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Editorial - De tradicao e inovacao

Editorial - Of tradition and inovation

DOI: https://doi.org/10.4000/12uff

Em 2024, o Instituto de Estudos Medievais (IEM) celebrou vinte anos de existéncia
como unidade de investigacdo. Com algum atraso, é certo — foi em 2002 que se
apresentou a primeira avaliagdo da FCT —, mas talvez inevitavel quando se estuda
uma época que tinha outra concepg¢do do tempo, mas que sabia como apreciar o
valor dos rituais e das cerimoénias. Como de regra, assim se fez. A celebracao foi,
desde logo, uma comemoracgao, uma recordacao em comunidade dos fundadores do
Instituto e da heranga destes, acompanhada pela evocag¢do do percurso do IEM e das
realizacdes e sucessos que este alcancara naquele periodo. De tudo se fez memdria
no renovado portal do Instituto (https://iem.fcsh.unl.pt/20-anos-iem/), com
recurso a fotografias, a cartazes e a testemunhos de investigadores doutras

unidades e instituicoes, dentro e fora do pais.

Mas a recordacdo do passado e da heranca comuns — a aposta nos estudos inter-
disciplinares, no trabalho em equipa, na partilha e na discussao, na disseminacgao
dos saberes, ou na atencdao aos mais jovens — foi completada por momentos de
balanco e de reflexdo. O primeiro deles para sublinhar a preocupacgao geral com a
degradacdo das condi¢des da vida cientifica. Criada em parte pela lenta renovacgdo
dos docentes universitarios e pela atrofia dos quadros de pessoal, mas sobretudo
pela precaridade do emprego cientifico, dos investigadores aos gestores de ciéncia

e de comunicacgao. Problemas sem solucdo a vista, mas agravados pela auséncia de



Editorial - De tradigdo e inovagado e Luis Filipe Oliveira & Jodo Luis Fontes

politicas claras de apoio a investigacao, pela irregularidade e pela incerteza dos
financiamentos, ou pela singular e habitual altera¢do de prazos, de procedimentos,
de critérios e de formularios, muitas vezes sem avisos atempados. Os efeitos de tudo
isto ndo sdo irrelevantes e ndo podem, nem devem, ser ignorados. Ora porque
tornam mais dificil a programacdo das unidades de investigacdo, ora porque criam,
sobretudo, um ambiente nefasto, que convida ao desanimo e a desisténcia, ou que
promove, em contrapartida, a seleccao dos melhores, os mais aptos para publicar
em continuo e para estar presente em toda a parte. Para serem conhecidos e para
terem, em suma, impacto instantaneo, esse capital mediatico dos dias de hoje. Eo
que lhes pode assegurar acesso a recursos cada vez mais escassos, os lugares, os
projectos e financiamentos, mas que os transforma em unidades auténomas de
producdo de saberes em série, muito menos em investigadores que fazem ciéncia e

revelam segredos do mundo e do passado.

Houve felizmente reflexdes mais animadoras e de maior futuro. Serviram umas para
assinalar a continuidade das linhas tradicionais de investigacdo, desenvolvidas em
torno das formas de exercicio e de representacdo dos poderes, da historia da vida
econdmica e das cidades, mas que mantiveram o dinamismo anterior, renovando
perspectivas e multiplicando escalas de observagao. Outras sublinharam as areas
em que o I[EM produziu novidade, como a Arquivistica Historica e a Arqueologia, ou
a [luminura, com os estudos da cor e dos materiais. Também se destacaram, por fim,
as linhas de investigacdo emergentes no [EM, dirigidas para o estudo das pequenas
cidades do interior, das formas de vida religiosa, da simbologia heraldica, da
paisagem e do ambiente, ou das viagens e da diplomacia. De uma ou doutra forma,
todas contribuiram para consolidar esta pequena unidade de investigacdo como um
centro de referéncia nos estudos medievais. Com pouco mais de 20 Anos, o [IEM
continua um ser um instituto jovem e dinamico, em grande parte porque tem sabido

aliar a inovag¢do com a tradigao.

A Medievalista tem procurado honrar esta imagem de marca do IEM. Sem perder a
identidade, nem a regularidade, adaptou-se de igual modo aos novos tempos e as
novas exigéncias. Desses desenvolvimentos se deixou nota detalhada nos ultimos
numeros, e o proposito de os evocar agora serve apenas para registar como o velho

e 0 novo se voltam a combinar na revista aqui apresentada. Num artigo que regressa

Medievalista N° 36 | Julho - Dezembro 2024 8
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a histéria dos pregos e retoma o antigo problema das crises cerealiferas, a Prof2 Iria
Gongalves partilha novidades importantes sobre a natureza destes fendmenos em
ambientes rurais e sobre as respostas locais a escassez de cereais e ao aumento dos
precos. Ao cruzar a historia politica com a biografia dos servidores dos reis, Philippe
Josserand, recupera no segundo destaque, a personalidade de Guillaume Nogaret,
um jurista que serviu Filipe IV, o Belo. Mais conhecido pela lenda negra que lhe foi
associada, pelo papel que teve no confronto com Roma, na prisao dos freires do
Templo e na extincdo da Ordem, teve um contributo decisivo na construcdo da
autoridade sagrada da monarquia francesa. Por outro lado, os trabalhos do dossier
tematico, editado por Stéphane Péquignot e Diana Martins, exploram um topico
novo — a diplomacia dos principes herdeiros —, de cuja importancia se suspeitava,
mas do qual nao havia dados disponiveis e sistematicos. Por fim, Jodo Vicente Dias
trata o problema da gestdo de conflitos e de expectativas no contexto da ascensao
ao poder imperial de Aleixo I e dos Comenos, em 1081, assunto no qual as mulheres
jogam papéis decisivos, com repercussdes diversas nos discursos e nas memdrias

cronisticas desse periodo.

As segdes fixas da revista cumprem a diversidade habitual. A literatura e os estudos
literarios sao tema de duas recensdes. Na primeira, Miguel Alarcdo comenta um
romance sobre o imaginario cavaleiresco de finais da Idade Média, feito a partir de
um manuscrito inventado, a maneira de Borges, ou de Eco, obra que ele posiciona
no campo actual do Medievalismo. Na outra, Isabel Barros Dias da a conhecer uma
obra colectiva sobre a representacao das mulheres na lirica medieval galego-
portuguesa, destinada ao publico em geral, mas util a todos pela visdo panoramica e
pelos materiais que compendia. As restantes recensoes sao de investigadores do
pais vizinho. Os resultados de um coldquio recente sobre as origens, a implantacdo
geografica e o patriménio construido da Ordem do Templo sdo analisados por
Almudena Bouzdn Custodio e Luis Manuel Ibafiez Beltran, enquanto David Nogales
Rincén recenseia outro estudo das relagdes luso-castelhanas, atento a dimensao
politica (oposicao e alianca), mas também a circulacdo de objectos de prestigio, de

praticas e de modelos culturais.

Nas notas de investiga¢do, Marco Liberato sintetiza os dados de uma interessante

investigacdo que, cruzando o registo arqueolégico com as formas do povoamento,

Medievalista N° 36 | Julho - Dezembro 2024 9
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procurou fazer histéria e esclarecer, por um lado, a transicdo da sociedade antiga
para a medieval, mas, sobretudo, a instalagdo de duas formagdes sociais distintas (a
islamica e a cristad) no territério compreendido entre o Tejo e o Mondego, a partir de
meados do século IX. A andlise ndo se confina, contudo, a esta cronologia e traz
anotacdes decisivas sobre a sobrevivéncia dos prototipos meridionais e dos oleiros
respectivos, ou sobre os contextos de sintese dos séculos XIII e XIV. Datam deste
periodo as residéncias régias do reino de Maiorca estudadas por Marta Fernandez
Siria, numa investigacao que junta as fontes literarias e de arquivo com os vestigios
da arte e da arquitectura, para recuperar os usos e as transformacgdes dos espacos
palatinos. Ao contrario destas construgdes, onde a polivaléncia era de regra, posto
que houvesse aposentos femininos desde inicios do XIV, os hospitais das coroas de
Aragdo e de Castela analisados por Raul Villagrasa-Elias conheceram um processo
de reforma, ou de renascimento, que os transformaram em estruturas complexas,
com equipas mais profissionais e edificios maiores. Deste estudo resultou, ainda, um
portal em linha, ferramenta util para quem trabalha estas instituicdes. A seccdo
encerra com uma investigacao sobre os espacos e os oficiais da caga régia, com
novidades sobre a organizagdo das coutadas e sobre os varios servidores que por

elas respondiam.

Dois dos trabalhos publicados na Varia respeitam as comemoragodes dos 20 Anos do
IEM. Pertence a Gongalo Melo da Silva o texto que faz um balan¢o do coldéquio
promovido pelo Instituto em Janeiro de 2024, no qual se pretendia reflectir sobre o
percurso deste e a situacao actual dos estudos medievais, os desafios do presente e
as perpectivas de futuro. O outro é a comunicacdo escrita de Anténio Resende de
Oliveira a esse mesmo coléquio, entdo lida na auséncia do autor. Traz um balango
imortante sobre o ensino da Histéria da Cultura nas universidades portuguesas, a
par de uma enorme preocupacao sobre o futuro da disciplina. Como a Paleografia e
a Diplomatica, a Histéria da Cultura estd sob ameaca, por causa da politica de
contencdo de custos, da reducao do corpo docente e da quebra da continuidade

entre geracdes de investigadores.

O texto de Cristina Sobral que abre a Varia e no qual se presta uma merecida
homenagem a Harvey Sharrer integra-se bem nestas evocacdes da riqueza e do

dinamismo do passado e das inquietagdes dos tempos actuais. Mesmo sem entrar
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em pormenores, importa notar que boa parte das descobertas que Sharrer realizou
foram o resultado da verificacdo sistematica de todos os manuscritos, de todas as
cotas e de todas as pistas, tal como ele reconhece em alguns trabalhos. Trata-se de
um velho principio da heuristica histérica, hoje mais esquecido, porque obriga a uma
investigacdo lenta, que o tempo ajuda a amadurecer. Meritdria por certo, mas que

parece cada vez mais estranha na vertigem dos dias que correm.

Luis Filipe Oliveira

Jodo Luis Fontes

COMO CITAR ESTE ARTIGO | HOW TO QUOTE THIS ARTICLE:
OLIVEIRA, Luis Filipe; FONTES, Joao Luis - “Editorial - De tradi¢do e inovag¢ao”.
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Panum nostrum quotidianum (...) ® Iria Gong¢alves

RESUMO

Os europeus da Idade Média sempre valorizaram o pao dentro do seu sistema alimentar,
sobretudo a medida que a carne, outro alimento altamente valorizado, se ia tornando mais
escassa. Mas, por tradicdo mais que milenar, na Europa e no Mediterraneo, o pdo era o
alimento por exceléncia, o Unico que os fiéis pediam a Deus nas suas oragdes por ser aquele
cuja falta era sinonimo da fome. O cereal cultivava-se por toda a parte, sem que isso
impedisse as épocas de escassez e de carestia, tanto no campo, como nas cidades. Se estas
ultimas tinham outros meios para responder a essas crises e estes fendémenos foram af mais
estudados, mal se conhece o modo como os homens dos campos reagiam a tais
adversidades. A partir de um livro com a contabilidade do mosteiro de Alcobaga dos anos
de 1437-1440, analisa-se a resposta do mundo rural a crise cerealifera de 1438-1440. Mais
clara no que respeita ao mosteiro, ja que as reac¢des dos camponeses sdo mais dificeis de
sondar, por estarem filtradas pelo olhar do senhorio. Em 1439, a redu¢ao em dois tercos das
receitas de cereal da abadia foi compensada pelo cultivo do milho-alvo, um cereal de
primavera que podia substituir o trigo e a cevada. Mas a crise teve outros efeitos, como a
espiral dos pregos do cereal, o aumento das taxas de extra¢do de farinha e a diminui¢ao da
qualidade do pao de cada dia, ou o recurso a alimentos de substituicao. Dos monges aos
camponeses, todos sentiram as consequéncias desta crise, embora em escalas e em modos
muito diferentes.

Palavras-chave: Crise cerealifera; espiral de precos; Empréstimos; Cultivos; Alimentos.

ABSTRACT

The Europeans of the Middle Ages have always valued bread within their food system,
especially as meat, another highly valued food, became scarcer. But by tradition, more than
a thousand years old, in Europe and the Mediterranean, bread was the food par excellence,
the only one that the faithful asked God for in their prayers because it was the one whose
lack meant hunger. Grain was grown everywhere, but this didn't stop times of scarcity and
famine, both in the countryside and in the cities. While the latter had other means of
responding to these crises and these phenomena have been better studied there, we barely
know how rural people reacted to such adversities. The response of the rural world to the
cereal crisis of 1438-1440 is analyzed through a book containing the accounts of the
monastery of Alcobaca for the years 1437-1440. This is clearer for the monastery, since the
peasants' reactions are more difficult to discern, as they are filtered through the eyes of the
landlord. In 1439, the reduction of two-thirds in the abbey's cereal revenues was countered
by the cultivation of target maize, a spring cereal that could replace wheat and barley. But
the crisis had other effects, such as spiraling grain prices, rising flour extraction rates and a
decline in the quality of daily bread, or the resort to substitute foods. From monks to
peasants, everyone felt the consequences of this crisis, albeit on very different scales and in
very dissimilar ways.

Keywords: Grain crisis; Price spiral; Loans; Crops; Food.
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&

I - O pao em primeiro lugar

Os europeus da Idade Média sempre valorizaram sobremaneira o pao dentro do seu
sistema alimentar, valorizacao que o decorrer dos séculos foi aprofundando, a
medida que um outro alimento, também ele altamente valorizado - a carne - se ia
tornando mais escassol. Escassez devida, sobretudo, a diminuicdo das pastagens,
provocada, esta, de modo especial, pelo aumento demografico da Plena Idade Média
e consequente movimento arroteador, na procura de mais alimentos reclamados
pelo acréscimo de bocas e as restricoes cada vez mais numerosas ao livre exercicio
da cacga, também ela mais rarefeita na sequéncia desse mesmo acréscimo de terras
conquistadas para a agriculturaZ.

Todavia, o pao tinha ja, a época, ndao s6 na Europa mais em toda a bacia
mediterranica, uma tradigdo mais do que milenar, tradicdo que o guindara a um
lugar de grande preponderancia, desde o Proximo Oriente até estes confins da
Europa em que nos situamos. Quando, ha dois mil anos, na Palestina, os discipulos
de Jesus Lhe pediram que os ensinasse a orar, Ele comp6s um texto onde a par de
algumas invocacoes e expressoes de louvor dirigidas a Deus Pai, Lhe eram feitos
diversos pedidos. S6 um, porém, de caracter material - o pedido de alimento: “o pao

nosso de cada dia nos dai hoje”. Isto é, o alimento por exceléncia era ja o pao, porque

1 Massimo Montanari, com cépia de argumentos, deixou bem demonstrado, ao longo de varios dos
seus trabalhos, como, no decorrer da Idade Média, a carne se foi tornando cada vez mais rara, ndo sé
nas mesas dos pobres como também nas das familias acomodadas: MONTANARI, Massimo -
L’alimentazione contadina nell’ Alto Medioevo. Napoles: Liguori Editore, 1979, pp. 211-218, 425-456;
MONTANARI, Massimo - “II ruolo della caccia nell’economia e nell’alimentazione dei ceti rurali dell’
Italia del Nord. Evoluzione dell’ Alto al Basso Medioevo”. In La chasse au Moyen Age. Actes du colloque
de Nice (22-24 juin 1979). Paris: Belles Lettres, 1980, pp. 331-345; MONTANARI, Massimo - “Valeurs,
symboles, messages alimentaires durant le Haut Moyen Age”. Médiévales 5 (1983), p. 58;
MONTANARI, Massimo - “Mutamenti economico-sociali e transformazione del regime alimentari dei
ceti rurali”. In Campagne medievali. Strutture produttive, rapporti di lavoro, sistemi alimentari: Turim:
Einaudi, 1984, p. 152; MONTANARI, Massimo - “La societa medievale di fronte alla carestia”. In
Campagne medieval, pp. 192-194; MONTANARI, Massimo - “Gli animali e I'alimentazione umana”. In
L’'uomo di fronte al mondo animale nell’Alto Medioevo. XXXI Settimani di studi del Centro Italiano di
Studi sull’ Alto Medioevo, t. 1. Spoleto: Fondazione Centro Italiano di Studi sull’Alto Medioevo, 1985, p.
620.

2 Veja-se, por todos, MONTANARI, Massimo - El hambre y la abundancia. Historia y cultura de la
alimentacién en Europa. Trad. de Juan Vivanco. Barcelona: Critica, 1993, p. 106.
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o pdo significava todo o alimento. Isto s6 podia traduzir um habito cultural ja
profundamente arreigado em toda a populagdo. Depois, a difusdo do Cristianismo

por todo o Ocidente veio, por assim dizer, sublimar o seu consumo.

Nascida e desenvolvida esta doutrina em ambiente mediterranico, rapidamente
assumiu como simbolos alimentares e utilizou como sinais visiveis nas suas
celebragdes cultuais, os produtos que eram a base material e ideologica dessa
civilizacdo: o pao, o vinho, o azeite3. Basta lembrar, uma vez mais, que o pao,
confeccionado com bom trigo, o cereal nobre#, podia transformar-se, no momento
culminante da Eucaristia, ela proépria designada, nos primeiros tempos do

~ n

Cristianismo, por “Frac¢ao do Pao”, no corpo de Cristo; que o vinho, naquele mesmo
momento, se transformava no sangue do mesmo Cristo; que o azeite, utilizado nas
unc¢des rituais, acompanhava momentos decisivos da vida do cristdo: a Uncao

Sacerdotal, o Baptismo, o Crisma, a Extrema Uncao.

Por outro lado, ndo eram produtos oferecidos tal qual pela Natureza. Eram antes
resultado do engenho humano actuando sobre os frutos que ela, a Natureza, criara.
Eram produtos culturais e, portanto, afastados da “barbarie”. Nessa medida, tanto

mais valorizados pelo povo romano, e em especial pelas suas elites.

Por tudo isto considerava-se que comer pao e beber vinho® era uma clara afirmativa

de promocgao social.

3 MONTANARI, Massimo - El hambre y la abundancia, p. 26.

4 COMET, Georges - Le paysan et son outil. Essai d’histoire téchnique des céréales (France, VIIIe-XVe
siécle). Roma: Ecole francaise de Rome, 1992, p. 215; COMET, Georges - “Dur ou tendre? Propos sur
le blé médiéval”. Médiévales 16-17 (1989), p. 105; KAPLAN, Steven Laurence - Le meilleur pain du
monde. Les boulangers de Paris au XVIIIe siécle. Trad. de Pierre-Emmanuel Dauzat. Paris: Fayard, 1996,
p. 55.

5 0 azeite conheceu sorte um pouco diferente, dado que entre as camadas mais proeminentes da
sociedade europeia acabou por ser preterido, por influéncia germanica, em favor da manteiga ou
antes do que, ao tempo, se aplicava esse nome, mas nio passava ainda de uma rudimentar conserva
de leite azedo. Vejam-se: FEBVRE, Lucien - “Folklore et folkloristes. Problemes et bilans”. In Pour une
histoire @ part entiére. Paris: S.EV.P.E.N, 1962, reimp. de 1982, p. 616; HEMARDINQUIER, Jean-
Jacques - “Les graisses de cuisine en France: essais de cartes”. In Pour une histoire de I'alimentation.
Cahier des Annales 28 (1970), p. 259; MONTANARI, Massimo - L’alimentazione contadina nell’ Alto
Medioevo, p. 394; MONTANARI, Massimo “Tra lardo e olio: i grassi nell’ alimentazione contadina e
signorile dell’ Alto Medioevo”. In BRUGNOLI, Andrea; VARANINI, Gian Maria (coord.) - Olivi e olio nel
Medioevo italiano. Bolonha: CLUEB, 2005, p. 374.
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Assim, e sobretudo na Baixa Idade Média, o pao era componente indispensavel de
qualquer cardapio, consideragdo transversal a todos os estratos sociais. Isto €, a falta
de pao, mesmo que outros alimentos se encontrassem disponiveis, representava

pouco menos que a fome®.

Tendo-se assim firmado o pao como alimento imprescindivel para o sustento de
todos, mas sobretudo para os menos abonados, que eram a enorme maioria da
populagdo, os camponeses afadigavam-se na producao de cereais, semeando-os por
toda a parte onde qualquer nesga de terra os pudesse receber, com uma
perseveranca e uma insisténcia que as fontes da época documentam a saciedade.

Nem importava que a terra fosse, ou ndo, adequada ao seu cultivo.

No entanto, a obtencdo de cereais ndo era tarefa simples nem facil na Idade Média e
factores adversos contribuiam para que a producao cerealifera fosse, muitas vezes,
deficitaria: o rendimento da semente era, em regra, muito baixo - uma
produtividade de quatro, cinco sementes era considerada satisfatoria’ - porque nao
s6 a qualidade dos solos nem sempre era a melhor, como ja ficou dito - e na zona
mediterranica poucas vezes o0 era - como a fraca poténcia dos instrumentos de
cultivo, a pouca ou nenhuma aportacao de fertilizante, a deficiente forc¢a de trabalho,
humana como animal, para isso contribuiam; depois as deficientes condi¢des de

armazenamento que podiam provocar perdas consideraveis pelo apodrecimento

6 Conhecem-se alguns episddios e quase sempre protagonizados por figuras cimeiras da sociedade,
que documentam isso mesmo. Veja-se, por exemplo, o que dizem CATARINO, Maria Manuela - “A
carne e o peixe nos recursos alimentares das populacdes do Baixo Tejo”. In ALARCAO, Miguel; KRUS,
Luis; MIRANDA, Maria Adelaide (coord.) - Animalia. Presenca e representagdes. Lisboa: Edicdes
Colibri, 2002, p. 49, onde o protagonista € nada menos que Nuno Alvares Pereira, ou MONTANARI,
Massimo - “La cerealicoltura nell’Italia del Sud: vocazione produttive e culturali”. In Uomini, terre,
boschi nell’ Occidente medievale. Catania: CUECM, 1992, p. 156, com personagem de estatura
semelhante.

7 E este um assunto que tem interessado muitos investigadores. Podem ver-se, entre outros: DUBY,
Georges - “Le grand domaine a la fin du Moyen Age en France”. In Hommes et structures au Moyen
Age. Paris - La Haye: Mouton, 1973, p. 134; SLICHER VAN BATH, B. H. - Historia agraria de Europa
Occidental (500-1850). Trad. de F. M. Lorda Alaiz, 22 ed. Barcelona: Peninsula, 1978, p. 259;
MARQUES, A. H. de Oliveira - Introdugdo a histéria da agricultura em Portugal. A questdo cerealifera
durante a Idade Média, 3.2 ed. Lisboa: Ed. Cosmos, 1978, pp. 48-49; COELHO, Maria Helena da Cruz -
O Baixo Mondego nos finais da Idade Média (Estudo de histdria rural). Vol. 1. Coimbra: Imprensa
Nacional - Casa da Moeda, 1983, pp. 142-143; MONTANARI, Massimo - “Rese cerealicole e rapporti
di produzione”. In Campagne medievali. Strutture produttive, rapporti di lavoro, sistemi alimentari.
Turim: Einaudi, 1984, pp. 55-85; COMET, Georges - Le paysan et son outil, pp. 313-315; PINTO,
Giuliano - “Economia e societa di un castello maremmano: Scarlino fra Quattro e Cinquecento”. In
Toscana medievale. Paesaggi e realta sociali. Florenca: Casa Editrice le Lettere, 1993, p. 201.
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dos cereais, pela propagacdo de diversas doengas, pelas razias que ratos e insectos
podiam provocar, ajudavam a agudizar os problemas8; depois, ainda, os flagelos da
Natureza, perante os quais a Idade Média se encontrava perfeitamente indefesa
vinham, por vezes, destruir em poucas horas o resultado de todo o esforco que tao
laboriosamente o agricultor depositara nas suas glebas durante meses de trabalho®.

Quando nao eram também aqueles atropelos que os homens provocavam?19,

Todos estes factores e outros ainda actuavam um pouco por toda a parte no espago
geografico em que nos inserimos - a Europa Mediterranica -, onde poucos sao os
campos propicios ao cultivo dos cereais. Fernand Braudel afirma mesmo que “le blé
et le pain ce sont les tourments sempiternels de la Mediterranée, les personages
décisifs de son histoire”11. Esta regido é uma terra de solos pobres, seca, com uma
pluviosidade que nos anos normais apenas coincide com o nivel hidrico minimo do
trigo12, mas que sofre muitas e acentuadas quebras, sendo a chuva, ao mesmo tempo,
mal repartida ao longo do ano, mais abundante durante a época fria, altura em que
a vegetacdo para, a cumprir o seu descanso invernal. Nao pode ser uma terra
propicia ao desenvolvimento da maior parte das plantas?3. S6 se exceptuam aquelas

que crescem com raizes bastante profundas, capazes de poderem procurar a

8 Estes assuntos ja prenderam a atencdo de diversos investigadores como MARQUES, A. H. de Oliveira
- Introdugdo a histéria da agricultura em Portugal, pp. 111-112, 118-119; WOLFF, Philippe - Automne
du Moyen Age ou Printemps des Temps Modernes? L’économie européenne au XIVe et XVe siécles. Paris:
Flammarion, 1986, p. 16; MEN]OT, Denis - Murcie castillane. Une ville au temps de la frontiere (1243-
milieu du XVe s.). Vol. 1. Madrid: Casa de Velazquez, 2002, p. 556; MONTEANO, Peio J. - Los Navarros
ante el hambre, la peste, la guerra y la fiscalidad. Siglos XV y XVI. Pamplona: Univ Public
Navarra/Nafarroako Unib Publik, 1999, p. 101 GONCALVES, Iria - “A propésito do pao da cidade na
Baixa Idade Média portuguesa”. In SILVA, Carlos Guardado da (coord.) - Turres Veteras IX. Histéria
da Alimentagdo. Torres Vedras: Cimara Municipal de Torres Vedras - Universidade de Lisboa - Ed.
Colibri, 2007, p. 53 e muitos outros.

9 Sobre os flagelos naturais que assolaram a Idade Média e sobretudo nos seus séculos finais pode
ver-se uma boa sintese em BERLIOZ, Jacques - “Flagelos”, trad. de Vivian Coutinho de Almeida. In LE
GOFF, Jacques; SCHMITT, Jean-Claude (coord.) - Diciondrio temdtico do Ocidente medieval. Trad.
coord. por Hilario Franco Junior, vol. I. Bauru - S. Paulo: EDUSC - Imprensa Oficial do Estado, 2002,
pp. 458-463.

10 Estes foram sobretudo as guerras que, nomeadamente na sua vertente de guerrilha - a “guerra
guerreada”, na expressdo da época -, se aplicava de forma sistematica a destruir as bases de
subsisténcia do inimigo.

11 BRAUDEL, Fernand - “La terre”. In BRAUDEL, Fernand (dir.) - La Méditerranée: I'espace et la terre.
[Paris]: Flammarion, 1985, p. 41.

12 RIERA I MELIS, Antoni - “Els prodroms de les crisis agraries de la Baixa Edat Mitjana a la Corona
d’Aragé. 1250-1300”. In Miscellania en homenatje al P. Agusti Altisent. Tarragona: Diputacié de
Tarragona, 1991, p. 36.

13 Fernand BRAUDEL (“La terre”, cit., p. 26) diz-nos mesmo que o clima mediterranico é estranho e
hostil a vida das plantas e que nele “I'équilibre se fait en definitive reguliérement contre ’homme”
(ib., p. 40).
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humidade de que necessitam bem longe, no subsolo!4, caso que ndo ¢, de forma
alguma, o dos cereais. Pelo contrario, quando as plantas retomam a sua actividade
vegetativa, com o regresso do calor, que se instala e tantas vezes aperta em
desmesura, ndo é raro a colheita perder-se ou resultar drasticamente diminuida.
Restava, para algumas culturas, o recurso a rega, mas esta estava muito longe de

chegar a seara.

Todavia, como tdo incisivamente deixou registado Georges Duby, os habitos
alimentares, uma vez estabelecidos e assumidos por uma qualquer sociedade,
impdem-se de forma tiranica, obrigando por vezes a grandes sacrificios para a

obtencdo dos produtos desejados?®.

Assim sendo, nesta nossa regido mediterranica, os camponeses, que formavam a
imensa maioria da populagao?®, trabalhavam afincadamente para extrair das suas
glebas uma producdo cerealifera quase sempre insuficiente para alimentar todas as
bocas!? e que quaisquer perturbacdes climaticas, as quais, em regra e de acordo com
o que acima ficou dito eram representadas por uma seca mais prolongada ou severa,

podiam tornar catastroficals.

14 Como ¢ o caso, entre todos significativo, da oliveira, a que se podem juntar a videira e algumas
arvores de fruto.

15 DUBY, Georges - Guerriers et paysans: Vile-X1I¢ siécle. Premier essor de I'économie européenne. Paris:
Gallimard, 1973, p. 26. E assim que este autor se exprime: “... il ne faut pas croire qu'une société
humaine se nourisse de ce que la terre ou elle est implantée serait la plus apte a produire, elle est
prisonniere d’habitudes que se transmettent de génération en génération et qui se laissent
difficilement modifier; elle s’acharne donc a vaincre les resistences du sol et du climat pour se
procurer a toutes forces les aliments que lui imposent de consommer ses coutumes e ses rites”.
Dizeres incisivos e bem certeiros.

16 Entre 80 a 90% da populacdo medieval era constituida por camponeses, de acordo com os calculos
de Fernand BRAUDEL (“La terre”, cit., p. 40), com o que concordam varios outros investigadores.

17 £ ainda Fernand Braudel quem reconhece que as dificeis condi¢des destes solos e deste clima
colocam grandes entraves a agricultura e agem sobre o povo mediterranico “en le condanant sans fin
ala sobriété” (ib.).

18 Sobre algumas destas dificuldades que se fizeram sentir durante a Idade Média, produzindo
acentuadas quebras de producgio cerealifera e consequentes carestias e mesmo fomes, existe uma
numerosa bibliografia. Para Portugal podem ver-se os trabalhos de MARQUES, A. H. de Oliveira -
Introdugdo a histéria da agricultura em Portugal, pp. 35, 37; MATTOSO, José - “1096-1325". In
MATTOSO, José (coord.) - Histéria de Portugal. Vol. | - A monarquia feudal (1096-1480). [Lisboal]:
Circulo de Leitores, 1993, p. 102; FERREIRA, Sérgio Carlos - Precos, saldrios e niveis de vida em
Portugal na Baixa Idade Média. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2014.
Dissertacdo de Mestrado, pp. 85, 90, 97-98, 100, 102. Para outras partes da Europa poderei citar,
como exemplo: LE ROY LADURIE, Emmanuel - Histoire du climat depuis I'an mil. Paris: Flammarion,
1967, p. 285; RUBIO VELA, Agustin - “Crisis agrarias y carestias en las primeras decadas del siglo
XIV: el caso de Valencia”. Saitabi 37 (1987), p. 144; RIERA I MELIS, Antoni - “Los sistemas
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Ora, as gentes medievais nao tinham forma de se opor ou contornar as condi¢cdes
naturais adversas, a ndo ser apelando para Deus a pedir a Sua intercessdo, aimplorar
o milagre. Que nestas circunstancias, no Mediterraneo, era quase sempre o milagre
da chuva. As preces, as rogativas, as procissdes sucediam-se por toda a parte em
alturas de aflicdo!?, possivelmente com resultados diferentes de uns casos para os

outros, de uns locais para os outros.

Durante estes transtornos de produgdo, sobretudo se sucediam em anos
consecutivos, a fome instalava-se em areas mais ou menos dilatadas, com maior ou
menor intensidade, de acordo com a extensao e a violéncia dos fenémenos que a

haviam causado.

alimentarios de los estamentos populares en el Mediterraneo noroccidental durante la Baja Edad
Media”. In LOPEZ OJEDA, Esther (coord.) - Comer, beber, vivir: consumo y niveles de vida en la Edad
Media hispdnica. XXI semana de estiidios medievales. Ndjera del 2 al 6 de Agosto de 2010. Logronho:
Instituto de Estudios Riojanos, 2011, p. 61; RIERA I MELIS, Antoni - “El mercat de cereals a la Corona
catalanoaragonesa. La gestio de les crisis alimentaries al segle XIII”. In RIERA I MELIS, Antoni (coord.)
- Crisis frumentaries, iniciatives privades i politiques publiques de proveiment a las ciutats catalanes
durant la Baixa Edat Mitjana. Barcelona: Institut d'Estudis Catalans, 2013, p. 53.

19 Estas preces implorando chuva na regido em que nos inserimos encontram-se documentadas um
pouco por todo o lado e ja numerosos investigadores delas nos deram conta. Podem ver-se alguns
deles: LARENAUDIE, Marie-Josephine - “Les famines en Languedoc aux XIVe et XVe siécles”. Annales
du Midi, t. 64, fasc. 1 (1952), pp. 30-31; MUTJE VIVES, Josefina - La ciudad de Barcelona durante el
reinado de Alfonso el Benigno (1327-1336). Madrid - Barcelona: CSIC, 1987, p. 43; MUTJE VIVES,
Josefina - “L’abastament de blat a la ciutat de Barcelona en temps d’Alfons el Benigne (1327-1336)".
In Politica, urbanismo y vida ciudadana en la Barcelona del siglo XIV. Barcelona: CSIC, 2004, p. 218;
MARQUES, A. H. de Oliveira - Introdugdo a historia da agricultura em Portugal, p. 267; GONCALVES,
Iria - As finangas municipais do Porto na segunda metade do século XV. Porto: Arquivo Historico -
Camara Municipal do Porto, 1987. p. 105; AGUADE NIETO, Santiago - “En los origenes de una
conyuntura depresiva. La crisis agraria de 1255-1266 en la Corona de Castilla”. In De la sociedad
arcaica a la sociedad campesina en la Asturias medieval. Madrid: Universidad de Alcala de Henares,
1988, p. 343; BOIS, Guy - “Sur les crises économiques médiévales”. Acta historica et archeologica
medievalia 16-17 (1995-1996), p. 64; CRUSELLES, Enrique; CRUSELLES, José M.2; NARBONA, Rafael
- “El sistema de abastecimiento frumentario de la ciudad de Valencia en el siglo XV: entre la
subvencién publica y el negocio privado”. In La Mediterrania, area de convergéncia de sistemes
alimentaris (segles V-XVIII). XIV Jornades d’estudis historics locals, Palma del 29 de novembre al 2 de
desembre de 1995. [Palma de Maiorca]: Institut d'Estudis Balearics, 1996, p. 306; FERNANDEZ-
CUADRENCH, Jordi - “Les processons extraordinaries a la Barcelona baixmedieval (1339-1498).
Assaig tipologic”. Acta historica et archeologica medievalia 26 (2005) - Homenatge a la profesora Dr.2
Carme Batlle Gallart, pp. 405-410; GIRALT RAVENTOS, Emilio - “En torno al precio del trigo en
Barcelona durante el siglo XVI”. Hispania, t. XVIII, n.2 70 (1958), p. 54; RUBIO VELA, Agustin - “Crisis
agrarias y carestias”, p. 138. E podia continuar a lista de titulos, o que prova, penso, a generalidade
do fenémeno.
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Foram numerosos os periodos de escassez ou mesmo de crise cerealifera aguda que

a Europa conheceu?? e assim, naturalmente, também Portugal?1.

E certo que os maiores problemas que afectavam a Europa meridional - a seca, como
ja referi e por vezes também o calor excessivo e extemporaneo - ndo eram 0s
mesmos que afectavam as regides setentrionais, onde aquelas condi¢des até podiam
ser favoraveis, mas onde se temiam as chuvas excessivas22 e os longos e rigorosos
Invernos?3 que, por sua vez, atenuados como sempre o eram pelo clima meridional,
podiam, aqui, ser benéficos. Deste modo, era raro que as condi¢des meteorolédgicas
fossem adversas ao mesmo tempo em toda a Europa, pelo que as regides de
producdo normal e sobretudo excedentaria podiam sempre encaminhar alguns
cereais para aquelas onde a colheita fora deficitaria. S6 que os transportes nao
correspondiam aquilo que seria necessario em termos de agilidade e eficacia e

resultavam demasiado caros para a maioria da populacdao?+. Além de que, e apesar

20 Foi desde ha muito que os investigadores se interessaram em clarear estes periodos de escassez
cerealifera que tantas marcas insofismaveis deixaram na documentagdo e procurar as suas causas e
efeitos. Para uma cronologia mais ou menos completa desses sucessos ¢ ainda ttil o classico estudo
de ABEL, Wilhelm - Crises agraires en Europe (XI1Ie-XXe siécles). Paris: Flammarion, 1973, passim.

21 Também em Portugal o assunto suscitou interesse desde ha bastante tempo: DUARTE, Maria
Teresa Lopes - Para a histéria dos factores de crise no Portugal medieval: 1348-1438. Lisboa:
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1974. Dissertacdo de Licenciatura, pp. 55-78;
MARQUES, A. H. de Oliveira - Introdugdo a histéria da agricultura em Portugal, pp. 36-45, 257-282;
MARQUES, A. H. de Oliveira - Portugal na crise dos séculos XIV e XV. Vol. IV de Nova Historia de
Portugal. Dirig. por A. H. de Oliveira Marques e Joel Serrdo. Lisboa: Ed. Presenca, 1987, p. 30;
MATTOSO, José - “1096-1325”, p. 102; FERREIRA, Sérgio Carlos - Precos, saldrios e niveis de vida em
Portugal, pp. 82 e seg.

22 Em algumas terras altas e vales himidos do Sul europeu também o excesso de chuva podia ser
prejudicial. Vejam-se, por exemplo: PERROY, Edouard - “A I'origine d’une économie contractée: les
crises du XIVe siécle”. In Etudes d’histoire médiévale. Paris: Publications de la Sorbonne, 1979, p. 399;
BERTHE, Maurice — Famines et épidemies dans les campagnes navarraises a la fin du Moyen Age. Vol.
1. Paris: S.F.LLE.D, 1984, p. 30 e seg. Mas também no nosso pais podiam acontecer chuvas excessivas,
muito prolongadas e extemporaneas, capazes de destruir as culturas, como no-lo diz a Crdnica de
Portugal de 1419. Ed. critica de Adelino de Almeida Calado. Aveiro: Universidade de Aveiro, 1998, pp.
100, 103-104.

23 Podem ver-se: LE ROY LADURIE, Emmanuel - Histoire du climat depuis I'an mil, p. 285; MARQUES,
A.H. de Oliveira - Introdugdo a histéria da agricultura em Portugal, p. 35; WOLFF, Philippe - Automne
ou Moyen Age au Printemps des Temps Modernes?, p. 15; WOLFF, Philippe - “L’approvisionnement
des villes francaises au Moyen Age”. In HIGOUNET, Charles (dir.) - L’approvisionnement des villes de
I'Europe occidentale au Moyen Age et aux temps modernes. Centre Culturel de I'’Abbaye de Flaran,
Cinquiémes journées internationales d’histoire, 16-18 Septembre 1983. Auch: Presses universitaires du
Midi, 1985, p. 20, nota 55.

24 Em trabalho anterior pude verificar que mesmo em uma pequena viagem por mar - mais rapida e
menos onerosa do que por terra - entre o Porto e Lisboa, sé oito dias apds a partida de um navio com
uma carga de cereais daquela primeira cidade se previa a descarga em Lisboa e o custo do transporte
equivalia a um quarto do valor da mercadoria (GONCALVES, Iria - “A prop6sito do pio da cidade na
Baixa Idade Média”, p. 53, nota 22). Veja-se também HEERS, Jacques - L’Occident aux XIVe et XVe
siécles. Aspects économiques et sociaux. 2.2 ed. Paris: Presses universitaires de France, 1966, p. 394.
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de tudo, as disponibilidades resultavam sempre diminuidas e ndo chegavam para

todos.

E certo que a Baixa Idade Média conheceu alguns progressos a nivel tecnolégico,
sobretudo no respeitante a navegacdo e também a nivel das técnicas comerciais,
como sejam a aprendizagem da gestdo do risco e do calculo das margens de lucro?s,
0 que permitiu a circulacao de mercadorias em espacos geograficos cada vez mais
alargados e um mais rapido colmatar de lacunas onde quer que as houvesse. Mas tal
progresso estava longe de ser suficiente e, além disso, os produtos chegavam muito

mais caros ao local de consumo e tanto mais quanto de mais longe proviessem.

Claro que nestas conjunturas a cidade e o campo reagiam de forma diferente e
sofriam também, diferentemente, as consequéncias destas penturias. Como seria de

esperar.

A cidade reagia com rapidez a qualquer indicio de caréncia cerealifera e bastava um
simples rumor2¢ de carestia para que todo o sistema de abastecimento frumentario

se descontrolasse e entrasse em alerta e para que todos os mecanismos geralmente

25 Como diz RIERA I MELIS, Antoni - ““Lo pus greu carrech e perill que jurats d’aquesta ciutat han és
tenir aquella sens fretura de blats”. El aprovisionamiento urbano de cereales en las ciudades de la
Corona de Aragén durante la Baja Edad Media”. In SESMA MUNOZ, Angel (dir.) - La Corona de Aragén
en el centro de su historia. 1208-1458. Aspectos econdmicos y sociales. Zaragoza y Calatayud, 24 al 26
de noviembre de 2009. Saragoga: Universidad de Zaragoza, 2010, p. 255; RIERA I MELIS, Antoni -
“Tener siempre bien aprovisionada la poblacién”. Los cereales y el pan en las ciudades catalanas
durante la Baja Edad Media”. In ARIZAGA BOLUMBURU, Beatriz; SOLORZANO TELECHEA, Jesus
Angel (ed.) - Alimentar la ciudad en la Edad Media. Ndjera. Encuentros internacionales del Medievo
2008. Del 22 al 25 de julio de 2008. Logronho: Instituto de Estudios Riojanos, 2009, p. 35.

26 Por vezes nem era necessario que o cereal chegasse a faltar. Bastava o rumor a desencadear o
medo. Sobre este assunto, embora para uma época um pouco posterior aquela aqui tratada, o que de
modo algum invalida a comparac¢do porque as circunstancias sdo as mesmas, € significativo o que
ficou dito em GONCALVES, Iria - “Um problema a resolver: a vereacdo das Velas e os consumos
essenciais”, O Faial e a periferia agcoriana nos séculos XV a XIX. Actas do Coléquio realizado nas ilhas do
Faial e do Pico de 10 a 13 de Maio de 1993. Horta: Nucleo Cultural da Horta, 1995, pp. 175-188. Nas
Velas, uma vila da ilha de S. Jorge, as autoridades municipais ficaram em alerta perante a suspeita de
que o trigo ia faltar e accionaram os mecanismos necessarios a supera¢iao de uma penuria que, ao fim
e ao cabo, nem chegou a acontecer e que resultou na acumula¢do de uma quantidade excedentaria de
cereal que se tornou urgente distribuir pela populacdo para que de todo se ndo perdesse. E tratava-
se, aqui, de uma pequena vila acoriana; numa cidade grande ou média tudo alcangaria proporc¢des
bem maiores. E tanto o susto infundado como a distribuicdo forcada pelas casas dos vizinhos do
cereal que ficara sem colocag¢do nao foi, de todo, uma originalidade da pequena vila agoriana, mas
antes expediente comum as urbes medievais em semelhantes circunstancias.
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postos em acg¢do nestas circunstancias?’ fossem activados, com um enorme rol de
consequéncias. Politicamente organizada, com Orgdos directivos a quem nao
convinha permitir situagdes capazes de perturbarem seriamente a ordem publica,
com instituicdes religiosas em regra dispostas a ajudar nas maiores caréncias, a

cidade estava mais protegida?8.

Ja sdao conhecidos diversos destes casos urbanos no seu desenrolar2. E sobretudo a
cidade que produz documentacdo. E ela, portanto, que os tempos pretéritos nos
mostram com alguma clareza. No campo, tudo ou quase tudo se encontra envolto

em maior siléncio. Nao é o campo que fala e quando o faz é na perspectiva do senhor.

E certo que os camponeses, os produtores de alimentos, se encontravam, a0 menos
teoricamente - e isso tem sido defendido por alguns autores - em situagdo menos
desesperada do que os citadinos pobres ou mesmo remediados. E assim era, ao
menos nos anos de colheita normal, e mesmo com producao deficitaria podiam adiar
um pouco os efeitos mais perniciosos de falta de alimentos, lancando mao de

produtos outros e, inclusive, de uma ancestral actividade recolectora que, de todo,

27 Para Portugal foram examinados alguns desses mecanismos em GONCALVES, Iria - “A proposito
do pédo da cidade na Baixa Idade Média”, pp. 57-61.

28 Por isso, em momentos de aflicdo, os camponeses acudiam a cidade na ansia de encontrar algum
remédio. Varios autores se referiram ao assunto como MARTINEZ CAMANO, Francisco - “Crisis de
subsistencias y estructuras de poder: el ejemplo de Barcelona en los afios 1339-1341". In La
Mediterrania, area de convergéncia de sistemes alimentaris (segles V-XVIII). XIV Jornades d’estudis
historics locals, Palma del 29 de novembre al 2 de desembre de 1995. [Palma de Maiorca]: Institut
d'Estudis Balearics, 1996, p. 251; RIERA I MELIS, Antoni - “Panem nostrum quotidianum da nobis
hodie. Los sistemas alimenticios de los estamentos populares en el Mediterraneo noroccidental en la
Baja Edad Media”. In IGLESIA DUARTE, José Ignacio de la (coord.) - La vida cotidiana en la Edad
Media. VIl semana de estudios medievales. Ndjera, del 4 al 8 de Agosto de 1997. Logronho: Instituto de
Estudios Riojanos, 1998, p. 35; RIERA I MELIS, Antoni - ““Lo pus greu carrech e perill””, p. 256; RIERA
I MELIS, Antoni - ““Tener siempre bien aprovisionada la poblacién””, p. 29; MONTANARI, Massimo -
El hambre y la abundancia, pp. 74-75.

29 S50 trabalhos como os de BENITO I MONCLUS, Pere - “Fams i caresties a la Mediterrania occidental
durant la Baixa Edat Mitjana. El debat sobre “Les crisis de la crisi”. Recerques: historia, economia,
cultura 49 (2004), pp. 179-194; BENITO I MONCLUS, Pere - “Carestia y hambruna en las ciudades de
Occidente durante da Edad Media. Algunos rasgos distintivos”. In ARIZAGA BOLUMBURU, Beatriz;
SOLORZANO TELECHEA, Jestis Angel (ed.) - Alimentar la ciudad en la Edad Media. Ndjera, Encuentros
internacionales del Medievo 2008, del 22 al 25 de julio de 2008. Logronho: Instituto de Estudios
Riojanos, 2009, pp. 299-313; MARTINEZ CAMANO, Francisco - “Crisis de subsistencias y estructuras
de poder”, pp. 251-262; RIERA I MELIS, Antoni - “El mercat de cereals a la Corona
catalanoaragonesa”, pp. 47-115; RIERA I MELIS, Antoni - ““Lo pus greu carrech e perill””, pp. 233-
277; RIERA I MELIS, Antoni - “Els prodroms de les crisis agraries de la Baixa Edat Mitjana”, pp. 35-
72; RUBIO VELA, Agustin - “Crisis agrarias y carestias”, pp. 131-147.
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ndo terminara ainda30%. Mas isso ndo passava de um paliativo que apenas atrasava
um pouco a chegada do inevitavel. De resto encontravam-se desprotegidos, podendo
apenas contar consigo préprios e com alguma ajuda da vizinhancga, que em situacao
de pentria generalizada se encontrava em condicdao semelhante, mais carecendo de
auxilio do que podendo presta-lo. E certo que um ou outro mosteiro rico, sedeado
nas proximidades, podia mitigar um pouco os efeitos da catastrofe. Como o de
Alcobaca, por exemplo. Mas esse auxilio ndo podia chegar a todos e era sempre
insuficiente. Por isso, em situacdes catastréficas ou tendendo para tal, muitos
camponeses demandavam a cidade, na perspectiva de algum auxilio. S6, porém,
quando toda a esperanca de poder sobreviver nas suas terras, e apoiados pelas
estruturas agrarias que conheciam, se tinha ja de todo desvanecido. Alias, nao lhes
restando recursos, num ambiente que nao era o seu e onde, portanto, teriam
dificuldade em se movimentar, facilmente caiam na marginalizacdo social. O que

deve ter acontecido ndo poucas vezes31.

II - A pentria de 1438-1440
Se, como atras ficou lembrado, era raro que as caréncias alimentares se verificassem
ao mesmo tempo em toda a Europa, algumas houve que, efectivamente, alastraram

por todo o seu espago. Nestes casos, revestiam-se de uma enorme viruléncia, pela

30 Nesta vertente, as matas, que haviam sempre desempenhado um papel muito importante na dadiva
espontanea de uma gama muito variada de produtos continuavam ainda, de certo modo e embora de
forma muito mitigada, a desempenhar essas fung¢des. Para falar apenas de alimentos de origem
vegetal, porque é destes que, de momento, se trata, continuavam ainda disponiveis nas matas, para
quem os quisesse apanhar, muitos fungos de variedades diversas e sobretudo frutos secos com
destaque para as castanhas, muitas das quais, embora produzidas por arvores em estado bravio, ndo
deixavam de ser apreciadas, nomeadamente em periodos de dificuldades. Mas também as bolotas, as
nozes, as avelds, que também se podiam encontrar pelas matas. Podem ver-se, sobre este ponto:
CHERUBINI, Giovanni - “La “civilta” del castagno alla fine del Medioevo”. In L’Italia rurale del basso
Medioevo. Roma - Bari: Biblioteca di Cultura Moderna Laterza, 1984, pp. 147-171; STOUFF, Louis -
Arles a la fin du Moyen Age. Vol. 11. Lille: Université de Provence, 1986, p. 473; IZQUIERDO BENITO,
Ricardo - “El aprovechamiento del medio natural en el reino de Toledo durante los siglos
bajomedievales”. In CLEMENTE RAMOS, Julian (ed.) - EI medio natural en la Espafia medieval. Actas
del I Congreso sobre ecohistoria e historia medieval. Caceres: Universidad de Extremadura, Servicio
de Publicaciones, 2001, p. 171; FRIAS ZURITA, Victor - “El medio natural en una sociedad
seflorializada: composicién, explotacidn y apropriacién del inculto en la Catalunya del Noreste (siglos
X-XIII)”. In CLEMENTE RAMOS, Julian (ed.) - EI medio natural en la Espaiia medieval, p. 282; RIOS
RODRIGUEZ, Maria Luz - “Soutos bravos y soutos mansos: el castafio en Galicia (siglos XII-XIV)". In
CLEMENTE RAMOS, Julian (ed.) - El medio natural en la Espafia medieval, pp. 475-488; GONCALVES,
Iria - “Sobre o coberto arbéreo da Beira Interior nos finais da Idade Média”. In Estudos em
homenagem ao Professor Doutor José Amadeu Coelho Dias, vol. 1. Porto: Faculdade de Letras da
Universidade do Porto, 2006, pp. 321-350.

31Veja-se, a este respeito GEREMEK, Bronislaw - A piedade e a forca. Histéria da miséria e da caridade
na Europa. Trad. de Maria da Assungio Santos. Lisboa: Terramar, 1995, p. 75.
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impossibilidade, ou quase, da obtencao de um auxilio minimamente eficaz. Pelo

menos para as familias pobres ou nessa conjuntura caidas em pobreza32.

Assim foi aquela que assolou a Europa em 1438-1440, mas que se iniciou nas regides
setentrionais um ano antes33 e que apenas se atenuou com a colheita deste ultimo

ano de 1440, retomando a normalidade durante os dois anos seguintes.

Naturalmente, também em Portugal essa caréncia se fez sentir com grande
intensidade de Norte a Sul do Pais e sobejam-nos disso bastantes provas, embora,

na sua maioria, de proveniéncia urbana, como de habitual.

As queixas partiam de muitos lados, mas, e era assim sempre, de Lisboa em primeiro
lugar, porque, como a maior cidade do Pais, mais bocas tinha para alimentar; porque,
como a mais rica e cosmopolita, maiores exigéncias os seus moradores colocavam

na procura de todos os bens.

32 Diversos investigadores estudaram ja este assunto, verificando o empobrecimento de largas
camadas da populacdo campesina, muitas vezes ja muito préximas do limiar minimo de subsisténcia
mesmo em épocas de produgido normal. Vejam-se, entre outros: GRAUS, Frantisck - “Au Bas Moyen
Age: pauvres des villes et pauvres des campagnes”. Annales, E. S. C., 16.° ano, n.2 6 (Nov. Dez. 1961),
pp. 1059-1060; MOLLAT, Michel - Les pauvres au Moyen Age. Etude sociale. [Paris]: Hachette, 1978,
pp. 87-90; RIERA I MELIS, Antoni - “Pobreza y alimentacion en el Mediterraneo noroccidental en la
Baja Edad Media”. In La Mediterrania, area de convergéncia de sistemes alimentaris (segles V-XVIII),
X1V Jornades d’estudis historics locals, Palma del 29 de novembre al 2 de desembre de 1995. [Palma de
Maiorca]: Institut d'Estudis Balearics, 1996, p. 50; RIERA I MELIS, Antoni - ““Lo pus greu carrech e
perill””, p. 236; MONTEANO, Peio |. - Los Navarros ante el hambre, p. 145.

33 SIVERY, Gérard - “L’évolution du prix du blé a Valenciennes au XIVe et XVe siecles”. Revue du Nord
47 (1965), p. 186; SIVERY, Gérard - “Les profits de I'éleveur et du cultivateur dans le Hainaut a la fin
du Moyen Age”. Annales. E. S. C., 31.2 ano, n.2 3 (Maio-Jun. 1976), pp. 616-617; SIVERY, Gérard -
Structures agraires et vie rurale dans le Hainaut a la fin du Moyen Age, vol. 1I. Lille: Presses
Universitaires du Septentrion, 1980, p. 542; CARPENTIER, Elisabeth - “Autour de la Peste Noir:
famines et épidemies dans I'histoire du XIVe siecle”. Annales, E. S. C., 17.° ano, n.2 6 (Nov.-Dez. 1962),
p- 1076; MARQUES, A. H. de Oliveira - Introdugdo a historia da agricultura em Portugal, pp. 268-272;
BOIS, Guy - Crise du féodalisme. Economie rurale et démographie en Normandie orientale du 14 siécle
au milieu du 16¢ siécle. Paris: Editions de I'Ecole des hautes études en sciences sociales, 1976, p. 303;
BOIS, Guy - “Sur les crises économiques médiévales”, p. 69; IRSIGLER, Franz - “L’approvisionnement
des villes de I’Alemagne occidental jusqu'au XVIe siecle”. In HIGOUNET, Charles (dir.) -
L’approvisionnement des villes de I'Europe occidentale au Moyen Age et aux temps modernes. Centre
Culturel de 'Abbaye de Flaran, Cinquiemes journées internationales d’histoire, 16-18 Septembre 1983.
Auch: Presses universitaires du Midi, 1985, p. 121. Léopold GENICOT, Marie Sylvie BOUCHAT-
DUPONT e Béatrice DELVAUX (La crise agricole du Bas Moyen Age dans le Namurois. Lovaina: Presses
universitaires de Louvain, 1970, p. 12) mostram mesmo que na regido objecto do seu estudo houve
fomes durante toda a década de 30 do século XV.
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Segundo o seu dizer, ja 1438 “fora muy minguado de pam e todos outros
mantimentos”34 mas, no ano seguinte, os lamentos intensificaram-se. A cidade “ora
ha mingoa e falimento de pam e outros mantijmentos”3> e continuavam as queixas
acerca do grande “falimento e negesidade que ora em esta cidade ha”3¢; “da mingoa
que ora ha em ella [Lisboa] asy de legumes como dos outros mantimentos”37; de

como era “minguada de pam e doutros mantimentos”38.

Mas também do Porto saiam queixumes “por a grande mjngoa de delle [pao] ham”3%;
de Evora, e tanto que o rei permite a cidade que aos castelhanos que ai fossem
vender cereal se pudesse pagar em ouro que levariam consigo; que, inclusivamente,
pudessem comprar ouro com o dinheiro resultante da venda desse cereal e, mais
ainda, que os portugueses pudessem ir a Castela comprar pao pagando-o, la, com
ouro%9; de Faro, onde vendiam “dante maao alglia fruyta pera ssoportarem ssuas
vidas [...] por aazo da grande carestia de pam em que fomos postos asy como ainda
somos”4L, E mais tarde, em 1443, o rei lembrava o “grande trabalho em que nossos

Regnos forom postos os anos pasados por a mjnga de pam que em elles auja”42.

Foram, pois, accionados na altura, todos os mecanismos considerados eficazes para
fazer face ao problema. E nestas conjunturas o rei e os concelhos davam-se as maos
no sentido de, cada qual dentro da sua esfera de ac¢ao, conseguir a vinda do maximo

possivel de alimento. Todos temiam as perturbagdes causadas pela fome.

Alguns desses mecanismos s6 o rei podia maneja-los e, por iniciativa prépria ou a

pedido dos povos, ia-os pondo em funcionamento. Um dos mais importantes era sem

34 Descobrimentos portugueses. Documentos para a sua histéria. Publ. e pref. por Jodo Martins da Silva
Marques. Supl. ao vol. I (1057-1460). Lisboa: Edi¢ao do Instituto para a Alta Cultura, 1944, pp. 127-
128.

35 A.N.T. T, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 18, fl. 33v.

36 [b..

37 Ib., Documentos do Arquivo Historico da Cdmara Municipal de Lisboa. Livros de Reis. Vol. I1. Lisboa:
Camara Municipal de Lisboa, 1958, p. 267.

38 Descobrimentos portugueses, supl. ao vol. [, pp. 508-509.

39 Ib..

40 Documentos histdricos da cidade de Evora. Ed. por Gabriel Pereira, [2.2 ed.]. Lisboa: Imprensa
Nacional- Casa da Moeda, 1998, pp. 56-57.

41 Documentos das Chancelarias reais anteriores a 1531 relativos a Marrocos. Ed. por Pedro de
Azevedo. T.1(1415-1450), Lisboa: Academia das Ciéncias de Lisboa, 1915, p. 519.

42 “Vereagoens”, Anos de 1401-1449. Nota prévia de J. A. Pinto Ferreira. Porto: Cimara Municipal do
Porto - Gabinete de Histéria da Cidade, 1980, p. 277.
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duvida a isencao de impostos: sisas, dizimas, outras imposicoes*3. O erario régio e
por vezes também os concelhios ressentiam-se, é certo, mas os mercadores tinham
maior ganho assegurado e isso era, sem duvida, um incentivo a ndo desprezar. Mas
tanto ou ainda mais importante do que o lucro a obter era a seguranga de pessoas e
bens. A pirataria era pratica corrente nas aguas do Atlantico e o apresamento de
mercadorias, navios e homens de um determinado pais por piratas de um outro dava
direito a igual ac¢do por parte dos naturais do primeiro pais sobre quaisquer outros
do segundo, independentemente de serem, ou nao, pessoalmente responsaveis por
aquele furto. Era o direito de represalia, muito facil de exercer sobre qualquer navio

que tivesse entrado a barra do porto.

Portugal, pouco farto de cereais, abastecia-se do exterior sobretudo a partir de
determinadas regides, que foram variando com o tempo e as circunstancias*4.
Durante o periodo em que se desenrolou a escassez cerealifera aqui em analise, era
a Bretanha um dos nossos maiores abastecedores*>, embora o contencioso entre
Portugueses e Bretdes, talvez sobretudo os de Saint-Malo, expressamente
designados em alguns documentos, devesse ser grande. Para que os navios bretdes
pudessem demandar os portos portugueses sem perigo nem temor, sucederam-se
as cartas de seguranca aos naturais do ducado, cartas que continuaram ainda depois
de reposta, por esta vez, a normalidade#¢. Mas também de Castela nos vinha trigo e

também os mercadores castelhanos foram agraciados com cartas de seguranga*’.

43 A.N. T. T., Chancelaria de D. Afonso V, liv. 18, fl. 33v; liv. 20, fl. 22v; Documentos do Arquivo Histérico
da Cdmara Municipal de Lisboa. Livros de Reis, vol. 11, p. 267; BARROS, Henrique da Gama - Historia
da administragdo publica em Portugal nos seculos XII a XV. 22 ed., org. por Torquato de Sousa Soares.
Vol. IX. Lisboa: Sa da Costa, 1950, pp. 68-69, 72, 73; vol. X, Lisboa: Sa da Costa, s. d., pp. 283-284;
MARQUES, A. H. de Oliveira - Introdugdo a histéria da agricultura em Portugal, pp. 268-270;
FERREIRA, Sérgio Carlos - Pregos, saldrios e niveis de vida em Portugal, pp. 117-118.

44 Veja-se uma resenha das regides exportadoras de trigo para Portugal durante a Idade Média em
MARQUES, A. H. de Oliveira - Introdugdo a historia da agricultura em Portugal, pp. 156-166.

45 RAU, Virginia - “Uma familia de mercadores italianos em Portugal no século XV: os Lomelini”. Sep.
de Revista da Faculdade de Letras de Lisboa, 2.2 s., vol. XXII, 1956, pp. 22-23; MARQUES, A. H. de
Oliveira - Introdugdo a histdria da agricultura em Portugal, pp. 164-165. Num capitulo apresentado
em cortes em 1448 diz-se mesmo que quando havia falta de pdo eram os bretdes os primeiros entre
os estrangeiros a socorrer-nos (Documentos do Arquivo Histérico da Cdmara Municipal de Lisboa.
Livros de Reis, vol. 1, p. 217).

46 Descobrimentos portugueses, vol. I, pp. 127-128, 508-509; Documentos do Arquivo Histdrico da
Camara Municipal de Lisboa. Livros de Reis, vol. 1, p. 217; vol. 11, p. 198; BARROS, Henrique da Gama -
Historia da administragdo publica em Portugal, vol. IX, pp. 68-70; vol. X, pp. 283-284; FERREIRA,
Sérgio Carlos - Pregos, saldrios e niveis de vida em Portugal, pp. 117-118.

47 A.N. T. T., Chancelaria de D. Afonso V, liv. 18, fl. 23, 33v.
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Alias, Castela, aqui tdo perto e podendo com mais facilidade e rapidez fazer chegar
o0 seu trigo até nds, mereceu mais: receber o seu preco em ouro ou comprar ouro
com o dinheiro recebido, como ja atras ficou lembrado#8. Era uma grande concessao,

esta que a realeza lhes fazia.

Nestas alturas, a liberalizagdo das importac¢des e exportagdes era também um trunfo
a ser utilizado. Permitia-se a saca de variados produtos, mesmo para terra de

mouros, o que era o maximo da concessao, desde que em troca viesse pao ao reino49.

Por sua vez, as comunidades politicamente organizadas tudo faziam para procurar
e atrair cereal até si: expediam-se cartas com pedidos urgentes de apoio>9;
enviavam-se emissarios onde quer que houvesse noticia da existéncia de trigo, por
longe que ele se encontrasse®l. A impressao que se colhe das fontes é que a procura
e aquisicdo dos cereais implicava muitas e por vezes bem longas viagens. E nao sé
daqueles que pretendiam um mercado para colocar o produto>2. De todos quantos

procuravam esse produto.

Todavia, em épocas de crise como esta de 1438-1440, era preciso mais do que isso
para atrair os mercadores. Era preciso oferecer algumas contrapartidas

suplementares que viessem juntar-se as ja disponibilizadas. Neste sentido, cada um

48 Veja-se o que atras ficou dito e respectivas abonag¢des na nota 40.

49 Descobrimentos portugueses, vol. I, p. 393, supl. ao vol. I, p. 506; Documentos do Arquivo Histdrico
da Cdmara Municipal de Lisboa. Livros de Reis, vol. 1I, p. 181, 267 BARROS, Henrique da Gama -
Historia da administragdo publica em Portugal, vol. IX, pp. 68-69; RAU, Virginia - A exploragdo e o
comércio do sal de Settibal. Estudo de historia economica, vol. 1. Lisboa: s.n,, 1951, p. 99; DUARTE,
Maria Teresa Lopes - P ara a histéria dos factores de crise no Portugal medieval, p. 77; FERREIRA,
Sérgio Carlos - Pregos, saldrios e niveis de vida em Portugal, pp. 117-118.

50 Actas de vereagdo de Loulé. Séculos XIV-XV. Supl. de al’-Ulyd, n.2 7. Loulé: Arquivo Histérico
Municipal de Loulé, 1999-2000, pp. 27, 113, 204-205; Vereagbes da Cadmara Municipal do Funchal.
Século XV, ed. por José Pereira da Costa, Funchal: Secretaria Regional de Turismo e Cultura - Centro
de Estudos de Histéria do Atlantico, 1995, p. 123. Respeita esta documentacdo a varios periodos de
caréncias frumentarias, mas os mecanismos de que se langava mao para as superar iam-se repetindo
de acordo com as circunstancias, as oportunidades, as necessidades.

51 Actas de vereagdo de Loulé. Séculos XIV-XV, p. 210.

52 Relativamente a cidade que estuda, Eva Serra i Puig fala num constante “peregrinar” dos
mercadores, sob as ordens das autoridades municipais, na procura do trigo destinado a manter a
urbe abastecida (SERRA i PUIG, Eva - “Els cereals a la Barcelona del segle XIV”. In Alimentacid i
societat a la Catalunya medieval. Barcelona: CSIC, 1988, p. 77). O que acontecia por todo o lado. E se
isso era assim habitualmente, ao menos em regides, como a nossa, de fraca producio cerealifera, tudo
se superlativava nos casos de “esterelidades” e, como é 6bvio, tanto mais quanto mais violentas e
prolongadas elas fossem.
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oferecia o que lhe parecesse mais atractivo e estivesse nas suas possibilidades
concretizar: arcar com os custos do pagamento das sisas®3, do armazenamento dos
cereais®* ou das dizimas e fretes de transporte>>. No Porto os proprios homens bons,
que bem sabiam como o sal era necessario nos paises do Norte europeu, para a
conservacdo das suas abundantes pescarias, dispuseram-se a guardar
rotativamente as portas da cidade para impedir a saida de sal sem a correspondente

entrada de trigo>®.

A margem, ou quase, de todo este fervilhar, de todo este afa de procura, ficava o
camponés, o produtor, que, quando terminasse de consumir aquilo que restara da
sua lavra, ap6s ter pago todos os tributos e direitos que oneravam a seara, ficava
sem alimento e desprotegido. Com a morte no horizonte, nestes anos de penuria.
Sobretudo aqueles que viviam do aluguer dos seus bracos, que tantas vezes ficariam
sem ocupacao e sem o correspondente salario. O facto era mesmo reconhecido por
homens mais ricos, os influentes concelhios, os que tinham assento nas assembleias
municipais e nas reunioes de cortes e podiam fazer ouvir a sua voz. Em 1498 ficou
dito, nas cortes entdo realizadas, que no reino “ha muytos homes pobres braceiros
que tem muytos filhos e filhas os quaaes morrem de fome e andam Nus e

esfarrapados por nam terem que lhes dar nem ssuas fazendas o podem sofrer”>’.

Alguns deles habitariam as terras de Alcobaca>® e teriam sofrido as agruras destas

fomes de 1438-1440.

53 Como foi o caso de Loulé (Actas de vereagdo de Loulé. Século XV. Supl. de al’-Ulyd, n.2 10. Loulé:
Arquivo Histérico Municipal de Loulé, 2004, p. 189).

>4 E assim aconteceu no Porto (“Vereagoens”. Anos de 1401-1449, pp. 470-471).

55 Vantagens oferecidas pelo Funchal (Vereagées da Cdmara Municipal do Funchal. Século XV, pp. 111,
123).

56 “Vereacoens”. Anos de 1401-1449, p. 172.

57 Cortes portuguesas. Reinado de D. Manuel I (Cortes de 1498). Lisboa: Centro de Estudos Histdricos
- Universidade Nova de Lisboa, 2002, p. 116.

58 O proprio abade reconhecia que os moradores da terra eram muito pobres e sé tinham o que
cavavam e lavravam por suas maos (A. N. T. T., Ordem de Cister, Mosteiro de Santa Maria de Alcobaga,
22 incorporagdo (a seguir: OCist, Alcobaca, 22 inc.), m. 4, n.2 124; Ordem de Cister, Mosteiro de Santa
Maria de Alcobaga (a seguir: OCist, Alcobaca), liv. 194, fl. 6 v-7; Chancelaria de D. Jodo Ili, liv. 50, fl.
116; Estremadura, liv. 6, fl. 214v).
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III - Nas terras de Alcobaca

Nestas, como em outras terras, raramente o camponés tinha oportunidade de fazer
ouvir a sua voz. Se é que alguma vez tinha. Pelo menos de modo a chegar aos nossos
dias. A ndo ser que fosse obrigado a vender ou de outra forma ceder as suas terras a
uma igreja, a um mosteiro ou a algum influente da terra. Mas a documentagao de
caracter senhorial permite-nos, por vezes, alguns vislumbres destas gentes, dos

ambientes em que viviam e das vicissitudes por que passavam.

A abadia de Alcobaga fez chegar até nés um precioso cdédice onde se encontra
registada a sua contabilidade referente aos anos de 1437-1440, isto é, com inicio a
24 de Junho de 1437 e encerramento em igual dia de 14405°. Abrange assim o
periodo crucial desta crise agraria, permitindo-nos conhecer alguns aspectos do seu

desenrolar, embora, repito, na perspectiva do senhor. Como nao podia deixar de ser.

1 - As rendas cerealiferas da abadia
Como todos os grandes senhores da época, o mosteiro de Alcobaca ndo cobrava
directamente as suas rendas; mas arrendava-as todos os anos a troco de uma

quantia em dinheiro.

Mas esta abadia era uma enorme casa que sustentava continuamente um numeroso
grupo de pessoas, para la também dos numerosos hospedes que recebia, dos muitos
salarios, em dinheiro e géneros, que pagava, dos pobres a quem auxiliava com
dadivas de cereais. Gastavam-se diariamente no mosteiro volumosas quantidades
de trigo®0. Por outro lado, tendo este produto uma colocac¢ao tao segura e rendosa
em qualquer mercado onde fosse posto a venda, interessava ao senhor receber em
géneros as rendas provenientes das suas imensas searas. Ndo de todas,
naturalmente, porque elas se dispersavam em profusdo em grande parte do Pais®1,

mas dos grandes coutos estremenhos e do pequeno mas importante couto

59 A.N.T. T, OCist, Alcobaga, liv. 14.

60 Penso ter mostrado, em trabalho recente, que o pao que todos comiam nas terras de Alcobaca era,
ao menos de forma muito maioritaria, confeccionado com trigo (GONCALVES, Iria - A mesa, nas terras
de Alcobaga, em finais da Idade Média. S.l.: Direc¢do-Geral do Patrimdnio Cultural / Mosteiro de
Alcobaca / Cooperativa Agricola de Alcobacga, 2017, pp. 131-141).

61 GONCALVES, Iria - O patrimonio do mosteiro de Alcobaga nos séculos XIV e XV. Lisboa: Faculdade de
Ciéncias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1989, mapa entre as pp. 68-69.
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alentejano: Beringel. Do primeiro porque ai se recolhia a maior quantidade de
cereal; porque, alastrando por varios quilémetros a volta do mosteiro, o seu
transporte para os celeiros centrais, na propria abadia, era mais facil e menos
oneroso®?; porque dai, quando era o caso, se podiam fazer vendas mais controladas
e sob a supervisao directa dos monges. Do segundo porque localizado nos arredores
de Beja, numa das regides de solos mais ricos e adaptados a cultura do trigo que
Portugal podia oferecer®3 e por isso habitual exportadora para fora do seu territorio,
nomeadamente para Lisboa e para o Algarve®*; porque ai as condi¢cdes de solo e
clima permitiam a conservagdo do trigo durante varios anos®?, o que ndo acontecia
nos coutos da Estremadura. Por isso ai detinha o mosteiro grandes celeiros e

numerosos silos para armazenamento do trigo®%; por isso ai se faziam vultosos

negocios®’.

Estas rendas, em anos de colheita normal, faziam entrar nos celeiros centrais do
mosteiro quantidades muito volumosas de cereal®® que, no entanto, se quisermos
fazer fé nas queixas que de vez em quando os monges faziam chegar ao monarca,
ndo bastavam para os gastos da casa. O mosteiro tinha tdo grandes encargos, tanto

na hospitalidade que, segundo dizia, tinha de manter, como em muitas outras

62 Sobre este aspecto é interessante verificar que sio as vilas mais distantes de Alcobaca - Paredes e
Pederneira a Norte, Alvorninha a Sul e Salir do Mato a Ocidente - aquelas que, de acordo com a
documentagdo que nos resta ndo viam as suas rendas cerealiferas arrendadas a géneros. Adiante
voltarei a abordar este assunto.

63 FERNANDES, Hermenegildo Nuno Goinhas - Organizagdo do espago e sistema social no Alentejo
medievo. O caso de Beja. Lisboa: Faculdade de Ciéncias Sociais e Humanas, Universidade Nova de
Lisboa, 1991. Dissertacdo de Mestrado, pp. 48-49.

64 FERNANDES, Hermenegildo Nuno Goinhas - Organizagdo do espago e sistema social, pp. 92-98.

65 FERNANDES, Hermenegildo Nuno Goinhas - Organizagdo do espago e sistema social, p. 80.

66 Conhecem-se, inclusivamente, varias doagoes de “covas de ter pao”, em Beja, de que a abadia foi
beneficidria: A. N. T. T., OCist, Alcobaga, 22 inc., m. 8, n.2 195; OCist, Alcobaga, liv. 11, fl. 134-135v, 135v
-136,136-136v, 136v-137.

67 A. N. T. T., OCist, Alcobacga, 22 inc., m. 70, docs. n/ns.; OCist, Alcobaga, 12 incorporagdo, Documentos
Particulares (a seguir: OCist, Alcobaga, 12 inc.,, Docs. Particulares), m. 38, n.2 17.

68 Os monges avaliavam as suas rendas cerealiferas em quinhentos moios, avaliacdo que nio seria
muito desfazada da realidade, embora um tanto diminuida. Como adiante direi, no primeiro ano aqui
em analise em que a colheita, se bem que nao farta, talvez se ndo tenha afastado muito do normal, a
abadia recebeu, provenientes do terradigo pago nos coutos estremenhos, 444 moios de cereal, mas a
eles se juntavam outras receitas - sobretudo jugadas solvidas em Aljubarrota e rendas pagas em trigo
pelos varios moinhos que ai se encontravam em laboracao e deviam ser utilizados por todos os
moradores, em cumprimento das determinagdes que a isso os obrigavam - e perfaziam a volta de
523 moios. Juntavam-lhes ainda pingues rendas em trigo auferidas no couto de Beringel, essas
impossiveis de contabilizar por falta de registo que até nés tenha chegado. Ou tenha sido encontrado
até a data.
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obrigacdes®?, que precisavam de uma carta régia mandando a todos os concelhos
que deixassem o abade comprar nos seus termos pao para o mosteiro, “ca os frades
d alcobaca nom podem garecer per o pam que ham se o nom comprarem”’° e falam
mesmo na “mjnguoa de pam que esse mosteiro padece”’l. A ser assim, o que as
vendas efectuadas desmentem, a ndo ser em conjunturas de escassez, em que se
documentam compras, também a abadia sofreu durante esta pentria e se o pao nao
faltou - como de certo nao faltou - tanto nas mesas monacais como também nas
outras que a abadia sustentava, talvez algumas rac¢des tivessem diminuido um

tanto’2 porque as rendas, essas, diminuiram bastante.

As rendas cerealiferas que alimentavam a abadia, também elas chegavam pelas
maos dos rendeiros. Cada uma das vilas com o respectivo termo’3 era arrendada
separadamente, por quantidades estipuladas para cada um dos cereais agricultados

na regiao: trigo, cevada, centeio e milho.

Esta forma de recebimento das rendas tinha para o senhor muitas vantagens. Se os
camponeses eram obrigados a pagar - e pagavam - o quarto e o dizimo da sua
produgdo total’4, quaisquer que fossem os cereais que tivessem cultivado e os
quantitativos que tivessem recolhido de cada um deles, o senhor nao estava
subordinado as escolhas dos seus foreiros. Ele podia contratar com o rendeiro as
quantidades que queria receber de cada um dos graos e era isso o que fazia. Ao
rendeiro restava como lucro e para pagamento das despesas que a arrecadacao
implicava, a diferenga entre as quantias por ele acordadas com o mosteiro e as que
efectivamente arrecadara. Independentemente de saber em que cereais se haviam

verificado essas diferencas e os respectivos valores.

69 A. N. T. T., OCist, Alcobaga, 22 inc., m. 4, n.2 124; OCist, Alcobaca, liv. 194, fl. 6v-7; Chancelaria de D.
Jodo 111, liv. 50, fl. 116; Estremadura, liv. 6, fl. 214.

70 A.N. T.T., OCist, Alcobaga, 12 inc., Documentos Régios (a seguir: Docs. Régios), m. 2, n.2 36.
"LA.N.T.T., OCist, Alcobaga, 12 inc.,, Docs. Régios, m. 4, n.2 22.

72 A.N. T.T., Fragmentos, cx. 13, m. 6, 1.2 frag, fl. 1v, 2-2v, 2v-3, 5, onde se referem redugdes sofridas
pelas racoes distribuidas aos monges, embora correspondentes a época um pouco posterior a esta
que esta em analise.

73 Com excepgao daquelas a que atras me referi, na nota 62.

74 0 quarto da producdo estabelecido como terradigo para as searas dos coutos de Alcobaca nio era
em absoluto uniforme, mas as excepgdes eram tao poucas que podem, neste caso, negligenciar-se.
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Todos os senhores preferiam as suas receitas cerealiferas em trigo. Era com ele que
queriam confeccionado o pdo que se servia as suas mesas e era ele que, colocado no
mercado, trazia de volta os lucros mais significativos. O Abade de Alcobaga queria
receber as suas rendas cerealiferas na base de dois tergos de trigo para um terco de

segunda.

A cevada era um cereal utilizado, ao menos nos anos de colheita normal e entre as
familias com algum poder econdmico, na alimentacdao animal, sobretudo cavalar e
muar’>, sendo assim a base sobre que assentava todo o sistema de transportes e
comunicagdes e da for¢a militar?¢. Era também importante por isso mesmo. Daquele
terco que ficara reservado para os cereais de segunda o mosteiro recebia em cevada

dois tergos, isto é, dois nonos do total.

Apenas um nono restante ficava reservado para o centeio e o milho - mitudo ou alvo,
porque o maiz estava longe de chegar até nds e o paingo quase nao se encontra na
documentagdo alcobacense -, que dividiam igualmente entre si essa por¢do. Eram
estes, centeio e milho, cereais com pouco significado entre as familias possidentes
ou mesmo acomodadas. Isto em toda a zona mediterranica e em Portugal em toda a
sua metade sul. Teria que ser assim no mosteiro. Alias, no dmbito das fontes
proporcionadas por Alcobacga, milho e centeio aparecem sem utilizacao especifica
para la de umas vagas referéncias a alimentacao animal: aves e cdes. As aves - de
capoeira - podiam alimentar-se com milho e também com ele se confeccionavam
boroas para os cdes’’; os cavalos, além da cevada, podiam também receber uma

racao de centeio’8. Nos anos de grande escassez, estes cereais chegavam as mesas

da abadia”.

75 Segundo uma verba lancada no livro de contabilidade do mosteiro que chegou até nds, o infante D.
Pedro, no contexto das circunstancias em que lhe foi atribuida a regéncia do reino durante a
menoridade de D. Afonso V e em que o D. Abade esteve a seu lado, numa das suas passagens pelo
mosteiro deixou af um cavalo que 14 permaneceu 61 dias e durante esse tempo consumiu 31 alqueires
de cevada (A. N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 348). Isto é, uma média de meio alqueire por dia.

76 MARQUES, A. H. de Oliveira - Introducdo a histéria da agricultura em Portugal, p. 227. Este autor
junta ainda parte do sistema moageiro.

77 A.N.T.T., OCist, Alcobaga, liv. 14, 1. 77,131, 131v, 350.

78 A, N. T.T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 400-401v.2.

79 Adiante voltarei a este assunto.
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Isto é, as percentagens de cada uma das gramineas que o mosteiro reclamava para
si correspondiam, efectivamente, a forma como elas se encontravam hierarquizadas,
de acordo com o apreco que cada uma delas merecia. E essas percentagens, se
quisermos transformar os dizeres da documentacao, acima referidos, numa escala
de valores mais consentanea com as formas de pensamento actual, teremos que ao
trigo cabiam 66,6% das rendas, a cevada 22,2% e ao centeio e ao milho 5,6% a cada

um?o,

Claro que a relagdo entre as quantias recebidas pelos monges e aquelas que
correspondiam a puncgdo exercida sobre a colheita dos camponeses podia ndo ser
ajustada e dependia de diversos factores que passavam pelo numero de
interessados no arrendamento, pelo seu poder negocial, pelo estado das searas, pela
capacidade de correr riscos por parte dos potenciais rendeiros e outros em cada
altura actuantes, de acordo com as circunstancias de momento. Mas se nem sempre
as quantidades acordadas com os rendeiros entravam sem quebras nos celeiros
monasticos, se, por vezes, demoravam anos a ser pagas, acabavam por se resolver,
em regra, a contento de ambas as partes, terminando por vezes com algum do cereal
a ser substituido por dinheiro®!; se raramente as percentagens estabelecidas eram
escrupulosamente respeitadas pelos rendeiros8?, talvez por dificuldades
acontecidas no preenchimento dos quantitativos respeitantes a alguns dos graos,
talvez por perdas sofridas em medig¢des e transportes, talvez por outros motivos, de
qualquer modo resultavam sempre bastante aproximadas das proporgoes
estabelecidas nos contratos. Isto em anos de colheita normal e, mesmo que

deficitaria, ndo catastrofica.

Nao assim quando a producdo descia a niveis de ruptura ou muito préximo disso. O

que aconteceu durante o periodo aqui em analise.

80 Percentagens muito similares a estas foram encontradas numa regido préxima por CONDE, Manuel
Silvio Alves - Uma paisagem humanizada. O Médio Tejo nos finais da Idade Média. Vol. 1. Cascais:
Patrimonia, 2000, p. 195.

81 A. N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 49-84v., 190-217; OCist, Alcobaga, 22 inc., m. 86, varios docs.
n/ns.; m. 89, doc. n/n..

82 Veja-se o que ficou dito atras na nota 68.

Medievalista N° 36 | Julho - Dezembro 2024 36



Panum nostrum quotidianum (...) ® Iria Gong¢alves

A colheita de 1437, se bem que nao farta, resultou numa producdo dentro da
normalidade. Os monges encontraram homens interessados em tomar de
arrendamento as suas rendas cerealiferas em todas as vilas dos coutos em que
habitualmente elas eram arrendadas e arrecadaram nos seus celeiros 444 moios de
cereal, de que 314 de trigo®3. O ano seguinte ja foi um ano mau. Os monges ja nao
conseguiram arrendar as suas rendas em todas as vilas mas apenas nas mais
populosas e onde, possivelmente, residiam homens mais ousados ou mais
habituados a correr riscos®4, pois as searas ja tinham que mostrar bem a sua fraca
qualidade. As rendas da abadia desceram a 243 moios83, isto é, pouco mais de
metade do ano anterior. Mas o pior ainda ndo tinha acontecido. A colheita de 1439
anunciava-se ainda mais desastrosa. Em nenhuma das vilas alcobacenses foi
encontrado quem manifestasse interesse em tomar de arrendamento as rendas
abaciais, pelo que todas elas foram cobradas directamente pelos monges. Que
apenas conseguiram carrear para os seus celeiros 146 moios de cereal8, quer dizer,
tdo-somente um terco do que tinham arrecadado em 143787. E se os proventos
eclesiasticos sofreram um tal desgaste, nas eiras camponesas o desgaste foi ainda
maior. Porque, recolhidas as rendas pelos préprios monges, toda ou quase toda a
puncdo feita naquelas eiras foi transportada aos celeiros senhoriais e nao ha que ter
em consideracdo os ganhos dos rendeiros. E certo que uma operagio desta
envergadura era muito dispendiosa. Dispendiosa em dinheiro, mas também em
cereal. E ndo s6 porque, possivelmente - embora nao se encontre documentado -
alguns pagamentos terdao sido feitos em géneros, como também porque a
alimentacdo do grupo de trabalhadores, sem duvida bastante numeroso, que
colaborou na operacao, tera sido feita, no todo ou em parte, a custa do mesmo cereal.
Mas outros pagamentos - de transportes, medicdes — eram feitos a dinheiro, o que

poupava o grao e, de qualquer modo, o que sempre se poupava era o lucro do

83 A.N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 49-84v.

84 Um desses homens foi Jodo Formoso, que ficou a dever dez moios de trigo, pelo que fugiu da terra.
Isso ndo impediu que o mosteiro lhe movesse um processo, alegando que poderia ter vendido aquele
trigo, na época, por cinquenta reais o alqueire, o que equivaleria a uma soma na ordem dos 32.000
reais, quantia que o mosteiro reclamava. Foi condenado ao pagamento de 16.000 reais, o que reduzia,
em metade, o valor do trigo, mas que, ainda assim, resultava numa quantia muito avultada (A. N. T.
T., OCist, Alcobaga, 22 inc, m. 62, n.2 18).

85 A.N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 190-217.

86 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 327-357.

87 Para tudo o que acabei de dizer veja-se o grafico 1.
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rendeiro. Em resumo: a quebra de producdo deve ter sido bastante maior do que

aquela documentada pelas receitas monasticas.

Gréfico 1
) As rendas cerealiferas
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E o certo é que nesse ano ficaram registadas varias compras de trigo efectuadas pela

abadias8s.

Como ja atras ficou dito, de uma maneira geral os rendeiros nao faziam entrar no
mosteiro um volume de cereais a corresponder rigorosamente as percentagens
pedidas. Mas andava sempre muito préximo delas e por isso os monges, homens do
seu tempo, um tempo em que o rigor do quantitativo ndo era valorizado em demasia,
nao faziam muita questao do facto. Queriam apenas que fosse cumprida a soma
global ajustada com o rendeiro e que as proporg¢des se ndo afastassem muito do que
fora estabelecido. Tanto mais que quase sempre o trigo e a cevada se revelavam
excedentarios, ficando abaixo do acordado o milho e sobretudo o centeio. Para a

abadia estava bem assim.

Aquando das colheitas de 1437 e 1438 ainda foi isso o que aconteceu. Comparando
os quantitativos arrecadados com o padrao estabelecido verifica-se que, no primeiro
daqueles anos, o trigo e a cevada, com os seus 70,4% e 24,8%, respectivamente,

ultrapassaram os quantitativos pedidos, enquanto o milho e o centeio com os seus

88 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 367, 368, 368v.
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3,4% e 1,1% ficaram bastante aquém. Em 1438 ainda se manteve o esquema
habitual, com o trigo muito préximo de percentagem padrao - 66,7% - como
também a cevada, embora esta um pouco mais excedentaria, mas so ligeiramente -
22,8%. O centeio, como habitualmente, ndo preencheu a sua cota. Mas verifica-se ja
um elemento anémalo: o milho, em regra deficitario, como acima ficou dito, porque
pouco cultivado, neste ano de 1438 ultrapassou a parte que lhe estava destinada,

com os seus 8,4% do total89.

Gréfico 2
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As searas que iriam ser ceifadas em Julho desse ano mostraram, por certo desde
cedo, aos olhos experientes dos camponeses que iriam ser, no minimo, pouco fartas.
Havia que fazer alguma coisa na tentativa de minorar a situacdo. E se os homens
medievais nao tinham grandes recursos perante conjunturas adversas, aqueles de

que dispunham, esses ndo podiam ser desprezados.

Embora os cereais de Inverno fossem, de longe, os mais importantes e aqueles que,
na verdade, saciavam a fome das populac¢des, ndo podiam ser desprezados os cereais
de Primavera, plantas menos exigentes sob o ponto de vista pedologico e com um

ciclo vegetativo curto, permitindo, em situagdes de pentria, ajudar a sobrevivéncia

89 Veja-se o grafico 2 para o que ficou dito. Também em regido préxima dos coutos, para os lados de
Tomar, Abrantes, Torres Novas, estes dois cereais, e mais ainda o milho, ndo logravam alcangar
grande expressdo: CONDE, Manuel Silvio Alves - Uma paisagem humanizada, vol. I, pp. 195-198.
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das camadas sociais mais desprotegidas. Em situacdes adversas fazia-se bom uso

desses cereais?.

E certo que se conhecia o trigo tremés e que também em Alcobaca se semeava como
grao de Primavera®l, mas era o milho-alvo que de preferéncia desempenhava estas
funcdes supletivas e talvez com uma produtividade que podia ser bastante
compensadora®2. Por todo o lado se semeava milho em situagdes de pentria, como
documentacgdo varia, de outras proveniéncias, ndo deixa que o esquecamos. E de tal
maneira isso se apresentava aos olhos de todos como alguma coisa de muito
importante, que em diversos momentos, aquando de situacdes de escassez, eram 0s
préprios homens bons, em cortes, que pediam ao monarca tornasse obrigatoria a

sementeira de milho93.

Assim, sendo claro que nas terras de Alcobaga era também pelo milho que se

comecava a tentar suprir as deficiéncias da colheita, em 1438, chegada que era a

90 Podem ver-se: CORTONES], Alfio - “Colture, tecniche e lavoro nel Lazio bassomedioevale: i cereali,
la vita, 'olivo”. In Terre e signori nel Lazio medioevale: un’economia rurale nei secoli XIII-XIV. Napoles:
Liguori Editore, 1988, p. 37; CORTONES], Alfio - “Autoconsumo e mercado: a alimentagao rural e
urbana na Baixa Idade Média”. In FLANDRIN, Jean-Louis; MONTANARI, Massimo (dir.) - Histdria da
alimentagdo. Vol. 2 - Da Idade Média aos tempos actuais. Trad. de Maria da Graga Pinhdo e Catarina
Gandara. Lisboa: Terramar, 2001, p. 32; FOSSIER, Robert - “L’assolement trienal autour de Saint-
Quentin a la fin du XIIIe siécle”. In Hommes et villages d’Occident au Moyen Age. Paris: Publications de
la Sorbonne, 1992, p. 506; TOUBERT, Pierre - “Disettes, famines et contrdle du risque alimentaire
dans le monde méditerranéen au Moyen Age". In LECLANT, Jean; VAUCHEZ, André; SARTRE, Maurice
(ed.) - Pratiques et discours alimentaires en Méditerranée de I’Antiquité a la Renaissance. Actes du
Colloque de la villa Kérylos a Beaulieu-sur-Mer, les 4, 5 et 6 octobre 2007. Paris: Diffusion de Boccard,
2008, p. 457; MONTANARI, Massimo - L’alimentazione contadina nell’ Alto Medioevo, p. 136.

91 Que podia ser semeado até Maio. A 24 desse més sairam de Alcobaca alguns alqueires de trigo
tremés para serem semeados na Ota (A. N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 208v.) na exploracio que o
mosteiro af estava, entdo, a implementar (veja-se GONCALVES, Iria - “Custos de montagem de uma
exploracdo agricola medieval”, Imagens do mundo medieval. Lisboa: Livros Horizontes, 1988, pp. 219-
233). E varios outros foram ai langados a terra (A.N.T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 209v., 218v., 400).
92 Tanto quanto sei, quase nao existem referéncias a produtividade do milho, assim nos solos
portugueses como fora deles. Maria Helena da Cruz Coelho, trabalhando com uma documentacgido
muito rica sobre este aspecto, carreou numerosas informacgdes acerca da produtividade do trigo, em
regra alta para a época porque os terrenos em causa eram de boa qualidade, prevalecendo o valor de
uma semente para oito (COELHO, Maria Helena da Cruz - O Baixo Mondego nos fins da Idade Média
ib., vol. I, pp. 139-145; vol. 11, apéndice IlI, pp. 1-13). Mas da-nos para o milho, embora apenas a partir
de sete parcelas de terra e com grandes oscila¢des, o valor de um: 22,9 (ib., vol. I, p. 145). Dada a
raridade da informacdo penso que é de reter este valor.

93 Era sobretudo Lisboa, quase sempre aflita com falta de cereais e com tdo numerosas bocas a
alimentar, que tomava a iniciativa, mas outras cidades a seguiam. Podem ver-se: A. N. T. T,
Chancelaria de D. Afonso V, liv. 2, fl. 15; liv. 16, fl. 44; Estremadura, liv. 4, fl. 166v; liv. 7, fl. 155v;
Documentos do Arquivo Historico da Cdmara Municipal de Lisboa. Livros de Reis, vol. 1, pp. 192, 230;
vol. 11, p. 227.
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altura das sementeiras de Primavera, semeou-se milho e com ele se supriram, no

que toca as rendas da abadia, as habituais insuficiéncias do centeio.

Com a safra de 1439 tudo se modificou de forma drastica. Tudo tinha, alias, que ser
diferente. Nesse ano, em nenhuma das vilas se apresentou qualquer homem com
interesse em tomar de arrendamento as receitas monasticas ou, se em alguma delas
isso aconteceu, nenhum chegou a acordo com a abadia de modo a poder formalizar
um contrato. A operagdo de cobranca ficou totalmente a responsabilidade dos

monges.

Feita a cobranca directamante, os cereais arrecadados nos celeiros monadsticos
tinham que corresponder, com bastante proximidade, a composi¢do da colheita
global de todas aquelas terras. Mas que, por sua vez, devia estar longe do que
costumeiramente se praticava. O milho revelou-se como um dos cereais
predominantes, a par do trigo. Isso s6 pode significar que, vista a calamitosa situacao
das sementeiras de Inverno, os camponeses se apressaram a lancar a terra todo o
milho possivel, na dnsia de ainda reverter, ao menos algum tanto, a situacdo que se
avizinhava. A sua representacdo, assim sobrevalorizada, transformou por completo

aquilo que eram as habituais participagdes numéricas de todos os cereais?4.

0 que acabei de dizer penso que se torna mais claro quando analisamos os desvios
verificados entre as rendas que chegavam ao mosteiro e o padrao estabelecido para
a sua entrega. Nos dois primeiros anos aqui em anadlise, esses desvios estavam
dentro da normalidade, se exceptuarmos a percentagem excedentaria de milho em
1438, alids pequena - 1,8% -, s6 merecendo reparo porque habitualmente esse
cereal era deficitdrio. A grande diferenca encontra-se em 1439, onde s6 o
comportamento do centeio correspondeu ao costumado: ndo preencheu a
respectiva cota®s. Por outro lado, a grande baixa percentual do trigo - menos 20,8%

relativamente ao padrao - mas que, no entanto, foi ainda a graminea mais cultivada,

94 Para tudo isto veja-se o grafico 2.
95 Veja-se o grafico 3.
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torna-se tao inusitada quanto o milho, a ultrapassar, em 31,2% a percentagem

padrao que lhe era atribuida®®.

Grafico 3
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2 - O pao que se comia

Ja por mais de uma vez abordei alguns aspectos relacionados com o pao que se
confeccionava nas terras de Alcobaca durante a Idade Média e nomeadamente na
sua abadia®’. Ndo o farei de novo aqui. Mas talvez ndo seja inoportuno, perante o
descalabro que os ndmeros atras apontados mostram para a aneza de 1439, tecer

algumas consideragdes sobre o assunto.

Nao sabemos, e qualquer projeccao sobre o tema sera falivel, com que intensidade
grassou a fome nestas terras e muito menos se houve consequéncias ainda mais
graves. Com base documental, como adiante referirei, apenas € possivel saber que
algumas familias esgotaram completamente ou quase as suas reservas cerealiferas,
a ponto de consumirem a propria semente. Nestas circunstancias, houve, com toda
a certeza, uma subalimenta¢do agravada ao menos entre as familias mais pobres e

aquilo a que Armindo de Sousa chamou “fome cultural” em contraponto com a “fome

96 Comparem-se os graficos 1, 2 e 3.

97 GONCALVES, Iria - “Do pao quotidiano nas terras de Alcobaga (séculos XIV e XV)”. In Actas Cister.
Espacos. Territérios. Paisagens. Coléquio internacional, 16-20 de Junho de 1998, Mosteiro de Alcobaga.
Vol. I - Economia e sociedade. Espiritualidade. Arquitectura. Lisboa: IPPAR, 2000, pp. 21-26;
GONCALVES, Iria - A mesa, nas terras de Alcobaca, pp. 129-164.
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bioldgica”?8, isto é, a falta de alimentos consagrados pelo costume, diferente da falta
total de alimentos. E se o pdo era o primeiro desses alimentos culturalmente

consagrados, havia que confecciona-lo de qualquer maneira.

E de crer que os monges continuaram, neste ano de pendria, a consumir o mesmo
pao branco de sempre. Até porque as sémeas que saiam de uma segunda peneiragao
da farinha destinada ao seu fabrico nunca se desperdigavam, antes eram utilizadas
na confeccdo de outros paes destinados a outras mesas postas na abadia. E, nao
obstante o grande abatimento das rendas, o trigo arrecadado pelo mosteiro era mais
do que suficiente para a mesa monacal. Mas nem todos, no mosteiro, continuaram a

comer o pdo habitual.

Como sempre acontecia em todo o lado em circunstancias semelhantes, a taxa de
extraccdo de farinha aumentava e tanto mais quanto mais rareasse o cereal?°.
Depois, todos os graos de segunda entravam na panificagdo. Aqui, em primeiro lugar
o milho, porque, de acordo com o que atras ficou dito, era o mais abundante, mas
também porque o milho-middo produz um pao de bastante boa qualidadel09.
Mesmo dentro do mosteiro vemo-lo entrar no forno, juntamente com o centeio ja
apos a safra de 1438, mas sobretudo da de 1439101, decerto para entrarem ambos

no fabrico do pao destinado aos servidores da Ordem.

98 SOUSA, Armindo de - “1325-1480". In MATTOSO, José (coord.) - Histéria de Portugal. Vol. I - A
monarquia feudal (1096-1480). [Lisboa]: Circulo de Leitores, 1993, p. 342. Outros lhe chamaram, mais
singelamente “fome quantitativa” e “fome qualitativa”, como, por exemplo, CARMONA, Juan Ignacio
- Cronica urbana del malvivir (s. XIV-XVII). Insalubridad, desamparo y hambre en Sevilla. Sevilha:
Editorial Universidad de Sevilla, 2000, p. 187. Sobre possiveis distingdes entre diversos graus de
fome tém interesse os trabalhos de BENITO I MONCLUS, Pere - “Fams i caresties a la Mediterrania
occidental durant la Baixa Edat Mitjana”, pp. 179-194; BENITO I MONCLUS, Pere - “Las crisis
alimenticias en la Edad Media: caracteres generales, distinctiones y paradigmas interpretativos”. In
LOPEZ OJEDA, Esther (coord.) - Comer, beber, vivir: consumo y niveles de vida en la Edad Media
hispdnica. XXI semana de Estudios Medievales. Ndjera del 2 al 6 de Agosto de 2010. Logronho: Instituto
de Estudios Riojanos, 2011, pp. 123-158.

99 Charles-Marie de LA RONCIERE (“Alimentation et ravitaillement a Florence au XIVe siécle”.
Archeologia Medievale 8 (1981), p. 183) diz-nos que numa cidade como Florenga a taxa de extrac¢ao
de farinha podia subir a 88% ou até a 94% mesmo para os cereais de segunda, incluindo o espelta,
uma graminea revestida e portanto produzindo muitos mais farelos.

100 Beatriz ARIZAGA BOLUMBURU (“Las necesidades iniludibles: alimentacién, vivienda y vestido”.
In Vizcaya en la Edad Media, vol. 1Il - Evolucion demogrdfica, econémica, social y politica de la
comunidad vizcaina medieval. San Sebastian: Haranburu, 1985, p. 16), estudando uma regido do
Norte peninsular, apresenta o milho como o melhor cereal panificavel, ao lado e depois do trigo.

101 A_N. T. T, OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 213, 215, 217, 218v., 400-401v.
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Sendo assim no mosteiro, ndo podia ser de outro modo nas vilas e aldeias que se
espalhavam pelos coutos. Antes os efeitos negativos da escassez resultariam
agravados. Como penso ter mostrado em trabalho anterior, os camponeses
residentes nas terras de Alcobaga comiam sobretudo um pao confeccionado a base
de farinha de trigo192, mas por certo, como é expectavel e como acontecia em outros
lugares, além da taxa de extrac¢ao de farinha se ter elevado ao maximo, como ja ficou
dito, a dona de casa pouparia o seu trigo, que iria juntando ao milho nas quantidades
possiveis, para enriquecer o pao da familia. Comia-se, assim, um pao cada vez mais
escuro e aspero e também com menos qualidades nutritivas, ndo sé porque com
menor quantidade de trigo, como também porque, com uma seara debilitada, o
proprio grdao tinha diminuido de qualidade, apresentando-se menos denso e

produzindo menos farinhal03,

Ao mesmo tempo, era habitual consumirem-se os cereais de segunda em outras
preparagdes culindrias como as papas ou os caldos, consumo que, alids, ndo se

resumia aos periodos de escassez e chegou quase até aos nossos dias104.

Nestas circunstancias, a hierarquia dos cereais esvaia-se. Ndo sé a segunda passava
a desempenhar o papel do trigo — no fabrico do pao, como ja ficou dito, mas também
na distribuicdo de esmolas e outras dadivas por parte do mosteiro195, no pagamento
de salarios!% —, como a relacdo de preco entre ambos, tradicionalmente de um para
dois ou préoximo dissol?%7, se tornava paritaria ou quasel%, o que também acontecia
com os préprios cereais. Se, em anos normais, a eventual substituicdo de trigo por

um cereal de segunda se fazia na base de um para dois, a acompanhar o

102 GONCALVES, Iria - A mesa, nas terras de Alcobaca, pp. 142-146.

103 COMET, Georges - Le paysan et son outil, p. 222.

104 RIBEIRO, Orlando - “Milho”. In SERRAQ, Joel (dir.) - Diciondrio de Histéria de Portugal, vol. III.
Lisboa: Iniciativas Editoriais, 1968, p. 58.

105 O Mosteiro tinha uma lista relativamente grande de pobres (A. N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl.
245-246) a quem dava como esmola determinadas quantidades de cereal, diferentes de uns para
outros e que em anos normais eram solvidas em trigo, como os saldrios e outros pagamentos. Na
safra de 1438 ja varias esmolas foram dadas em milho e em 1439 mais ainda (A. N. T. T., OCist,
Alcobaga, liv. 14, fl. 205-209, 211v., 218-218v., 344-352v.).

106 A N. T.T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 234, 270v., 273v.-274.

107 Veja-se, por todos, MARQUES, A. H. de Oliveira - Introdugdo a histéria da agricultura em Portugal,
p. 223.

108 MARQUES, A. H. de Oliveira - Introdugdo a histéria da agricultura em Portugal, p. 224; LE MENE,
Michel - “Les temps dificiles (XIVe XVe siécles)”. In La France du XI¢ au XVe siécle: population, société,
économie. Paris: PUF, 1996, p. 390.

Medievalista N2 36 | Julho - Dezembro 2024 44



Panum nostrum quotidianum (...) ® Iria Gong¢alves

comportamento dos pregos, na aneza de 1439 e mesmo ja na de 1438, varios
pagamentos habitualmente feitos no cereal nobre foram-no em milho - “em preco
de trigo”, segundo o dizer da época, isto €, na base de um para um1%. E este é mais
um indicio seguro da entrada cada vez mais volumosa dos graos miudos na

panificacao.

Nao é possivel saber se o pdo dos camponeses, a partir daqui, ainda via a sua
qualidade mais diminuida. E sabido como, em casos de fome extrema, e nio
imaginando os homens e as mulheres da Idade Média subsistir sem o pao, se
farinavam para confecciona-lo, além das castanhas e das bolotas sobretudo de
azinheira, o que ja era longamente tradicional, também legumes, raizes comestiveis
e até cascas de arvores!10. 0 medo de morrer de fome era real para largas camadas
de populacaol!l e, por isso, ia-se muito longe na procura e na diversificacdo de

alimentos, sobretudo para conseguir pdo. Sempre o pao.

Nao existem quaisquer indicios de elementos exdgenos a entrarem na panificagdo
nas terras de Alcobaca e ndo entraram, como toda a verosimilhanca. Mas que o pao
perdeu muito da sua qualidade e que as ra¢gdes de muitos diminuiram bastante; que
se utilizaram largamente os cereais de segunda, incluindo a cevada; que os mais
pobres se sentiram acossados e que o medo de morrer de inani¢do bateu as suas
portas, isso estd dentro de toda a possibilidade que a documentacdo permite
vislumbrar. Nem de outro modo se podia entender a reac¢do das gentes perante uma

baixa de produg¢ao como aquela que ficou registada. Tanto mais que até em Beringel,

109 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 234, 344, 370v., 371v., 373v., 374.

110 Muitos investigadores tiveram ja ocasido de verificar casos desta gravidade. Podem ver-se, entre
outros: BOLENS, Lucie - “Pain quotidien et pains de disette dans I'Espagne musulmane”. In
Agronomes andalous du Moyen Age. Genebra- Paris: Librairie Droz, 1981, p. 265; BOLENS, Lucie - “Les
aliments de la disette au Moyen Age: une diétetique a base de pains végétaux (Andalousie XIe-XIIIe
siécles)”. In L’Andalousie du quotidien au sacré. XIe-XIII¢ siécles. Aldershot-Brookfield: Variorum
Reprints, Colected Studies, 1990, art. VII, pp. 2-4 STOUFF, Louis - La table provengale. Boire et manger
en Provence a la fin du Moyen Age. Avinhido: A Barthélemy, 1996, pp. 43-44; MONTANARI, Massimo -
Elhambrey la abundancia, pp. 55-56; MONTANARI, Massimo - “L’alimentazione contadina nell’ Italia
tardomedievale”. In Campagne medievali. Strutture produttive, rapporti di lavoro, sistemi alimentari.
Turim: Einaudi, 1984, pp. 201-202; RIERA MELIS, Antoni - “Panem nostrum quotidianum da nobis
hodie”, p. 38; SALRACH, Josep M. - “Frente al hambre en la Edad Media”. In RODRIGUEZ, Ana (ed.) -
El lugar del campesino. En torno a la obra de Reyna Pastor. Valéncia: CSIC / Universitat de Valéncia -
Servei de Publicacions, 2007, p. 101.

111 Veja-se o que diz DELUMEAU, Jean - La peur en Occident (XIVe-XVIlIe siécles). Une cité assiégée.
[Paris]: Fayard, 1978, pp. 162-167.
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situado, como ja atras ficou dito, numa terra que exportava trigo para fora de regido
e ocupava ai um dos espacos mais produtivos, se viram, nesta altura, os celeiros

monasticos a serem assaltados e despojados de todo o grao ai armazenadol12.

3 - O comportamento dos precos

Entretanto, os precos iam subindo. Alias, os precos dos cereais panificaveis - o trigo
em primeiro lugar - oscilavam constantemente e, mesmo em anos de producado
normal, iam subindo a medida que a época das ceifas ia ficando mais afastadall3 e
podiam mesmo duplicar durante o ano agricolal!4. Todavia, perante uma quebra
real de produgdo, ou até mesmo uma simples ameaca, verdadeira ou imaginada, de

que isso ia acontecer, os precos podiam subir de forma dramatica.

Claro que o fenémeno era sobretudo urbano. A cidade vivia ja muito dependente do
mercado e qualquer oscilacdo na oferta de um produto tao sensivel como o cereal
era susceptivel de produzir consequéncias da mais variada ordem. E da mais variada
grandeza. Bastava que um rumor se espalhasse anunciando que o trigo iria faltar
para que a afluéncia ao mercado crescesse em desmesura e provocasse ela prépria
uma carestia que ia aumentando a medida que o rumor crescia e alastravalls. Se a

escassez de cereais se prolongava e as vezes por varios anos, a alta dos precos podia

112 A, N. T. T, OCist, Alcobaga, 22 inc., m. 4, n.2 129; OCist, Alcobaga, liv. 5, fl. 141v.; Chancelaria de D.
Afonso V, liv. 20, fl. 126; Odiana, liv. 4, fl. 258v-259.

113 Embora em ambiente urbano, varios investigadores puderam verificar grandes oscilagdes nos
precos cerealiferos durante o ano agricola. Como exemplo, poderei citar: STOUFF, Louis - “Une
enquéte économique en Provence au XIVe siécle”. Le Moyen Age 74 (1968), p. 522; LA RONCIERE,
Charles-Marie de - Prix et salaires & Florence au XIVe siécle (1280-1380). Roma: Ecole francaise de
Rome, 1982, p. 95; HEERS, Jacques - L’Occident aux XIVe et XVe siécles, p. 394; BOIS, Guy -
“Comptabilité et histoire des prix: les prix du froment a Rouen au XVe siecle”. Annales, E. S. C., 23.°
ano, n.2 6 (Nov.-Dez. 1968),, p. 1277.

114 SIVERY, Gérard - “L’évolution du prix du blé a Valenciennes”, p. 178.

115 Também este fendémeno foi ja estudado por diversos investigadores. Podem ver-se, entre varios
outros: ABEL, Wilhelm - Crises agraires en Europe, p. 85; BENITO I MONCLUS, Pere - “Carestia y
hambruna en las ciudades de Occidente”, pp. 305-307; BENITO 1 MONCLUS, Pere - “Las crisis
alimenticias en la Edad Media”, pp. 127-129; AGUADE NIETO, Santiago - “Crisis de subsistencia,
rentas eclesiasticas y caridad en la Castilla de la segunda mitad del siglo XV”. En la Espaiia medieval
2 (1982) - Estudios em memoria del Profesor D. Salvador de Moxd, t. 1, p. 27; RIERA I MELIS, Antoni -
“Proleg”. In RIERA I MELIS, Antoni (coord.) - Crisis frumentaries, iniciatives privades i politiques
publiques de proveiment a las ciutats catalanes durant la Baixa Edat Mitjana. Barcelona: Institut
d'Estudis Catalans, 2013, p. 32.

Medievalista N2 36 | Julho - Dezembro 2024 46



Panum nostrum quotidianum (...) ® Iria Gong¢alves

tomar proporgdes assustadoras!l® e arrastava consigo os precos de outros bens

alimentares e nao s6117.

Naturalmente que em ambientes rurais como o que aqui esta em analise, tudo, a este
nivel, se passava de modo diferente. Mas sendo os precos do trigo, como diz Antoni
Riera Melis, que determinavam em ultima instancia a conjuntura econ6micalls,
oscilacbes tao espectaculares como aquelas que por vezes se verificavam tinham,
necessariamente, que alastrar as suas consequéncias a todos os ambientes. E assim

também aos rurais, aos produtores. Como Alcobaca.

Em Alcobaca em data ndo muito anterior a Junho de 1437, mas impossivel de
precisar melhor!19, o alqueire de trigo valia sete reais, mas logo subiu para dez e
assim se foi mantendo ao longo do ano. Era um preco aceitavel e praticado também
em contextos urbanos, até porque em Junho do mesmo ano foi esse o valor de
referéncia estipulado por D. Duarte para o pagamento de salarios a oficiais do
concelho de Lisboa20. Mas esse foi um preco que nao demorou muito a ser superado,
com subidas constantes ao longo do ano de 1438, ano em que atingiu o preco de
trinta reais, valor que até ai, tanto quanto a documentacdo permite saber, nunca fora
atingido!21, mas para rapidamente passar aos quarenta e aos cinquenta reais, valor
que manteve, a par de outros menores. Todavia, e vista a fraca produc¢do de 1439,

subiram ainda um pouco mais, até ao valor maximo de cinquenta e cinco reais122,

116 Alguns autores encontraram subidas de pregos na ordem dos 300% (BAULANT, Micheline - “Les
prix des graines a Paris de 1431 a 1788”. Annales, E. S. C., 23.° ano, n.2 3 (Maio-Jun. 1968), p. 537) e
até de mais de 850% durante um periodo de oito anos de colheitas precarias (TRICARD, Jean - Les
campagnes limousines du XIVe au XVIe siécle. Originalité et limites d’une reconstruction rurale. Paris:
Publications de la Sorbonne, 1996, p. 38).

117 Veja-se a bibliografia citadas na nota 115.

118 RIERA I MELIS, Antoni - “Proleg”, p. 23.

119 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 18v.

120 Documentos do Arquivo Histérico da Cdmara Municipal de Lisboa. Livros de Reis, vol. 11, p. 265.

121 FERREIRA, Sérgio Carlos - Pregos, saldrios e niveis de vida em Portugal, p. 120. Este autor publica
uma lista de precos cerealiferos provenientes dos séculos XIV e XV a pp. 251-257. Uma outra boa lista
de precos de cereais, mais alargada - entre os séculos XIII e XVI - foi elaborada por VIANA, Mario -
“Alguns pregos de cereais em Portugal (séculos XIII-XVI)". Arquipélago - Historia, 2.2 série, 11-12
(2007-2008), pp. 212-272.

122 Para tudo o que acabei de dizer veja-se o grafico 4.
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Grifico 4
A evolugio dos precos do trigo
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Precos praticados num mercado rural, como era o de Alcobaga, correspondentes,
quase todos eles, a vendas feitas pelo mosteiro a revendedores que iriam apresentar
o trigo em outros mercados, sem duvida urbanos, esses precos s6 podiam subir
bastante no consumidor final. A tornarem-se incomportaveis para muitas bolsas. A
sugerirem-nos a verosimilhanca, nesses lugares, da introdugao de farinhas de varias
espécies, algumas, talvez, de procedéncias exdgenas, na panificacdo dos pobres,

como acontecia com frequéncialZ3. E como ja atras ficou lembrado.

Mesmo aqui, em Alcobaga, analisando os pregos médios24 que o trigo foi atingindo
ao longo dos trés anos documentados, infelizmente com algumas falhas de
informacao, vemos desenhar-se uma auténtica espiral de pregos que nem sequer

abranda com a aproximacao das ceifas - o més de Junho em que, eventualmente, até

123 Veja-se a bibliografia citada na nota 110.

124 Embora ndo tenham subsistido precos para todos os meses abrangidos pelo livro de contabilidade
que chegou até nos, para varios deles ficaram registados dois ou mesmo trés precos. Nesses casos
procurei os valores médios. E certo que conjugar estes precos com aqueles que provém de um registo
unico, para la de outras incongruéncias, ndo é a forma mais correcta de trabalhar. Mas a nossa
documentacdo medieval é tdo parca em dados numéricos e concretamente em precos que toda a
informacio existente merece ser trabalhada com tanta minticia quanta a possivel e de todas as formas
pertinentes. Desde que, naturalmente, fiquem ressalvadas as anomalias de que padecem.
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ja se poderia ceifar alguma seara mais tempord, semeada em lugar mais soalheiro -

, antes mantém o maior preco de que nos ficou registo12s.

Grafico 5
A evolugao dos pregos médios
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A colheita de 1440, por sua vez, ja deve ter sido normal ou préximo disso, porque o
preco de que nos ficou noticia ap6s a ceifa desse ano - infelizmente de data
impossivel de precisar com rigor - mostra uma quebra brusca para os niveis

anteriores a escassez126. O que era habitual em casos semelhantes!27.

125 Veja-se o grafico 5.

126 Veja-se o grafico 4.

127 ABEL, Wilhelm - Crises agraires en Europe, p. 87; HEERS, Jacques - L’Occident aux XIVe et XVe
siécles, p. 394; BOIS, Guy - “Comptabilité et histoire des prix”, p. 1277.
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4 - Alguns efeitos secundarios

a - A valorizagdo dos grdos inferiores

Sendo o trigo, nas terras de Alcobaca, o primeiro dos cereais panificaveis e o que
todos mais consumiam em anos de colheita normal, porque o mais produzido em
todas estas glebas, ja atras ficou visto como, em anos de escassez, o milho se lhe
podia aproximar bastante em volume de colheita e, por isso mesmo, o podia
substituir em diversas circunstancias, inclusive na panificacdo do proprio mosteiro.
Mas se o milho se apresentava, de entre os graos secunddarios, como o mais
proeminente, era apenas porque a sua condi¢cdo de cereal de Primavera permitia
uma larga sementeira suplementar, mas todos os outros o acompanhavam - uma

presenca benfazeja e sempre desejada.

Porém, nao so os cereais de segunda: também as leguminosas. E era assim em todo

o lado.

Em circunstancias normais, os legumes conheciam um cultivo difuso por todo o lado.
Sobretudo as favas, sem duvida os mais importantes28, até porque o seu grao tinha
atingido ja um tamanho relativamente grande, mas também ervilhas, chicharos,
lentilhas, graos-de-bico, feijoes e outros aindal?®. Naturalmente, em épocas de
escassez cerealifera, o seu cultivo intensificava-se e as suas formas de consumo
diversificavam-se, a entrarem, como ja atras ficou dito, na prépria panificacdo. Deste
modo, ja alguns investigadores os tém considerado como verdadeiros cereais de

substituicao30,

128 STOUFF, Louis - La table provengale, p. 74; MARANGES, Isidra - La cuina catalana medieval, un
festi per als sentits. Barcelona: Rafael Dalmau, 2006, p. 291; MONTANARI, Massimo - L’alimentazione
contadina nell’ Alto Medioevo, p. 155; CORTONESI, Alfio - “Colture, tecniche e lavoro nel Lazio
bassomedioevale”, p. 67; ARIZAGA BOLUMBURU, Beatriz - “Las necesidades iniludibles”, p.17. Ana
Maria RODRIGUES (Torres Vedras. A vila e o termo nos finais da Idade Média. Lisboa: Fundagio
Calouste Gulbenkian - JNICT, 1995, p. 245) refere mesmo que é a fava a Unica leguminosa
individualizada na documentagio que trabalhou.

129 Para 14 da bibliografia citada na nota anterior podem lembrar-se ainda, entre outros: CORTONES],
Alfio - “Autoconsumo e mercado”, p. 35; FERNANDEZ SUAREZ, Ana - Teverga, un concejo de la
montafia asturiana en la Edad Media. Oviedo: Ediciones Idea, 1992, p. 109; TOUBERT, Pierre -
“Disettes, famines et contréle du risque alimentaire”, p. 457.

130 BRAUDEL, Fernand - Civilizagdo material e capitalismo. Séculos XV-XVIII. Trad. de Maria Antonieta
Magalhdes Godinho, t. I. Lisboa - Rio de Janeiro: Cosmos, 1970, p. 91; FERNANDEZ SUAREZ, Ana -
Teverga, un concejo de la montaiia asturiana en la Edad Media, p. 109; CORTONESI, Alfio -
“Autoconsumo e mercado”, p. 35.
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Assim era, também, nas terras senhoreadas pelo mosteiro de Alcobaca.

E certo que a documentagio - e repito: toda ela de proveniéncia monastica -,
embora se refira com frequéncia as leguminosas, fa-lo quase sempre de forma
estereotipada e englobando-as a todas no mesmo grupo e sem individualizar
qualquer delas. As mais das vezes que as fontes alcobacenses as mencionam é no
contexto dos contratos de locacgdo de terras, onde ficava dito que delas se pagava o
quarto da producgdo, na eira, como os cereais!31l, Mas a partir dai é o siléncio, ou
quase. Arrendadas as rendas, os monges pareciam desinteressar-se delas e deixa-

las, na sua totalidade, aos rendeiros.

Mas nao assim os camponeses.

Em Alcobaga, como em todo o lado, qualquer familia alded cultivava junto de casa,
na horta que ai afeicoara, uma grande variedade de vegetais, onde nunca faltavam
algumas leguminosas. Destinavam-se ao autoconsumo e, na sua maior parte, tal
como até épocas muito préximas de nos, eram consumidas em verde. E tanto mais
era assim nas terras de Alcobaga quanto, para elas, usufruiam os camponeses da
vantagem de nao serem oneradas com qualquer puncdo, regalia que lhes era
assegurada pelas primitivas cartas de povoamento!32 e confirmada mais tarde pelos
chamados forais manuelinos!33. E era essa uma vantagem apreciada e tanto que,
numa determinada altura - finais do século XIV -, durante uma contenda entre
Aljubarrota e o mosteiro, na lista de agravos apresentada em tribunal por aquela
vila, constava o facto de que, desde havia trés anos, o D. Abade lhes mandava
quartar!34 as vercas na horta, o que ia contra os seus direitos13>. Todavia, essas
leguminosas cultivadas na horta ainda eram, talvez, as menos importantes, embora

a sua época de producdo - Primavera, principios de Verao -, altura em que os cereais

131 GONCALVES, Iria - O patrimdnio do mosteiro de Alcobaga nos séculos XIV e XV, grafico da p. 287.
132 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, 22 inc, m. 1,n.2 1.

133 Forais manuelinos do reino de Portugal e do Algarve conforme o exemplar do Arquivo Nacional da
Torre do Tombo de Lisboa. Ed. por Luiz Fernando de Carvalho Dias. Estremadura. Beja: Ed. do Autor,
1962, pp. 148-161.

134 [sto é, demarcavam quatro leiras e os monges escolhiam uma.

135 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, 22 inc., m. 62, n.2 6.
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ceifados no ano anterior comegavam a aproximar-se, perigosamente, da exaustao,
elas fossem muito bem-vindas e afirmassem uma presenca quase constante na mesa

dos camponeses.

No entanto, o cultivo destas plantas em campo aberto era ja o mais importante na
Baixa Idade Média e encontrava-se bastante generalizado, conhecidos que eram os
beneficios de varia ordem que dai advinham, tanto para as terras que enriqueciam,
sobretudo em azoto, quando enterradas em verde, como para a alimentacao, tanto
humana como animal®36. Os legumes entravam assim no ciclo de rotagdo dos cereais,
constituindo no mundo mediterranico, como ja foi notado, o equivalente ao que na
época se praticava nos terrenos cerealiferos da Europa do Noroeste com o

afolhamento trienal e a sementeira dos cereais de Primaveral3?.

Eram estes que se secavam, que podiam ser consumidos ao longo de todo o ano, que
nas épocas de penuria cerealifera podiam ser farinados e entrar na massa de que
eram feitos os paes dos pobres ou eram confeccionados de varias outras maneiras.
Eram estes que, na cidade, sintomaticamente, gozavam, como os cereais, da isencdo
de sisas e dizimas ou que, como estes, conferiam seguranca aos mercadores que de
fora aqui os fizessem chegar!38. Prova clara da importancia que lhes era atribuida

no seu papel de produtos supletivos dos cereais.

Nas terras de Alcobaca fazia-se também, de forma bastante generalizada, a
sementeira, ao menos parcial, dos pousios com leguminosas!3 e se, como atras ficou
dito, o mosteiro parecia desinteressar-se daquele quarto que lhe pertencia, de

acordo com a letra dos contratos de locagdo que celebrava com os camponeses,

136 FOURQUIN, Guy - “Le temps de la croissance”. In DUBY, Georges; WALLON, Armand (dir) -
Histoire de la France rurale. Vol. 1 - La formation des campagnes frangaises des origines au XIVe siécle.
Dir. Georges Duby. Paris: Seuil, 1975, pp. 418-419; NEVEUX, Hugues - “Déclin et réprise: la
fluctuation biséculaire”. In DUBY, Georges; WALLON, Armand (dir) - Histoire de la France rurale. T.
I1 - L’dge classique des paysans. 1340-1789, dirig. Emmanuel Le Roy Ladurie. Paris: Ed. du Seuil, 1975,
p. 23.

137 TOUBERT, Pierre - “Disettes, famines et controle du risque alimentaire”, p. 457.

138 Acontecia 0 mesmo em todos os periodos de escassez: Descobrimentos portugueses, vol. I, p. 231;
supl. ao vol. I, pp. 506, 508-509; Documentos do Arquivo Histérico da Cdmara Municipal de Lisboa.
Livros de Reis, vol. I, p. 201; vol. 11, p. 267; MARQUES, A. H. de Oliveira - Introducdo a historia da
agricultura em Portugal, pp. 265-267; FERREIRA, Sérgio Carlos - Pregos, saldrios e niveis de vida em
Portugal, pp. 117-118.

139 Abordei este assunto em O patrimonio do mosteiro de Alcobaga nos séculos XIV e XV, pp. 67, 219.
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neste ano de 1439 arrecadou-as em todas as vilas onde também arrecadou o

cereall4o,

Os legumes chegados ao mosteiro foram a fava, o grao-de-bico, o tremoco, a ervilha

e o chicharo. Quase todos em pequenas ou mesmo muito pequenas quantidades4l.

Gréfico 6
alq. Renda das leguminosas em 1439
120 - (emalqueires)

100 -

& tremogo
80 7 O fava

B gréo de bico
60 - ervilha

O chicharo

20 A

T

Nota-se, neste enumerado, a falta de dois dos legumes mais cultivados e consumidos
no Ocidente europeu: a lentilha e o feijao. Se nas hortas dos camponeses
alcobacenses eles tinham alguma expressao, essa nao podia ser grande, na medida
em que nao o comportava o espa¢co sempre tdo pequeno e tao retalhado da horta.
Aparentemente, ndo entravam no pousio das searas, nem sequer as lentilhas, nunca
referidas nas fontes medievais de Alcobaca. Os feijoes, pelo contrario, sabe-se que
faziam parte do carddpio dos monges nos dias de abstinéncia ritual e em que por
isso se consideravam menos bem alimentados. Mas eram adquiridos fora, em
Santarém, por compral42, Quanto aos camponeses, ao menos o feijdo deviam cultiva-
lo, talvez a partir de algumas espécies ja conhecidas que podiam consumir-se em

verde, com a respectiva vagem143. Apenas semeados na horta.

140 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 328-334.

141 Veja-se o grafico 6.

142 A N.T.T., Fragmentos, cx. 13, m. 6, 1.2 frag,, fl. 6v.

143 Veja-se BOLENS, Lucie - “Le haricot vert en Andalousie et en Méditerranée médiévale (phaseolus,
dolichos, lubia, judia)”. Al-Qantara 8 (1987), p. 73.
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Os quantitativos de legumes secos arrecadados pela abadia neste ano de 1439, nao
obstante serem, como disse, pouco avultados, foram recolhidos em quantidades
muito dispares desde os 113,5 alqueires de tremogos até ao menos de um alqueire
de chicharos44. O que talvez tenha algum significado em termos das utilizacdes que

eram dadas a cada um deles e da conjuntura em que esta colheita se integrava.

Os tremocgos, com os seus 82,7%14 do conjunto, revelaram-se largamente
maioritarios em todo o espago em consideracdo. Mas este legume conhecia
utilizacGes outras, bem diferentes do consumo humano. E possivel que, tal como
acontecia em diversas paragens, eles fossem utilizados na alimenta¢do animal, o que
libertaria para os homens e as mulheres boa parte da cevada que em regra era
consumida por animais. Mas sabemos que ainda em épocas muito posteriores
aquelas que aqui estao em aprego, se faziam nestas terras grandes sementeiras de
tremogo para azotar os solos, pelo seu enterramento na época da floragdo4¢. Pelo
que era necessario reservar grandes quantidades para langar a terra no ano
seguinte. Como, por outro lado, ndo podiam ser consumidos em verde, todos
chegavam a eira, e ai a pungao senhorial 14 estava, para se exercer sobre eles. Por

tudo isto avultaram de forma tio exuberante.

As favas eram também nestas terras, como em outros lugares, os legumes mais
consumidos!4’. Aqui, os seus 13,5% no conjunto das rendas monasticas nao
parecem confirma-lo. Mas ha alguns aspectos a tomar em consideragao. Por um lado,

a presenca grandemente maioritaria dos tremocos, a conseguir uma reducdo

144 De novo remeto para o grafico 6.

145 Para as percentagens que aqui irei referir reportei-me a GONCALVES, Iria - O patriménio do
mosteiro de Alcobaga nos séculos XIV e XV, tabela da p. 80.

146 NATIVIDADE, Joaquim Vieira - A regido de Alcobaga. Algumas notas para o estudo da sua
agricultura, populagdo e vida rural. Obras vdrias, vol. 1. Lisboa: Imp. Libanio da Silva, s. d, p. 51.

147 Podem ver-se, referidos a outros lugares: STOUFF, Louis - La table provengale, p. 74; MONTANAR],
Massimo - L’alimentazione contadina nell’ Alto Medioevo, p. 205; RIERA MELIS, Antoni - “Los sistemas
alimentarios de los estamentos populares en el Mediterraneo noroccidental”, p. 89. Como legume de
eleicdo que era, a fava foi ornada de muitas qualidades, reais ou simbédlicas, crencas que o mundo
antigo legou a Idade Média. Sobre este aspecto, e numa abordagem diferente, é interessante o
trabalho de GARNSEY, Peter - “La féve: substance et simbole”. In AURELL, Martin; DUMOULIN,
Olivier; THELAMON, Francoise (ed.) - La sociabilité a table. Commensalité et convivialité a travers les
dges. Actes du colloque de Rouen, 14-17 novembre 1990. Rudo: Publications de I'Université de Rouen,
1992, pp. 317-323.

Medievalista N° 36 | Julho - Dezembro 2024 54



Panum nostrum quotidianum (...) ® Iria Gong¢alves

drastica das representacdes de todos os outros legumes; por outro, eles nao se

dirigiam, sequer na sua maior parte, a alimentacao humana.

A fava, pelo contrario, destinava-se ao consumo humano, independentemente de a
planta, que ndo ao grao, serem dadas outras utilizagdes, como o enterramento e a
alimentacdo animal, e sabe-se que ela entrava com muita frequéncia em todas as
mesas. Nos casos em que foi possivel saber quando e a que ritmo isso acontecia,
verificou-se uma presenca assidua durante os meses de Abril/Maio, a denunciar,
precisamente, a sua condicao de legume verde. E isto em mesas com alguma ou
mesmo muita exigéncial4s. Podendo os camponeses de Alcobaga alimentar-se
livremente de legumes, tendo, muitos deles, exaurido as suas reservas
cerealiferasl4?, com uma ceifa que se anunciava mais desastrosa ainda do que a
anterior, todas aquelas familias se alimentariam, o mais possivel, desse bem-vindo
recurso que eram as favas. E que eram todos os outros legumes, sobretudo também
as ervilhas, com apenas 2,4% nas receitas da abadia, mas podendo, do mesmo modo,
comer-se livremente em verde. E todos os outros, que todos eram uma béncao em

periodos de caréncia.

Penso que a fraca representacdo dos legumes secos destinados a alimentagdo
humana se deveu, neste ano de 1439, a um grande aumento do seu consumo em

verde, na falta dos cereais.

Um outro sucedaneo do pao, que também muito se utilizava em periodos de penuria
e nao so, era a castanha. As terras de Alcobaca ndo se encontram na zona
preferencial do castanheiro, que procura terras mais frias, mas ele ainda af cresce e
frutifica com alguma facilidade. Em redor do mosteiro e até a Maiorga, erguiam-se

pequenos soutos, matas mais cuidadas porque a domindncia pertencia ao

148 GONCALVES, Iria - “Acerca da alimentacdo medieval”. In Imagens do mundo medieval. Lisboa:
Livros Horizonte, 1988, p. 205; AIROLDI, Paola - “La tavola del conte: speze per il cibo alla corte di
Filippo Idi Savoia (1269-1274)”.In COMBA, Rinaldo; NADA PATRONE, Anna Maria; NASO, Irma (org.)
- La mensa del principe. Cucina e regimi alimentari nelle corti sabaude (XIII-XV secolo). Cuneo - Alba
- Rocca de’ Baldi: Societa studi storici di Cuneo, Famija albeisa, Museo e centro studi "Augusto Doro",
1997, p. 22.

149 Adiante voltarei ao assunto.
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castanheiro39, Alids, os seus frutos faziam parte, como os legumes, dos jantares
monasticos nos dias em que a refeicdo era “magra”, isto é, nos dias em que,
ritualmente, deviam alimentar-se de peixe!>1. Devido as suas qualidades nutritivas.
Assim sendo, sobretudo em épocas de fome, fazia-se sempre das castanhas o maior
consumo possivel, utilizando-as cruas ou em diversas preparacdes culindrias,
inclusive na panificacdo!52. Embora mais moderadamente do que em outras regides
mais a Norte, porque o produto nao abundava, também os camponeses alcobacenses

nao deixavam de introduzir a castanha nas suas refeigdes, sempre que isso se

tornava possivel.

b - Dificuldades subsequentes

Com maior ou menor intensidade, esta escassez cerealifera atingiu a generalidade
das familias, para 14 daquela infima camada de gentes possidentes. De forma
diferente na cidade e no campo, mas tanto nuns locais como noutros, a fome ou, ao
menos, o seu fantasma muito nitido bateram a quase todas as portas. O que ndo
podia ter deixado de acontecer, dado que acontecia com frequéncia mesmo em
épocas de abastecimento normal. Ao menos nas casas de gente pouco abonada, que
era a maioria. Giovanni Cherubini diz-nos mesmo que “la minaccia della fame o la

fame pura e semplice erano [...] compagne inseparabili dell'uomo del Medioevo”153.

Nesta medida, os camponeses trabalhavam afadigadamente durante o ano inteiro
para o autosustento da familia e para pagar todos os tributos devidos ao senhor da
terra. Assim todos aqueles que habitavam os coutos alcobacenses, uma vez que
viviam em terras senhoriais, que todas elas pertenciam ao mosteiro. Se uma ou outra

familia detinha, fora deste circuito, algumas glebas alodiais, tal facto ndo surgiu, nem

150 Embora a documentagdo de Alcobaca ndo dé grande destaque a estes soutos — como as demais
matas, eles pertenciam a reserva senhorial, sempre muito mais discretamente mencionada -, ainda
assim eram-no de molde a conhecer-se bem a sua localizagdo e importancia (A. N. T. T., OCist,
Alcobaga, 22 inc., m. 25, n.os 578, 621; m. 33, n.2 821, fl. 3-3v.; m. 38, n.2 921; OCist, Alcobaga, 12 inc,
Docs. Particulares, m. 41, n.s 22, 37, 38; m. 42, n.2 11; OCist, Alcobaga., liv. 12, fl. 72v.-73, 105-105v.;
liv. 15, fl. 13-73; liv. 136, fl. 102-103v,; liv. 183, f1. 97; liv. 212, fl. 64v.-65).

151 A, N. T. T., Fragmentos, cx. 13, m. 6, 1.2 frag,, fl. 6v.

152 Sobre este assunto veja-se GONCALVES, Iria - “A arvore na paisagem rural do Entre-Douro-e-
Minho”. In Por terras de Entre-Douro-e-Minho com as inquirigées de Afonso IIl. Porto: CITCEM -
Edi¢bes Afrontamento, 2012, pp. 53-58 e bibliografia ai citada.

153 CHERUBINI, Giovanni - “La carestia del 1346-47 nell'inventario dei beni di un monasterio del
contado aretino”. Rivista di storia dell’agricoltura, vol. X, n.2 2 (1970), p. 180.
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seria expectavel que surgisse, na documentac¢do que temos disponivel. De qualquer
modo, ndo seriam muitas as familias nessas condig¢des e, se residiam nos coutos, é
légico pensar que ai teriam a maior parte dos seus interesses econdmicos. Em
resumo: a generalidade destes camponeses via sempre substancialmente reduzidas
as suas colheitas apdés os pagamentos devidos ao mosteiro. Poucos ou nenhuns

excedentes seriam capazes de produzir.

Porém, neste final da Idade Média toda a sociedade, urbana como rural, encontrava-
se ja bastantes monetarizada, de modo que também os camponeses precisavam de
algumas moedas para compra de um ou outro produto indispensavel que ndo eram
capazes de produzir e para satisfazer diversos encargos. Por isso, podiam mesmo
precisar de aventurar-se a colocar no mercado algumas pequenas quantidades dos
viveres que arrancavam a terra. O que, em regra, ndo era muito compensador, a nao
ser que o préprio fizesse o transporte. Neste caso, o mercado teria que ser préoximo

e as quantidades realmente pequenas.

Para os camponeses de Alcobaca, os mercados mais apropriados e revestindo ja
alguma dimenséo eram os de Leiria e Obidos, possiveis de atingir em menos de um
dia, para homens que se deslocavam a pé ou, se se queria algo de maior dimensao,
era preciso demandar Santarém, mas para isso gastava-se todo um dia de marcha a
partir de Alcobagal>%. O que ndo assustaria caminheiros experientes como eram

todos os camponeses medievais.

Ora, o trigo era um produto com larga aceitacdo em qualquer mercado urbano e
tanto maior quanto mais pobre se revelasse a oferta do mesmo. Por outro lado,
quando a inflagdo se manifestava actuante, entdo, sim, a venda de alguns alqueires

de trigo podia apresentar-se como sendo compensadoralss.

154 GONCALVES, Iria - “Viajar na Idade Média: de e para Alcobaga na primeira metade do século XV”.
In Imagens do mundo medieval. Lisboa: Livros Horizontes, 1988, pp. 192-193.

155 Era o que faziam alguns camponeses em circunstancias semelhantes aquelas que aqui estdo em
andlise: RIERA MELIS, Antoni - “Los sistemas alimentarios de los estamentos populares en el
Mediterraneo noroccidental”, p. 94; MONTEANO, Peio ]. - Los Navarros ante el hambre, p. 139;
GAULIN, Jean-Louis; MENANT, Frangois - “Crédit rural et endettement paysan dans I'ltalie
communale”. In BERTHE, Maurice (ed.) - Endettement paysan et crédit rural dans I'Europe médiévale
et moderne. Actes des XVIIes Journées internationales d’histoire de 'abbaye de Flaran, Septembre, 1995.
Toulouse: Presses universitaires du Mirail, 1998, p. 62.
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Por outro lado ainda, sabe-se que, em alturas de caréncia cerealifera, pequenos
comerciantes e até artesdos apresentavam-se em mercados compensadores a
vender trigo comprado a camponeses das proximidades ou até mais afastados?>®,

pelo que percorriam as aldeias com propostas por certo aliciadoras.

Nao ha noticia de semelhantes procedimentos nas terras de Alcobac¢a, mas as
circunstancias permitem, pelo menos, colocar as hipdteses de alguma destas
ocorréncias perante a subida documentada dos precos e a certeza do seu aumento
bem maior em qualquer mercado urbano. E possivel que um ou outro dos
camponeses alcobacenses se sentisse aliciado ou até pressionado pelas
circunstancias a desfazer-se de algum do seu trigo, pensando subsistir, até melhores

tempos, com os graos de segunda e as leguminosas.

Mas o que é realmente seguro é que algumas familias acabaram por esgotar
completamente as suas reservas e viram-se constrangidas a consumir também uma

parte da semente.

Era esta uma situagao aflitiva e desastrosa. E tanto assim que até as elites concelhias,
aquelas cuja voz era audivel porque tinham assento em cortes, se mostravam
sensiveis a esta circunstancia, a ponto de apresentarem o pedido de que, quando
algum lavrador tivesse dividas, o nao mandassem penhorar nos bois de arado e na
semente, se outros bens tivesse, “polla grande perda que se lhe sege por ficar sem

boys e sem semente”157,

Sem semente ou com pouca para lancar a terra, a colheita do ano seguinte
encontrava-se seriamente comprometida, ainda que as condi¢gdes meteorolédgicas e
outras se mostrassem propicias ao desenvolvimento das plantas. Havia que envidar

todos os esfor¢os no sentido de colmatar a lacuna.

156 RICHOU I LLIMONA, Montserrat - “Una decada d’abastament frumentari a Barcelona. La
contribucid de la iniciativa privada en els anys setanta del segle XIV”. In RIERA I MELIS, Antoni
(coord.) - Crisis frumentaries, iniciatives privades i politiques publiques de proveiment a las ciutats
catalanes durant la Baixa Edat Mitjana. Barcelona: Institut d'Estudis Catalans, 2013, pp. 117-159.

157 Cortes portuguesas. Reinado de D. Manuel I (Cortes de 1498), p. 106.
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O recurso mais comum era recorrer ao empréstimol°8. Mas, em regra, na prépria
comunidade ndo havia muita margem de escolha, porque todas ou quase todas as
familias da regido se encontravam em situa¢cdo semelhante ou, quando muito,

tinham a justa as quantidades de que precisavam para as suas searas.

Porém, o senhor tinha sempre excedentes e ndo lhe convinha que as terras ficassem
improdutivas, uma vez que também seria participante do prejuizo. Emprestava

cereal aos seus foreiros, para sementeira, sim, mas por vezes também para consumo.

Assim fizeram os monges alcobacenses nesta conjuntura depressiva. Entre 8 de
Maio de 1439 e 3 de Margo de 1440, emprestaram aos seus camponeses, entre trigo
e milho, perto de oito moios de cereall5?, por vezes com a indicacao de que se
destinava a sementeiral®?, outras talvez também ao consumol¢l, Pena que na maior
parte dos casos o destino do grao nao tivesse sido registado. Mas, entre 8 de Maio e
10 de Dezembro de 1439, o cereal emprestado foi maioritariamente o milho62, o
que leva a crer que os primeiros empréstimos terdo sido para lancar a terra, mas
ndo os ultimos, ja demasiado tardios. Para estes, o destino mais légico seria o
consumo. Entre 12 de Fevereiro e 3 de Margo de 1440 emprestou-se trigo163. Algum
dele também para semear, como ja foi registado. Lancado a terra ja em finais de
Fevereiro - até 22164 — era sem duvida trigo tremés, também ele de Primavera, que,
com o seu ciclo vegetativo mais curto do que os de Inverno, ajudaria ainda a compor
a colheita desse ano de 1440. Alias, uns dias antes seguira para uma das searas do

mosteiro, dita “do abade”, na Roda, uma remessa de trinta alqueires de trigo “para

158 O que acontecia em todo o lado: PINTO, Giuliano - “Contadini e proprietari nelle campagne
fiorentine: il piviere dell'Impruneta”. In Toscana medievale. Paesaggi e realta sociali. Florenca: Casa
Editrice le Lettere, 1993, p. 171; MONTEANO, Peio J. - Los Navarros ante el hambre, p. 152; FURIO,
Antoni - “Endettement paysan et crédit dans la Péninsule Ibérique au Bas Moyen Age”. In BERTHE,
Maurice (ed.) - Endettement paysan et crédit rural dans I'Europe médiévale et moderne. Actes des XVIIes
Journées internationales d’histoire de l'abbaye de Flaran, Septembre, 1995. Toulouse: Presses
universitaires du Mirail, 1998, p. 150; CHERUBINI, Giovanni - “La carestia del 1346-47", p. 183.

159 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 205-401v., passim.

160 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 205, 208 v.2, 219.

161 O que nao ficou registado. Mas alguns empréstimos muito fora das épocas de sementeira levam,
pelo menos, a colocar a hipétese de se destinarem ao consumo. Por exemplo, um empréstimo de
milho, cereal de Primavera, feito em Dezembro. A. N. T. T., OCist, Alcobaca, liv. 14, fl. 205.

162 A N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 205, 208v., 213 v., 219, 344, 351v.

163 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 398 v., 400-400 v.

164 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 400.
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semear” e registou-se a seguir trigo tremés165. Tudo se fazia, em conjuntura tdo

depressiva, para minorar a escassez.

E certo que por esta via os aldedos resolviam alguns dos seus problemas mais
imediatos. Mas é certo também que uma parte da colheita futura ficava desde logo
comprometida, porque em conjunto com os foros habituais havia que pagar o
empreéstimo, com ou sem juros, juros que também as instituicdes religiosas podiam
cobrarl66. Nada nos permite saber se o mosteiro cobrava ou ndo algum interesse por
esses empréstimos, mas, mesmo que o nao fizesse, tinha que ser ressarcido das
quantias emprestadas. E mesmo sem esse 6nus suplementar, a conjuntura ja era

suficientemente ma para ter deixado muitas sequelas.

Para finalizar
Nao é possivel saber que outras marcas, permanentes ou ndo, esta escassez

cerealifera deixou nas terras de Alcobaca.

0 mosteiro, embora tenha tido alguns prejuizos, que teve - a diminuicao das rendas,
os gastos causados pela cobranga em 1439, o assalto aos celeiros de Beringel, ndo
foram compensados pela subida dos precos —, mas os monges eram ainda, nesta
altura, muito ricos¢7, pelo que facilmente se recompuseram, se é que, na verdade,

chegaram a precisar disso.

Mas ndo assim as familias camponesas, pelo menos em boa parte. Se elas eram tao
pobres como o proprio abade reconhecia e atras ficou referido; se tantas dessas
familias precisaram recorrer ao empréstimo, ao menos de cereallt8, é porque a fome
chegou a bater as suas portas e elas envidaram os esfor¢cos possiveis para a ndo
deixar entrar. Se é que o conseguiram. No entanto, como a conjuntura depressiva se

ndo arrastou por demasiado tempo - como atras ficou dito, a colheita de 1440, como

165 A, N. T. T., OCist, Alcobaga, liv. 14, fl. 400.

166 MONTEANO, Peio |. - Los Navarros ante el hambre, p. 152. Maurice BERTHE (Famines et épidemies
dans les campagnes navarraises, p. 287) fala mesmo em empréstimos contraidos junto de usurarios.
167 Foi s6 mais tarde, sob a gestdo dos abades comendatarios, que comegaram a notar-se sinais de
desequilibrio nas financas deste mosteiro.

168 Njo ficou registado qualquer empréstimo em dinheiro, como aconteceu em outras paragens, no
dizer de alguns investigadores.
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tudo leva crer, ja se mostrou normal ou préximo disso -, é possivel que as feridas se
tivessem curado com alguma rapidez e nao tivessem chegado a ser muito

profundas®.

Todavia, quando se trata de camponeses, que ndo falavam por si préprios porque a

sua voz ndo era audivel, temos que ficar, muitas vezes, por conjecturas.
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RESUME

Garde du sceau et maitre de la politique capétienne au début du xive siécle, Guillaume de
Nogaret, juriste et administrateur expert, fut 'un des tout premiers serviteurs de I'Etat royal
dont, contre la papauté notamment, il a voulu affirmer I’entiere souveraineté jusqu’a en faire
une véritable mystique. Pourtant, '’homme, qui souffre d’'une l1égende noire, est mal connu.
De récentes recherches, largement inédites, se sont attachées a sa pratique du pouvoir, mais
aucune biographie ne lui a été consacrée depuis la fin du xixe siécle. L’article, bien siir, n’a
pas la prétention de combler un tel manque. Il illustre cependant la possibilité d'une saisie
biographique, I'intérét qui serait sien, et, par-dela le mythe, en liant 'action de Guillaume de
Nogaret dans le Midi francais et a la cour capétienne, il révele les lignes de force d’une
existence tout entiere dédiée au service royal et portée, jusqu’a la brutalité, par 'obsession
de l'intérét du royaume érigé, en actes et en pensée, en une mystique alors tout a fait inédite,
ouvrant la voie a I'absolutisme.

Mots-clés : Administration monarchique ; Etat médiéval ; papauté ; royauté ; service curial

ABTRACT

Guillaume de Nogaret was keeper of the seal and master of Capetian politics at the beginning
of the fourteenth century. Expert jurist and administrator, he was one of the very first
servants of the royal State whose entire sovereignty, against the papacy in particular, he
wanted to assert to the point of making it a true mystic. However, the man, who suffers from
a dark legend, is little known. Recent investigations, largely unpublished, have focused on
his practice of power, but no biography has been dedicated to him from the end of the
nineteenth century. The article, of course, does not claim to fill such a gap. Yet, it illustrates
the possibility of a biographical seizure, the interest which would be that of such a research,
and, beyond the myth, by linking the action of Guillaume de Nogaret in the French South and
to the Capetian court, it reveals the main lines of an existence entirely dedicated to royal
service and carried, to the point of brutality, by the obsession with the interest of the realm
erected, in deeds and in thought, into a mystic then completely new, opening the way to the
absolutism.

Keywords : Kingship; Medieval State; Monarchical Administration; Papacy; Royal Service
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&

“Une chose amere, une chose déplorable, une chose assurément horrible a
penser, terrible a entendre, un crime détestable, un forfait exécrable, un acte
abominable, une infamie affreuse, une chose tout a fait inhumaine, bien plus,
étrangeére a toute humanité, a, grace au rapport de plusieurs personnes dignes
de foi, retenti a nos oreilles, non sans nous frapper d’'une grande stupeur et nous
faire frémir d’'une violente horreur; et, en pesant sa gravité, une douleur
immense grandit en nous, d’autant plus cruellement qu’il n’y a pas de doute sur
I'énormité du crime, déborde jusqu’a étre une offense pour la majesté divine,
une honte pour 'humanité, un pernicieux exemple du mal et un scandale

universel”2.

L’occasion qui vaut a un acte de Philippe IV le Bel de s’ouvrir par un tel préambule
est exceptionnelle, car elle vise a faire arréter tous les Templiers du royaume de
France, et celui dont la rhétorique a produit cet ordre secret émis le 14 septembre
1307 T'est tout autant, puisqu’il s’agit - méme si le texte ne le nomme pas - de
Guillaume de Nogaret, I'un des conseillers les plus puissants du monarque, celui qui
s’est attaché aux grandes affaires religieuses du regne au point d’incarner la
mystique de 'autorité royale a la faveur d’une action, parfois violente, qui a nourri
une véritable légende noire. Dans I'idée que I'on se fait encore de Nogaret, comme
’écrivait Jean Favier, “Anagni a tout faussé”3: ce coup de force perpétré contre le
pape Boniface VIII le 7 septembre 1303, souvent qualifié d’“attentat”, a entrainé
I’excommunication du serviteur du prince qui, per¢u comme cruel, vindicatif, voire
machiavélique avant I'heure, a été tenu pour I'ame damnée de Philippe le Bel au

risque d’occulter son action et de méconnaitre le ministre qu'il fut.

Le trouble de la postérité
Si de nos jours Nogaret, contrairement a bien des légistes de Philippe le Bel, n’est

pas totalement oublié, il le doit pour une bonne part a sa légende noire. Les

2 LIZERAND, Georges - Le dossier de 'affaire des Templiers. 5¢ éd., Paris : Les Belles Lettres, 2012, pp.
16-17.

3 FAVIER, Jean - Philippe le Bel. Paris : Fayard, 1978, p. 29.
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historiens qui, depuis le début du xxie siecle, s’attachent a sa figure et a son action en
sont conscients, qu’ils ceuvrent a I’échelle de la France ou a celle du Midi. Confronté
au conseiller du roi dont il a mis au jour la pratique du pouvoir, Sébastien Nadiras a
convenu de “sa sinistre réputation”4, a laquelle a fait écho Bernard Moreau, qui
évoque “un Languedocien aussi éminent que contesté”>. Ainsi, pour suivre Nicolas
Leroy, I'image de Nogaret “reste, aujourd’hui encore, fortement ternie”¢. La
responsabilité en incombe aux auteurs du Xixe siecle qui se sont élevés contre
I'absolutisme monarchique. Le légiste passait alors pour l'avoir fait émerger.
Michelet I'en a critiqué, comme Renan, qui estimait qu’il “avait blessé trop
profondément les idées religieuses de son temps pour que la légende ne se donnat
pas carriére a son sujet”?, et, au début du xxe siécle encore, Langlois, qui en fit la
“hache” de Philippe le Bel, dans une claire référence a Fouquier-Tinville, prétendait
qu'il travailla a “assombrir, par ses imaginations baroques, son affreuse rhétorique

et ses brutalités hypocrites, la mémoire de son maitre et le temps ou il a vécu”é.

“Victime” dans son image d’'une part de la postérité, en particulier depuis le Xixe
siecle, Nogaret, comme l'a relevé Nicolas Leroy, “en est sans doute également
responsable”?, ayant pris part activement a deux affaires qui ont marqué les esprits
- constituant des violations du droit et, dans le second cas, tout autant de la justice
-, I'“attentat” d’Anagni et le proceés des Templiers. Dans I'imaginaire collectif, le
soufflet claqué a Boniface VIII et les biichers des freres demeurent fortement
présents et, contre toute vérité historique, on les trouve régulierement imputés a
Nogaret. Le 11 mars 1314, a lire Maurice Druon, il aurait, lui aussi, subi la

malédiction du grand-maitre du Temple Jacques de Molay: “Pape Clément!

4 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret et la pratique du pouvoir. Paris : Ecole nationale des
chartes, 2003. These inédite d’Ecole des chartes, pp. 52 et 68.

® MOREAU, Bernard - “Guillaume de Nogaret, pourquoi ?”. In MOREAU, Bernard (éd.) - Guillaume de
Nogaret, un Languedocien au service de la monarchie capétienne. Nimes: Lucie éditions, 2012, p. 9.

® LEROY, Nicolas - “La légende de Nogaret”. In MOREAU, Bernard (éd.) - Guillaume de Nogaret, p.
129.

! RENAN, Ernest - “Guillaume de Nogaret, 1égiste”. In Histoire littéraire de la France. t. 27, Paris :
Académie des Inscriptions et Belles Lettres, 1877, pp. 233-371, repris in RENAN, Ernest - Etudes sur
la politique religieuse du régne de Philippe le Bel. Paris : Calmann-Lévy, 1899, ici p. 216.

8 LANGLOIS, Charles-Victor - Saint Louis, Philippe le Bel, les derniers Capétiens directs (1226-1328). In
LAVISSE, Ernest (dir.), Histoire de France illustrée depuis les origines jusqu’a la Révolution. t. 3, 2¢
partie, Paris : Hachette, 1901, p. 126.

9 LEROY, Nicolas - “La légende de Nogaret”, p. 139.
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Chevalier Guillaume ! Roi Philippe ! Avant un an, je vous cite a paraitre au tribunal
de Dieu pour y recevoir votre juste chatiment ! Maudits ! Maudits ! Tous maudits

jusqu’a la treizieme génération de vos races !"10

Peu importe qu'il fit alors décédé depuis prés d'un an, car sa mort, brutale, a de
longue date fait place au mystere le plus sulfureux, une chronique de la fin du xive
siecle I'attribuant a la rage, qui I'aurait amené a tirer la langue honteusement devant
toute la cour!l. La chute, atroce, serait pour Nogaret le reflet d’'une carriere terrible,

assurément bien loin de la réalité.

Un Languedocien expert du droit

Grace a Bernard Gui, chroniqueur digne de foi, on sait que Guillaume de Nogaret, né
autour de 1260, était “de Saint-Félix, au diocese de Toulouse”, ou, en 1271, des
membres du lignage, décrits comme nobles, ont prété serment de fidélité aux
commissaires royaux lorsque Philippe III recueillit la succession de son oncle
Alphonse de Poitiers. Ce secteur du Lauragais, au cours du siecle qui a précédé, a été
un haut lieu de I'hérésie cathare, qui, a en croire Boniface VIII et ses partisans, aurait
séduit les ancétres directs de Nogaret et jusqu’a ses pére et merel2. L'accusation,
trop ouvertement polémique, a généralement été écartée par les historiens. Un
certain Jacques de Nogaret, pourtant, est mort sur le blicher vers 1229, dont on a
fait, un peu vite, le grand-pere du légistel3; en réalité, celui-ci se serait appelé
Raymond et aurait été un parfait, actif jusqu’au début des années 124014, S'il ne
semble pas avoir été briilé, sa condamnation, probablement posthume, a sans doute

valu a sa descendance de perdre son rang noble et c’est elle qui aurait poussé le pére

de Guillaume, quelque temps apres la venue au monde de l'enfant, a quitter le

10 JOSSERAND, Philippe - Jacques de Molay. Le dernier grand-maitre des Templiers. 2¢ éd., Paris: Les
Belles Lettres, 2023, pp. 9 et 152.

1 RENAN, Ernest - “Guillaume de Nogaret, 1égiste”, pp. 217-218.

12 HOLTZMANN, Robert - Wilhelm von Nogaret, Rat und Grosssiegelbewahrer Philipps der Schénen
von Frankreich. Inaugural-Dissertation zur Erlangung der philosophischen Doctorwiirde an der Kaiser-
Wilhelms-Universitdt zu Strassburg. Fribourg-en-Brisgau: Wagner’s Universitats-Buchdruckerei,
1898, pp. 9-10.

13 DIGARD, Georges - Philippe le Bel et le Saint-Siége de 1285 a 1304. t. 1, Paris: Sirey, 1936, p. 29, n.
2.

14 DOSSAT, Yves - “Guillaume de Nogaret, petit-fils d’hérétique”. Annales du Midi 53 (1941), pp. 391-
402, ici surtout pp. 399-401.
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Lauragais pour s’installer a Montpellier, dans une terre sujette au roi d’Aragon, ou
les suspects d’hérésie, inquiétés dans les domaines capétiens, pouvaient espérer un

refuge.

Homme du Midi, Nogaret s’est attaché au droit, qui y fleurissait alors, en particulier
a l'université de Montpellier, ou il a fait ses études. Jusqu’a son départ du Languedoc
en 1295, il s’est partagé entre l'enseignement et des activités de conseil pour
I'évéque de Maguelone ou les rois de Majorque et de Francel®. Le premier document
le citant, témoin d’une constitution de procureurs et de 'approbation d’un arbitrage,
le qualifie d"“expert” le 18 mars 1282. Cinq ans plus tard, le 18 juin 1287, Nogaret
est “docteur-es-lois” et, désormais professeur de droit, il s’est intégré a 'entourage
de I'évéque Bérenger Frédol, pour qui il a ceuvré a la mise en place de I'accord sur
Montpellier conclu en 1293 avec Philippe le Bel en vertu duquel, pour prix d’'une
rente annuelle de cinq cents livres, le prélat permettait au roi de prendre pied dans
la riche cité commergante dont il lui cédait la suzeraineté. Porteur de fortes
conceptions régaliennes, un mémoire qu'il aurait écrit a l'intention du roi sur les
prérogatives temporelles de I'’évéque a pu lui valoir d’étre nommé juge-mage de la
sénéchaussée de Beaucairel®. En poste le 23 septembre 1293, il a ainsi partagé
“beaucoup des responsabilités du sénéchal”, réalisant des taches que ce dernier,
“faute de temps et de formation juridique, ne pouvait résoudre”1?, et, pendant deux
ans, tandis qu’avec sa femme, Béatrix, il développait son assise fonciere autour de
Tamarlet, prés de Lunell8, il s’est formé a des missions tout a la fois judiciaires,
commerciales, politiques et administratives qu'un professeur ordinairement ne

traitait pas.

15 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret et la pratique du pouvoir, pp. 34-42 ; NADIRAS,
Sébastien - Guillaume de Nogaret en ses dossiers. Méthodes de travail et de gouvernement d’'un
conseiller royal au début du Xxive siecle. t. 1, Paris: Université Paris-1, 2012. These de doctorat inédite,
pp. 97-103.

16 GOURON, André - “Comment Guillaume de Nogaret est-il entré au service de Philippe le Bel ?”.
Revue historique 122 (1998), pp. 25-46.

17 STRAYER, Joseph - Les gens de justice du Languedoc sous Philippe le Bel. Toulouse: Association Marc
Bloch, 1970, p. 32.

18 THOMAS, Louis - “La vie privée de Guillaume de Nogaret”. Annales du Midi 16 (1904), pp. 161-207,
en particulier pp. 172-173.
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Un conseiller assidu a la cour

Postérieure a I'été 1295, la venue de Nogaret a Paris n’est pas précisément datée :
plus qu’a I'appui du légiste méridional Pierre Flote ou de Bérenger Frédol1?, peut-
étre est-elle due a la réussite de la réunion au domaine royal de la seigneurie de
Lunel, conclue al'automne, ou le juriste s’est investi20. La promotion, au départ, reste
modeste. En 1296, Nogaret a été envoyé comme enquéteur en Champagne : dans le
comté, gouverné par Philippe le Bel du chef de sa femme, il a exercé des missions
locales d’encadrement et de réforme qui I'ont rapproché d’un cercle d’officiers, alors
en pleine ascension, avec Gautier de Chatillon, Béraud de Mercoeur et méme
Enguerrand de Marigny, a l'origine panetier de la reine Jeanne?l. Ainsi a-t-il pu
avancer dans la haute administration jusqu’a devenir conseiller du roi. Ce titre,
labile, peut donner idée de son statut des lors qu’on 'applique a la curia regis tout
entiere, peuplée d’hommes servant au Parlement, a la Chambre des comptes et, pour
certains seulement, au Conseil du roi22. Dans cette derniere instance, Nogaret est
attesté pour la premieére fois le 19 juillet 1300, mais, un an plus t6t, alors qu’il
siégeait depuis 1298 au Parlement, il avait déja recu d’éminentes faveurs de Philippe
le Bel, qui l'anoblit, le faisant chevalier, et lui concéda peu apres une rente

perpétuelle de deux cents livres a prendre sur le Trésor23.

Cité précédemment au Parlement comme “maitre”, Nogaret regut des lors le titre de
“seigneur” et son nom souvent, eu égard a I'évolution de sa carriere, ne nécessita
plus méme de qualification?4. Ses responsabilités s’accrurent et ouvrirent a des
missions variées. Bien qu'’il fiit envoyé a Rome en 1300 pour signifier a Boniface VIII
I'alliance entre la France et I'Empire2>, Nogaret s’est spécialisé dans les affaires

intérieures, défendant les droits du roi a Montpellier, a Figeac et dans les

19 STRAYER, Joseph - Les gens de justice du Languedoc, p. 56.

20 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret en ses dossiers, t. 1, pp. 103-104.

21 CAZELLES, Raymond - “Une exigence de 'opinion depuis saint Louis : la réformation du royaume”.
Annuaire-bulletin de la Société d’histoire de France s.n. (1962-1963), pp. 91-99.

22 CANTEAUT, Olivier - Philippe V et son con.s:eil : le gouvernement royal de 1316 a 1322. Paris: Ecole
nationale des chartes, 2000. Theése inédite d’Ecole des chartes.

23 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret et la pratique du pouvoir, pp. 46-47.

24 LESNE-FERRET, Maité - “Guillaume de Nogaret dans les Olim et I'école juridique languedocienne”.
In MOREAU, Bernard (éd.) - Guillaume de Nogaret, pp. 92-93.
5 HOLTZMANN, Robert - Wilhelm von Nogaret, Rat und Grosssiegelbewahrer, pp. 30-36.
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chatellenies bourguignonnes de Pontailler et de Saulx2é. Apres la mort de Pierre
Flote, lors de la défaite de Courtrai en 1302, il prit en mains la politique religieuse
du royaume a laquelle, des I'année précédente, il s’était mélé a la faveur du conflit
avec I'évéque de Pamiers Bernard Saisset, porté a la téte de ce diocése nouvellement
créé sans que le Saint-Sieége n’en efit avisé le souverain capétien?’. L’affrontement
avec Boniface VII], si bien étudié par Jean Coste?8, mobilisa toute son énergie : c’est
Nogaret qui, le 12 mars 1303 au Louvre, dénonca les crimes imputés au pape et
appela a la réunion d'un concile pour le juger et, en juin, lorsque le roi s’est rallié a
sa demande, c’est lui qui partit pour s’exécuter en Italie centrale. L'“attentat”
d’Anagni aurait pu compromettre sa position : le légiste a des lors été tenu pour
excommunié, mais Philippe le Bel lui a conservé sa faveur, faisant plus que doubler
sa rente annuelle et lui attribuant diverses seigneuries a Calvisson, Marsillargues et

Manduel afin de le confirmer dans sa responsabilité de la politique du royaume.

Le maitre d’ceuvre de la politique royale

Le 22 septembre 1307, a Maubuisson, en méme temps que le Conseil du roi traitait
de l'arrestation des Templiers, il fut décidé de confier le sceau a Nogaret. La
coincidence, comme I'écrivait déja Jean Favier, “a été souvent soulignée, sans que le
probléme qu’elle pose ait été résolu”2°. Sa compréhension, toutefois, grace surtout a
Sébastien Nadiras, a avancé3?. Des le printemps 1306, Nogaret a exercé des
responsabilités a la chancellerie, faisant qu’a 'occasion il porta le grand sceau. Le
fait d’étre investi de celui-ci en Conseil du roi était pour le légiste un office - qu'’il a
gardé jusqu’a sa mort - davantage qu’'une dignité. La charge, administrative plus que
politique, représentait pour lui une grande masse de travail qu’il a assumée a la téte

d’une vingtaine de notaires. Si Nogaret était “garde du sceau” et non “chancelier” -

fonction qui n’était plus pourvue depuis Philippe Il Auguste -, la faveur du roi, mieux

26 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret en ses dossiers, t. 1, pp. 110-111.
27 THERY, Julien - “Le pionnier de la théocratie royale. Guillaume de Nogaret et les conflits de Philippe

le Bel avec la papauté”. In MOREAU, Bernard (éd.) - Guillaume de Nogaret, pp. 101-127, en particulier
pp. 107-117.

28 COSTE, Jean - “Les deux missions de Guillaume de Nogaret en 1303”. Mélanges de I’Ecole francaise
de Rome. Moyen Age 105 (1993), pp. 299-326; COSTE, Jean - Boniface VIII en procés. Articles
d’accusation et dépositions des témoins (1303-1311). Rome : Ecole francaise de Rome, 1995.

29 FAVIER, Jean - Philippe le Bel, p. 31.
30 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret et la pratique du pouvoir, pp. 56-64 ; NADIRAS,
Sébastien - Guillaume de Nogaret en ses dossiers, t. 1, pp. 115-124.

Medievalista N.2 36 | Julho - Dezembro 2024 82



Servir le roi autour de 1300 (...) ® Philippe Josserand

qu’'un simple officier révocable, en fit un grand officier de la Couronne et méme le
premier. Ainsi, a croire Jean Favier, la nomination de 'automne 1307 avait-elle pour
but de “renforcer I'autorité de Nogaret”, de “manifester publiquement la part qui est
et va étre la sienne dans l'affaire des Templiers”31. Sébastien Nadiras a avalisé I'idée,
parlant d“une opération de communication politique”3%, qui a amené certains
acteurs - et pas uniquement étrangers — a donner le titre de chancelier a Nogaret,
établi au plus haut de ce qui constituait alors “le cceur de la machine administrative

du royaume”33.

“Avec une peu d’exagération, et de provocation”, écrivait Elisabeth Lalou, “on peut
dire qu’il y a un gouvernement puisqu’il y a Nogaret”34. Jusqu’a sa mort, en avril 1313
- méme si les deux derniéres années furent trés probablement difficiles -, le 1égiste
a occupé un role politique et administratif de tout premier plan. A la téte de la
chancellerie, il y a introduit une nouveauté majeure, I'’enregistrement systématique
des actes, faisant ouvrir un registre pour les lettres scellées de cire verte, a valeur
perpétuelle3>. Par-dela, il restait plus que jamais 'animateur de la politique de
Philippe le Bel. La garde du sceau 'a amené a se déporter hors de ses champs
traditionnels, en s’investissant dans les affaires de Flandre, ou, comme au centre et
dansl'ouest du royaume, il a travaillé sans relache a étendre les droits du monarque.
Sous son égide, les questions religieuses, traversées par l'affrontement franco-
pontifical, ont pris un tour inédit de violence3®. Assisté de Guillaume de Plaisians,
dont la carriere a épousé la sienne, du Languedoc a Paris37, Nogaret, au prix de
menaces répétées contre Clément V, a mené en interaction étroite I'affaire du

Temple, celle de I'évéque Guichard de Troyes, accusé d’avoir fait empoisonner la

3L FAVIER, Jean - Philippe le Bel, p. 31.

32 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret en ses dossiers, t. 1, p. 123.

33 CANTEAUT, Olivier - Philippe V et son conseil, t. 2, p. 225.

34 LALOU, Elisabeth - “Guillaume de Nogaret et le gouvernement capétien sur les chemins”. In

MOREAU, Bernard et THERY, Julien (éds.), La royauté capétienne et le Midi au temps de Guillaume de
Nogaret . Nimes : Editions de la Fenestrelle, 2015, p. 174.

35 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret et la pratique du pouvoir, pp. 66-67.

36 THERY, Julien - “Une hérésie d’Etat. Philippe le Bel, le procés des ‘perfides Templiers’ et la
pontificalisation de la royauté francaise”. Médiévales 60 (2011), pp. 157-186; THERY, Julien -
“Pourquoi le roi de France a-t-il attaqué 'ordre du Temple ? Une Nouvelle Alliance”. In BAUDIN,
Arnaud, MERLI, Sonia et SANTANICCHIA, Mirko (éds.) - Gli ordini di Terrasanta. Questioni aperte,
nuove acquisizioni (secoli x11-xvi). Pérouse : Fabbri, 2021, pp. 333-347.

37 VERDIER, René - “Guillaume de Plaisians, itinéraire d’un légiste”. In LAUXEROIS, Roger (éd.),
Vienne au crépuscule des Templiers. Grenoble : Presses universitaires de Grenoble, 2014, pp. 83-92.
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reine Jeanne, et celle — ancienne mais poursuivie — du proces contre la mémoire de
Boniface VIII, liée étroitement a sa propre justification dans I"“attentat” d’Anagni.

Maitre de I'heure, il a ainsi érigé I'autorité royale en une véritable mystique.

Un doctrinaire de I’Etat tenu pour corps-Eglise

Nogaret, aux yeux de Jean Favier, était apparu “un doctrinaire en action”38, et, ainsi
que I'a relevé Jacques Krynen, “toute sa carriere, il a agi en homme de savoir et en
doctrinaire de I'Etat”3%. Du Languedoc a la cour, il a toujours ceuvré pour préserver
et accroitre le bien et le droit du roi : jamais les pariages - ces accords de partage de
seigneurie qui furent un moyen d’acquérir a la Couronne bien des terres — n’ont été
si nombreux sous le regne de Philippe le Bel qu’en 1307-1308, développés par le
légiste en priorité au centre et a I'ouest du royaume, aux limites des possessions
anglaises, ou, aux années suivantes, il a obtenu le rattachement au domaine des
comtés de la Marche et d’Angouléme*?. Pragmatique, Nogaret utilisait a cet effet tous
les éléments pouvant servir sa cause, tirés du droit romain, ou il avait été formé,
comme des droits canonique, féodal ou coutumier. Ce droit plural lui livrait les
notions d’“utilité publique” et de “nécessité”, privilégiées dans I'affaire de Saulx,
alors qu’ailleurs, en Bigorre, il faisait du roi le détenteur du fisc, I'ancien domaine
impérial, et assimilait ses prérogatives aux “fonctions publiques” réclamées a partir
de son substrat juridique romain#!l. Ce dernier était la base de sa pensée politique,
mais Nogaret, tres tot, I'a mis au service d’'une conception nationale, qui 'a amené
des 1294 a rappeler aux Montpelliérains, refusant de prendre part a l'ost, que la ville
était “dans et du royaume de France”. Au sommet de son pouvoir, il n’a cessé de faire
valoir une telle ligne, soulignant aux communautés du Val d’Aran ou a d’autres que
I'appartenance au royaume générait des obligations au service du roi qu'’il identifiait

a I'intérét de I'Etat.

L’action personnelle de Nogaret imprima a la politique capétienne une logique

nouvelle qui, en plus d’affirmer la supériorité du monarque, consistait, comme I'a

38 FAVIER, Jean - Philippe le Bel, p. 34.

39 KRYNEN, Jacques - Philippe le Bel. La puissance et Ia'grandeur. Paris : Gallimard, 2022, p. 63.
40 BOUTARIC, Edgard - La France sous Philippe le Bel. Etude sur les institutions politiques et
administratives du Moyen Age. Paris : Plon, 1861.

41 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret en ses dossiers, t. 1, pp. 419-420.
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souligné Julien Théry, a “en transfigurer le pouvoir, pour lui donner les prétentions
religieuses et absolutistes d’'une théocratie royale”42. En 1296, a peine le légiste
arriveé a Paris, un petit traité polémique sur les prérogatives respectives du pape et
du roi de France, Antequam essent clerici (Avant qu'il y elit des clercs)*3, a ouvert cette
voie qu’a partir de I'affaire Saisset, en 1301, les écrits capétiens scandant la querelle
avec Boniface VIII ont reprise et développée. Le roi prit ainsi une posture d’identité
logique avec Dieu, comparable a celle qui, depuis la réforme grégorienne, fondait au
plan des principes la théocratie pontificale. L'image de la Chrétienté comme corps
se trouvait transposée a I’échelle nationale : le royaume de France devenait un
corps-Eglise et Philippe le Bel, qui le gouvernait, se substituait au pape dans la
position de défense de la foi - ce qui rend compte en derniére analyse du proces du
Temple, auquel Nogaret s’est personnellement mélé, pesant sur la comparution de
Jacques de Molay devant la commission d’enquéte pontificale le 28 novembre
130944, En investissant la monarchie capétienne des prérogatives de la papauté
théocratique, le 1égiste a fait du roi un “pape en son royaume”, comme Julien Théry
ceuvre depuis deux décennies a le montrer?3, et, a ce titre, il s’est révélé en France le

pionnier de la religion royale et de la mystique de I'Etat.

Tel qu’en lui-méme ? Les troubles d’'une personnalité

L’action de Nogaret, malgré sa force et son ampleur, n’est pas toujours facile a saisir
et, si les historiens lient son tour particulier a la personnalité d’exception du légiste,
celle-ci reste I'objet de bien des controverses. La conduite de la politique royale a pu
échouer a produire les résultats escomptés jusqu’en des affaires importantes : en
1311, Boniface VIII n’a pas été jugé post mortem et, 'année suivante, I'ordre du
Temple, quoi qu’aboli par le concile de Vienne, n’a pas été condamné. Nogaret, qui
avait fait siennes ces deux causes, a donc dii transiger. Certes, jusqu’a sa mort, il est
demeuré dans l'entourage du monarque, qui le fit 'un de ses exécuteurs

testamentaires#6, mais il y a perdu de son aura et Jean Favier a suggéré qu’apres

42 THERY, Julien - “Le pionnier de la théocratie royale”, p. 102.

43 DUPUY, Pierre - Histoire du différend d’entre le pape Boniface VIII et Philippe le Bel. Paris : chez
Sébastien et Gabriel Cramoisy, 1655, pp. 21-23.

44 JOSSERAND, Philippe - Jacques de Molay, en particulier, pp. 23-24 et 214-222.

4 THERY, Julien - “Philippe le Bel, pape en son royaume”. L’Histoire 289 (2004), pp. 14-17.

46 HOLTZMANN, Robert - Wilhelm von Nogaret, Rat und Grosssiegelbewahrer, p. 206.
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1311, Marigny, pragmatique et réaliste, I'aurait quelque peu éclipsé4’. Contre cette
idée, Sébastien Nadiras, se fondant sur I'augmentation de la commande d’actes par
Nogaret qui se produisit alors, a estimé que le légiste se serait concentré sur sa
fonction de garde du sceau et que, vieillissant, il aurait aspiré a “une existence plus
tranquille”, choisissant de ”se cantonner dans des taches plus courantes,
administratives et routinieres, mais indispensables au fonctionnement de I'Etat”48.
Peut-on réellement parler d’'un choix ? Cet éloignement - au sens ou le légiste, s’il
reste acteur de la politique royale, n’en a plus l'initiative - releve presque de la
disgrace et, a I'instar de Jean Favier, je pense que Marigny “aura ouvert les yeux du
roi sur la stérilité de certaines positions prises”4?, d’autant que Nogaret, par son

mode d’agir le cas échéant brutal, a pu heurter Philippe le Bel.

Doit-on croire a un probleme Nogaret ? L'intelligence du légiste n’est pas en cause,
les contemporains vantant déja sa “clergie”, non qu'il fit clerc, mais parce qu’il
appartenait aux serviteurs lettrés de la Couronne. Sa puissance de travail impose le
respect, qui, jusqu’au bout, a alimenté ses nombreux dossiers par “un effort notable
d’'information et de documentation”s0. Expert de I'écrit, qu’il a pratiqué
abondamment, Nogaret s’y est avéré prolixe, parfois confus®!, cédant a une
rhétorique enflammeée, utilisée pour amplifier ses griefs, créer des figures coupables
ou donner force a de véritables obsessions, au premier rang desquelles celle du
scandale et de sa remédiation>2. Il fut ainsi, Jean Favier I'écrivait déja, “'homme
d’une idée fixe et d’'une haine inextinguible a I'encontre de Boniface VIII”>3. Depuis
lors, les recherches d’Elizabeth Brown et de Julien Théry ont souligné qu’il a été
jusqu’a menacer Philippe le Bel de damnation éternelle pour s’assurer que la

mémoire du pape serait bel et bien poursuivie et condamnée>4. L’excommunication

4T FAVIER, Jean - Philippe le Bel, pp. 30-31.

48 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret et la pratique du pouvoir, pp. 63-64 et 73-77;
NADIRAS, Sébastien, Guillaume de Nogaret en ses dossiers, t. 1, pp. 121-122 et 132-133.

49 FAVIER, Jean - Philippe le Bel, p. 34.

50 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret en ses dossiers, t. 1, p. 66.

51 DECOSTER, Caroline - “Guillaume de Nogaret, excellentissimi regis Francie miles”. In MOREAU,
Bernard, et THERY, Julien (éds.) - La royauté capétienne et le Midi, p. 250.

52 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret en ses dossiers, t. 1, en particulier pp. 77-78, 422, 557-
558 et 586.

53 FAVIER, Jean - Philippe le Bel, pp. 29-30.

% BROWN, Elizabeth - “Moral Imperatives and Conundrums of Conscience: Reflections on Philip the
Fair of France”. Speculum 87 (2012), pp. 1-36 ; BROWN, Elizabeth - “The Excommunication of
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consécutive a I'“attentat” d’Anagni, levée seulement en 1311, a ici particulierement
pesé et on saisit la “perversité” du légiste, tant au sens commun, puisqu’il a abusé
des proces truqués, qu’au sens étymologique de per-vertere, “tourner en sens
opposé”, qui I'a amené a retourner contre I'Eglise le capital de sacralité que la France
avait acquis a son service>>. Philippe le Bel a-t-il pensé que Nogaret et son action se
retourneraient contre lui et son image et qu’il devait en tirer les conséquences ? S'il
ne I'a fait ni en 1303, ni en 1307, on ne saurait exclure qu'’il le fit plus tard et que cela
aura valu finalement au légiste de devoir abandonner la direction des affaires du

royaume.

k%

Arracher Nogaret a I'exceptionnel, ou les historiens I'ont souvent tenu, ne peut
qu’aider a mieux le saisir. A-t-il cherché coiite que colite a faire prévaloir une
conception absolutiste du pouvoir royal ou fut-il plutét conduit al'accommoder avec
la gestion pragmatique des affaires ? Pour faire écho a Sébastien Nadiras, “entre les
théories du pouvoir, d’'inspiration absolutiste, et la pratique quotidienne et concrete
de celui-ci”, I'écart est réel, mais je ne suis pas str qu'il faille, comme il le conclut,
privilégier “I'image d’'un Nogaret, négociateur, homme de compromis, plus que celle
de I’homme du pouvoir autoritaire”ss, En effet, la mystique de I'Etat royal a été au
cceur de l'action et de la pensée du conseiller de Philippe le Bel. C’est dire avec
Renan, qui - dans un tout autre style - déplorait le “si grand débordement
d’arbitraire” dont le légiste s’était rendu coupable, qu’il fut “un grand ministre” et
qu’“on se sent avec lui dans le pays de Suger, de Richelieu”>’, ou, pour reprendre les

écrits davantage récents de Jacques Krynen, de Colbert et d’Aguesseau, ces “grands

Guillaume de Nogaret, Letamur in te, and the Destruction of the Templars”. In BAUDIN, Arnaud,
MERLI, Sonia et SANTANICCHIA, Mirko (éds.) - Gli ordini di Terrasanta, pp. 349-417 ; THERY, Julien
- “The Pioneer of Royal Theocracy: Guillaume de Nogaret and the Conflict between Philip the Fair
and the Papacy”. In JORDAN, William et PHILLIPS, Jenna (éds.) - The Capetian Century, 1214-1314.
Turnhout: Brepols, 2017, pp. 219-259, notamment pp. 247-250 ; THERY, Julien - “Pourquoi le roi de
France Philippe le Bel a-t-il attaqué l'ordre du Temple ?”. In BAUDIN, Arnaud, MERLI], Sonia et
SANTANICCHIA, Mirko (éds.) - Gli ordini di Terrasanta, pp. 341-343.

55 THERY, Julien - “Les Ecritures ne peuvent mentir’. Note liminaire pour I'étude des références aux
autorités religieuses dans les textes de Guillaume de Nogaret”. In MOREAU, Bernard, et THERY, Julien
(éds.) - La royauté capétienne et le Midi, notamment pp. 243 et 245.

56 NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret en ses dossiers, t. 1, pp. 595 et 597.

5" RENAN, Ernest - “Guillaume de Nogaret, légiste”, pp. 248 et 250.
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serviteurs de 'Etat monarchique”, animés par “une obsession de I'intérét collectif et

de la continuité du pouvoir”>8.

Références bibliographiques
Etudes

BOUTARIC, Edgard - La France sous Philippe le Bel. Etude sur les institutions
politiques et administratives du Moyen Age. Paris : Plon, 1861.

BROWN, Elizabeth - “Moral Imperatives and Conundrums of Conscience:
Reflections on Philip the Fair of France”. Speculum 87 (2012), pp. 1-36.

BROWN, Elizabeth - “The Excommunication of Guillaume de Nogaret, Letamur in te,
and the Destruction of the Templars”. In BAUDIN, Arnaud ; MERLI, Sonia et
SANTANICCHIA, Mirko (éds.) - Gli ordini di Terrasanta. Questioni aperte, nuove
acquisizioni (secoli x11-xvi). Pérouse : Fabbri, 2021, pp. 349-417.

CANTEAUT, Olivier - Philippe V et son conseil : le gouvernement royal de 1316 a 1322.
Paris : Ecole nationale des chartes, 2000. Thése inédite d’Ecole des chartes.

CAZELLES, Raymond - “Une exigence de 'opinion depuis saint Louis : la réformation
du royaume”. Annuaire-bulletin de la Société d’histoire de France s.n. (1962-1963),
pp- 91-99.

COSTE, Jean - “Les deux missions de Guillaume de Nogaret en 1303". Mélanges de
I’Ecole frangaise de Rome. Moyen Age 105 (1993), pp. 299-326.

COSTE, Jean - Boniface VIII en proces. Articles d’accusation et dépositions des témoins
(1303-1311). Rome : Ecole francaise de Rome, 1995.

DECOSTER, Caroline - “Guillaume de Nogaret, excellentissimi regis Francie miles”. In
MOREAU, Bernard, et THERY, Julien (éds.) - La royauté capétienne et le Midi au
temps de Guillaume de Nogaret. Nimes : Editions de la Fenestrelle, 2015, pp. 249-
260.

DIGARD, Georges - Philippe le Bel et le Saint-Siege de 1285 a 1304. 2 vols., Paris :
Sirey, 1936.

DOSSAT, Yves - “Guillaume de Nogaret, petit-fils d’hérétique”. Annales du Midi 53
(1941), pp- 391-402.

DUPUY, Pierre - Histoire du différend d’entre le pape Boniface VIII et Philippe le Bel.
Paris : chez Sébastien et Gabriel Cramoisy, 1655.

FAVIER, Jean - Philippe le Bel. Paris : Fayard, 1978.

58 KRYNEN, Jacques - Philippe le Bel, pp. 63-64.

Medievalista N.2 36 | Julho - Dezembro 2024 88



Servir le roi autour de 1300 (...) ® Philippe Josserand

GOURON, André - “Comment Guillaume de Nogaret est-il entré au service de
Philippe le Bel ?”. Revue historique 122 (1998), pp. 25-46.

HOLTZMANN, Robert - Wilhelm von Nogaret, Rat und Grosssiegelbewahrer Philipps
der Schénen von Frankreich. Inaugural-Dissertation zur Erlangung der
philosophischen Doctorwiirde an der Kaiser-Wilhelms-Universitdt zu Strassburg.
Fribourg-en-Brisgau : Wagner’s Universitats-Buchdruckerei, 1898.

JOSSERAND, Philippe - Jacques de Molay. Le dernier grand-maitre des Templiers. 2¢
éd., Paris : Les Belles Lettres, 2023.

KRYNEN, Jacques - Philippe le Bel. La puissance et la grandeur. Paris : Gallimard,
2022.

LALOU, Elisabeth - “Guillaume de Nogaret et le gouvernement capétien sur les
chemins”. In MOREAU, Bernard et THERY, Julien (éds.), La royauté capétienne et le
Midi au temps de Guillaume de Nogaret. Nimes : Editions de la Fenestrelle, 2015, pp.
173-183.

LANGLOIS, Charles-Victor - Saint Louis, Philippe le Bel, les derniers Capétiens directs
(1226-1328). In LAVISSE, Ernest (dir.), Histoire de France illustrée depuis les origines
jusqu’a la Révolution. t. 3, 2¢ partie, Paris : Hachette, 1901.

LEROY, Nicolas - “La légende de Nogaret”. In MOREAU, Bernard (éd.) - Guillaume de
Nogaret, un Languedocien au service de la monarchie capétienne. Nimes : Lucie
éditions, 2012, pp. 129-144.

LESNE-FERRET, Maité - “Guillaume de Nogaret dans les Olim et I’école juridique
languedocienne”. In MOREAU, Bernard (éd.) - Guillaume de Nogaret, un
Languedocien au service de la monarchie capétienne. Nimes : Lucie éditions, 2012,
pp. 71-97.

LIZERAND, Georges - Le dossier de l'affaire des Templiers. 5¢ éd., Paris : Les Belles
Lettres, 2012.

MOREAU, Bernard - “Guillaume de Nogaret, pourquoi ?”. In MOREAU, Bernard (éd.)
- Guillaume de Nogaret, un Languedocien au service de la monarchie capétienne.
Nimes : Lucie éditions, 2012, pp. 9-13.

NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret et la pratique du pouvoir. Paris : Ecole
nationale des chartes, 2003. These inédite d’Ecole des chartes.

NADIRAS, Sébastien - Guillaume de Nogaret en ses dossiers. Méthodes de travail et de
gouvernement d’un conseiller royal au début du xive siécle. 2 vols., Paris : Université
Paris-1, 2012. These de doctorat inédite.

RENAN, Ernest - “Guillaume de Nogaret, légiste”. In Histoire littéraire de la France. t.
27, Paris : Académie des Inscriptions et Belles Lettres, 1877, pp. 233-371, repris in

Medievalista N.2 36 | Julho - Dezembro 2024 89



Servir le roi autour de 1300 (...) ® Philippe Josserand

RENAN, Ernest - Etudes sur la politique religieuse du régne de Philippe le Bel. Paris :
Calmann-Lévy, 1899, pp. 1-250.

STRAYER, Joseph - Les gens de justice du Languedoc sous Philippe le Bel. Toulouse :
Association Marc Bloch, 1970.

THERY, Julien - “Philippe le Bel, pape en son royaume”. L’Histoire 289 (2004), pp.
14-17.

THERY, Julien - “Une hérésie d’Etat. Philippe le Bel, le procés des ‘perfides
Templiers’ et la pontificalisation de la royauté francgaise”. Médiévales 60 (2011), pp.
157-186.

THERY, Julien - “Le pionnier de la théocratie royale. Guillaume de Nogaret et les
conflits de Philippe le Bel avec la papauté”. In MOREAU, Bernard (éd.) - Guillaume
de Nogaret, un Languedocien au service de la monarchie capétienne. Nimes : Lucie
éditions, 2012, pp. 101-127.

THERY, Julien - “Les Ecritures ne peuvent mentir’. Note liminaire pour I'étude des
références aux autorités religieuses dans les textes de Guillaume de Nogaret”. In
MOREAU, Bernard, et THERY, Julien (éds.) - La royauté capétienne et le Midi au
temps de Guillaume de Nogaret. Nimes : Editions de la Fenestrelle, 2015, pp. 243-
248.

THERY, Julien - “The Pioneer of Royal Theocracy: Guillaume de Nogaret and the
Conflict between Philip the Fair and the Papacy”. In JORDAN, William et PHILLIPS,
Jenna (éds.) - The Capetian Century, 1214-1314. Turnhout : Brepols, 2017, pp. 219-
259.

THERY, Julien - “Pourquoi le roi de France a-t-il attaqué 'ordre du Temple ? Une
Nouvelle Alliance”. In BAUDIN, Arnaud ; MERLI, Sonia et SANTANICCHIA, Mirko
(éds.) - Gli ordini di Terrasanta. Questioni aperte, nuove acquisizioni (secoli X1I-XVI).
Pérouse : Fabbri, 2021, pp. 333-347.

THOMAS, Louis - “La vie privée de Guillaume de Nogaret”. Annales du Midi 16
(1904), pp. 161-207.

VERDIER, René - “Guillaume de Plaisians, itinéraire d’'un 1égiste”. In LAUXEROIS
Roger (éd.) - Vienne au crépuscule des Templiers. Grenoble : Presses universitaires
de Grenoble, 2014, pp. 83-92.

Medievalista N.2 36 | Julho - Dezembro 2024 90



Servir le roi autour de 1300 (...) ® Philippe Josserand

COMO CITARESTE ARTIGO / HOW TO QUOTE THIS ARTICLE:
JOSSERAND, Philippe - “Servir le roi autour de 1300: Guillaume de Nogaret ou la
mystique de I'autorité monarchique en actes”. Medievalista 36 (Julho - Dezembro

2024), pp. 75-91. Disponivel em https://medievalista.iem.fcsh.unl.pt .

Esta revista tem uma Licen¢a Creative Commons - Atribuicdo-NdoComercial 4.0 Internacional.

Medievalista N.2 36 | Julho - Dezembro 2024 91


https://medievalista.iem.fcsh.unl.pt/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/




NUMERO TEMATICO

“Diplomacia dos Principes herdeiros”

THEMATIC NUMBER

“Diplomacy of the Crown Princes”







75

MEDIEVALISTA

N.2 36 | Julho - Dezembro 2024
ISSN 1646-740X

La diplomatie des princes héritiers (XIIIe-XVIe siecles) -

une introduction

The Prince Heir’s diplomacy (XIII-XVI Centuries) -
an introduction

Stéphane Péquignot

Ecole pratique des hautes études — PSL
Equipe SAPRAT
75005 Paris, France

stephane.pequignot@ephe.sorbonne.fr
https://orcid.org/0000-0002-8109-3493

Data recepgao do artigo / Received for publication: 24 de Outubro de 2023
Data aceitagdo do artigo / Accepted in revised form: 19 de Abril de 2024

DOI: https://doi.org/10.4000/12ufi


about:blank
https://orcid.org/0000-0002-8109-3493

La diplomatie des princes héritiers (...) ® Stéphane Péquignot

&

La diplomatie des princes héritiers (XIlle-XVle siecles) - une introduction?

Les infants Jacques d’Aragon et Louis de France, respectivement fils ainés de Jacques
Il d’Aragon (1291-1327) et de Charles VII (1422-1461), ont des parcours qui ne se
ressemblent guere. Le premier est surtout connu des chroniqueurs et des historiens
par un acte d’éclat?. Le 17 octobre 1319, lors de la célébration a Gandesa de son
mariage avec la princesse Eléonore de Castille, aprés que la messe est dite, Jacques
d’Aragon s’enfuit et fait échouer 'union actée avec le royaume voisin depuis une
décennie. Il renonce ensuite a la succession et entre dans les ordres. Cent-vingt
années plus tard, au retrait du monde, le dauphin Louis, futur Louis XI (1461-1483),
préfere sans ambages le pouvoir.3 Il est méme impatient de I'exercer, et les tensions
avec son pere Charles VII s’exacerbent. En 1440, le jeune Louis se lie dans la
Praguerie a des princes contre le roi de France; il négocie ensuite son propre
mariage, avec Charlotte de Savoie, a I'insu de Charles VII; de 1456 a 1461, exilé en
Brabant, sur les terres et souvent a la cour du duc de Bourgogne Philippe le Bon, il
attend la mort de son pere, entretient des correspondances et échange des

messagers avec de nombreuses puissances. Ces deux trajectoires, l'une

! Ce dossier de Medievalista est 'aboutissement d’un projet collectif lancé dans le cadre du séminaire
"Relations internationales et diplomatie (1300-1700)", a I'Ecole pratique des hautes études (Paris),
au cours de 'année universitaire 2020-2021. A I'exception des articles de Malika Dekkiche et Tiago
Viula de Faria, toutes les contributions du volume ont été préalablement exposées et discutées lors
de deux journées d’études ("La diplomatie des princes héritiers [XIIIe-XVIe siecle]"), organisées les
23 et 24 février 2023 a Lisbonne, au Colégio de Almada Negreiros, par Diana Martins et moi-méme.
Je tiens a remercier 'Université nouvelle de Lisbonne, I'Instituto de Estudos Medievais, I’Ecole
pratique des hautes études - PSL et 'équipe SAPRAT pour le soutien financier et logistique apporté a
cette rencontre. Diana Martins a contribué de maniére décisive a la conception et au bon déroulement
de ce projet et des journées d’études. Qu’elle en soit ici remerciée, de méme que les collegues,
étudiants et auditeurs du séminaire parisien. Leurs remarques et leurs questions ont été d’une
grande aide dans I'élaboration de ce travail. Je remercie aussi vivement les auteurs et les auteures
d’avoir accepté de présenter dans ce dossier monographique une partie de leurs recherches.

2 Sur cet infant, voir, en premiere approche: MIRET Y SANS, Joaquim - EI forassenyat primogénit de
Jaume II. Barcelone: Institut d’Estudis Catalans, 1957. MARTINEZ FERRANDO, Jesus Ernesto - Jaime
II. Su vida familiar. vol. 1. Barcelone: CSIC, 1948, pp. 83-106. FORT I COGUL, Eufemia - “Una vocaci6
monastica obstinadament inedita. El primogénit de Jaume 11 i el seu vot de professar a Santes Creus”.
Studia Monastica 111/2 (1961), pp. 357-376. FORT 1 COGUL, Eufemia - La farsa de Gandesa. Barcelone:
Dalmau, 1969. STURCKEN, Henry Tracy - “The unconsummated marriage of Jaime of Aragon and
Leonor of Castile (October 1319)”". Journal of Medieval History 5 (1979), pp. 185-201.

3En premiere approche d’'une immense bibliographie, deux syntheses: FAVIER, Jean - Louis XI. Paris:
Fayard, 2001. BLANCHARD, Joél - Louis XI. Paris: Perrin, 2015.
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particulierement erratique, I'autre, qui I’est aussi, mais tout entiére tendue vers le
pouvoir, témoignent, selon des modalités presque opposées, de l'importance
potentiellement décisive des princes héritiers dans les échanges avec I'étranger a la
fin du Moyen Age. Leur role dans la diplomatie est I'objet de ce dossier thématique
de Medievalista. En guise d’introduction, I'on procédera ici en quatre temps. Apres
des considérations préliminaires sur le vocabulaire employé, 1'on situera 'action
diplomatique des princes héritiers dans un cadre comparatiste, avant de revenir au
cas de l'infant Jacques d’Aragon, pour aboutir enfin a un questionnaire de portée

générale.

Commengons donc, classiquement, par les termes du sujet. "Diplomatie”, de
nombreux historiens I'ont souligné a de multiples reprises, est un anachronisme
controlé, ou, pour le dire a la maniere de I'anthropologie, une catégorie "étique”,
employée par les observateurs - les historiens en l'occurrence - et non pas
"émique", formulée par les acteurs du temps étudié.# La notion peut étre envisagée
de maniére pragmatique et large comme I’ensemble des activités de représentation,
d’échange, d’'information et de négociation menées entre des entités politiques
étrangeres. Le mot est, a I'évidence, problématique, et il convient de s’en saisir
comme d'un cadre de réflexion plutét que comme d'un concept dont il faudrait a

toute force redéfinir les contours a chaque nouvelle étude.

Les "princes héritiers" méritent également quelques précautions d’usage.
Initialement, c’est-a-dire a partir de la Rome impériale, est princeps celui qui détient
le pouvoir souverain, 'auctoritas, d’origine théorique et divine, ainsi que la potestas,

le pouvoir et le gouvernements. Au Moyen Age, jusqu’aux XIIIe-XVIe siécles qui nous

4 Pour plus de détails sur ce point, je me permets de renvoyer a MOEGLIN, Jean-Marie (dir.);
PEQUIGNOT, Stéphane - Diplomatie et “relations internationales” au Moyen Age (IXe-XVe siécle). Paris:
Presses universitaires de France, 2017, pp. 583-622.

5 PACAUT, Marcel - "Recherches sur les termes ‘Princeps, principatus, prince, principauté’ au Moyen
Age". In Les Principautés au Moyen Age. Actes des Congrés de la Société des historiens médiévistes.
Bordeaux : Société des historiens médiévistes, 1979, pp. 19-27. UBL, Karl - "The Concept of princeps
in Late Medieval Political Thought: A Preliminary Survey". In HUTHWELKER, Thorsten; PELTZER,
Jérg; WEMHOHNER Maximilian (éds.) - Princely rank in late medieval Europe: trodden paths and
promising avenues. Ostfildern: Jan Thorbecke, 2011, pp. 259-280. OUDART, Hervé - "Introduction
générale. Prince et principat durant I'’Antiquité et le Moyen Age: jalons historiographiques”. In
OUDART, Hervé; PICARD, Jean-Michel; QUAGHEBEUR, Joélle (dirs.) - Le prince, son peuple et le bien
commun de I'’Antiquité tardive a la fin du Moyen Age. Rennes : Presses de I'Université de Rennes, 2013,
pp. 7-52.
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intéressent ici, le mot princeps, ses déclinaisons et équivalents vernaculaires
(principe, principe, princep, prince, Flirst, etc.) s’averent ambivalents. Ils qualifient
tour a tour des "princes royaux” et des "princes non royaux", qui s’approchent des
formes comme des titres monarchiques, et aspirent a la souveraineté. Alors que les
rois peuvent utiliser le titre de "princeps" pour rehausser leur titulature ou, en lien
avec un coronyme, pour marquer leur attachement a un territoire — par exemple
lorsque le roi d’Aragon s’intitule "prince du royaume des Aragonais" (princeps regni
Aragonum) -, il existe des "princes d’Empire", en particulier des princes électeurs,
des princes territoriaux qui, dans le royaume de France, consolident leur autorité et
leurs administrations, et, depuis le premier tiers du XIVe siecle, des "princes de
sang", une strate de la noblesse distinguée et unie par le fluide précieux qui coule
dans ses veines®. Ses membres ne sont pas héritiers en ligne directe des rois, mais
ils obtiennent des privileges considérables, luttent en faveur d’'une monarchie
collégiale, par exemple aux c6tés du dauphin Louis puis contre lui, quand il est
devenu roi, lors de la guerre de la Ligue du Bien public en 1465. Dans I'Empire ou en
[talie, comme, dans une moindre mesure, en France, certains princes non héritiers
mettent en ceuvre une importante action diplomatique et n’hésitent pas a
emprunter aux modeles, aux pratiques et aux acteurs des diplomaties royales. Tel
est le cas de Louis d’Anjou, oncle de Charles VI et un temps régent du royaume de
France’. Ces exemples d’engagement diplomatique, qui pourraient aisément étre
multipliés, montrent I'intérét d’'une étude comparative des diplomaties princieres
meédiévales. Le dossier présenté ici entend y contribuer en se focalisant sur le cas

des princes héritierss.

Le mot méme d’"héritier" s’avére en premiere apparence moins problématique que
les termes "diplomatie"” et "prince". Haeres est attesté en latin classique, en droit
romain; ses équivalents vernaculaires, "héritier", "hoir" en moyen francais, hereu en

catalan, heredero en castillan ou en aragonais, abondent dans les chroniques comme

6 JOUANNA, Arlette - Le sang des princes: les ambiguités de la [égitimité monarchique. Paris: Gallimard,
2022.

" Voir sur ce sujet PRZYTARSKI, Damien - "Relations internationales” et diplomatie de Louis 1¢
d’Anjou. Entre ambitions personnelles et intéréts francais. Paris: Ecole pratique des hautes études,
2022. Mémoire de master 2.

8 Une étude comparée du réle diplomatique des autres princes mériterait assurément d’étre menée.
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dans les documents de la pratique diplomatique. Deux précisions au moins méritent
toutefois d’étre rappelées. L’héritier n’est pas tout a fait et pas nécessairement le
successeur, mais, en droit, celui qui est appelé par la loi a recueillir 1a succession. Il
renvoie a une désignation et recele une légitimité dont ne jouissent pas tous les
successeurs. D’autre part, pour les princes appelés a régner, les XIIIe-XVIe siecles se
distinguent par l'usage de mots spécifiques apparus a des rythmes différents selon
les royaumes pour désigner les héritiers au trone: primogenitus (en latin),
primogenit (en catalan), primogénito (en castillan ou en aragonais) - le premier
engendré, mais qui a aussi été choisi pour hériter -, et, en francais, depuis le milieu
du XIVe siécle, le "dauphin”. L’'usage de ces mots fait néanmoins parfois débat - le
primogenitus est-il nécessairement I'ainé, ou bien un testament royal peut-il "faire"
primogenitus un autre fils, un autre membre de la famille, voire une fille ? Il est des
héritiers reconnus, d’autres combattus, certains en descendance directe, d’autres
pas, des fréres de roi sans descendance par exemple, des batards qui, tel Jean d’Avis

au Portugal, réclament leur part d’héritage.

Pour bien saisir le statut et le réle diplomatique des princes héritiers, il est alors
essentiel de considérer de maniére plus générale leur place au sein des régimes
monarchiques et les modalités de leur accession a la fonction de roi. Du XIIIe¢ siecle
au XVle siecle coexistent en Occident divers systémes de transmission du pouvoir
royal, par succession héréditaire et par élection®. Longtemps envisagés comme
exclusifs, les deux systemes - électif/héréditaire - s’averent néanmoins, a 'examen,
relativement poreux, avec des traits successoraux dans les procédures électives, et
une part fréquente d’élection dans les méthodes successorales. D’autres différences
méritent d’étre relevées. L'ordre successoral peut étre fixé par écrit, comme en

Castille dans les Partidas (11, XIV, 2), dans le Fuero Real (lib I, tit. [11)10 et I'Espéculo

% PENEAU, Corinne (éd.) - Elections et pouvoirs politiques du VIIe au XVIIe siécle. Pompignac-pres-
Bordeaux: Biere, 2008. BECHER, Matthias (éd.) - Die mittelalterliche Thronfolge im europdischen
Vergleich. Ostfildern: Jan Thorbecke, 2017. EI acceso al trono: concepcion y ritualizacion. Actas de la
XLIII Semana de Estudios Medievales. Estella. Pampelune: Gobierno de Navarra, 2017.

10 Fuero Real de Alfonso X El Sabio - Ed. Real Academia de la Historia. Madrid: Agencia Estatal Boletin
Oficial del Estado, 2015 [1¢reéd. 1836]: "Titulo III. De la guarda de los fijos del rey. Como sobre todas
las cosas del mundo los omes deben tener e guardar lealtat al rey, asi son tenidos de la tener e la guardar
a su fijo o a la fija, que despues dél debe regnar: et deben amar e guardar a los otros sus fijos, como d
fijos de su sefior natural, ellos amando e obedeciendo a aquel que regnare. Et por que esto es
complimiento e guarda de lealtat, mandamos que cuando quier que avenga finamiento del rey, todos
guarden el sefiorio e los derechos del rey al fijo o a la fija que regnare en su logar. Et los que alguna cosa
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(I, XVI), ce qui inscrit la primogéniture dans le droit, méme si, d'un manuscrit a
'autre, des ajustements et des variations apparaissent!l. Il peut donner lieu a une
déclaration, comme au Portugal, ou étre réglé par la coutume, par la voie des
testaments royaux qui, en Aragon, mettent aussi en avant le principe de
représentation, autrement dit la priorité donnée au frere de l'ainé et a ses
descendants!?. Le principe de succession héréditaire néanmoins se renforce au
cours de la période. Il joue un roéle essentiel dans la consolidation d’'un ordre
dynastique. L’indivisibilit¢é des royaumes dans les héritages entre fils tend
désormais a prévaloir sur les partitions, avec pour corrélat I'importance accrue du
prince héritier. Celui-ci est associé au trone, recoit un serment de fidélité des sujets,
détient des délégations de pouvoir, dispose a sa majorité d'une maison souvent liée
a la maison royale. A partir du milieu du XIVe siécle, en France comme en Castille et
dans la Couronne d’Aragon, les princes héritiers se voient méme reconnaitre une
autorité et un titre sur un territoire qui préfigure leur accession ultérieure au trone:
le Dauphiné pour le dauphin, le Duché ou le Delphinat de Gérone pour le roi
d’Aragon; le Principat des Asturies pour le roi de Castille en 1388, le Principat de

Viana pour la Navarre en 1423.

que pertenesca a su sefiorio tovieren dél, luego que sopieren el finamiento del rey, vengan al su fijo o a
la fija que regnare despues dél a obedescerle e a facer todo su mandamiento. Et todos comunalmiente
sean tenudos de facer omenage a él o a quien él mandare en su logar cuando quier que lo demandare.
Et si alguno quiere de grant guisa, quier de menor guisa esto non compliere, o en alguna cosa dellas
errare, €l e todas sus cosas sean en poder del rey, e faga dél e dellas lo que quisiere. Et si por aventura
alguno de aquellos que deven venir a él, e asi como sobre dicho es, non pudiere venir por enfermedat o
por guarda de alguna cosa que pertenesca al sefiorio del rey e non por otro engaiio, mas por que
entienda que es mayor pro del rey o de la reyna, envie su mandado al rey o a la reyna que regnare, e
fagal saber por qual razon fincd, e que estd presto de facer su mandado. Et el que desa guisa fincare,
non aya la pena sobredicha”.

1 RUIZ GOMEZ, Francisco; PLAZA SERRANO, Gonzala - “La escritura y la ley. Los cédices de la II
Partida y la elaboracién del derecho politico medieval en Castilla”. In MONFERRER SALA, Juan Pedro;
ALDON, Manuel Marcos (éds.) - Grapheion: cédices, manuscritos e imdgenes. Estudios filolégicos e
histdricos. Cordoue: Publicaciones de la Universidad de Cérdoba, 2003, pp. 187-240.

12 GARCIA GALLO, Alfonso - "La sucesién del trono en la corona de Aragén". Anuario de Historia del
Derecho Espaiiol 36 (1966), pp. 5-188. MORA CANADA, Adela - "La sucesién al trono en la Corona de
Aragon”. In SERRANO DAURA, Josep (coord.) - El territori i les seves institucions historiques. Actes de
les jornades d’estudi commemoratives del 650¢ aniversari de la incorporacio definitiva del marge dret
del riu Ebre a Catalunya [Ascd, 28-30 novembre 1997]. vol. 1. Barcelone: Fundacié Noguera, 1999,
pp- 547-566. FRANCISCO OLMOS, José Maria de - La figura del heredero del trono en la Baja Edad
Media hispdnica. Madrid: A.C. Castellum, 2003. SESMA MUNOZ, José Angel - “Parlamentarismo y
sucesion al trono en la Corona de Aragén. El compromiso de Caspe”. Hidalguia 362 (2014), pp. 55-
84. Pour le Portugal, voir les articles de Diana Martins, Tiago Viula de Faria et Diogo Faria dans ce
numéro de Medievalista.
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Cette consolidation de leur statut s’observe aussi dans les relations avec les
puissances étrangeres. En premier lieu, les princes héritiers font l'objet de
tractations extrémement minutieuses!3. Les négociations matrimoniales en sont
I'exemple le plus évident. Elles sont le plus souvent menées alors qu’ils sont mineurs,
parfois méme avant leur naissance, au stade de nascituri, et que 'on ignore s'il
s’'agira d'une fille ou d’'un garcon. On ne leur demande alors guere leur avis. Ces
négociations d’'une importance considérable scellent le futur des dynasties et des
systemes d’alliance. Les princes et les princesses héritiers figurent aussi pour
d’autres motifs en bonne place dans les correspondances échangées entre cours:
leur naissance, leur santé, leur baptéme sont réguliérement mentionnés dans les
"lettres d’état" (litterae de statu) conservées en grand nombre pour les rois
d’Angleterre, d’Aragon et de Majorque. Les princes héritiers peuvent également
devenir otages. Certains cas sont fameux. Charles d’Anjou, le futur Charles II (1285-
1309), est fait prisonnier lors d’'une bataille contre les Aragonais en 1284. Devenu
roi a la mort de son pere, il est libéré seulement en 1288 contre la remise en otage
de trois de ses fils, notamment I'ainé, Robert (le futur Robert d’Anjou [1309-1343]),
qui passe ainsi sept années avec une cour miniature en Catalognel4. Deux siecles
plus tard, sultan Djem, héritier malheureux du sultan ottoman Mehmet II, se réfugie
a Chypre puis en Occident pour échapper a son frere Bayezid II. Il sert ensuite de
monnaie d’échange dans des tractations complexes entre Venise, Rome, le royaume
de France et la Portel5. Dans ces négociations, dans ces échanges de nouvelles
comme, dans une moindre mesure lorsqu’ils sont otages, car ces derniers disposent
d’'une marge de manceuvre réellelé, les princes héritiers paraissent essentiellement

subir des décisions sur lesquelles ils n’ont guere de prise.

Sous contrdle étroit, les princes héritiers sont de fagon plus visible qu’auparavant

associés a la diplomatie royale, notamment pour la conclusion de traités. D’abord

¥ la bibliographie sur le sujet est considérable. Dans le dossier présenté ici, voir notamment les
contributions d’Oscar Villarroel Gonzalez, Zoé Plaza-Leroux et Pierre Nevejans.
14 KOSTO, Adam ]. - Hostages in the Middle Ages. Oxford: Oxford University Press, 2012.

15 VATIN, Nicolas - Sultan Djem: un prince ottoman dans I'Europe du XVe siécle d'aprés deux sources
contemporaines: Vaki'dt-i Sultdn Cem, Oeuvres de Guillaume Caoursin. Ankara: Impr. de la société
turque d'histoire, 1997. La Correspondance de Girolamo Zorzi. Ambassadeur vénitien en France (1485-
1488). Eds. Joél Blanchard, Giovanni Ciappelli et Matthieu Scherman. Genéve: Droz, 2020, ad indicem.

16 K0STO, Adam ]. - Hostages in the Middle Ages.
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passés entre souverains, leurs clauses se précisent a partir du Xllle siecle. Ils
engagent de plus en plus souvent des pays, des communautés politiques, la
"communauté du royaume"l’. Certains revétent la forme d’alliances héréditaires
entre des maisons, d’ou I'importance, pour assurer la permanence du lien a travers
les générations, d’y associer les héritiers, d’apposer leurs sceaux et leurs signatures
au bas des parchemins. Sous diverses formes, avec 'accord des états des royaumes,
de telles pratiques se développent au sein de 'Empire, dans les rapports entre la
France et la Castille, la France et 'Ecosse. Des accords perpétuels sur des procédures
d’arbitrage, des accords d’héritage réciproque, sont passés dans I'Empire. D’autres
voies de participation importante des princes héritiers a la diplomatie royale ont pu
étre mises en évidence. Theo Offergeld, Charles Beem et Emily Joan Ward ont ainsi
souligné la valeur reconnue aux rois enfants du haut Moyen Age au XVe siécle, la mise
en place de formes de gouvernement particuliers, I'inclusion précoce des héritiers
dans les actes de chancellerie et dans la pratique de la diplomatie, avec une forme
de progressivité: de l'enfant témoin au rex designatus ou rex electus, jusqu’a
I'expédition de chartes!8. Les méres jouent dans ces processus un role capital, tandis
que les rois associent les enfants au pouvoir par les rituels, les cérémonies, la vie de
cour et la participation physique aux actes de la diplomatie. De maniére plus
génerale, aux XIIIe-XVe siecles, quand ils ne sont pas en lutte contre leur pere, les
héritiers sont souvent présents lors des rencontres au sommet (les vues, vistae,
viste)1?; ils participent aussi, dans des conditions qui mériteraient d’'étre éclaircies,
aux audiences solennelles. En atteste par exemple une enluminure de Jean Fouquet
ou le prince Charles, le futur Charles VI (1380-1422) assiste a la réception par le roi

de France Charles V (1364-1380) d’ambassadeurs de 'empereur Charles IV (1347-

17 BARTHELEMY, Dominique; GUYOT-BACHY, Isabelle; LACHAUD, Frédérique; MOEGLIN, Jean-Marie
(dirs.) - Communitas regni: la communauté de royaume de la fin du X¢ siécle au début du XI1Ve siecle:
Angleterre, Ecosse, France, Empire, Scandinavie. Paris: Sorbonne Université Presses, 2019.

18 OFFERGELD, Thilo - Reges pueri. Das Kénigtum Minderjdhriger im frithen Mittelalter. Hanovre:
Hahnsche Buchhandlung, 2001. BEEM, Charles (éd.) - The Royal minorities of medieval and Early
Modern England. New York: Palgrave Macmillan, 2008. WARD, Emily Joan - Child Kingship in England,
Scotland, France, and Germany, c. 1050-c. 1250. Cambridge : University of Cambridge, 2017. Thése de
doctorat (disponible en ligne). Voir aussi, pour la Couronne d’Aragon, BEAUCHAMP, Alexandra - "Les
mentions de chancellerie de l'infant Jean d’Aragon jusqu’a son acces au tréne (1361-1386).
Implication du prince dans la gestion de ses affaires et tragabilité du travail en chancellerie". In
CANTEAUT, Olivier (éd.) - Le discret langage du pouvoir: les mentions de chancellerie du Moyen Age
au XVIIe siécle. Paris: Ecole nationale des chartes, 2019, pp. 455-479.

19 SCHWEDLER, Gerald - Herrschertreffen des Spdtmittelalters. Formen - Rituale -Wirkungen.
Ostfildern: Thorbecke, 2008.

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 102



La diplomatie des princes héritiers (...) ® Stéphane Péquignot

1378)20. Les mariages méme des princes héritiers sont souvent exogamiques, avec
une dimension diplomatique essentielle, désormais bien connue?!, A I'Age tendre et
dans leur prime jeunesse, les princes héritiers ne sont donc pas seulement des
"objets", que 'on exhibe ou dont on marchande le sort sans vergogne. Ils sont
impliqués dans les documents comme dans les cérémonies diplomatiques de leurs
peres, et ainsi préparés a la succession royale, a I'usage des écrits, des titres et des

sceaux, a la vie de cour. C’est un élément de leur apprentissage du métier de roi.

Néanmoins, malgré tous les efforts déployés pour former les héritiers et stabiliser
leur position, par le droit, par les traités, par les donations et les dotations
patrimoniales et foncieres, par 'association selon des voies multiples aux échanges
avec |'étranger, la situation des héritiers présomptifs, fussent-ils princes, demeure
marquée du sceau de la fragilité, ce qui a des effets considérables sur leur place dans
la diplomatie. Le premier signe de cette fragilité est d’ordre existentiel. Tous les
héritiers ne parviennent pas a hériter a la majorité, ou méme a survivre apres leurs
premieres années. Les estimations de la démographie historique sont en la matiere
relativement imprécises, mais plus d’un tiers périssent avant de succéder?2. Il n’est
ensuite pas rare que leur pére ou leur meére meure alors qu’ils sont enfants, ce qui
donne lieu a une phase de régence ou de minorité royale. Ont ainsi pu étre
dénombrés pas moins de 50 régents dans 14 "grands" royaumes d’Occident entre le
XIIe et le XVe siecle. L’Angleterre connait a cet égard une "stupéfiante régularité”,
avec des périodes de minorité pour Henri I1I (1216-1227), Edouard I1I (1327-1330),
Richard II (1377-1389), Henri VI (1422-1437), Edouard V (1483) et Edouard VI
(1547-1553). Cela met en position délicate les princes héritiers, reconnus comme
rois en devenir, mais qui ne le sont pas encore de plein exercice, restent soumis aux

aléas et aux volontés parfois contradictoires des meres, des régents, des tuteurs, des

20 BnF, ms francais 6465, fol. 440v. Le manuscrit est numérisé et 'enluminure consultable sur
Mandragore: https://mandragore.bnf.fr/ark:/12148/cgfbt450545.

2L A titre d’exemple, voir PAULY, Michel (éd.) - Johann und Elisabeth. Die Erbtochter, der fremde Fiirst
und das Land. Die Ehe Johanns des Blinden und Elisabeths von Béhmen in vergleichender europdischer
Perspektive/Jean et Elisabeth. L’héritiére, le prince étranger et le pays. Le mariage de Jean I'Aveugle et
d’Elisabeth de Bohéme dans une perspective comparative européenne. Luxembourg: Imprimerie
Centrale, 2013.

22 WOLF, Armin - "Prinzipien der Thronfolge in Europa um 1400". In WOLF, Armin - Verwandtschaft-
Erbrecht - Kénigswahlen. Sieben neue und 26 aktualisierte Beitrdge. t. 1l. Francfort-sur-le-Main: V.
Klostermann, 2013, pp. 1033-1083.
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oncles, des conseillers et parfois des princes étrangers. De telles situations sont
favorables a I'émergence de véritables "affaires" internationales.

Loin de se limiter aux seules périodes de minorité royale, les querelles successorales
et plus généralement les discordes politiques impliquant des princes héritiers sont
légion du XIIIe au XVIe siecle23, au point d’aboutir a plusieurs reprises a des ruptures
ou semi-ruptures dynastiques - avec 'arrivée des Valois en France, des Trastamare
en Castille et dans la Couronne d’Aragon, des Avis au Portugal. La lutte pour le
pouvoir est souvent ouverte entre les peres et les fils: Sanche de Castille contre
Alphonse X (1250-1284), Carlos de Viana contre Jean Il d’Aragon (1458-1479), le
dauphin Louis contre Charles VII. Ces conflits structurent et opposent des factions
au sein des royaumes?4, ils retentissent au-dela des frontiéres et sont les théatres de
prédilection dans lesquels certains princes héritiers déploient une activité
diplomatique tendant a s’émanciper de la tutelle royale paternelle (ou maternelle),
mais ordinairement sans remettre en cause l'appartenance a la lignée2>. Cela se
traduit par des correspondances nourries, I'envoi d’ambassadeurs qui ne sont plus
des hommes du roi ou sous son contrdle, par des tentatives diplomatiques plus

audacieuses.

Ce premier survol laisse donc nettement apparaitre une triple tension constitutive
du réle diplomatique des princes héritiers: entre une auctoritas qui se renforce et
une potestas qui peut étre contestée; entre le statut de simple objet de négociations
ou d’échange et celui d’acteurs pleinement autonomes; entre I'imitation des peres

et I'inscription dans le sillage dynastique d’une part, ’émancipation, voire la lutte

23 parmi une riche bibliographie, on renverra ici tout particulierement a deux collectifs récents:
TIXIER DU MESNIL, Emmanuelle; LECUPPRE, Gilles (dirs.) — Désordres créateurs. L’invention politique
a la faveur des troubles. Paris: Kimé, 2014. SABATE CURULL, Flocel (éd.) - Ruptura i legitimacié
dinastica a I'edat mitjana: reunio cientifica. 17 Curs d’Estiu Comtat d’Urgell, celebrat a Balaguer els dies
4,516 dejulio de 2012. Lleida: Pages, 2015.

24 sur ce point, voir LACHAUD, Frédérique; PENMAN, Michael A. - "Introduction”. In LACHAUD,
Frédérique; PENMAN, Michael A. (éds.) - Making and breaking the rules. Succession in medieval
Europe, c. 1000-c. 1600. Turnhout: Brepols, 2008, pp. 1-12. AURELL, Martin - "Rompre la concorde
familiale: typologie, imaginaire, questionnements". In AURELL, Martin (éd.) - La parenté déchirée: les
luttes intrafamiliales au Moyen Age. Turnhout: Brepols, 2010, pp. 9-59.

2 Un phénoméne similaire peut étre observé dans la famille des ducs de Bourgogne. Charles de
Bourgogne, le futur Charles le Téméraire (1467-1477) négocie ainsi a I'insu de son pere Philippe le
Bon (1419-1467) son propre mariage avec Marguerite d’York (BALLARD, Mark H. A. - "An Expedition
of English Archers to Liége in 1467, and the Anglo-Burgundian Marriage Alliance". Nottingham
Medieval Studies 34 (1990), pp. 152-174).
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ouverte, de l'autre. Leur positionnement diplomatique se révele des lors
particulierement complexe, toujours lié a un contexte spécifique, a un systeme
successoral, a I’age de I'héritier et a sa personnalité, aux morts biologiques advenues

dans son entourage et aux éventuels conflits en cours.

Plutot qu'une improbable exhaustivité, le dossier monographique privilégie par
conséquent une approche comparatiste de la diplomatie des princes héritiers, sur la
longue durée, du XIII¢ au XVIe siecle, avec des études de cas complémentaires. Ce
comparatisme se joue a une double échelle, au sein de la péninsule Ibérique, entre
Castille, Aragon et Portugal, entre la péninsule Ibérique et d’autres territoires -
France, Angleterre et sultanat Mamelouk. Trois tableaux sommaires, centrés sur les
primogénitos des couronnes de Castille, d’Aragon et du Portugal, donnent un
premier apergu, incomplet, des princes héritiers susceptibles d’étre concernés par

une telle problématique2®.

Prince héritier naissance | début de réegne Mort | Remarques

Ferdinand 1192 - 1214

Ferdinand (III) 1199 1217 1252

Alphonse (X) 1221 1252 1284

Ferdinand de la Cerda | 1255 - 1275

Sanche (1V) 1258 1284 1295

Ferdinand (IV) 1285 1295 1312

Alphonse (XI) 1311 1312 1350

Ferdinand 1332 - 1333

Pierre (Ier) 1334 1350 1369 | Trois demi-
freres

Jean (Ier) 1359 1379 1390 | Trois demi-
freres

Henri (I11) 1379 1390 1406

Jean (II) 1405 1406 1454

Henri (IV) 1425 1454 1474

Alfonso (fils de Jean 1453 - 1468

1)

Juan 1478 - 1497

Tableau 1. Les princes héritiers de Castille primogénitos (XIIIe -XVe siecles)

%6 Les études de cas se limitent, faute de place et souvent de sources, a un nombre plus restreint de
princes héritiers.
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Prince héritier naissance | Début de | Mort | Remarques
regne

Alfonso 1222 - 1260 | (pere Jacques I¢r mort en
1276)

Pierre (III) 1240 1276 1285

Alphonse (III) 1265 1285 1291 | Son frere lui succede

Jaime 1296 - 1334

Alphonse (IV) 1299 1327 1336

Pierre (IV) 1319 1336 1387

Constance 1343 - 1363 | Tentative d’en faire
I'héritiere (1346-7)

Jean (I) 1350 1387 1396

Jaime 1374 - 1374

Juan 1376 - 1376

Alfonso 1377 - 1377

Martin (le Jeune) | 1379 - 1409

Alphonse (V) 1396 1416 1458 | (pas de fils 1égitime)

Charles de Viana 1421 - 1461

Ferdinand (le | 1453 1479 1516

Catholique) (Aragon)

Tableau 2. Les princes héritiers de la Couronne d’Aragon primogénits/primogénitos
(XIIIe siécle - XVe siécle)

Prince héritier Naissance | montée sur le | Mort | Remarques
trone

Sanche (II) 1207 1223 1248 | Son frére Alphonse lui
succede

Denis (Ie1) 1261 1279 1325

Alphonse (IV) 1291 1325 1357

Alphonse de | 1315 - 1315

Portugal

Denis 1317 - 1318

Pierre (I¢7) 1320 1357 1367

Ferdinand (I¢") 1345 1367 1383

Jean (I¢r) 1357 1385 1433 | Filsillégitime de Pierre I

Alphonse 1390 - 1400 | Fils de Jean Icret Filipa de
Lancastre

Edouard Ier 1391 1433 1438

Jean 1429 - 1432

Alphonse (V) 1432 1438 1481

Jean 1451 - 1451

Jean (II) 1455 1481 1495
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| Alphonse | 1475 | - | 1491 | |

Tableau 3. Les princes héritiers du royaume du Portugal (XIIIe siécle - XVe siecle)

Ces tableaux confirment la forte mortalité en bas age, avant le déces du pere, la
proportion élevée de rois-enfants, en Castille notamment, I'absence fréquente de
descendance male 1égitime, en particulier au Portugal, ce qui fragilise la succession
par primogéniture et ouvre la voie aux femmes en Castille, en Navarre plus encore.
Certains, en revanche, restent en vie relativement longtemps avant de devenir roi.
En Castille, Sanche IV accéde au trone a 26 ans, Pierre ler a 16 ans et Jean ler a 20
ans. Pierre III est roi d’Aragon a 36 ans, Alphonse IIl a 20 ans, Alphonse IV a 28 ans,
Pierre IV a 17 ans et Jean ler a 37 ans. Au Portugal, Sanche II, Denis ler et Ferdinand
ler deviennent rois relativement jeunes (16, 18 et 22 ans), mais Jean Il doit attendre
d’avoir 26 ans, Pierre ler et Edouard Ier respectivement 37 et 42 ans2’! Ces héritiers
tardifs et plus généralement ceux qui atteignent la majorité avant de monter sur le
trone se trouvent dans les conditions les plus propices pour intervenir dans le

champ diplomatique. Ils sont au cceur des études réunies dans le dossier.

Les sources susceptibles d’étre sollicitées sont nombreuses, mais tres inégalement
réparties. Les actes a valeur prescriptive sur les princes héritiers - lois, ordonnances
de cour, testaments, serments, actes de nomination au titre de procureur général
dans la Couronne d’Aragon, de dauphin dans le royaume de France, déclarations au
Portugal attestant du statut de prince héritier - se succedent dans la période, et
apportent quelques éléments sur leur réle diplomatique. Dans les Siete Partidas, les
liens des héritiers avec |'étranger apparaissent sous la forme d’exemples, a titre de
comparaison et, plus encore, comme un risque. Si le fils héritier entre trop en contact
avec d’autres puissants, c’est qu’il s’appréte a trahir. La diplomatie des princes

héritiers est d’emblée placée sous le sceau du soupcon (Partida 11, titre XII1)28. L'on

27 Aucun de ces princes néanmoins ne parvient a égaler le fils ainé de la reine d’Angleterre, Elisabeth
I (regnavit 1952-2022), devenu roi sous le nom de Charles IIl a I'dge de 73 ans.

28 ley XIII. Como e rey debe facer bien d sus fijos, et castigarlos quando erraren.

Algo et bien debe el rey facer d sus fijos, non tan solamente en cridndolos et mostrdndolos buenas marias,
mas aun en las cosas temporales, asi como en heredarlos, et en buscarles buenos casamientos, et en
facerles él mismo el bien que podiere en su vida, de manera que puedan vivir honradamente; ca seqgunt
dixieron los sabios antiguos que ficieron las leyes, al padre pertenesce primeramente de dar consejo d
los fijos, ca mas por pagados et honrados se tienen los fijos de lo que les el padre da, que si les diese otro
qualquier dos tanto. Et si esto non ficiesen los reyes, serie cosa muy sin razon de seer ricos et heredados
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craint qu’elle ne signifie une remise en cause de I’essentiel, la continuité du lignage,
percue comme fondamentale dans 'ordre voulu par Dieu. Les Ordenacions de Pierre
[V d’Aragon recommandent pour leur part de situer les princes héritiers au niveau
des rois étrangers en inversant l'ordre salut/adresse dans les correspondances;
elles les placent au deuxiéme rang dans les banquets ordinaires, derriere le roi ou
les archevéques, et a égalité avec les cardinaux?®. L’association des princes a la
diplomatie est donc discretement reconnue, a proximité ou dans l'ombre du
souverain régnant. Dans les deux traditions principales des miroirs des princes
enfin, le Secretum secretorum et le De regimine principum, ainsi que dans leurs
déclinaisons vernaculaires, les relations avec l'étranger forment un domaine
secondaire, envisagé sous l'aspect de la menace, ou au prisme trés général du
prolongement de la paix intérieure, de la représentation adéquate du prince;
I'accent est mis sur les criteres de choix des bons ambassadeurs plutét que sur les
conditions mémes de 'action diplomatique3°. Dans ces textes explicitement destinés
a des princes héritiers, les rares conseils concernant la diplomatie portent sur celle
des princes devenus rois, pas sur le role des héritiers dans les rapports avec
’étranger. Ce relatif silence tient a la concentration des écrits spéculaires sur les
qualités des princes et le gouvernement du royaume; il s’explique aussi par la portée
géneérale des vertus, des valeurs et des compétences défendues, d’ordre curial,
religieux et chevaleresque, qui pourront étre mises a profit dans les échanges, par le
fait, également, que la transmission des savoirs diplomatiques s’effectue plutot par

I'histoire, I'observation et I'imitation, I’association aux rituels et aux rencontres.

Les chroniques consacrent ordinairement peu de place a 'enfance des rois31, mais

plusieurs contiennent des passages nourris sur I'histoire des princes héritiers, qu’il

los otros vasallos de la tierra, et los sus fijos menguados en manera que hobiesen de damandar d otro lo
que les fuese mester, 0 ir d otra tierra d buscar consejo. Et otrosi deben servirse dellos en tiempo de paz,
et en tiempo de guerra, et quando erraren castigarlo como padre et como sefior” (Las Siete Partidas. t.
II. Madrid: Real Academia de la Historia [éd. lit.], Imprenta Real, 1807, p. 54).

29 Ordenacions fetes per lo molt alt senyor en Pere ter¢ rey d’Aragé sobra lo regiment de tots los officials
de la sua Cort. Ed. Prosper de Bofarull i Mascaré. (Coleccién de Documentos inéditos del Archivo de la
Corona de Aragén, t. V). Barcelone: D. José Eusebio Monfort, 1850, pp. 169-171, 181-186, 201-204.
30 PEQUIGNOT, Stéphane - "Les ambassadeurs dans les miroirs des princes en Occident au Moyen
Age". In ANDRETTA, Stefano; PEQUIGNOT, Stéphane; WAQUET, Jean-Claude (éds.) - De
I'ambassadeur. Les écrits relatifs a 'ambassadeur et a l'art de négocier du Moyen Age au début du XIXe
siécle. Rome: Ecole Frangaise de Rome, 2015, pp. 33-55.

31 ADOT LERGA, Alvaro - “Infancia y adolescencia de Enrique II de Navarra. Educacién y papel
politico del principe de Viana”. Zangotzarra 13 (2009), pp. 11-65. PELAZ FLORES, Diana - “Hacedoras
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convient de resituer dans l’économie et la perspective des chroniqueurs32.
L’iconographie pour sa part est tres inégalement répartie, plus riche pour la fin de
la période, moins importante pour la péninsule Ibérique que pour les royaumes de
France et d’Angleterre, ou l'on conserve de plus nombreux manuscrits de textes
historiques enluminés. Les principales sources mobilisées ici sont donc des actes de
la pratique. Plutot que d’entrer dans le détail - ce qui serait redondant avec les mises
au point effectuées dans les contributions du dossier -, on formulera encore trois
considérations préliminaires générales sur les sources de notre sujet: 1°) les
documents diplomatiques (traités, sauf-conduits, procurations, correspondances,
journaux d’ambassades, comptabilités, etc.), sont préservés en plus grand nombre
dans certaines archives, celles des rois d’Angleterre et d’Aragon par exemple, en
raison de pratiques d’enregistrement et de conservation différentes, mais aussi de
destructions postérieures, a I'instar de celle dont les archives royales portugaises de
la Torre do Tombo a Lisbonne furent partiellement victimes en 1755; 2°) la
consolidation des maisons comme des cours des princes héritiers et la
territorialisation de leur pouvoir a partir du XIVe siecle se traduisent par le
développement d’'une production documentaire émise en leur nom et par leurs
officiers, généralement mieux conservée pour la France, la Navarre ou la Couronne
d’Aragon que pour le Portugal et a fortiori la Castille avant le XVe siecle; 3°) il
demeure indispensable, pour saisir et mettre en perspective la diplomatie des
princes héritiers, d’examiner aussi les pieces émanant des rois et des reines. Ces
dernieres jouent un role essentiel dans les négociations matrimoniales, comme
intercesseurs, ou encore comme régentes. Les études sur la réginalité, qui ont mis a
jour leur agency, sont désormais trés nombreuses pour tous les royaumes de la
péninsule Ibérique comme pour les royaumes de France et d’Angleterre33. C’est un
instrument précieux pour situer la diplomatie des héritiers dans une constellation

plus large, celle de la famille, de la dynastie.

de reyes. Influencia materna y conciencia reginal sobre el principe heredero en la Castilla
Trastamara”. De Medio Aevo 14 (2020), pp. 29-41.

32 Voir ici notamment les articles de Vannina Marchi van Cauwelaert et Léo Perret.

33 Un bilan récent: PEQUIGNOT, Stéphane; SCHAUB, Marie-Karine - "Gender matters? Genre et
histoire de la négociation". Revue historique 702 (2022 /2), pp. 431-456.
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L’ensemble des pieces disponibles s’avere des lors étonnamment riche, permettant
d’aller au-dela des silences et, parfois, des visions quelque peu lapidaires des
chroniques. L'on en prendra ici un seul exemple, celui de I'infant Jacques d’Aragon.
Les chroniques, on I'a vu, retiennent essentiellement I'épisode fracassant du refus
du mariage a Gandesa. Or, plusieurs centaines de documents éclairent la part
diplomatique de I'histoire de ce prince: des actes du roi d’Aragon et de l'infant,
quelques comptes, des correspondances surtout, entre Jacques II et ses fils, entre le
roi, le pape et d’autres princes34. Ces pieces permettent de reconstituer de maniere
assez précise les modalités et les différentes phases de I'implication de I'infant dans
les échanges avec I'étranger. Le premier temps, de la naissance de I'infant en 1296 a
1313, est celui des apprentissages de la diplomatie. Nommé en 1299 procureur
général de la Couronne, reconnu héritier aux Cortes de Saragosse en 1305, il est
promis en 1308, par un traité avec le roi de Castille, a un mariage avec la fille de ce
dernier, Eléonore, quand I'un et I'autre seront devenus majeurs. L’infant Jacques est
alors I'objet de négociations successives, associé a des rencontres familiales, peu a
peu tenu informé des événements importants par le roi et ses officiers. Tous les
témoignages retrouvés attestent de sa progression satisfaisante dans
I'appropriation des bonnes maniéres, diplomatiques et autres. Dans un deuxiéme
temps, de 1314 a 1318, I'infant diversifie et élargit son domaine d’action, sous étroit
controle royal. L’examen systématique des correspondances de l'infant révele une
importante implication dans les échanges diplomatiques: des correspondants tres
variés, la prise en charge, sous controle royal, d’affaires plus importantes, en
particulier en Navarre, en Castille, terrains privilégiés de I'apprentissage
diplomatique, ou bien encore l'accueil d’ambassades étrangeres. Sa marge de
manceuvre reste alors limitée, mais il est a 'évidence bien préparé pour prendre la
reléve diplomatique de son pére. Le troisieme temps, durant lequel I'infant poursuit
ses interventions "courantes" dans les affaires diplomatiques que I'on qualifierait
aujourd’hui de "basse intensité", est surtout celui du renoncement au trone et de
crises ala fois interne et internationale, avec de trés nombreux intervenants prenant

position - le pape qui tente de convaincre I'héritier d’accepter I'héritage, des

34 pour une premiere orientation sur la bibliographie relative a ce prince, voir les références données
en note 2. La breve synthése présentée ici se fonde sur le travail effectué en séminaire a I'EPHE au
cours de l'année universitaire 2020-2021, travail qui donnera prochainement lieu a une
monographie, avec les références aux nombreuses sources inédites exploitées.
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médiateurs angevins, des Castillans qui protestent... - et un héritier qui ne cesse,
dans ses correspondances, de manifester ses doutes, sur sa volonté de régner ou
d’épouser la princesse castillane, sur son propre refus, sur son rapport avec son
pere. Ce doute d’ailleurs s’avere contagieux; les Castillans, informés des velléités de
l'infant, s'inquietent a leur tour de la bonne réalisation du mariage et des effets d'une
telle action sur les relations entre les deux Couronnes. Apres la rupture de 1'union
en octobre 1319, s’ouvre un dernier temps, marqué par la multiplication des
tentatives pour solder le probléeme créé par le primogenit. En témoignent
I’émancipation vis-a-vis du pere, le renoncement a la couronne et a ses biens, son
entrée dans les ordres, les correspondances d’apaisement, I'organisation d’'une
réforme profonde de la succession dans la Couronne d’Aragon, désormais
indivisible. Mais la résolution de la crise et des tensions apparait délicate, parce qu'’il
faut régler le sort de I'infante Eléonore, s’assurer qu'il n’y aura pas de représailles
pour une infante aragonaise en Castille, Marie, et, surtout, faire face a la résurgence
réguliere d'une "affaire Jacques d’Aragon” de "scandale[s]", de "troubles" provoqués
par I'infant, méme apres son entrée dans les ordres. L'irrégulier "frére Jacques" -
ainsi le nomme-t-on a la fin de sa vie - est ainsi un bon révélateur de la puissance du
doute et de 'incertitude dans les relations entre puissances, des bouleversements
de la monarchie et de 'ordre diplomatique qu'un prince héritier peut susciter

lorsqu’il ne répond pas aux attentes placées sur sa personne.

Cette trajectoire est unique, comme celle de chacun des princes héritiers étudiés
dans le dossier par Oscar Villarroel Gonzalez, Zoé Plaza-Leroux, Léo Perret, Vannina
Marchi van Cauwelaert, Diana Martins, Tiago Vidla de Faria, Diogo Faria, Malika
Dekkiche et Pierre Nevejans. A l'instar de Jacques d’Aragon, Alphonse (X) de Castille,
Pierre (III) d’Aragon et Edouard (Ier) d’Angleterre, Philippe (IV) le Bel, Pierre (III),
Alphonse (IV) et Martin (Ie*) d’Aragon, Alphonse (IV), Edouard (Duarte) (Ier) et Jean
(II) du Portugal, les héritiers Timourides et Qara Qoyunlu au XVe siécle, Catherine
de Médicis - car il est aussi des princesses héritieres - sont impliqués ou
s’'investissent activement dans les échanges diplomatiques, selon des modalités et
avec une intensité assurément différentes. Néanmoins, au-dela de l'irréductible
singularité de chaque cas, il est des questions et des enjeux communs qui peuvent

guider I'analyse. Dans quelle mesure la mise en écrit progressive de regles de
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succession favorables a la primogéniture, la part inégale laissée aux femmes - avec
la réinvention de la loi salique en France au XIVe siecle, des reines de plein exercice
en Navarre ou en Castille -, la variété des formes du contractualisme politique
influent-elles sur la diplomatie des héritiers ? Du XIII¢ siecle, de la consolidation de
la figure du prince héritier, au XVIe¢ siecle, le temps des fractures religieuses, puis du
resserrement absolutiste et de I'émergence de nouvelles configurations
monarchiques qui nécessiterait assurément d’autres études, la place et le réle des
princes héritiers dans la diplomatie changent-ils ? A quels moments de leur vie -
majorité, mariage, nomination a de hautes charges - ces princes héritiers sont-ils
engagés, s’engagent-ils dans les échanges diplomatiques ? Entre imitation et
émancipation, comment leur action diplomatique s’articule-t-elle avec celles des
rois, des reines, des régents ou tuteurs, de leur épouse? Quel role leur est assigné
dans les échanges avec l'étranger (correspondances, audiences, rencontres au
sommet)? Dans les situations de crise successorale, notamment lorsqu’ils
s'opposent ou tentent de s’opposer a leur pere, les princes héritiers peuvent
déployer une diplomatie de rupture. Sous quelle formes? Avec quelle efficacité?
Quelle mémoire garde-t-on de leur action, dans les chancelleries, dans les

chroniques?

L’étude des princes héritiers est, enfin et de maniere plus générale, I'occasion de
réfléchir aux enjeux, aux modalités et aux risques d'une "diplomatie de famille" ou
d’'une "famille au travail”, un concept a mettre en concurrence avec le "couple de
travail”" (Arbeitspaar, working couple) des gender studies, et qui permet aussi de
creuser l'hypothese de traditions diplomatiques familiales, des voies de leur
perpétuation et de la remise en cause parfois brutale, en raison de I'’émancipation
ou de la rébellion inopinée d’un prince héritier, d'une unité dynastique précaire vis-
a-vis des puissances étrangéres. A ce faisceau de questions et de pistes ouvertes, les
huit contributions de ce dossier apportent de nombreux éléments de réponse. Les
auteurs montrent que, dans les systémes monarchiques considérés, les princes
héritiers ne doivent pas seulement manifester des qualités militaires - ce que
I'historiographie a bien mis en lumiére - mais aussi, pour mieux s’affirmer comme
des rois en devenir, s'impliquer dans la diplomatie, au risque de s’opposer a leur

géniteur. Les contributions du dossier invitent de la sorte a suivre des trajectoires
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princieres méconnues et parfois fascinantes, révelent des liens insoupgonnés entre
dynasties et permettent de saisir, au plus pres des textes, l'importance, la complexité
et les limites du role diplomatique de princes héritiers trop longtemps restés pour

les historiens dans le seul sillage, pour ne pas dire dans 'ombre de leur pere.

Références bibliographiques
Sources imprimées

La Correspondance de Girolamo Zorzi. Ambassadeur vénitien en France (1485-1488).
Eds. Joél Blanchard, Giovanni Ciappelli et Matthieu Scherman. Geneve: Droz, 2020.

Fuero Real de Alfonso X El Sabio. Ed. Real Academia de la Historia. Madrid: Agencia
Estatal Boletin Oficial del Estado, 2015 [1¢re éd. 1836].

Ordenacions fetes per lo molt alt senyor en Pere ter¢ rey d’Arago sobra lo regiment de
tots los officials de la sua Cort. Ed. Prosper de Bofarull i Mascard. (Coleccién de
Documentos inéditos del Archivo de la Corona de Aragén, t. V). Barcelone: D. José
Eusebio Monfort, 1850.

Las Siete Partidas. t. II. Madrid: Real Academia de la Historia [éd. lit.], Imprenta Real,
1807.

Etudes

El acceso al trono: concepcion y ritualizacion. Actas de la XLIIl Semana de Estudios
Medievales. Estella. Pampelune: Gobierno de Navarra, 2017.

ADOT LERGA, Alvaro - “Infancia y adolescencia de Enrique II de Navarra. Educacién
y papel politico del principe de Viana”. Zangotzarra 13 (2009), pp. 11-65.

AURELL, Martin - "Rompre la concorde familiale: typologie, imaginaire,
questionnements”. In AURELL, Martin (éd.) - La parenté déchirée: les luttes
intrafamiliales au Moyen Age. Turnhout: Brepols, 2010, pp. 9-59.

BALLARD, Mark H. A. - "An Expedition of English Archers to Liege in 1467, and the
Anglo-Burgundian Marriage Alliance". Nottingham Medieval Studies 34 (1990), pp.
152-174.

BARTHELEMY, Dominique; GUYOT-BACHY, Isabelle; LACHAUD, Frédérique;
MOEGLIN, Jean-Marie (dirs.) - Communitas regni: la communauté de royaume de la
fin du Xe siécle au début du XI1Ve siecle: Angleterre, Ecosse, France, Empire, Scandinavie.
Paris: Sorbonne Université Presses, 2019.

BEAUCHAMP, Alexandra - "Les mentions de chancellerie de l'infant Jean d’Aragon
jusqu’a son acces au trone (1361-1386). Implication du prince dans la gestion de ses

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 113



La diplomatie des princes héritiers (...) ® Stéphane Péquignot

affaires et tracabilité du travail en chancellerie". In CANTEAUT, Olivier (éd.) - Le
discret langage du pouvoir: les mentions de chancellerie du Moyen Age au XVIIe siécle.
Paris: Ecole nationale des chartes, 2019, pp. 455-479.

BECHER, Matthias (éd.) - Die mittelalterliche Thronfolge im europdischen Vergleich.
Ostfildern: Jan Thorbecke, 2017.

BEEM, Charles (éd.) - The Royal minorities of medieval and Early Modern England.
New York: Palgrave Macmillan, 2008.

BLANCHARD, Joél - Louis XI. Paris: Perrin, 2015.

FAVIER, Jean - Louis XI. Paris: Fayard, 2001.

FORT I COGUL, Eufemia - “Una vocacid monastica obstinadament inedita. El
primogenit de Jaume II i el seu vot de professar a Santes Creus”. Studia Monastica
I11/2 (1961), pp. 357-376.

FORT I COGUL, Eufemia - La farsa de Gandesa. Barcelone: Dalmau, 1969.

FRANCISCO OLMOS, José Maria de - La figura del heredero del trono en la Baja Edad
Media hispdnica. Madrid: A.C. Castellum, 2003.

GARCIA GALLO, Alfonso - "La sucesién del trono en la corona de Aragén". Anuario
de Historia del Derecho Espanol 36 (1966), pp. 5-188.

JOUANNA, Arlette - Le sang des princes: les ambiguités de la légitimité monarchique.
Paris: Gallimard, 2022.

KOSTO, Adam J. - Hostages in the Middle Ages. Oxford: Oxford University Press, 2012.

LACHAUD, Frédérique; PENMAN, Michael A. - "Introduction". In LACHAUD,
Frédérique; PENMAN, Michael A. (éds.) - Making and breaking the rules. Succession
in medieval Europe, c. 1000-c. 1600. Turnhout: Brepols, 2008, pp. 1-12.

MARTINEZ FERRANDO, Jests Ernesto - Jaime II. Su vida familiar. vol. I1. Barcelone:
CSIC, 1948.

MIRET Y SANS, Joaquim - EI forassenyat primogénit de Jaume Il. Barcelone: Institut
d’Estudis Catalans, 1957.

MOEGLIN, Jean-Marie (dir.) ; PEQUIGNOT, Stéphane - Diplomatie et “relations
internationales” au Moyen Age (I1Xe-XVe siecle). Paris: Presses universitaires de
France, 2017.

MORA CANADA, Adela - "La sucesién al trono en la Corona de Aragén". In SERRANO
DAURA, Josep (coord.) - El territori i les seves institucions historiques. Actes de les
jornades d’estudi commemoratives del 650e aniversari de la incorporacié definitiva

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 114



La diplomatie des princes héritiers (...) ® Stéphane Péquignot

del marge dret del riu Ebre a Catalunya [Ascé, 28-30 novembre 1997]. vol. 1L
Barcelone: Fundacié Noguera, 1999, pp. 547-566.

OFFERGELD, Thilo - Reges pueri. Das Konigtum Minderjdhriger im friihen
Mittelalter. Hanovre: Hahnsche Buchhandlung, 2001.

OUDART Hervé - "Introduction générale. Prince et principat durant I’Antiquité et le
Moyen Age: jalons historiographiques”. In OUDART, Hervé; PICARD, Jean-Michel;
QUAGHEBEUR, Joélle (dirs.) - Le prince, son peuple et le bien commun de I'’Antiquité
tardive a la fin du Moyen Age. Rennes : Presses de 1'Université de Rennes, 2013, pp.
7-52.

PACAUT Marcel - "Recherches sur les termes ‘Princeps, principatus, prince,
principauté’ au Moyen Age". In Les Principautés au Moyen Age. Actes des Congreés de
la Société des historiens médiévistes. Bordeaux : Société des historiens médiévistes,
1979, pp. 19-27.

PAULY, Michel (éd.) - Johann und Elisabeth. Die Erbtochter, der fremde Fiirst und das
Land. Die Ehe Johanns des Blinden und Elisabeths von B6hmen in vergleichender
europdischer Perspektive/Jean et Elisabeth. L’héritiére, le prince étranger et le pays.
Le mariage de Jean I'’Aveugle et d’Elisabeth de Bohéme dans une perspective
comparative européenne. Luxembourg: Imprimerie Centrale, 2013.

PELAZ FLORES, Diana - “Hacedoras de reyes. Influencia materna y conciencia
reginal sobre el principe heredero en la Castilla Trastdmara”. De Medio Aevo 14
(2020), pp. 29-41.

PENEAU, Corinne (éd.) - Elections et pouvoirs politiques du VIIe au XVIIe siécle.
Pompignac-pres-Bordeaux: Biere, 2008.

PEQUIGNOT, Stéphane - "Les ambassadeurs dans les miroirs des princes en
Occident au Moyen Age". In ANDRETTA, Stefano; PEQUIGNOT, Stéphane;
WAQUET, Jean-Claude (éds.) - De I'ambassadeur. Les écrits relatifs a 'ambassadeur
et a I'art de négocier du Moyen Age au début du XIXe siécle. Rome: Ecole Francaise de
Rome, 2015, pp. 33-55.

PEQUIGNOT, Stéphane; SCHAUB, Marie-Karine - "Gender matters? Genre et histoire
de la négociation". Revue historique 702 (2022/2), pp- 431-456.

PRZYTARSKI, Damien - "Relations internationales” et diplomatie de Louis ler
d’Anjou. Entre ambitions personnelles et intéréts francais. Paris: mémoire de master
2 soutenu a I'’Ecole pratique des hautes études, 2022.

RUIZ GOMEZ, Francisco; PLAZA SERRANO, Gonzala - “La escritura y la ley. Los
cddices de la Il Partida y la elaboracién del derecho politico medieval en Castilla”. In
MONFERRER SALA, Juan Pedro, ALDON, Manuel Marcos (éds.) - Grapheion: cddices,
manuscritos e imdgenes. Estudios filolégicos e histéricos. Cordoue: Publicaciones de
la Universidad de Cérdoba, 2003, pp. 187-240.

Medievalista N° 36 | Julho - Dezembro 2024 115



La diplomatie des princes héritiers (...) ® Stéphane Péquignot

SABATE CURULL, Flocel (éd.) - Ruptura i legitimacié dinastica a l'edat mitjana:
reunié cientifica. 17 Curs d’Estiu Comtat d’Urgell, celebrat a Balaguer els dies 4, 51 6
de julio de 2012. Lleida: Pages, 2015.

SCHWEDLER, Gerald - Herrschertreffen des Spdtmittelalters. Formen - Rituale -
Wirkungen. Ostfildern: Thorbecke, 2008.

SESMA MUNOZ, José Angel - “Parlamentarismo y sucesién al trono en la Corona de
Arago6n. El compromiso de Caspe”. Hidalguia 362 (2014), pp- 55-84.

STURCKEN, Henry Tracy - “The unconsummated marriage of Jaime of Aragon and
Leonor of Castile (October 1319)”. Journal of Medieval History 5 (1979), pp. 185-201.

TIXIER DU MESNIL, Emmanuelle; LECUPPRE, Gilles (dirs.) - Désordres créateurs.
L’invention politique a la faveur des troubles. Paris: Kimé, 2014.

UBL, Karl - "The Concept of princeps in Late Medieval Political Thought: A
Preliminary Survey". In HUTHWELKER Thorsten; PELTZER, Jorg; WEMHOHNER
Maximilian (éds.) - Princely rank in late medieval Europe: trodden paths and
promising avenues. Ostfildern: Jan Thorbecke, 2011, pp. 259-280.

VATIN, Nicolas - Sultan Djem: un prince ottoman dans I'Europe du XVe siecle d'apres
deux sources contemporaines: Vaki'dat-i Sultdn Cem, Oeuvres de Guillaume Caoursin.
Ankara: Impr. de la société turque d'histoire, 1997.

WARD, Emily Joan - Child Kingship in England, Scotland, France, and Germany, c.
1050-c. 1250. Cambridge : University of Cambridge, 2017. These de doctorat
(disponible en ligne).

WOLF, Armin - "Prinzipien der Thronfolge in Europa um 1400". In WOLF, Armin -
Verwandtschaft - Erbrecht - Kénigswahlen. Sieben neue und 26 aktualisierte Beitrdge.
t. II. Francfort-sur-le-Main: V. Klostermann, 2013, pp. 1033-1083.

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 116



La diplomatie des princes héritiers (...) ® Stéphane Péquignot

COMO CITARESTE ARTIGO | HOW TO QUOTE THIS ARTICLE:
PEQUIGNOT, Stéphane - “La diplomatie des princes héritiers (XIlle-XVIe siécles) -
une introduction”. Medievalista 36 (Julho - Dezembro 2024), pp. 95-117. Disponivel

em https://medievalista.iem.fcsh.unl.pt.

Esta revista tem uma Licen¢a Creative Commons - Atribuicdo-NdoComercial 4.0 Internacional.

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 117


https://medievalista.iem.fcsh.unl.pt/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/




75

(&2 MEDIEVALISTA

N.2 36 | Julho - Dezembro 2024
ISSN 1646-740X

La diplomacia del heredero en Castilla:
el caso de Alfonso X

The prince’s diplomacy in Castille: Alfonso X

Oscar Villarroel Gonzdlez

Universidad Complutense, Facultad de Geografia e Historia, Departamento de Historia de
América y Medieval y Ciencias Historiograficas
28040, Madrid; Espana

osvilla@ucm.es
https://orcid.org/0000-0001-6221-5689

Data recepgao do artigo / Received for publication: 24 de Outubro de 2023
Data aceitagdo do artigo / Accepted in revised form: 19 de Abril de 2024

DOI: https://doi.org/10.4000/12ufj


about:blank
https://orcid.org/0000-0001-6221-5689

La diplomacia del heredero en Castilla ® Oscar Villarroel Gonzalez

RESUMEN

Es conocido que, durante su periodo como infante heredero, Alfonso X desarrollé una cierta
actividad politica junto a su padre. Aqui se analiza el uso que hizo de la diplomacia dentro
de esa actividad politica, revisando las causas para su utilizacién, los momentos, asi como
las formas en que se sirvié de ella mientras era heredero del reino y en vida de su padre.
Para ello se releen las cronicas y las fuentes de archivo disponibles que nos transmiten una
actividad ciertamente relevante y con caracteristicas interesantes: tanto por sus formas,
como por su relacién con la politica de su padre Fernando III de Le6n y Castilla.

Palabras clave: Diplomacia, infante heredero, Alfonso X, Castilla y Ledn, monarquia

ABSTRACT

Alfonso X was, while he was crown prince, politically active. It is known that he carried out
important activities alongside his father. This article analyses his use of diplomacy in these
activities. Using the available chronicles and archival sources, his diplomacy is shown both
in its characteristics as well as in its relationship with the politics of Ferdinand III of Le6n
and Castile.

Keywords: Diplomacy, crown prince, Alfonso X, Castile, monarchy
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&

1. Introduccion

Llevar a cabo un analisis sobre los principes herederos en Leon y Castilla ha de
solventar dos escollos iniciales. Por un lado, la escasez de fuentes, que, como es algo
habitual para las cuestiones que atafien al poder central castellano, no es ninguna
novedad. Ademas, hay una cuestion terminolégica. En si, no podemos hablar de
principes herederos hasta la creacién del titulo de principe de Asturias en 1388 para
el infante Enrique (que seria luego el Il de ese nombre) y Catalina de Lancaster?.
Antes de ese momento, las fuentes nos hablan del infante heredero o primogénito.

En este trabajo tendremos en cuenta la figura del heredero.

Salvado ese escollo, ciertamente, hay otro problema que supone un cierto reto en la
baja Edad Media castellana: la escasez de herederos que pudiesen llevar a cabo una
actividad diplomatica propia. Y esto es asi porque entre 1214 y 1474 se acumulan
una gran cantidad de minorias regias, de herederos que se convirtieron en reyes
siendo nifios (Fernando IV, Alfonso XI, Enrique III, Juan II...). Por lo tanto, no
tuvieron capacidad de llevar a cabo una diplomacia propia siendo herederos. No solo
nos encontramos eso, sino también con monarcas que ascendieron al trono con 14
o 15 afios, con lo que en su periodo como infantes herederos también tuvieron una
actividad o muy escasa o nula. De esta forma, solo hay cuatro herederos al trono
castellano que, durante la vida de sus padres, tuvieron edad suficiente como para
llevar a cabo una actividad propia, entre la que habra que rastrear su diplomacia:
Alfonso X, Sancho 1V, Juan [ y Enrique IV. Es decir, sin lugar a dudas son pocos los
casos. Para responder a las preguntas que se nos plantean en este monografico es
necesario, dadas las diferencias entre ellos (cronoldgicas y de contexto), centrarse

en uno de ellos.

! Sobre el titulo y su creacion puede verse: CORONAS GONZALEZ, Santos M. - “Principe y principado
de Asturias: Historia dinastica y territorial de un titulo”. Anuario de historia del derecho espafiol 71
(2001), pp- 49-74; FRANCISCO OLMOS, José Maria de - El principe heredero en las coronas de Castilla
y Aragon durante la Baja Edad Media. Madrid: Universidad Complutense de Madrid, 2001, pp. 49-64;
CARCELLER CERVINO, Pilar; VILLARROEL GONZALEZ, Oscar - Catalina de Lancdster. Una reina y el
poder. Madrid: Silex ediciones, 2021, pp. 68-70.
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Y es que hay una serie de preguntas que se hacen patentes a la hora de analizar la
diplomacia de un heredero. La primera a comprobar, sin lugar a dudas, es si tuvieron
actividad propia. Es posible encontrarse con el hecho de que fuesen utilizados
politicamente por su padre, es decir, actuando a su nombre cumpliendo intereses o
politicas de su padre (con el concierto de matrimonios futuros, por ejemplo). Sera
interesante comprobar a continuacion, si en su actuaciéon desarrollaron unos
intereses politicos propios o si siguieron los de sus progenitores. Es necesario
también comprobar si el hecho de que alcanzasen la mayoria de edad siendo
herederos tuvo algtn reflejo en los cargos que desempefiaron o en los simbolos que
utilizaron. Habra que comprobar si llegaron a encontrarse con otros mandatarios y,
obviamente, su actuacién. Todo depende, evidentemente, de las fuentes que
podamos encontrar, lo cual, como se sabe, es complicado para el caso castellano y

leonés al menos hasta el reinado de los Reyes Catdlicos?.

Para poder realizar un analisis mas alld de una mencién de generalidades, se ha
decidido centrarlo en un personaje en concreto: el primero de los infantes herederos
del periodo bajomedieval: Alfonso, que luego seria el X de Ledn y Castilla. ;Por qué?
De todos es conocido que los dos reinados que ocuparon todo el centro del siglo XIII
tuvieron una importancia notable, mas alld del contexto politico propio, con el
relanzamiento de las conquistas en el Sur (incorporacidon de Andalucia y Murcia), y

la unificacion definitiva entre los reinos de Ledn y Castilla.

Ademas, el mismo reinado efectivo de Alfonso X tuvo unas caracteristicas especiales
por la actividad del monarca, que marcara una serie de lineas de gran calado en la
politica interna (configuracién de leyes, organizacion del reino...) y también de su
presencia en el dmbito exterior, tanto a nivel peninsular, como en el occidente
europeo. Por ello, es interesante ver como se puede engarzar su actividad como
heredero en la politica exterior de su padre y en la suya propia. ;Podemos retrotraer
los cambios que él supuso a su etapa como infante? Serd uno de los elementos a

comprobar.

2 VILLARROEL GONZALEZ, Oscar - “Corte y diplomacia en la Castilla bajomedieval”. Mélanges de la
Casa de Veldzquez 45-2 (2015), pp. 105-124.
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De esta forma, a lo largo del presente analisis repasaremos la forma del heredero en
Castilla (como marco introductorio) y la propia figura de Alfonso como heredero.
Después analizaremos su actuacion politica exterior siguiendo las lineas marcadas
por su padre, para, posteriormente, prestar atencién a su actuacién propia e
independiente. No se pretende, al respecto de sus actuaciones en esos momentos,
afiadir nada (pues no hay nuevas fuentes) sino centrarnos en el analisis de las
formas de esa diplomacia de Alfonso como infante, que no han sido atendidas (sino

solo mencionadas) hasta ahora.

En el marco leonés y castellano no habia ninguna forma escrita de normativa
relativa al sucesor en el trono hasta la redaccion de las Siete Partidas por Alfonso X.
Hasta entonces era la tradicion la que servia como indicativo de como se llevaba a
cabo la sucesidn. Y ciertamente era algo que se habia utilizado y alegado en el
pasado. Asi, se establecia la sucesion por el hijo mayor, sin que se reconociese el
derecho de representacidn (es decir, heredaba el hijo mayor superviviente), y, en
caso de que no hubiese varones, podian heredar las mujeres. Asi fue como reiné
Urraca, y como se reconoci6 el derecho de Berenguela (y de hecho ella asumié el
poder como tal para luego abdicar o gobernar junto a su hijo Fernando)3. Esta forma
tradicional, de hecho, estaba tan asentada que desplaz6 o hizo que no triunfasen
otras posibilidades que se plantearon. Asi, Alfonso [X legd su reino en su testamento
a sus dos hijas, habidas ambas en su primer matrimonio, sin embargo, Fernando fue

reconocido por todo el reino de forma pacifica*.

El heredero, a veces, tenia reflejo en la documentacidn regia. Asi, en los documentos
mas solemnes solian aparecer mencionados junto al rey, incluso en ocasiones

(cuando el monarca presentaba otro tipo de titulacién con aspiraciones de

3 Mas all4 de lo que dicen las cronicas, las dos posibilidades se han prensentado y no cabe ninguna
duda del importante papel que la reina tuvo en el gobierno de su hijo. Véase un amplio estado de la
cuestién en: SALVADOR MARTINEZ, Heraclio - Berenguela la Grande y su época (1180-1246). Madrid:
Polifemo, 2012, pp. 503-511; también ineludibles los trabajos de SHADIS, Miriam - Berenguela of
Castile (1180-1246) and political women in the High Middle Ages. Nueva York: Palgrave-MacMillan,
2009; también el mas reciente de BIANCHINI, Janna - Power and Authority in the Reign of Berenguela
of Castile. Filadelfia: University of Pennsylvania Press, 2012.

4 Las crénicas, tanto el De rebus Hispanie, como la Crénica de Esparia de Lucas de Tuy, lo transmiten
claramente: véase el andlisis de SALVADOR MARTINEZ, Heraclio - Berenguela la Grande, pp. 682-
690.
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superioridad) podian aparecer mencionados como “rex”. Esto ocurria, por ejemplo,
con Alfonso VII el Emperador y con Fernando II, cuando se autodenominaba rex
hispaniarum. Pero lo normal, al menos hasta la creacion del titulo de principe a
finales del XIV, es que apareciesen mencionados como infantes e, incluso,
acompanados de sus hermanos. Asi, podian aparecer varios de ellos, siempre por
orden de nacimiento, como ocurrié con el mismo Alfonso, siendo infante, que
aparecia junto a sus hermanos Federico y Fernando en 12375. Que existia una
conciencia de su condicion especial nos lo muestra el mismo Alfonso, cuando se
presentaba, en su propia documentacién, como infante primogénito®. Lo normal,
especialmente en los siglos XIV y XV, es que se mencionen de tal forma o como
infante heredero. Ademas, ya desde los tiempos previos a Alfonso, las Cortes
desempefiaron un papel relevante en su condicién, pues en muchas ocasiones
aparecen refrendando o aceptando tal circunstancia de heredero en vida de su
padre. Asi, tenemos el caso de Berenguela en 1188, cuando fue jurada como

heredera por las cortes de Carrién?.

Ademas del reflejo mayor o menor, ;qué capacidad de accién tenian los infantes
herederos? Realmente, hasta Alfonso X, podemos considerar que era casi nula. Y, sin
embargo, como se sabe, con el propio Alfonso esta capacidad de accion se dispararia,
encontrandonos que actuaria de forma independiente en diversas ocasiones. ;Qué
razones pudo haber para ese cambio? ;Acaso influyé su propia formacion y
concepcidn del heredero, y que luego se reflejo en su legislacion? ;Hasta qué punto
influy6 el que durante muchos afios se creyd su maestro, Jacobo de las Leyes?8 En el
fondo son hip6tesis sin comprobacién posible de momento, pero de lo que no cabe
dudar es de su inusitada actividad politica que, como veremos, también incluy6 la

diplomatica.

® GONZALEZ GONZALEZ, Julio - Reinado y diplomas de Fernando I11. vol. I11. Cérdoba: Monte de Piedad
y Caja de Ahorros de Coérdoba, 1980-1986, p. 131, doc. 604.

® GONZALEZ GONZALEZ, Julio - Reinado y diplomas, vol. 11, pp. 280-281: es el tratado con Jaime I que
luego veremos con mas detenimiento.

" FRANCISCO OLMOS, José Maria de - El principe heredero, p. 163.

8 FRANCISCO OLMOS, José Maria - “La evolucion de la sucesion al trono en la Europa Medieval
Cristiana: II. Siglo XIII. Los casos de Castilla y Aragén”. Anales de la Real Academia Matritense de
Herdldica y Genealogia 14 (2011), pp. 169-276; en concreto pp. 207-208; GONZALEZ JIMENEZ,
Manuel - Alfonso X el Sabio. Barcelona: Ariel, 2004, p. 21. Contra esta afirmacion, por claras razones

cronologicas, se sitda el trabajo de PEREZ MARTIN, Antonio - “Jacobo de las Leyes: Urefia tenia
razon”. Anales de Derecho. Universidad de Murcia 26 (2008), pp. 251-273, en concreto pp. 260-261.
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Ciertamente, es palpable el hecho de que Alfonso, siendo infante, tuvo una muy
activa vida politica, lo que supuso un cambio ciertamente relevante en comparacion
a casos anteriores (aunque el contexto de estos era, ciertamente, muy distinto).
Sobre esto se ha llamado la atencién y ha sido objeto de analisis (su papel en la
incorporacion murciana, en la conquista de Sevilla, en las negociaciones con Jaime I
de Aragon, asi como en la intervencion en defensa de Sancho de Portugal®), se ha
remarcado, incluso, como esa colaboracion fue claramente acordadal?. Sin embargo,

no ha sido analizada en lo tocante a la diplomacia.

En este trabajo centraremos el andlisis em cdmo y cudndo, en el transcurso de sus
actividades politicas, utilizo6 la diplomacia, ya fuese directa o indirecta. Este examen
lo realizaremos desde dos puntos de vista: la diplomacia desarrollada siguiendo las
lineas politicas o el interés de su padre, por un lado; y la que desarroll6 siguiendo
sus propios intereses, por otro. Finalmente, intentaremos analizar las formas que

empleo en el desarrollo de esa actividad.

2. La actividad diplomatica alfonsi al servicio de su padre

Como se sabe, el inicio de la presencia politica del infante Alfonso tiene lugar en
1240. En esos momentos, con 19 afios, empieza a recibir algunos cargos de gestion
por parte de su padre el rey Fernando: cesion de algunas tenencias, especialmente
en el reino de Ledn!l. Durante los afios de infancia e inicio de su juventud, sin
embargo, no tuvo actuacién propia en el exterior. Y aunque si aparezca mencionado
en cuestiones de esa indole (como los contactos con Navarra para su matrimonio
con Blanca de Navarra) era su padre el que actuaba, sin que él interviniese o se

comprometiese en ningin momento (légico dada su corta edad, 13 afios)!2.

° FRANCISCO OLMOS, José Maria - “La evolucion de la sucesion al trono”, pp. 207-208.

10 MONSALVO ANTON, José Maria - “El reino que hered6 Alfonso X: la Castilla de Fernando III”. In
AYALA MARTINEZ, Carlos de, JIMENEZ LOPEZ DE EGUILETA, Javier E., SANCHEZ SAUS, Rafael (eds.)
- Alfonso X. Su reinado y su legado ocho siglos después. Sevilla: Editorial Universidad de Sevilla, 2023,
pp- 13-62, em concreto p. 16 y siguientes.

1 GONZALEZ JIMENEZ, Manuel - Alfonso X, p. 22.

12 Coleccion diplomdtica de los Reyes de Navarra de la dinastia de Champafia. vol. 1. Teobaldo I (1234-
1253). Ed. Margarita Martin Gonzalez. San Sebastian: Sociedad de Estudios Vascos, 1987, doc. 8, pp.
32-33; GONZALEZ JIMENEZ, Manuel - Alfonso X, pp. 20-21.
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Tampoco, ya con 16 afios, en el intento de matrimonio con Felipa de Ponthieul3.
Sera, empero, poco después de esto cuando inici6 su actuacion personal. Y fue, como
es conocido, de forma realmente activa y decidida, en la incorporacion del reino de

Murcia en 1243.

2.1. La incorporacion de Murcia

Como se ha dicho, en 1243 el infante Alfonso se haria presente dando un paso
adelante. Mas alla de su participacion en cuestiones interiores, con su participacién
junto a su padre en sentencias en el ambito leonés, nunca habia desarrollado una
actividad significativa, y sin embargo en este caso aparentemente jug6é un rol
fundamental pues llevd adelante en solitario la negociacién con los enviados
murcianos, asi como la puesta en marcha de los acuerdos basados en el
sometimiento murciano a cambio del mantenimiento de las jerarquias y el respeto

a la religion.

Las noticias que tenemos al respecto proceden de la Estoria de Espanna, cuando se
narra el reinado de Fernando III. Esto ha de hacernos tener en cuenta un matiz
importante: y es la subjetividad posible de los datos. En primer lugar, aunque es
posible que se escribiese por iniciativa del propio Alfonso siendo ya rey, la critica
actual muestra que esta parte fue compuesta (tal vez siguiendo materiales alfonsies)
en época de Sancho IV e incluso Fernando [V14. Pese a ello, la posible magnificaciéon
del papel de Alfonso (que tal vez en época de Sancho y Fernando se pudo matizar),

es de interés lo que se nos narra y qué medios diplomaticos se nos presentan.

En ella se indica que el rey habia enviado a su hijo a Andalucia como frontero, dado
que las treguas con Granada habian concluido. Estando en Toledo, llegaron a él

representantes de Ibn Hud, “en pleytesia de murcia e de todas las otras uillas e

13 GONZALEZ GONZALEZ, Julio - Reinado y diplomas, vol. 1, p. 101; GONZALEZ JIMENEZ, Manuel -
Alfonso X, pp. 20-22.

14 A1 respecto véase todo lo que indica FERNANDEZ ORDONEZ, Inés - “Decisiones editoriales. La
nueva edicion critica de la Estoria de Espafia de Alfonso X el Sabio”. In AYALA MARTINEZ, Carlos de,
JIMENEZ LOPEZ DE EGUILETA, Javier E., SANCHEZ SAUS, Rafael (eds.) - Alfonso X. Su reinado y su
legado ocho siglos después. Sevilla: Editorial Universidad de Sevilla, 2023, pp. 121-140, en concreto
125. Eso es lo que, precisamente, ha hecho que ella no lo incluya en la edicién que se prepara en la
RAE.
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castiellos dese Regno que se querien dar al Rey don fernando su padre e meter se en
su merged”15. Su objetivo era llegar ante el rey en Burgos para acordar esa entrega,
sin embargo, el infante (sin que se indique expresamente que con autorizacion o
habiendo informado a su padre) actu6. No les dejo ir mas alla de Toledo y él acepto,
en nombre de su padre y en el suyo propio “mas otorgogelo por el Rey su padre e
por sy’ (ha de entenderse el aceptar su pleitesia y acogerlos bajo el poder

castellano).

Tal y como se entiende por la croénica, les hizo volverse acordando un nuevo
encuentro en el que se sellaria todo el acuerdo y se estableceria la incorporacién de
Murcia a Castilla y las formas. Se entiende, ademas, que él mismo fue poco después
tras ellos. Es interesante el hecho de que la crénica no especifique comunicacién
alguna con su padre, aunque el hecho de que se diga que se lo otorgé “por el Rey su
padre”, nos hace pensar que existi6 esa autorizacion. Sin embargo, es evidente que,
entre los poderes iniciales de Alfonso no estaba negociar con Murcia, puesto que
habia sido enviado a la frontera de Granada cuando no se esperaba ese paso
murciano. Con ello, parece quedar claro que fue suya la iniciativa de negociar él en
persona, pero que contd con el posterior beneplacito de su padre (entre las
negociaciones iniciales y su partida hacia Alcaraz) y que todo lo hecho desde ese
momento contd con él. No es baladi, tampoco, que se indique que todo lo hacia
también por si mismo, lo que nos muestra también su conciencia propia como futuro

monarca y como heredero.

Y es que, efectivamente, en Alcaraz se dio cita con los representantes de las
localidades murcianas, muchos opuestos a Ibn Hud, para firmar el acuerdo que
ponia a Murcia bajo soberania castellana. A Alcaraz acudieron representantes de las

ciudades que se resistian a Ibn Hud, con lo que nos encontramos, sin duda, con una

15 Cap. 1071. Ed. Aengus Ward, (https://blog.bham.ac.uk/estoriadigital/ y DOLI
10.5281/zenodo.2593588 [consultada el 1 de marzo de 2024]); corresponde al 1060 de la Primera

crénica general. Estoria de Espafiia que mandé componer Alfonso el Sabio y se continuaba bajo Sancho
IV en 1289. vol. 1I. Ed. Ramon Menéndez Pidal. Madrid: Bailly-Bailliere é hijos, 1906, pp. 741-742. (En
adelante se citard por el capitulo de la edicién de Ward, seguido de la correspondencia de la de
Menéndez Pidal.) Sabemos que no era la primera tentativa de hacer esto, ya lo intenté Ibn Mardanish,
antecesor de Ibn Hud al Dawla, apenas unos afios antes: MOLINA LOPEZ, Emilio - “El gobierno de
Zayyan B. Mardanis en Murcia (1239-1241)". Misceldnea Medieval Murciana 7 (1981), pp. 157-182,
en concreto pp. 174-175.
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negociacion a muchas bandas!¢, y donde, por ello, la negociaciéon no hubo de ser facil.
Sin duda el infante cont6 con el apoyo de algunos de los que le acompafaban:
sabemos que estaban, al menos, el maestre Pelayo Pérez Correa y Rodrigo
Gonzalez!’. Sea como fuere, lo cierto es que en esa negociacion fue donde se explicitd
como iba a ser el acuerdo y el poder que quedaba en manos del rey de Castilla, del
de Murcia y de los diversos arraeces. No se nos conserva el texto, pero todo indica
que todo se hizo a nombre de su padre. Es decir, que Alfonso actué como delegado

siempre “en boz del Rey don fernando su padre”18.

2.2. La negociacion con Jaime el Conquistador

El segundo tema en el que veremos actuar al infante en persona, pero siguiendo la
linea que ya hubo marcado su padre, fue en la negociacién con Aragéon. Esta podemos
dividirla en dos vertientes: lo tocante a su matrimonio con Violante de Aragoén; y lo

relativo a los acuerdos fronterizos que culminarian en el Tratado de Almizra.

Sabemos que su matrimonio con la hija del rey aragonés ya se habia acordado antes
de 1241. El testamento que ese afio hizo el monarca aragonés da el matrimonio por
acordado, llamando a Violante, ya, mujer de Alfonso, heredero del reino de Castillal?,
aunque no sabemos exactamente cuando y cémo se negocio. ;Particip6 Alfonso en
esas negociaciones? Dado que en esos momentos el infante habia comenzado su
actividad politica, podria ser, aunque no hay ningiin dato coetaneo al respecto?0. La
Unica mencion a un negociador del matrimonio se encuentra en el Llibre del feits,

cuando negocian Alfonso y Jaime I en Almizra se habla de Oveco Garcia como

16 GONZALEZ JIMENEZ, Manuel - “Alfonso X infante”, p. 297.

7 Estoria de Espanna digital. Ed. Aengus Ward, 2019, Cap. 1071; equivalente al 1060 de Primera
crénica general, p. 742.

18 Estoria de Espanna, Cap. 1071; equivalente al 1060 de Primera crénica general, p. 742.

19 M0X0O Y MONTOLIU, Francisco de - “El enlace de Alfonso de Castilla y Violante de Aragén: marco
politico y presiones cronoldgicas”. Hispania 49 (1989), pp. 69-110, en concreto p. 71; véase también
FUENTE PEREZ Maria Jesus - Violante de Aragon, reina de Castilla. Madrid: Dykinson, 2017, p. 63. El
testamento se puede ver en Archivo de la Corona de Aragén (en adelante ACA), Real Cancilleria,
Pergaminos, Jaime I, 867; publicado (con error en la fecha, como marc6 Mox6 y Montolid) en
Documentos de Jaime I de Aragén. vol. 1. Ed. Maria Desamparados Cabanes Pecourt; Ambrosio Huici-
Miranda. Valencia: Anubar, 1976, doc. 340.

20 Cabe decir, sin embargo, que en la dispensa pontificia de 1249 se indicaba que Jaime y Alfonso
habian negociado sobre el matrimonio, aunque bien podia referirse a lo que tratamos a continuacion.
Véase la dispensa en ACA, Real Cancilleria, Bulas, leg. 10, n? 46.
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negociador del matrimonio?!, pero no se da ningin dato cronolégico. Sea como
fuere, lo cierto es que en varias ocasiones Alfonso actuaria de forma personal en lo

relativo a su celebracion.

Asi, en 1246 nos encontramos con un primer intento para que el matrimonio se
llevase a cabo de forma efectiva22. Se ha dicho que esta iniciativa respondia al propio
Alfonso, buscando atraerse a Jaime [ en sus proyectos de apoyo al rey portugués
(cuestidn que sera tratada posteriormente)?23. Ciertamente, por las fechas, podria ser
una posibilidad. Moxé y Montoliu opiné asi, indicando que Alfonso seguramente
buscé asegurarse su posicidn con la celebraciéon del matrimonio, aunque fuese de
forma intimaZ24. De esta forma, Alfonso y Violante habrian realizado la ceremonia de
esponsales por palabra de presente en Valladolid en 124625, Asi, en estos momentos
tan solo tenemos la sospecha, mas o menos légica pero no documentada, de que
Alfonso pudiese utilizar su matrimonio para ganarse el favor de su suegro en la

cuestidn portuguesaZ®.

Por ultimo, y en tercer lugar, nos encontramos el momento en el que se llevaria a
cabo las bodas y la consumacién del matrimonio, ya en el afio 1249 y para el que
Alfonso si llevé a cabo una intensa actividad diplomatica ante el rey Jaime I, en
paralelo con la de su padre. El objetivo era claro: lograr llevarlo a cabo cuanto antes

y con la presencia, a ser posible, de todos los monarcas.

Efectivamente, en noviembre de 1248 Fernando III recibié en Sevilla al embajador
aragonés, el obispo de Huesca, que transmitio al rey castellano el interés de Jaime

porque el matrimonio y las nupcias se llevasen a cabo cuanto antes?’. El rey

2L Llibre dels feits del rei En Jaume. Ed. Ferran Soldevila. Les Quatre grans Croniques. Rév. Jordi
Bruguera; Maria Teresa Ferrer i Mallol. Barcelona: Institut d’estudis catalans, 2007, cap. 345, p. 377.

22 Sobre las diversas fases y ceremonias del matrimonio véase lo que indic6 MOXO Y MONTOLIU,
Francisco de - “El enlace”, pp. 70-108.

23 GONZALEZ JIMENEZ, Manuel - Alfonso X, p. 32.
24 MOX0O Y MONTOLIU, Francisco de - “El enlace”, pp. 95-96.

25 Mox6 y Montoliu analiz6 el debate sobre la fecha de la boda, descartando el afio 1249: MOXO0 Y
MONTOLIU, Francisco de - “El enlace”, p- 110; véase el documento en ACA, Real Cancilleria,
Pergaminos, Jaime I, 1065; fue publicado ya en el Memorial histdrico espariol. vol. 1. Madrid: Real
Academia de la Historia, 1851, doc. 1, pp. 1-2.

26 Como se ha indicado, esta cuestion se vera posteriormente, véase el apartado correspondiente.
27 Esto nos es transmitido por la respuesta de Fernando, que tratamos a continuacién.
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castellano respondi6 en una carta por la que hacia ver al aragonés que debia tener
en cuenta donde se hallaba y lo lejano que estaba?8. Alegaba esto porque
consideraba que era preferible que los dos estuviesen presentes (lo que consideraba
adecuado para la boda de los hijos de reyes como ellos), y la distancia lo dificultaba
enormemente. Ademas, indicaba que era necesario que estuviesen los grandes del
reino y que ahora los necesitaba por la conquista de Sevilla, por lo que le pedia que
lo tuviese en cuenta y no lo tuviese a mal, y que se retrasase la ceremonia hasta la
festividad de Juan el Bautista (es decir, casi siete meses, dado que la carta se databa

el 24 de noviembre).

Es interesante, sin embargo, como el mismo Alfonso tomo6 cartas en el asunto y
escribié también él mismo al rey aragonés ese mismo dia2°. En su misiva el infante,
que se presentaba como “primogenitus”, se dirigia al rey aragonés como aquel a
quien “in loco patris tenet” y pasaba a plantearle la situacién y sus deseos en una
carta, escrita en castellano, a diferencia de la de su padre que lo estaba en latin30.
Alfonso le indicaba también como habia recibido las cartas que le habia enviado el
rey por medio de su embajador el obispo de Huesca asi como de palabra, por Lope
Xeménez. Todo eso lo habia hablado con su padre el rey que, le indicaba, ya le
contestaba por su carta. Pero el infante le respondia él mismo también y le indicaba
como para €l era una cuestion fundamental, y cdmo concordaba con €l en que debia
hacerse como Jaime quisiese, en poco o mucho tiempo. Recordaba, eso si, que si el
tiempo era pequefio el rey castellano no podria estar presente, pero que querria que,
si fuese en Castilla, estuviese presente la reina Juana. Planteaba la posibilidad de que
fuese en Uclés, por la cercania a Aragén que permitiria que Jaime y su esposa
acudiesen, algo que él deseaba, o al menos uno de ellos. Pero, planteaba, incluso si
el plazo hubiese de ser pequeiio y ninguno de los monarcas pudiese acudir tal vez lo
mas conveniente fuese celebrarlo en Valladolid, pues alli estaba Violante. Con esto,

el infante quedaba a la espera de la respuesta de Jaime, para llevarlo a efecto. Le

28 ACA, Real Cancilleria, Cartas Reales, Jaime I, n2 provisional 120; editada por VALLS-TABERNER,
Ferran - “Relacions familiars i politiques entre Jaume el Conqueridor i Anfos el Savi”. Bulletin
hispanique 21-1 (1919), pp. 9-52, (en concreto p. 17).

2 E] texto en ACA, Real Cancilleria, Cartas reales, Jaime I, 101, editado por VALLS-TABERNER, Ferran
- “Relacions familiars i politiques”, pp. 18-19. Al respecto véase: GONZALEZ JIMENEZ, Manuel -
Alfonso X, pp. 36-37.

30 (Por qué ese cambio de lengua? Volveremos después sobre ello.
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pedia que creyese todo lo que el obispo, en su viaje de vuelta le contase, y le
recomendaba que enviase a Lope Xeménez de vuelta puesto que era hombre “que
verna ayna”. Asi pues, como vemos, el infante tomaba cartas en el asunto para buscar
cerrarlo cuanto antes: escribia al rey y, como nos transmite, utilizaba a los
embajadores aragoneses como propios en su regreso a Aragén3!. De hecho, la carta

misma, en su dorso, indica la forma en que fue transmitida “pro episcopo”32.

El interés de Alfonso se mostraria por una nueva carta escrita ya el 13 de enero de
1249 desde Ecija33. De nuevo presentindose como primogénito (y afiadiendo
“heres”), se dirigia al rey para indicarle cémo se vio obligado a permanecer en Sevilla
por problemas internos (las disputas con su hermano Enrique), y aunque le habian
recomendado permanecer junto a su padre Fernando él, que tenia “grant sabor” de
cumplir lo que el rey aragonés deseaba, habia partido hacia Valladolid para “prender
bendiciones” con Violante. Le pedia poder verse después en Uclés, para acordarlo
todo y que tuviese en cuenta como él habia pospuesto sus intereses junto a su padre

para cumplir lo que Jaime deseaba.

Como vemos, el infante buscaba claramente atraerse al rey Jaime, mostrando cémo
no dudaba en cumplir sus deseos pese a que pudiese ir en contra de sus propios
intereses, aunque mostraba claramente, también, que en cuanto hubiese realizado
la boda regresaria junto a su padre. Para ello llevaba a cabo su propia actividad
diplomatica, escribiendo de nuevo al rey, de nuevo en castellano y de forma
independiente a su padre (aunque siguiendo, claramente, la politica iniciada por
este). Esta actuacion de Alfonso debi6 ser lo suficientemente relevante como para
que llegase a oidos del pontifice, pues al emitir la dispensa indicaba cémo el mismo

Alfonso habia participado3+.

31 Sobre 1a utilizacién de embajadores ajenos como propios, algo comin en ocasiones en el periodo
medieval, véase: MOEGLIN, Jean Marie (dir.), PEQUIGNOT, Stéphane - Diplomatie et “relations
internationales” au Moyen Age (IXe-XVe siécle). Paris: PUF, 2017, pp. 391-393.

32 ACA, Real Cancilleria, Cartas reales, Jaime I, 101, dorso.
33 ACA, Real Cancilleria, Cartas reales, Jaime I, 125.
34 ACA, Real Cancilleria, Bulas, leg. 10, n2 46; MOXO Y MONTOLIU, Francisco - “El enlace”, p. 82.
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Como se ha comentado, y es bien sabido, aun hubo otro tema, mas relevante, que
negoci6 directamente Alfonso con su suegro Jaime: los limites entre Castilla y
Aragén. En este caso se seguia la politica de los reyes de Castilla, con la delimitacion
de las fronteras con Aragon, sin embargo, aqui nos encontramos con una actuacion
que no deja de tener algunos rasgos de “independencia” para con la politica de su
padre. Y es que, de creer lo que nos transmite Zurita, Alfonso habria intentado una
ampliacion de fronteras para Castilla con respecto a lo acordado en el tratado de
Cazola, que era el marco vigente en esos momentos. Ciertamente todo lo hecho
reflejaba los intereses de su padre el rey, pero también parece claro que actu6é motu

proprio.

Las fuentes, al menos, nos lo reflejan asi: tanto el Llibre dels feits como los Anales de
Zurita (que aparentemente siguen el Llibre)35. El habria iniciado una politica de
presion para mejorar el acuerdo de Cazola, contactando con localidades valencianas
aun no tomadas por Jaime o rebeladas contra él. Se ha dicho que en esto hubo,
realmente, respuesta a los intentos de Jaime I de ir mas alla de lo acordado en el
tratado mutuo3¢. Sea como fuere, lo cierto es que algunos emisarios castellanos
habrian negociado con los rebeldes musulmanes, incluido los de Jativa, ademas de
conseguir la entrega de Enguera. Entonces el infante Alfonso pidié ver al rey de
Aragén en Almizra a lo que, pese al enojo porque Enguera y Jativa estaban en tierras

que le pertenecian por Cazola, el aragonés accedio.

La entrevista, segin las dos fuentes, fue amigable pues el propio rey decia que “e
aqui haguen gran sola¢ e gran amor”3’. Las fuentes nos transmiten, ademas, los
colaboradores con los que acudieron y Alfonso acudi6 con el maestre del Temple, el
de Santiago y Diego Lopez de Haro de Vizcaya38. Sabemos también que se siguieron

los usos habituales en estos encuentros: solo después del primer dia se entablaron

35 Llibre dels feits del rei En Jaume, caps. 339-349, pp. 372-379; ZURITA, Jerénimo de - Anales de la
Corona de Aragon. Edicion electrénica de José Javier Iso, Maria Isabel Yagiie y Pilar Rivero sobre la
edicién de Angel Canellas Lépez. Zaragoza: Institucién Fernando el Catélico, 2003, Libro III, cap. XLIV.
36 TORRES FONTES, Juan - “La delimitacién del sudeste peninsular (tratados de particion de la
Reconquista)”. Anales de la Universidad de Murcia 8 (1950), pp. 687-689.

37 Llibre dels feits del rei En Jaume, cap. 343, p. 377.

B gl rey, en el Llibre, dice que habia mas caballeros de Castilla y “Galicia”, pero que no recordaba sus
nombres. Zurita, que sigue el relato de la crénica no da mas nombres, manteniendo la mencidn de los
nobles.
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las negociaciones, tal y como el mismo rey lo indica: “perque no era be que parlas

hom de neguns feyts en lo primer dia”3°.

En las negociaciones fueron el maestre de Santiago y Diego Lopez de Haro los que
negociaron en nombre del infante, transmitiendo sus palabras y recibiendo la
respuesta del rey. Estos presentaron su peticion de que, dado que estaba casado con
su hija y no habia recibido ninguna dote, que se le entregase Jativa en tal concepto,
alegando que en la negociacion de la boda a Oveco Garcia se le habia hablado de ello.
El rey neg6 tal hecho, indicando que no se prometid ni Jativa ni ningtn otro lugar y
que él mismo, cuando cas6 con la infanta de Castilla, no recibié ninguna dote. Los
castellanos alegaron que se demostraria lo dicho a Oveco, lo que el rey neg6 y se
estuvo negociando toda la tarde con la misma respuesta regia: no entregaria Jativa

ni ningun otro lugar.

Al dia siguiente los negociadores insistieron e indicaron que, de todas formas, el
infante tendria Jativa pues el alcaide rebelde se la iba a dar. Esto enojo al rey, que
dijo que para entrar en Jativa tendrian que pasar por encima de él, y les ordend

regresar y se preparoé para partir0,

Solo la intermediacion de la reina, junto a la retirada de la peticion del infante, salvo
la situacion, acordandose reunirse para establecer los limites entre ambos reinos.
Esta ultima propuesta castellana nos muestra, efectivamente, que lo que se estaba
tratando en esos momentos eran los limites entre ambos reinos, y que el infante, con

mayor o menor poder, era lo que estaba buscando.

El resultado es el conocido tratado de Almizra, donde se habian reunido Jaime y

Alfonso*l. Este es un buen ejemplo de la actividad diplomatica de Alfonso como

39 Llibre dels feits del rei En Jaume, cap. 344, p. 377.

40 Llibre dels feits del rei En Jaume, cap. 344, p. 377. El uso de la ira, como otras emociones, en
diplomacia estd apenas inexplorado. Su andlisis lo trato en un trabajo atn en preparacion. Véase, al
respecto, al menos, el basico trabajo coordinado por ROSENWEIN, Barbara (coord.) - Angers past.
The social uses of an emotion in the Middle Ages. Ithaca-Londres: Cornell University Press, 1998.

4 ACA, Real Cancilleria, Cartas reales, Jaime I, 085. En ocasiones la bibliografia que lo ha tratado ha
citado otros documentos, suponemos que por error: PASCUAL MARTINEZ, Lope - “Documentacién
de Jaime I referida al Reino de Murcia”. Anales de la Universidad de Murcia. Letras 42/3-4 (1983-
1984), pp. 159-160, cita ACA, Cartas en papel, 127; Coleccion diplomdtica de Jaime I el Conquistador.
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infante, dado que es él el que aparece mencionado, acordando por si y por sus
sucesores. Es interesante que solo se menciona a Fernando III para indicar que
Alfonso es su primogénito. Son Alfonso y Jaime los que lo confirman y sellan cada
uno con su sello, aunque en él aparecen confirmando aquellos que colaboraron con
cada uno de ellos. En este caso, junto a Alfonso aparecen algunos de los ya
mencionados: Pelayo Pérez Correa (maestre de Santiago), Diego Lopez de Haro,
Martin Martinez (maestre del Temple), Gonzalo Ibafiez Palomeque (obispo de
Cuenca), Alfonso Téllez, Pedro Muiiz de Guzman, Gonzalo Ramirez y Pedro de

Guzman.

Pero tan relevante como esta negociacion por parte del infante Alfonso fue la otra
negociacion y acuerdo a que llegd con Alfonso: el acuerdo de amistad firmado a la
vez en Almizra*2. Sin duda los roces que se habian producido, tal y como el Llibre nos
muestra, debieron obligar a reconducir la situaciéon por medio de este acuerdo. Y es
relevante porque, de nuevo, es el infante el que acttia motu proprio, llegando a un
acuerdo con el rey de Aragon. En él ambos, de forma personal, hacen pleito de
ayudarse mutuamente frente a cualquiera (excluido el rey don Fernando de
Castilla), ya fuese contra vasallos o contra cualquier otra persona. En ella, de nuevo

aparecen los mismos colaboradores castellanos.

De esta forma, como vemos, incluso cuando se podia estar defendiendo intereses
generales del reino y de Fernando III, Alfonso mostré iniciativas particulares y
capacidad para intervenir y acordar en nombre de su padre. Y esto lo vemos no solo
en el reparto de territorios (y el intento de modificar acuerdos anteriores), sino
también en los acuerdos y pleitos de tipo personal que no dudaba en asumir con el

rey de Aragdn.

vol. I. Ed. Ambrosio Huici Miranda. Valencia: Renovacién Tipografica, 1919, pp. 382-383.; GONZALEZ
]IMENEZ, Manuel - Alfonso X, p. 26, indica ACA, Cartas Reales, ] 1, n® 87; también fue publicado en la
Coleccion de documentos para la historia del Reino de Murcia. vol. 2: Documentos del siglo XI1I. Ed. Juan
Torres Fontes. Murcia: Real Academia Alfonso X el Sabio, 1969, n2 3, aunque Torres Fontes citaba la
carta 127. Otra explicacidn podria ser que hubo varios sistemas succesivos de clasificacion de esta
documentacién.

42 ACA, Real Cancilleria, Cartas reales, Jaime I, 087.
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3. La actividad diplomatica propia

Unos de los elementos mas interesantes de la actuaciéon como infante primogénito y
heredero de Alfonso son aquellos momentos en los que demostré no solo iniciativa
propia, sino la intencién de buscar y defender intereses personales suyos, mas alla

de las politicas o intereses de su padre el rey Fernando.

En este caso su actuacidn gira en torno a su intervencion en la contienda civil
portuguesa, generada tras la deposicién de Sancho II Capelo por el papa Inocencio
IV al declararle rex inutilis y entregar la gestion del reino a su hermano Alfonso de
Bolonia (llamado asi por ser conde de Boulogne, al haberse casado con Inés de
Boulogne), que acabaria siendo Alfonso III. Ante este hecho, Alfonso intervino en
defensa del rey Sancho, y llegé a intervenir militarmente en Portugal43. Ya Monsalvo
Antén remarcd, recientemente, cdmo la politica alfonsi fue, a este respecto, contraria
ala de su padre: intervencionista uno, pacifista el otro#4. No interesa aqui las razones
para tal intervencién, que algunos autores han razonado y presentado?>, sino las
labores de tipo diplomatico que, para tal intervencidn, llevé a cabo el infante.
Porque, como veremos, Alfonso trabajé diplomaticamente en dos frentes: ante el rey

de Aragén y ante el papado.

Las primeras comunicaciones fueron con el papado. Ya desde 1246 tenemos
constancia de los contactos de Alfonso con el papa Inocencio IV. Sin que sepamos
quiénes fueron los emisarios#¢, sabemos que le remitié al menos alguna carta, dado
que la respuesta del papa indica haberla recibido y entendido (no se menciona mas
que la carta, sin ningiin embajador -o persona con rango similar-)47. A tenor de la
respuesta pontificia, el infante se habia quejado porque, en su entrada

conquistadora en el reino luso, Alfonso de Bolonia habia ocupado tierrasy fortalezas

43 GONZALEZ JIMENEZ, Manuel - “Alfonso X y Portugal”. Alcanate 4 (2004-2005), pp. 19-34.

4 MONSALVO ANTON, José Marfa - “El reino que heredé”, pp. 59-60. GONZALEZ JIMENEZ, Manuel -
“Alfonso Xy Portugal”; y GARCIA FERNANDEZ, Manuel - Los poderesy los hombres del reino de Castilla
em los conflictos com el reino de Portugal (1250-1350). Murcia: Editum, 2020, pp. 19-21.

45 GONZALEZ ]IMENEZ, Manuel - “Alfonso X Portugal”; AYALA MARTINEZ, Carlos de - Directrices
fundamentales de la politica peninsular de Alfonso X: relaciones castellano-aragonesas de 1252 a 1263.
Madrid: Universidad Auténoma de Madrid, 1986, pp. 30-31.

46 yesse el apartado siguiente.

4 Les registres d’Innocent IV. Recueil des bulles de ce pape. vol. 1. Ed. Elie Berger. Paris: Ernest Thorin,
1884, pp. 309-310, doc. 288; AAV, Reg. Vat. 21, fol. 292.
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que el rey Sancho le habia entregado a él. Es posible que la carta de Alfonso incluyese
alguna queja por la misma conquista o por la actitud de Alfonso para con el rey
Sancho I, dado que el papa defiende en su respuesta la actuacidon del bolofiés bajo
su mandado y que él mismo se habia visto obligado a intervenir por las muchas
quejas de laicos y eclesiasticos para con el rey legitimo. Sin embargo, le indicaba al
infante que escribia al gobernante portugués para que respetase las propiedades y
bienes del infante castellano (algo que, efectivamente, habia hecho ya el dia

anterior)4s,

Sabemos que al menos en mayo de 1247 Alfonso debia haber entrado en Portugal,
dado que el papa le escribia a é] después de haber recibido una carta suya (de nuevo
sin mencion alguna al enviado del infante), por la que habia sido informado de los
muchos dafios recibidos por el rey de Portugal y su reino, y él mismo, por las
acciones del conde de Bolonia. El papa le escribi6 el 11 de mayo, recordando haberle
escrito ya sobre esto. Preocupado por todo ello, le informaba del envio de su

penitenciario el franciscano Desiderio%?.

Una vez pasada la intervencion militar alfonsi en Portugal, y posiblemente mientras
actuaba Desiderio o a resultas de su trabajo, acudi6 ante el papa, de nuevo, dados
los perjuicios que €l y los suyos debian estar recibiendo por parte del clero afin a
Alfonso de Bolonia. Asi, ya en enero de 1248 el papa tras las indagaciones de
Desiderio ordenaba que pusiese fin a los menoscabos que habia recibido el infante
Alfonso por su entrada en Portugal®?. Por los poderes encomendados al enviado

pontificio para solventar esos problemas podemos llegar a conocer alguno de esos

81 respuesta a Alfonso, datada en Lyon el 25 de junio de 1246: AAV, Reg. Vat,, 21, fol. 292v; Les
registres d’Innocent IV, vol. |, p. 286, doc. 1933; QUINTANA PRIETO, Augusto - La documentacién
pontificia de Inocencio 1V (1243-1254). vol. 1. Roma: Instituto Espafiol de Historia Eclesiastica, 1988,
pp. 309-310, doc. 288; ya previamente lo habia editado MARCOS BURRIEL, Andrés - Memorias para
la vida del santo rey Fernando IlI, dadas a la luz con apéndices y otras ilustraciones por Miguel de
Manuel Rodriguez. Madrid: Viuda de Joaquin Ibarra, 1800, p. 477. La carta al conde de Bolonia tiene
fecha del dia anterior: AAV, Reg. Vat,, 21, fol. 293; Les registres d’Innocent IV, vol. ], p. 286, doc. 1932;
QUINTANA PRIETO, Augusto - La documentacion, vol. 1, pp. 308-309, doc. 287.

49 AAV, Reg. Vat. 21, fol. 427; QUINTANA PRIETO, Augusto - La documentacion, vol. 1, pp. 398-399;
Les registres d’Innocent IV, vol. 1, p. 453; LINEHAN, Peter - The Spanish church and the papacy in the
thirteenth century. Cambridge: Cambridge University Press, 1971, p. 195.

50 AAV, Reg. Vat. 21, fol. 247r; QUINTANA PRIETO, Augusto - La documentacién, vol. 1, pp. 465-466
ye 478-479; docs. 475y 478.
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males: excomuniones vertidas por el arzobispo de Braga y el obispo de Coimbras?,
los muertos en esa accidn militar no habian podido ser enterrados en cementerio
cristiano (debido a la excomunion)s?, y el mismo infante debia haber sido objeto de
esa pena®3. El enviado pontificio tenia 6rdenes de poner fin a todo ello, incluyendo
que declarase que ni el infante ni los suyos habian incurrido en excomunién
(haciendo que los difuntos fuesen enterrados en sagrado). Como vemos, el papa
intervenia para defender al infante castellano, por mucho que apoyase a Alfonso de

Bolonia.

Pero, ademas, sabemos que el infante, para esta misma cuestién portuguesa,
también contact6 con su suegro el rey catalano-aragonés. A finales de 1246, es decir,
casi a la vez que escribia quejandose al papa por las acciones del conde de Bolonia,
Alfonso escribia una carta a Jaime I5% En ella le indica c6mo previamente le habia
comunicado que tenia intencién de entrar en Portugal, y que por ello le habia
enviado rogar que le enviase al infante Pedro junto con 300 caballeros y Pero Cornel.
La misma carta nos indica que el monarca le envi6 respuesta por medio de su
escribano Guillem. La respuesta no debié ser todo lo que queria el infante, pues
reiteraba su peticion de que se enviase a Pero Cornel y al infante con los caballeros
(lo que nos permite suponer que no se les habia enviado). Sin embargo, si informa
(por el agradecimiento que le transmite) de que el rey Jaime habia escrito al infante
Pedro de Portugal (con lo que era una de las peticiones previas de Alfonso). Por
ultimo, le informaba de que el escribano Guillem, que volvia para la Corona de

Aragén, le informaria de todo puntualmente y le pedia le diese fe.

Es decir, la carta que se conserva nos permite saber que hubo una comunicaciéon
previa (que no sabemos si fue por carta o por enviado). En ella le solicité el envio de

tropas y obreros (se habla especificamente de “caveros”, es decir gente para cavar

51 Les registres d’Innocent 1V, vol. 1, p. 536; LINEHAN, Peter - The Spanish church and the papacy, p.
195, aunque el benemérito hispanista se equivocaba al considerarlo fruto de una guerra fronteriza
entre Castilla y Portugal.

52 AAV, Reg. Vat. 21, fol. 500v; QUINTANA PRIETO, Augusto - La documentacién, vol. 1, pp. 465-466,
doc. 475.

53 AAV, Reg. Vat. 21, fol. 500v; QUINTANA PRIETO, Augusto - La documentacién, vol. 1, pp. 467-468,
doc. 478.

% ACA, Real Cancilleria, Cartas reales, Jaime I, 99; publicada en VALLS-TABERNER, Ferran -
“Relacions familiars i politiques”, p. 14.
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zanjas o minas) y también que le pidié que escribiese al infante Pedro de Portugal
para que no prestase ayuda al conde de Bolonia. Esta fue la ayuda que si consiguid,
dado que, segun dice la respuesta alfonsina, le tenia en mucho el que hubiese escrito
a Pedro de Portugal, pues consideraba que sin su apoyo el conde de Bolonia no

podria hacerse con el reino.

(Acudieron finalmente los caballeros catalanes junto a Alfonso? Aunque se ha
aseverado con anterioridad®s, con la informacién que tenemos no podemos
afirmarlo. La carta deteriorada parece entrever que no es asi y que el infante vuelve
a pedirselos (asi como que acudan el infante y Pedro Cornel). Si sabemos que
acudirian posteriormente, incluido el infante y Pedro de Portugal, a la conquista de
Sevilla (con lo que se mantenia alejado al portugués de poder apoyar a Alfonso de
Bolonia), junto a tropas catalanas, pero nada indica que Jaime hubiese cambiado de

idea y enviado a los caballeros que pedia el infante para su entrada portuguesa.

4. Las formas de la diplomacia alfonsi

Como se ha podido apreciar, al repasar las acciones del primogénito, el infante
Alfonso llevé a cabo tanto diplomacia directa como indirecta. En el primer caso
hemos visto cdmo intervino en persona. Fue el caso de los enviados murcianos, asi
como con Jaime [ y con el papado. Con Jaime, de hecho, incluso lleg6 a tener una
reunion personal (lo que, en la forma castellana bajomedieval, se conocia como
“vistas”). Para este tipo de negociacién, ademas, le hemos visto contar con
consejeros, que quedan claramente plasmados en el caso de las negociaciones
emprendidas para dar cumplimiento a la entrega del reino de Murcia en Alcaraz, as{
como en las vistas con su suegro el rey aragonés en Almizra. Este ultimo caso, pese
a ser unas vistas, nos muestran claramente el uso, también, de la diplomacia
indirecta, pues se menciona a los nobles que acudieron a negociar en su nombre. No
es baladi que algunos aparezcan repetidos en otras ocasiones y misiones. Y, como se
ha podido apreciar, también desarroll6 una activa diplomacia indirecta, tanto con la
remision de cartas (conservadas en el dmbito aragonés) como con el envio de

embajadores.

55 GONZALEZ JIMENEZ, Manuel - Alfonso X, p. 32.
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Conocemos algunos de los hombres a los que emple6 como embajadores o como
negociadores. Es interesante ver como, por ejemplo, no dud6 en emplear a los
delegados aragoneses en su viaje de vuelta desde Sevilla en 1249: Vidal de Canellas,
obispo de Huesca, y Lope Xeménez. El mismo indicaba que hablarian a Jaime en su
nombre y hacia hincapié en la figura de Lope. No seria la unica vez que, en
comunicacion con el rey aragonés, utilizase a sus enviados como embajadores
propios. Asi, en 1246, cuando trataba de conseguir el apoyo de su suegro para la
aventura portuguesa, de nuevo utilizé al escribano Guillem (que Jaime le habia
enviado) para transmitir ciertas cuestiones a su regreso al rey de Aragoén, pidiendo
que le diese fe sobre ello. Parece evidente que con ello se buscaba dar una imagen
de cercania del infante para con el rey aragonés, tanto como para confiar en sus

embajadores.

Ademas, de entre los castellanos, en dos ocasiones, al menos, aparece en su entorno,
en el momento de negociar el maestre de Santiago: Pelayo Pérez Correa. Lo hizo en
las negociaciones en Murcia y, de forma especifica, consta que actué como
negociador de Alfonso en Almizra, en esta ocasion junto a Diego Lopez de Haro. Es
decir, vemos como el maestre tuvo una cierta participacion y no deja de chocar con
el hecho de que solo en una ocasion sirviese como embajador a Alfonso X en su
reinado personal>¢. Este hecho es tal vez indicativo de cémo el posterior monarca
estaba aqui en sus inicios y que estos primeros colaboradores pudieron ser
sustituidos a posteriori por otros, buscando, tal vez, mayor eficiencia, y de ahi el
hecho que apenas repitiesen misiones diplomaticas en el reinado efectivo. Nos
mostraria, asi, a un infante y luego rey que sabe valorar y analizar el cometido de sus

servidores.

Otro hecho que llama la atencién en la diplomacia, escrita en este caso, de Alfonso
es el idioma utilizado. En las cartas que escribié a Jaime es interesante el uso que

hace de la lengua. Mientras que su padre aun mantenia el latin en sus

% Fue enviado a Portugal en 1263: ANTT, Chancelaria Afonso I, Livro 111, fols. 13v-14v; GONZALEZ
JIMENEZ, Manuel - Alfonso X, p. 155; VILLARROEL GONZALEZ, Oscar - “La diplomacia al servicio del
poder: una aproximacién al caso de Alfonso X”. In MAREY, Alexander; AUROV, Oleg (dirs.) - La
Historia y el poder, el historiador en el poder. Madrid: Iberoamericana-Vervuert (en prensa).
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comunicaciones diplomaticas con el rey aragonés, su hijo el infante escribia en
castellano. A veces, incluso, de forma coetanea. Asi, hemos visto como en 1246 el rey
Fernando escribia al rey Jaime en latin, a la vez que su hijo le escribia en romance
(salvo la intitulatio y salutatio que se mantenian en latin). Esto cuadra
perfectamente con la evolucion del castellano como lengua administrativa en
Castilla y Leon. El cambio entre ambos idiomas se realiza precisamente entre los
reinados de Fernando III y Alfonso X, segin estudié Inés Ferndndez-Ordonez>7.
Efectivamente, si en 1230 solo un 8% de los documentos estaban escritos en
castellano, en 1240 la cifra alcanzaba el 16,y en 1250 ya el 45% de los documentos
emitidos se redactaron en romance. Es relevante que, en los ultimos afios del
reinado de Fernando, alcanz6 incluso el 71%. Desde el ascenso de Alfonso al trono
el proceso no hizo sino completarse. Los documentos mas solemnes tardaron mas
en pasar a redactarse en castellano, asi como los dirigidos a instituciones. El
momento del cambio, segin la profesora Fernandez Ordoiez, se sitia en la
conquista de Andalucia, precisamente el marco en el que nos movemos. Por ello, no
deja de ser relevante que mientras Fernando escribia en latin al rey aragonés su hijo
lo hiciese en castellano. E, incluso, hay que tener en cuenta que, posteriormente,
cuando Alfonso subi6 al trono de Castilla, escribié a otros reinos en latin, lo que hace
mas llamativo aun que a su suegro le escribiese en romance. ;Qué razones puede
haber para ello? ;La busqueda de la familiaridad? ;El conocimiento del uso que su
propio suegro hacia de las lenguas romances (donde el Llibre seria el mejor

ejemplo)?

5. Conclusiones

De esta forma, se ha podido comprobar cémo Alfonso, siendo infante heredero,
desarroll6 una muy intensa y especial actividad diplomatica a lo largo de los afios
40 del siglo XIII. De pronto, el infante se volvié muy activo en este campo y llevando
a cabo, ademas, acciones de notable calado que podia esperarse que no desarrollase
sino alguien ya versado en la diplomacia del reino: como puede ser el caso de la

incorporacion del reino de Murcia, lo relativo a su matrimonio con Leonor, y las

57 FERNANDEZ-ORDONEZ, Inés - “La lengua de los documentos del rey: del latin a las lenguas
vernaculas en las cancillerias regias de la peninsula ibérica”. In MARTINEZ SOPENA, Pascual;
RODRIGUEZ LOPEZ, Ana Maria (eds.) - La construccién medieval de la memoria regia. Valencia:
Edicions de la Universitat de Valéncia, 2011, pp. 323-362, en concreto pp. 329-330.
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negociaciones para la fijacion de la frontera y una alianza con su suegro Jaime I. El
infante se convertia en el agente principal de importantes gestiones, encabezando él
mismo las misiones y contando con sus propios colaboradores (aunque lo hiciese
con el beneplacito de su padre: al hacer constar que actuaba en nombre de Fernando
asi nos lo indica). Desde ese momento Alfonso no dud6 en intervenir en la politica
exterior, sin contar, aparentemente, con su padre, al menos en los momentos
iniciales. Esto nos muestra, sin duda, una iniciativa propia y una gran confianza en
que su padre aceptara lo que él haga. Esta actividad personal le llevd, incluso, a
firmar acuerdos en su nombre, sin reflejar, si quiera, el nombre de su padre (como

es el caso de los acuerdos con Jaime I de Aragon).

Le hemos visto escribiendo a otras autoridades (el papa, el rey Jaime I...) buscando
una serie de objetivos que no siempre concordaban con los de Fernando III.
Efectivamente ocurrié asi en los casos de Murcia y los acuerdos con Aragon. Pero
también llevé a cabo una agenda propia, en la que lo que se buscaba era su propio
interés, fuese este cual fuese, como es el caso claro de su intervencién en Portugal y
toda la diplomacia que desarroll6 al efecto tanto ante el papa como ante el rey de

Aragon.

Esta diplomacia es especialmente relevante si hacemos una comparacién a futuro,
es decir, con la concepcion que posteriormente se plasmaria en la legislacion del
propio monarca: las Siete Partidas. También es especialmente relevante el uso que
se hace de lalengua por parte de este infante heredero, que es un reflejo tanto de los
cambios que emprendié Fernando III, como de los que posteriormente culminé él
mismo ya como rey de Le6n y Castilla. Se avanza hacia un estandar castellano, que
no se cumplia, al menos en lo tocante a la diplomacia, en el momento en el que era
infante, y que él tampoco siguio al cien por cien siendo rey. ;Acaso estamos ante

tanteos? ;O ante un caso especial? Es dificil saberlo.

Sea como fuere, hemos podido apreciar que Alfonso si desarrolld6 una extensa
diplomacia propia en un momento historico en el que, tanto en el ambito castellano
como en el leonés, no era habitual que asi ocurriese. Con ello se marca claramente

como la iniciativa del heredero, fomentada ya por su padre, suponia una clara idea
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de como hacer las cosas y que, en el futuro, se plasmaria en parte en su reinado

personal.
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Une diplomatie sur le temps long (...) ® Zoé Plaza Leroux

RESUME

Les recherches sur les négociations matrimoniales ont eu tendance a présenter les princes
héritiers comme de simples objets de négociation dans les affaires diplomatiques. Cette
perspective mérite d’étre nuancée a la lumiére du projet de mariage anglo-aragonais
conduit sur la période 1268-1285. En effet, Pierre d’Aragon suivi de son fils Alphonse sont
des acteurs centraux dans ces négociations. L'article étudie le role actif que certains
héritiers royaux peuvent jouer dans le domaine de la diplomatie. Cette fonction se
développe en paralléle de I'établissement du principe de succession dans la Couronne
d’Aragon au XIIIe siecle qui transforme la figure du prince héritier en une incarnation du
futur de la dynastie. Sa participation aux affaires diplomatiques permet des lors de le
préparer a son futur réle de roi, mais également d’envisager les actions diplomatiques dans
le temps long de la dynastie, au-dela de la simple durée d'un régne.

Mots clés: diplomatie, prince héritier, mariage, Couronne d’Aragon, Angleterre

ABSTRACT

The study of matrimonial negotiations previously characterised by the perception of the
Crown Princes as mere objects of negotiation in diplomatic affairs, reveals a different
perspective in the light of the Anglo-Aragonese marriage project of 1268-1285. Peter of
Aragon and his son Alfonso were indeed central players in these negotiations. The article
explores the active role that certain royal heirs play in diplomatic affairs. This new role
accompanied the establishment of the principle of succession in the Crown of Aragon in the
13th century, which transformed the figure of the crown prince into an embodiment of the
future of the dynasty. His involvement in diplomatic affairs thus enables him to prepare for
his future role as king, but also to consider diplomatic actions in the long term of the
dynasty, beyond the mere duration of a reign.

Keywords: diplomacy, crown prince, marriage, Crown of Aragon, England
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Si I'étude des négociations matrimoniales a longtemps fait des princes héritiers de
simples objets de la négociation diplomatique, le cas du projet de mariage anglo-
aragonais des années 1268 a 1291 montre que Pierre d’Aragon, futur Pierre III
(1276-1285), puis son fils Alphonse, futur Alphonse III (1285-1291), en sont des
acteurs a part entierel. Notre étude s’étendra jusqu’a 'année 1285, en raison de
'accession au trone d’Alphonse et de son changement de statut a cette date. Il est
toutefois a noter que les négociations autour de ce projet de mariage se poursuivent

jusqu’en 1291.

Bien que ce projet matrimonial n’ait jamais fait I'objet d’'une analyse approfondie,
les deux princes héritiers ne sont pas inconnus de I'historiographie. La vie du prince
Pierre est bien documentée grace aux travaux de Ferran Soldevila et de Stefano
Maria Cingolani?. Le prince Alphonse a pour sa part fait 1'objet d'une étude de
Ludwig Kliipfel en 1911. Plus récemment, Francisco Saulo Rodriguez Lajusticia a
souligné les liens importants qu'il entretenait avec la maison Plantagenét3.
Cependant, ces deux études se sont principalement focalisées sur le regne
d'Alphonse, laissant de c6té la période au cours de laquelle il est prince héritier

(1265-1285).

Cette période mérite pourtant d’étre envisagée avec attention. Les princes héritiers
sont destinés a régner. Leur instruction comprend alors non seulement une
formation militaire, mais aussi une formation politique. Dans ce cadre et pour les

préparer a leur futur métier de roi, les princes héritiers peuvent se voir confier des

! Je remercie vivement le professeur Stéphane Péquignot dont les conseils, remarques et
encouragements m’ont été particuliérement précieux pour la rédaction de cet article.

2 SOLDEVILA, Ferran - Pere el Gran. 2 vols. Barcelone: Institut d’estudis catalans, 1950-1956;
CINGOLAN]I, Stefano Maria - Pere el Gran: Vida, actes i paraula. Barcelone: Base, 2010.

3 KLUPFEL, Ludwig - Die dussere Politik Alfonsos III. von Aragonien (1285-1291). Berlin-Leipzig :
Walther Rothschild, 1911-1912. Francisco Saulo Rodriguez Lajusticia traite de ses relations avec la
monarchie anglaise une fois qu'il est roi, ¢f. RODRIGUEZ LAJUSTICIA, Francisco Saulo - “La relacién
de Alfonso 1l de Aragon (1285-1291) con la monarquia inglesa”. Aragén en la Edad Media 30 (2019),
pp. 325-349.
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missions diplomatiques. Celles-ci servent généralement les intéréts politiques du

roi.

Au moins huit pieces éclairent 'action diplomatique des deux princes héritiers et
leurs relations avec la famille royale anglaise* Les registres de la comptabilité
personnelle de I'infant Pierre font apparaitre quatre messagers anglais payés par cet
infant entre les années 1268 et 12695. L'on dispose également d'un pacte de mariage
de 1273 entre Edouard Ier d’Angleterre (1272-1303), pour sa fille ainée et le fils ainé
de linfant Pierre d’Aragon®. Trois lettres, 'une de créance envoyée au roi
d’Angleterre pour traiter du mariage, les deux autres datant des années 1274-1277,
sont échangées entre ces deux personnages pour prendre des nouvelles de leur
santé respective’. Le role d’Alphonse est pour sa part documenté par deux lettres
échangées avec la famille royale anglaise dans les années 12808. La piéce la plus
remarquable et qui retiendra plus particulierement l'attention ici est le traité de

1273.

Ce projet, loin d’étre un hapax, s’inscrit dans un ensemble plus vaste de relations

diplomatiques entre le royaume d’Angleterre et la Couronne d’Aragon. Il constitue

4 Cet épisode anglo-aragonais n’apparait pas dans les chroniques catalanes et aragonaises de
I'époque. Toutefois, certaines dimensions de I'action diplomatique du prince héritier Pierre y sont
évoquées. Cette question a été examinée dans le séminaire « Relations internationales et diplomatie
(1300-1700) » de Stéphane PEQUIGNOT en 2021-2022. Voir a ce sujet I'introduction a ce dossier.
Voir aussi: DESCLOT, Bernat - Llibre del rei en Pere. Ed. Stefano Maria Cingolani. Barcelone:
Biblioteca Barcino, 2010; Llibre dels feits del rei En Jaume. Ed. Ferran Soldevila. Les quatre Grans
Croniques. Rév. Jordi Bruguera et Maria Teresa Ferrer i Mallol. Barcelone : Institut d’Estudis Catalans,
2007; MUNTANER, Ramon - Cronica o descripcicé dels fets e hazanyes del ycnlit rey don Jaume primer
rey d’Aragé [...] e de molts de ses descendents. Ed. Ferran Soldevila. Les Quatre grans Croniques. Rév.
Jordi Bruguera et Maria Teresa Ferrer i Mallol. Barcelone: Institut d’Estudis Catalans, 2007.

% SOLDEVILA, Ferran - Pere el Gran. vol. 1, p. 294 ; Barcelone, Archivo de la Corona de Aragon,
Cancilleria, reg. 34, fol. 10v et fol. 102v.

6 Barcelone, Archivo de la Corona de Aragén, Cancilleria, Pergaminos de Jaime I, Serie general, 2173,
édité dans Diplomatari de Pere el Gran. vol. 1: Cartes i Pergamins (1258-1285). Ed. Stefano Maria
Cingolani. Barcelone : Fundaci6é Noguera, 2011, doc. 29, pp. 113-114. Copie conservée a Londres, The
National Archives sous la référence E 30/12/6 et éditée dans RYMER, Thomas - Foedera,
conventiones litterae et cuiuscumque generis. Acta publica inter Reges Angliae et alios quosvis,
imperatores, reges, pontifices, principes vel comunitates ab ingressu Gulielmi I. in Angliam, A.D. 1066,
ad nostra usque tempora habita aut tractata. Vol.1/2 : 1272-1307. Londres, Record Commission, 1816,
p. 506. Autre copie : Londres, British Library, Cotton MS Vespasian C XI], fol. 56 r.

[ Londres, The National Archives, SC1/14/176 et SC 1/12/31. Voir aussi RYMER, Thomas - Foedera,
vol. 1/2,p. 521 et p. 541.

8 RYMER, Thomas - Foedera, vol. 1/2, p.606; Diplomatari de Pere el Gran. vol. 2: Relacions
internacionals. Ed. Stefano Maria Cingolani. Barcelone: Fundacié Noguera, 2015, doc. 454bis, pp. 488-
489.

Medievalista N¢ 36 | Julho - Dezembro 2024 150



Une diplomatie sur le temps long (...) ® Zoé Plaza Leroux

néanmoins un point de bascule significatif, et donc un observatoire précieux pour
tenter de saisir la nature de I'action diplomatique entreprise par le prince héritier
Pierre. Ce dernier possede un degré d’autonomie remarquable®. C’est donc sur lui

que portera plus particulierement cette étude.

Le contexte des relations anglo-aragonaises

L’action diplomatique de Pierre d’Aragon dans le cadre de ce projet de mariage
constitue un élément d'un ensemble plus vaste de relations diplomatiques anglo-
aragonaises, entre la dynastie des Plantagenéts et la maison d’Aragon. Ces relations
remontent au moins a la fin du XII¢ siécle. Le projet s’inscrit donc dans un temps long
et constitue un type d’alliance héréditairel?, renouvelée a chaque changement de

génération.

Des les années 1170 et alors que les comtes de Barcelone et les ducs d’Aquitaine
sont en conflitavec les comtes de Toulouse dans la grande guerre méridionale, Henri
[ d’Angleterre (1154-1189), duc d’Aquitaine, et Raimond-Bérenger [V de Barcelone
(1131-1162) décident de s’allierll. Cette politique d’alliance est poursuivie par
Richard Ierd’Angleterre dit Coeur de Lion?2.

% L’autonomie de I'infant Pierre en matiére diplomatique n’est pas un phénomeéne isolé. Dans ce
méme dossier de Medievalista nous renvoyons notamment a 'introduction de Stéphane Péquignot
ainsi qu'aux articles de Diana Martins et d’Oscar Villarroel Gonzalez. Les deux articles en question
mettent en évidence des périodes pendant lesquelles les infants Alphonse (IV) du Portugal et
Alphonse (X) de Castille ont mené des actions diplomatiques autonomes qui servaient leurs propres
intéréts.

10 MOEGLIN, Jean-Marie (dir.); PEQUIGNOT, Stéphane - Diplomatie et “relations internationales” au
Moyen Age (IXe-XVe siécle). Paris : Presses universitaires de France, 2017, chapitre V : “Traités et
relations internationales au Moyen Age”.

1 BENJAMIN, Richard - “A Forty Years War: Toulouse and the Plantagenets, 1156-96". Historical
Research 61:146 (1988), pp. 270-285. Cette guerre oppose en effet les comtes de Toulouse aux
comtes de Barcelone et aux ducs d’Aquitaine pour le controle d'un vaste territoire allant de la
Provence au midi toulousain. Voir aussi BENITO, Pere - “An Intense but Stymied Occitan Campaign”.
In SABATE, Flocel (éd.) - The Crown of Aragon. A Singular Mediterranean Empire, Leiden et Boston :
Brill, 2017, p. 92-124 ; FERRER I MALLOL, Maria Teresa; RIU, Manuel (dir.) - Tractats i negociacions
diplomatiques de Catalunya i de la Corona catalanoaragonesa a l'edat mitjana. vol. 1.1: Tractats i
negociacions diplomatiques amb Occitania, Franga i els estats italians 1067-1213. Barcelone : Institut
d’Estudis Catalans, 2009.

12 BENJAMIN, Richard - “A Forty Years War”; GILLINGHAM, John - Richard Coeur de Lion. Paris:
Noesis, 1996, p. 124.
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Sous les regnes de Jacques Ier d’Aragon (1213-1276) et Henri Il d’Angleterre (1216-
1272), les échanges continuent et s’intensifient. En 1236, le Plantagenét épouse
Eléanore de Provence, descendante d’Alphonse Il d’Aragon (1162-1196) par son
pere. Les enfants du couple ont donc des liens de parenté avec la maison d’Aragon.

Dans les années 1240, I'envoi de plusieurs messagers entre les deux rois témoigne
de la poursuite des relations diplomatiques!3. La teneur exacte de ces échanges est
toutefois inconnue. Ces liens s’étaient-ils formés a cause de leur colere commune
face au mariage de Charles d’Anjou et de Béatrice de Provence en 1245 ? En effet, a
la mort d'un comte de Provence sans héritier male, il était coutume que le comté
revienne aux mains des souverains de la Couronne d’Aragon. Ainsi avait-on procédé
en 1166 a la mort de Raimond-Bérenger III de Provence (1144-1166) puis en 1196
a la mort de Raimond- Bérenger IV (1152-1196). Le comté était alors revenu a
Alphonse Il d’Aragon. Or, a la mort de Raimond- Bérenger V en 1245, ce dernier avait
laissé le comté a la plus jeune de ses filles, Béatrice. Si celle-ci n’avait pas d’héritier
male, le comté devait alors passer a sa sceur Sancie, femme de Richard de
Cornouailles. Si les deux femmes mouraient sans héritier, alors le roi d’Aragon
récupererait la Provence. L’Angleterre et la Couronne d’Aragon avaient donc des
ambitions sur le comté de Provence. Mais Louis IX de France (1226-1270) fut plus
rapide et maria Béatrice a son frere Charles d’Anjou. Jacques I°" et Henri III avaient
donc des griefs communs envers le roi de France. Ces événements contribuerent

sans doute au développement des échanges entre les deux cours.

Ces échanges deviennent plus importants dans les années 1250. Ainsi un premier
projet de mariage voit-il le jour en 1253. Concernant le prince Pierrel4, ce projet ne
se concrétise pas, mais entretient les échanges, qui se poursuivent tout du long

des années 125015, Les deux dynasties maintiennent donc des liens depuis presque

13 Calendars of the Patent Rolls preserved in the Public Record Office: Henry IIl. vol. 3 : 1232-1247.
Londres : HMSO, 1906-1913, p. 481, 497.

14 Une lettre du 24 mai 1253 nomme John Maunsell et Guillaume évéque de Bath et Well procureurs
afin qu’ils négocient le mariage de Béatrice, fille d'Henri III, avec le fils ainé du roi d’Aragon, l'infant
Pierre. Cf. RYMER, Thomas - Foedera, vol. 1/1: 1066-1272. p. 290.

15 En12571e prieur de Cornellana, envoyé du roi d’Aragon, se trouvait a la cour d’Angleterre : “have
60 marks to deliver to the bishop of Jaen, envoy of the king of Castile, and 20 marks to deliver to the
prior of Cornellana, envoy of the king of Aragon, for their expenses as a gift from the king” (Calendars
of the Patent Rolls preserved in the Public Record Office: Henry Il1.vol. 3 : 1232-1247, p. 558). De méme
Henri III informe Jacques Ier d’Aragon de son alliance avec Alphonse X, et il existe un projet de
rencontre entre les trois souverains (RYMER, Thomas - Foedera, p. 357).
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un siecle lorsque les négociations entre Edouard Ier d’Angleterre et I'infant Pierre
débutent. Ces échanges sont jusqu’ici systématiquement le fait des rois a la téte de

chaque dynastie. L’action diplomatique de Pierre marque a cet égard un tournant.

Le tournant du projet de mariage de 1273

En octobre 1273, Edouard Ier roi d’Angleterre et Pierre, prince héritier de la
Couronne d’Aragon, signent un pacte de mariage par lequel ils entendent fiancer
leurs enfants. Ce traité est un chirographe dont deux exemplaires sont conserveés ;
I'un aux National Archives a Londres, I'autre a I’Archivo de la Corona de Aragoén, a

Barcelonel®,

Les raisons qui animent ce projet sont explicitées dans le document méme:

“Le seigneur Edouard, par la grace de Dieu illustre roi d’Angleterre, seigneur
d’'Irlande et duc d’Aquitaine, et l'illustre infant Pierre, ainé et héritier du
magnifique roi d’Aragon, voulant fermement établir entre eux un amour et une
concorde véritables, fermes et durables, et les renforcer par un lien de parenté,
s’accordérent ainsi : ledit seigneur roi d’Angleterre fiancerait sa fille et celle de
I'illustre reine la dame Aliénor, son épouse, au fils ainé dudit seigneur infant et

de l'illustre dame Constance, sa femme”17,

Les mariages sont en effet I'un des principaux outils a la disposition des princes
lorsqu’ils cherchent a entrer en alliance avec un autre prince. Ces alliances se
fondent sur 'amicitia, vertu fondamentale 4 la base de tout pacte au Moyen Age qui

a valeur de lien quasi-juridique. Les liens de parenté étant le moyen le plus efficace

16 RYMER, Thomas - Foedera, vol. 1/2, p. 506.

7 “Gominus Eduardus, Dei gracia illustris rex Anglie, dominus Hybernie et dux Aquitanie, et illustris
infans Petrus, magnifici regis Aragonum primogenitus, volentes inter se dilectionem veram concordiam
firmiter duraturam, et eandem per affinitatis vinculum consumare, convenerunt quod predictus
dominus rex Anglie desponsaret filiam suam et illustris domine Constancie, uxoris sue” (Barcelone,
Archivo de la Corona de Aragon, Cancilleria, Pergaminos de Jaime I, Serie general, 2173, édité dans
Diplomatari de Pere el Gran. Vol. 1, doc. 29, pp. 113-114). Copie conservée a Londres, The National
Archives sous la référence E 30/12/6 et éditée dans RYMER, Thomas - Foedera, vol.1/2,p. 506. Autre
copie : Londres, The British Library, Cotton MS Vespasian C XII, fol. 56 r.

Medievalista N¢ 36 | Julho - Dezembro 2024 153



Une diplomatie sur le temps long (...) ® Zoé Plaza Leroux

de créer cette amicitia, ces deux hommes cherchant a créer un “amour et une

concorde” choisissent donc tout naturellement de s’unir par ces liens!8.

Fait remarquable: 'un est roi, l'autre est prince héritier. Dans le cadre des
négociations pour les mariages dynastiques, ces derniers sont généralement
considérés comme des objets de la tractation et en sont trés rarement les acteurs.
Un mariage princier est censé créer une union entre les deux dynasties qu'’il unit et
leurs territoires. C'est cela méme qui est évoqué par le pacte lorsqu’il est question
d’'une “concorde véritable et durable”. Durable car elle sert a créer un lien qui doit
survivre a ces deux princes. Ces affaires, d’'une importance capitale pour I'avenir de
la dynastie, sont de ce fait en général traitées par les rois. On aurait donc pu
s’attendre a ce que soit le roi Jacques Ier d’Aragon, le pére de Pierre, qui mene la
négociation pour son fils. Or c’est I'héritier, Pierre, qui s’en charge. Le prince héritier

s'avere donc étre un acteur majeur dans les relations diplomatiques.

Le document d’octobre 1273 est la premiere mention d’un projet visant a fiancer la
fille du roi d’Angleterre et le fils ainé de I'infant Pierre®. Cette alliance matrimoniale
est trés sérieuse car il ne s’agit pas ici uniquement de s’accorder sur un futur projet,
mais, déja, d’organiser les fiancailles. Le pacte indique en effet que “Ledit seigneur
roi [...] fianca par promesse de mariage sa fille au fils dudit seigneur infant, et celui-
ci, de la méme manieére, fianga son fils a la fille dudit seigneur roi”20. L’indication per
verba de futuro nous renseigne sur la nature méme de cette promesse. Les fiangailles
pourraient en théorie étre rompues contrairement aux fiancailles per verba de
presenti. Toutefois, les fiancgailles per verba de futuro représentent un engagement
public et obligent les parties a garder leur promesse. A partir de cette étape, il est

donc trés difficile de rompre le contrat?!. Il se peut donc qu’Edouard Ier et I'infant

8 yoira ce sujet le chapitre “Amitiés et relations internationales” dans MOEGLIN, Jean-Marie (dir.);
PEQUIGNOT, Stéphane - Diplomatie et “relations internationales”, pp. 147-340.

19 s’agit tres certainement d’Aliénor, 4gée de quatre ans, et d’Alphonse, fils ainé de Pierre d’Aragon.
Il a alors huit ans.

20 “predictus dominus rex [...] filiam suam desponsavit per verba de futuro filio predicti domini infantis,
et predictus dominus infans, sub simili forma, desponsavit predictum filium suum filie dicti domini
regis”. Diplomatari de Pere el Gran.vol. 1, doc. 29, p. 113.

21 Ainsi Edouard Ieret I'infant Pierre promettent-ils sur les quatre Evangiles de mener a bien cette
entreprise. Pour les fiancailles, voir RIBORDY, Geneviéve - “Les fiangailles dans le rituel matrimonial
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Pierre aient voulu s’assurer de la conclusion de ce projet en fiangant leurs enfants

assez rapidement.

L’absence de Jacques I¢r dans ce document a I'importance tant symbolique que
concrete est troublante. Le roi d’Aragon apparalt mais seulement en creux. La
mention de “Roi d’Aragon” a en effet pour seule utilité de qualifier le statut de Pierre
en tant que “prince héritier”. Le prince agit seul. D’autres documents antérieurs, qui
nous renseignent sur la pratique diplomatique de I'infant, mentionnent cependant
que Pierre agit sous tutelle du roi d’Aragon et avec sa volonté. C’est notamment le

cas pour les négociations de son propre mariage avec Constance de Hohenstaufen?22.

Pierre aurait-il pu agir de facon autonome parce qu'il est question du mariage de son
propre fils? La puissance paternelle joue certainement un rdéle ici, mais elle
n’explique pas tout. En tant que pere, Pierre exerce une autorité sur son fils et a donc
le droit de traiter de son mariage. Cependant, en tant que prince héritier il doit
s’inscrire dans le sillage de son pére. Le cas du roi de France Philippe Auguste sert
d’ailleurs de contre-exemple. En 1214 ce dernier se charge de fiancer son petit-fils
Philippe de France et promet méme de le remplacer par son petit frére Louis, futur
Saint Louis, si le premier venait a mourir23. Le roi de France traite donc ici du
mariage de ses petits-enfants. Jacques Ier d’Aragon aurait donc pu traiter
directement avec Edouard du mariage. De méme, s’il n’avait pas participé aux
négociations son accord aurait pu apparaitre dans le document. Le fait que Pierre

agisse seul, sans mention de son pére, est donc inhabituel. Comment I'expliquer ?

Interprétations et enjeux
Un contexte favorable a I'alliance et a la prise d’autonomie
Deux contextes peuvent éclairer 'action du prince héritier et ce qui apparait comme

une prise d’autonomie vis-a-vis de son pere : premierement celui des ambitions

de la noblesse francaise a la fin du Moyen Age : tradition laique ou création ecclésiastique ?” Revue
historique 620/4 (2001), pp. 885-911.

22 Diplomatari de Pere el Gran. vol. 1, doc. 2, pp. 50-51.

2311 le fiance a Agnes de Nevers, fille d'Hervé comte de Nevers. Cf. Les registres de Philippe Auguste,
vol. L. Ed. John. Paris : Imprimerie nationale, 1992, n°81, p. 523.
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politiques de Pierre et d’Edouard Ier au début des années 1270, deuxiemement celui

familial de 1273.

Si cette alliance matrimoniale s’inscrit dans le domaine de relations habituelles
entre les deux dynasties, le contexte politique des années 1270 est favorable au
rapprochement des deux hommes. Edouard I¢r vient de monter sur le trone et
cherche a maintenir la paix aux frontieres de I’Aquitaine, dans une période de
troubles pour le duché?4. Ce mariage fait alors partie d’'un projet plus vaste
d’alliances outre-pyrénéennes25. Dans le cas de ’Aragon, I’enjeu est de trouver un
allié face aux Capétiens, peut-étre méme pour Pierre un allié face a Charles
d’Anjou?¢. Les deux princes pourraient donc étre a 'origine du projet. La proposition
d’alliance matrimoniale de 1253 avait été initiée par la partie anglaise, et c’est peut-
étre a nouveau le cas ici, bien que la documentation ne permette pas d’éclaircir ce

point.

La prise d’autonomie diplomatique du prince héritier peut également étre éclairée
par la situation familiale de la maison d’Aragon en 1273. Au moment méme de la
signature de ce pacte de mariage, I'infant et son pére ne sont pas en bons termes.
Pierre s’oppose a son frere batard qu’il accuse d’avoir essayé de le détroner et de
I'assassiner??. Ceci peut expliquer qu'’il n’ait pas demandé le consentement de son
pere. Il convient toutefois de souligner que cette action diplomatique ne semble pas

étre elle-méme un acte d’opposition.

24 Ces troubles sont principalement le fait du vicomte du Béarn Gaston. Cf. ELLIS, Jean H. - Gaston de
Béarn: a study in Anglo-Gascon relations (1229-1290). Oxford : Oxford University, 1952. Thése de
doctorat.

25 Edouard Ier d’Angleterre avait épousé en 1254 Eléonore de Castille, sceur d’Alphonse X de Castille,
dans le cadre d’une alliance anglo-castillane. Cf. RYMER, Thomas - Foedera, p. 298. Alafin de I'année
1273 il essaie en outre de marier son fils Henri a Jeanne de Navarre, héritiere du royaume. Cf.
Londres, The National Archives, E 36/274, fols. 168v-169r.

26 Dans le cadre de la lutte entre Aragonais et Angevins pour le royaume de Sicile. Damien Ruiz
évoque cette méme possibilité dans le cadre d’'une alliance entre Pierre d’Aragon et Philippe III le
Hardi en 1276. Voir RUIZ, Damien - “Philippe le Hardi, Pere d’Aragon et I'hostie consacrée : un rite
de fraternité dans la Cronica de Ramon Muntaner”. In AGUILAR, Josep Antoni, MARTI, Sadurni,
RENEDO, Xavier (éd.) - Dits, fets i veres veritats. Estudis sobre Ramon Muntaner i el seu temps.
Barcelone : Publicacions de ’Abadia de Montserrat, 2019, pp. 53-71.

21 SOLDEVILA, Ferran - Pere el Gran, vol. ], p. 250.
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Ce double contexte favorise donc I'alliance entre ces deux royaumes mais aussi une
prise d’autonomie diplomatique du prince héritier. 11 convient cependant

s’interroger sur le degré d'indépendance de Pierre.

Un infant autonome dans les relations diplomatiques avec I’Angleterre?

L’action diplomatique du prince héritier Pierre d’Aragon est-elle donc uniquement
de son fait ? Existe-t-elle en parallele d’'une action menée par son pere ? Lui a-t-on
laissé un monopole des relations avec 'autre prince héritier, Edouard ? Parce qu'il
semble y avoir une volonté de construire des relations d’amitié sur le long terme
avec la dynastie Plantageneét, il existe peut-étre la volonté de créer un lien entre ces
deux princes héritiers, futurs rois respectifs de leurs royaumes. La nature de I'action

diplomatique de Pierre mérite a ce titre d’étre examinée plus en détail.

La premiére trace d’'une intervention de Pierre dans les relations diplomatiques
avec la famille royale anglaise date de 1268. Les registres de l'infant Pierre
conservés a l'Archivo de la Corona de Aragén révelent ainsi deux messagers
(troters), d’'Henri (Henri III) et Edouard, dont les services sont réglés sur les
dépenses de I'infant?8. Il en est de méme en 1269 pour deux messagers arrivés a
Barcelone de la part d’Henri III et d’'une deuxieme personne dont le nom est effacé,
probablement Edouard??. Ces deux messagers doivent repartir a Burgos, ou va étre
célébré le mariage de Ferdinand de la Cerda, fils d’Alphonse X roi de Castille. C'est a

nouveau l'infant qui se charge des dépenses.

Les messagers doivent se rendre a Burgos car le prince Edouard s’y trouve tres
probablement. La Crénica de Alfonso X indique qu'un certain Edouard prince
d’Angleterre a assisté a ce mariage. On peut supposer qu'il s’agit du futur Edouard
[er30, Le Libre dels feits indique pour sa part qu’a ce mariage, outre Edouard, se trouve

également le roi d’Aragon3l. Si la documentation ne permet pas de savoir si

28 SOLDEVILA, Ferran - Pere el Gran, vol. 1, p. 293 ; Barcelone, Archivo de la Corona de Aragon,
Cancilleria, reg. 34, fol. 10v.
29 Barcelone, Archivo de la Corona de Aragén, Cancilleria, reg. 34, fol. 102v.

30 Le chroniqueur le confond avec le futur Edouard II, qui n'est pas encore né a ce moment-la.
SANCHEZ DE VALLADOLID, Fernan - Crénica de Alfonso X. Ed. Manuel Gonzalez Jimenez; Maria
Antonia Carmona Ruiz. Murcie : Real Academia Alfonso X el Sabio, 1998.

3L Llibre dels feits del rei En Jaume.
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Jacques Ier d’Aragon et celui qui était alors prince héritier du royaume d’Angleterre
se sont entretenus a cette occasion, il reste possible que des discussions aient eu lieu

entre les deux hommes dans ce cadre.

Il est impossible de connaitre le contenu exact de ces échanges de messagers. Le
manque de sources invite a la prudence. Toutefois, une pastourelle composée par le
troubadour provencal Paulet de Marseille dans les années 1265-1266 permet
d’avancer certaines hypotheses. L’autrier m’anav’ab cor pensiu évoque déja une
possible alliance entre le prince Edouard et l'infant Pierre d’Aragon. L’auteur
exprime en effet son désir de voir un amour grandir entre ces deux infants32. Si
Paulet de Marseille exprime cela dans le cadre d’'une possible alliance visant a
reconquérir le comté de Provence, il se pourrait que la pastourelle soit aussi un écho
de négociations ou de discussions ayant eu lieu a la cour de Jacques I¢r d’Aragon33.
Le projet de mariage, dont il ne demeure de trace concréete que pour 1273, pourrait
donc avoir été discuté des la deuxieme moitié des années 1260. Ces quelques
fragments ne permettent cependant pas d’affirmer la formation d'un tel projet.
L’infant Pierre commence pour autant dés la fin des années 1260 a s'impliquer dans
les relations diplomatiques avec la dynastie Plantagenét, sans qu'il soit possible de
déterminer si cette action s’inscrit ou non dans la continuité de celle de son pere.

Apres 1273, le prince héritier Pierre continue a agir de manieére apparemment
autonome dans sa relation avec le roi d’Angleterre. En avril 1275, il envoie en effet
une lettre de créance a Edouard pour l'informer de l'arrivée prochaine d'un
messager. Ce dernier devait alors traiter du mariage déja convenu entre son fils alné

Alphonse et la fille ainée d’Edouard, mais il devait également proposer un deuxiéme

32 “Senher, ieu volgra de N’audoart / e del nobl’ enfan ferma mor” (RIQUER, Isabel de - “Las poesias
del trovador Paulet de Marselha”. Butlleti de la Reial Académia de Bones Lletres de Barcelona 38
(1982), pp. 133-205, p. 172).

3 fdouard d’Angleterre et Pierre Aragon descendent tous deux du roi Alphonse II d’Aragon,
respectivement par la branche provencale et la branche barcelonaise. Ils pouvaient donc
techniquement tous deux avancer un droit d’héritage sur ce comté. Ce dernier appartient a Charles
I1 d’Anjou depuis son mariage en 1246 avec Béatrice, fille de Raymond-Bérenger IV de Provence. Les
Provencaux s’étaient soulevés contre cela et c’est dans ce cadre que Paulet de Marseille avait trouvé
refuge a la cour du roi d’Aragon.
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mariage entre Isabelle, fille ainée de Pierre et le fils ainé du roi anglais34. La formule
“infant Pierre, fils ainé de l'illustre roi d’Aragon”, utilisée dans le traité de 1273, est
a nouveau présente ici, sans que mention soit faite du roi d’Aragon. A cette date,
Jacques I¢r et son fils se sont réconciliés35. L’absence de mention du roi ne peut donc
étre la preuve d'une rupture ou d’'une mésentente. Elle est le signe d’'une autonomie
en matiere d’action diplomatique de la part de Pierre. Le consentement officiel du

roi n’est plus requis.

Les documents relatifs a cette affaire semblent donc a premiere vue donner I'image
d’un prince héritier dont 'autonomie pourrait en faire 'égal des rois dans le cadre
de ce type d’action politique. Un épisode de diplomatie franco-aragonaise datant du
début de I'année 1276 parait appuyer cette conclusion. Le chroniqueur Ramon
Muntaner évoque une entrevue entre I'infant Pierre d’Aragon et Philippe III le Hardi
pendant laquelle ces deux hommes auraient conclu une alliance interpersonnelle3®.

L’infant peut donc engager des négociations avec des rois.

Le document principal de notre étude, le contrat de mariage, plaide également en
faveur de cette idée en premiere analyse. Il est fondé sur un principe de do ut des :
tant Edouard que Pierre doivent s’engager I'un envers l'autre et jurer sur les
Evangiles3’. Le document, un chirographe, est signé et conservé par les deux parties.
Une forme d’égalité semble donc s’installer. Toutefois, des détails dans la rédaction

du document permettent de nuancer cette premiere hypothése. Le traité est passé a

34 Londres, The National Archives, SC 1/14/176. Voir aussi RYMER, Thomas - Foedera, vol. 1/2, p.

521. Ce genre de mariage “double” n’était pas hors du commun. Voir MOEGLIN, Jean-Marie (dir.);
PEQUIGNOT, Stéphane - Diplomatie et “relations internationales”, p. 276.

3 L’infant est en effet nommé lieutenant général de la couronne en 1274. Cf. FRANCISCO OLMOS, José
Maria de - El principe heredero en las coronas de Castilla y Aragon durante la Baja Edad Media. Madrid
: Universidad Complutense de Madrid, 1995. Thése de doctorat, p. 239. Voir aussi FRANCISCO
OLMOS, José Maria de - “La evolucion de la sucesion al trono en la Europa medieval cristiana: I. Siglos
V al XII”. Anales de la Real Academia Matritense de Heraldica y Genealogia 13 (2010), pp. 203-252 ;
FRANCISCO OLMOS, José Maria de - “La evolucién de la sucesiéon al trono en la Europa Medieval
Cristiana. II : Siglo XIII. Los casos de Castilla y Aragén”. Anales de la Real Academia Matritense de
Herdldicay Genealogia 14 (2011), pp. 169-276 ; FRANCISCO OLMOS, José Maria de - “La evolucién de
la sucesi6n al trono en la Europa medieval cristiana. III : la consolidacién de la figura del principe
heredero en Castilla y Aragon (siglos XIV-XV)”. Anales de la Real Academia Matritense de Herdldica y
Genealogia 15 (2012), pp. 209-414.

® Voira ce sujet RUIZ, Damien - “Philippe le Hardi, Pere d’Aragon et I'’hostie consacrée”.

37 “Et ad maiorem firmitatem habendam, predictus dominus rex et predictus infans iuraverunt super
sancta quatuor Dei Evangelia predicta attendere et complere ut supra continetur”. Diplomatari de Pere
el Gran.vol. 1, doc. 29, p. 113-114.
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Sordes, dans les terres du roi d’Angleterre. C’est le prince héritier qui a di se
déplacer, ce qui est le premier marqueur de son infériorité. En outre, le pacte est
daté du regne du roi d’Angleterre38. De plus, si le document laisse entendre qu'une
dot et le dotalicium ont été négociés, le montant exact n'est pas précisé3?. Il reste
donc encore une marge de négociation. Le prince héritier n’est pas roi et ne peut

donc encore librement disposer des terres de la Couronne.

De ce fait, malgré une autonomie remarquable du prince héritier en matiere de
diplomatie, son statut n’est pas celui d’'un roi. Edouard I¢r accepte de traiter avec un
prince héritier et de faire pacte avec lui, mais I'analyse diplomatique de la source

révele I'inégalité effective des deux parties.

Cette inégalité méme invite a interroger I'action diplomatique du roi d’Angleterre.
Ce dernier accepterait-il de faire alliance avec le prince héritier sans 'accord du roi
d’Aragon ? Cela semble difficile a imaginer. Henri IIl d’Angleterre et Jacques Ier
d’Aragon avaient déja, dans les années 1250, essayé d’'unir leurs dynasties par un
mariage. L’hypotheése la plus vraisemblable est alors qu'’il s’agit ici d’'une diplomatie
envisagée sur le temps long. L’action diplomatique n’est plus pensée en fonction du
regne seul, mais  également en fonction du regne a venir du prince héritier. De ce
fait, on cherche a établir des alliances non seulement pour le temps présent, mais
également pour le futur, avec une perspective qui inclut une temporalité plus

longue.

Ces deux dynasties maintenaient depuis prés d’un siecle des liens diplomatiques qui
étaient renouvelés de génération en génération. Le roi d’Aragon a di laisser une
marge de manceuvre diplomatique a son fils pour qu’il traite avec le jeune roi

d’Angleterre qui était en termes générationnels plus proche de Pierre : les deux

38 “Datum et actum in predicta villa Sordue anno et die prefixis, regni predicti domini regis Anglie anno

primo”. Diplomatari de Pere el Gran. vol. 1, doc. 29, p. 113-114.

39 “promisit etiam predictus dominus infans prefato domino regi, quod tempore matrimonii faciet
augmentum ad dotem quam filia eiusdem domini regis afferet viro suo, secundum quantitatem dotis,
scilicet augendo ipsam dotem in tercia parte plusquam sit ipsa dos, vel dabit arras secundum morem
regni Aragonum, qui est quod assignentur domine certa loca que, vivento viro, tenet et percepit et habet
redditus omnes ipsorum locorum ad utilitates suas inde faciendas”. Diplomatari de Pere el Gran. vol. 1,
doc. 29, p. 113-114.
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hommes avaient tous deux environ trente-quatre ans. Il est impossible de connaitre
exactement les circonstances de cette autonomie laissée a Pierre. Cependant il
semble difficile de concevoir que Jacques Ier d’Aragon ait été opposé a cette affaire.

Cette perspective d'une diplomatie envisagée sur le temps long se confirme lorsque
Alphonse, fils ainé de Pierre d’Aragon, cesse d’étre I'objet de la négociation

matrimoniale pour devenir a son tour un acteur de cette derniere.

Dans la continuité du pere : I'action diplomatique d’Alphonse d’Aragon

En 1276, Pierre d’Aragon devient roi et son fils Alphonse par conséquent prince
héritier. Né en 1265, ce dernier était jusqu’alors l'objet des négociations
matrimoniales avec la dynastie Plantagenét. En 1282, 4gé de 17 ans, son statut
change. A la fin du mois d’avril, Alphonse envoie, en effet, une lettre ou il se réjouit
des nouvelles qu’il a regues sur le roi d’Angleterre et sa famille40. Le 12 octobre 1282
il envoie une missive similaire destinée a la famille royale anglaise et en premier lieu
a Alphonse de Chester, fils ainé du roi Edouard Ier41, Tout comme leurs peres, ces
deux princes héritiers sont en relation. Pierre III d’Aragon se trouve alors en
pleine confrontation avec les Anjou pour la Sicile. Dans ce cadre, le roi délegue a son
fils le soin d’entretenir les relations de la famille avec celle des Plantagenéts. Comme
pour Pierre d’Aragon, I'action du prince héritier Alphonse rentre dans une logique

de proximité générationnelle avec I'héritier Plantagenét.

L’action diplomatique de ce prince s’inscrit donc dans une continuité totale avec
celle de son pére. Déja du vivant de Jacques I¢r, Alphonse est proclamé héritier de
Pierre d’Aragon et donc de la couronne#2. Cet événement traduit 'affirmation et
I'acceptation du principe de succession par primogéniture dans la Couronne
d’Aragon au cours du XIIIe siécle. Des lors, un prince héritier n’est plus seulement
fils de roi, mais également futur roi. Le corps du roi se trouve prolongé dans celui de

son fils.

40 RYMER, Thomas - Foedera, vol. 1/2, p. 606.

4 “IDlomino Aduardo, illustris regis Anglie primogenito, infans Alfonsus, illustris regis Aragonum
primogenitus et heres” (Diplomatari de Pere el Gran. vol. 2, doc. 454bis, p. 488-489).

42 yoir CINGOLANI, Stefano Maria - Pere el Gran, p. 348 ; FRANCISCO OLMOS, José Maria de - EI
principe heredero, p. 240.
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Conclusion

Les cas de Pierre d’Aragon et de son fils Alphonse éclairent le role diplomatique actif
que les princes héritiers peuvent jouer. Au cours du XIII¢ siecle, les traités et
alliances engagés entre souverains ne sont plus envisagés comme ponctuels, mais
prennent la forme d’alliances héréditaires. De ce fait et alors que l'alliance engage le
futur de la dynastie, les princes héritiers prennent part aux actions diplomatiques
de la famille. Il semble en effet que les relations avec les princes héritiers de
'étranger leur soient confiées, ou du moins qu’elles soient favorisées. Si le prince
héritier Pierre est remarquable par I'apparente autonomie de son action, Alphonse

s’intégre pleinement dans ce principe de continuité dynastique.

L’'implication diplomatique des héritiers de la couronne prend des lors une double
fonction. Premiérement, elle les forme a un exercice fondamental de leur future
fonction de roi. Deuxiemement, elle permet d’envisager les traités et les alliances
diplomatiques dans un temps long. Ainsi,  ce projet d’alliance matrimoniale mené
par Pierre d’Aragon n’est pas un hapax mais s’inscrit dans un contexte ample de
relations anglo-aragonaises qui durent depuis plus d'un siécle. Le fait que les princes
héritiers jouent un role actif dans les relations diplomatiques permet ainsi a ces
dernieres de s’inscrire dans le temps long de la dynastie et non plus seulement dans

celui du regne.
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RESUME

Philippe le Bel est le primogenitus du royaume de France de 1276 a 1285. Ses premiéres
activités diplomatiques se font au coté de son pére, au début des années 1280 : il participe,
avec les autres membres de la famille royale, aux rencontres avec Pierre III d’Aragon.
Destinataire privilégié des lettres de I'infant Alphonse d’Aragon, il semble s’inscrire dans
une diplomatie de primogeniti. Jusqu'en aolit 1285 ses activités diplomatiques sont
fortement liées a celles de son frere cadet, Charles de Valois : les documents enregistrés aux
Archives de la Couronne d’Aragon les mentionnent généralement en bindme. Sa chevalerie
et ses noces, a I’Assomption 1285, en pleine préparation de I'expédition de la “Croisade
d’Aragon”, le font changer d’envergure. Devenu roi de Navarre, I'héritier du royaume de
France participe au financement de I'expédition a travers le droit de fiefs que doivent payer
les vassaux de Philippe III. Pendant le conflit, alors que Philippe le Bel prend part activement
aux combats, il maintient des canaux de communication avec Pierre. Les chroniqueurs
catalans le décrivent comme le représentant du parti aragonais en France, insistant sur
I'opposition du primogenitus a son pere, ce qui ne peut étre validé par I'analyse de ses
activités diplomatiques.

Mots-clés : Diplomatie, Primogenitus, Croisade, Aragon, Rupture

ABSTRACT

Philip the Fair is primogenitus of France from 1276 to 1285. His first diplomatic activities
are alongside his father, at the beginning of the 1280s : he participates, with other members
of the royal family, in meetings with Peter III of Aragon. Privileged recipient of letters from
the Infante Alfonso of Aragon, he seems to be part of a diplomacy of primogeniti. Until
August 1285 his diplomatic activities are strongly linked to those of his younger brother,
Charles of Valois: the documents recorded in the Archives of the Kingdom of Aragon
generally mention them in pairs. His chivalry and his wedding, at the Assumption 1285, in
full preparation for the expedition of the “Crusade of Aragon”, made him change in stature.
Having become king of Navarre, the heir to the kingdom of France helps finance the
expedition through the fiefdom fees that the vassals of Philip III have to pay. During the
conflict, while Philip the Fair takes an active part in the fights, he maintains channels of
communication with Peter. Catalan chroniclers describe him as the representative of the
Aragonese party in France, emphasizing the opposition of the primogenitus to his father,
which cannot be validated by the analysis of his diplomatic activities.

Keywords: Diplomacy, Primogenitus, Crusade, Aragon, Break
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&

“Que vous dirai-je 7! Le roi de France, qui était déja malade, fut si affecté que son mal
s’aggrava. Il fit venir ses fils et dit a monseigneur Philippe : ‘Philippe, dans cette affaire
vous avez toujours été plus sage que nous : si nous vous avions écouté, je ne serais
pas en train de mourir ici (car je serai mort avant que la nuit ne s’acheve) et nous
n’'aurions pas perdu tant de gens valeureux, qui sont morts par notre faute ou qui
mourront. [...] Je vous conseille d’envoyer secrétement un messager a votre oncle le
roi d’Aragon, pour qu’il vous donne un sauf-conduit et que vous, votre frére et mon
corps puissions passer en toute sécurité. [...] Je sais que le roi d’Aragon vous aime
beaucoup, qu'’il sait que vous le lui rendez bien, et qu’il ne vous le refusera pas. [...]
Savez-vous quel don je vous demande ? Ne veuillez pas de mal a votre frére Charles
qui est a vos coOtés, de ce qu'il a voulu s’emparer du royaume de votre oncle, qui est
aussi le sien. Vous savez bien que ce n’est pas de sa faute, mais de la mienne et de celle
de mon oncle le roi Charles. Je vous prie de 'aimer et de I'honorer comme un bon frere
doit aimer l'autre, car vous n’étes que deux freres, nés de la méme mere issue de la
meilleure lignée de rois de ce monde [...]. Je vous prie aussi de faire tous les efforts
possibles pour que la maison d’Aragon soit a jamais en paix avec le roi de France et
avec le roi Charles, et que le prince votre cousin sorte de prison. Si vous voulez bien
vous y employer, la paix se fera.’ [...] Il passa ainsi doucement et fit une bonne fin, en

I’an 1285, a la fin du mois de septembre”2.

Avec ces derniéres paroles qu’il attribue au roi de France, le chroniqueur Ramon
Muntaner mentionne la plupart des protagonistes de I'expédition du Capétien
contre Pierre III d’Aragon en Catalogne - dite “Croisade d’Aragon” - en 1285:
Philippe Il le Hardi (1245 - 1285), roi de France (1270 - 1285) ; ses deux fils issus
de son premier mariage avec Isabelle d’Aragon (1247 - 1271), sceur du roi d’Aragon,
I'héritier ou primogenitus Philippe3, futur Philippe IV le Bel (1268, 1285 - 1314), et
son frere Charles de Valois (1270 - 1325) ; Pierre III le Grand, roi d’Aragon (1240,

! Je tiens a remercier tout particulierement Stéphane Péquignot pour ses conseils et ses relectures,
ainsi que Xavier Hélary pour les informations qu’il m’a communiquées.

2 Traduction du chapitre 138 de la Cronica de Ramon Muntaner publiée en : VINAS, Agnés ; VINAS,
Robert - La croisade de 1285 en Roussillon et Catalogne. Perpignan : TDO Editions, 2015, pp. 264-266.
3 Le terme latin primogenitus signifie littéralement “premier né”. Le futur Philippe le Bel devient
primogenitus en 1276, ala mort de Louis, son frére ainé et premier fils de Philippe le Hardi.
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1276 - 1285) ; Charles Ier d’Anjou, roi de Sicile et de Naples (1227, 1266 - 1285) et
son fils, le prince de Salerne, le futur Charles Il d’Anjou, roi de Naples (1254, 1285 -
1309). Sont omis deux protagonistes principaux : le pape Martin IV (v. 1210/1220,
1281 - 1285) et le cardinal-légat Jean Cholet (m. 1293). Au seuil de la mort, Philippe
le Hardi donne raison au primogenitus Philippe : la campagne contre le roi d’Aragon
était une erreur et le futur nouveau roi devra reprendre langue avec son oncle
Pierre, pour que les Capétiens, vivants et décédés, puissent s’en retourner chez eux,
puis pour conclure une paix durable, en mobilisant leur lien familial (Pierre est
I'oncle de Philippe) et 'affection qu’ils ont 'un envers I'autre. Il est entendu que ces
bons conseils sont sortis de I'imagination féconde de Muntaner, chroniqueur catalan
de la fin du XIIIe siecle et du début du XIVe siécle*, mais le passage est représentatif
du réle singulier qu’'occupe I'héritier du royaume de France pendant toute l'affaire

d’Aragon.

La Croisade d’Aragon de cette fin du XIII¢ siecle marque un arrét dans 'expansion
capétienne vers le sud, entamée avec la Croisade des Albigeois au début de ce méme
siecle. Lorsque nait Philippe le Bel, en 1268, la famille capétienne tient le haut du
pavé dans la Méditerranée occidentale, notamment grace aux exploits de son
“oncle” - plutot son grand-oncle - Charles d’Anjou>. Dernier fils de Louis VIII et de
Blanche de Castille, il est comte d’Anjou et du Maine, puis comte de Provence par
son mariage avec Béatrice de Provence, la sceur de la reine Marguerite de Provence.
En 1265, il est appelé par le pape Clément [V a ceindre la couronne de Sicile. Charles
d’Anjou se retrouve a la téte d’'un royaume italien s’étendant sur le sud de la
péninsule et la Sicile. Dés 'année suivante, Charles se lance a la conquéte de la
péninsule balkanique et de I'Orient latin, toujours avec le soutien du Saint-Siege. En

1282, alors que le nouveau pape Martin IV lui accorde des décimes pour financer

4 Sur le chroniqueur Ramon Muntaner, voyez CINGOLANI, Stefano Maria - Vida, viatges i relats de
Ramon Muntaner. Barcelone : Editorial Base, 2015.

5 Les pages suivantes sont un bref résumé des événements géopolitiques ayant mené a la Croisade
d’Aragon. Pour plus de développements, voyez : CINGOLANI, Stefano Maria - La memoria dels reis.
Les Quatre Grans Croniques i la historiografia catalana des del segle X al XIV. Barcelone : Editorial Base,
2008 ; HELARY, Xavier - La croisade d’Aragon de Philippe le Hardi (1285). Paris : mémoire de master
2 soutenu a L'Université de Paris [V-Sorbonne, 1998 ; LANGLOIS, Charles-Victor - Le régne de Philippe
11l le Hardi. Paris : Hachette, 1887 ; MONTAUBIN, Pascal - “Le réole du cardinal-légat Jean Cholet dans
la croisade d’Aragon (1285)”. In BALOUP, Daniel; SANCHEZ MARTINEZ, Manuel (dir.) - Partir en
croisade a la fin du Moyen Age : Financement et logistique. Toulouse : Presses universitaires du Midi,
2015, pp. 11-54 ; VINAS, Agnes ; VINAS, Robert - La croisade de 1285.
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une expédition contre Constantinople, un soulevement aux conséquences terribles
pour la dynastie capétienne a lieu en Sicile : les Vépres Siciliennes. Le 29 mars, en
effet, les habitants de Palerme massacrent la garnison francaise. Le mois suivant,
c’estau tour de Messine de se soulever et de s’attaquer a la flotte qu’a fait rassembler
Charles pour se lancer a la conquéte de Constantinople. Le roi de Sicile ne perd pas
le soutien du Saint-Siege : Martin IV fulmine I'anatheme contre les révoltés®. Le 30
aolt suivant, un nouvel acteur fait son entrée dans les affaires siciliennes : le roi
Pierre Il d’Aragon profite de la vacance du pouvoir angevin pour débarquer a
Trapani et se faire couronner roi de Sicile, le 4 septembre, a Palerme’. Le 18
novembre, le pape interdit a Pierre le Grand tout nouvel acte hostile a I'encontre de
Charles et lui somme de ne plus utiliser le titre de roi de Sicile. Le roi d’Aragon a
jusqu’au 2 février 1283 pour revenir dans I'obéissance, sous peine de se voir priver
de ses fiefs8. Début 1283, Charles d’Anjou se rend en France pour participer au “duel
de Bordeaux ”?: il a convenu avec Pierre d’Aragon de régler leur différend par un
jugement de Dieu, en terrain neutre, sur les terres du roi Edouard Ier d’Angleterre
(1239,1274 -1307), le 1¢r juin 1283. Le vainqueur de ce duel remporterait la Sicile.
Martin IV interdit la rencontrel? et excommunie Pierre et le prive de son royaume

le 21 mars!l. Le roi d’Angleterre passe outre l'interdiction pontificale et laisse son

® Bulles Cogit nos temporis, 7 mai 1282, et Licet christicolarum singulae, 5 juin 1282 (Regesta
pontificum romanorum inde ab anno post Christum natum 1198 ad annum 1304. vol. II. Ed. August
Potthast. Berlin : De Decker, 1874-1875, n°21895, p. 1769; n°21912, p. 1771).

7 Cet événement n’est pas une surprise pour les contemporains. Pierre d’Aragon est soupgonné
d’avoir utilisé le prétexte d'une croisade contre Tunis pour constituer une flotte et se créer une téte
de pont afin d’envahir les territoires de Charles d’Anjou ; voir, par exemple, ce que développe la
Chronique de Primat : “Et pour ce que la mauvesté et la fausseté que il [Pierre d’Aragon] avoit conceue
en son cuer ne fust clerement aperceue, il envoia messages sollempnez a court de Romme, et manda
et signifia par eulz au pappe que il esdrecoit le bras de sa puissance vers Aufrique sus les Barbarins,
pour le servise de I'Eglise de Dieu et pour 'esssaucement de la foy crestienne” (“Chronique de Primat
traduite par Jean du Vignay”. In Recueil des historiens des Gaules et de la France. t. 23: Contenant la
troisieme livraison des monuments des régnes de Saint Louis, de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de
Louis X, de Philippe V et de Charles 1V, depuis MCCXXVI, jusqu'en MCCCXXVIII. Ed. De Wailly ; L. Delisle.
Paris : H. Welter, 1894, p. 101, § Cet D).

8 Bulle Longa retro series (Les registres de Martin IV (1281-1285) ; recueil des bulles de ce pape publiées
ou analysées d'apreés les manuscrits originaux des archives du Vatican. Ed. Félix Olivier-Martin. Paris :
A. Fontemoing, 1901, n°276, pp. 107-114).

9 CINGOLAN]I, Stefano Maria - La memoria dels reis, pp. 499-502.

10 Voyez les bulles ci-dessous: Morale est ut, adressée a Charles d’Anjou, le 6 février 1283 (Les
registres de Martin 1V, n°302, pp. 126-127) ; Decet excellentiam regiam, adressée a Edouard Ier, le 5
avril 1283 (Les registres de Martin IV, n°452, pp. 188-189) ; Licet conventiones multa, adressée a
Philippe le Hardi, le 20 avril 1283 (Les actes originaux pontificaux des Archives Nationales de Paris. t.
I1: 1261-1304. Ed. Bernard Barbiche. Citta del Vaticano : Biblioteca apostolica Vaticana, 1978, A.N.
1720).

1 Bulle De insurgentis in (Les registres de Martin 1V, n°310, pp. 129-131).
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sénéchal, Jean de Grailly, jouer les arbitres. Charles d’Anjou se rend a Bordeaux,

accompagné du roi de France. Le duel n’a pas lieu car le roi d’Aragon se dérobel2.

Le 9 avril 1283, le cardinal Jean Cholet est chargé d'une légation en France pour
régler des “affaires urgentes ”13. Le 27 aolt, le royaume d’Aragon et le comté de
Barcelone sont transmis a Philippe III pour I'un de ses fils!4. Le roi de France hésite
et se fait désirer: il envoie des plénipotentiaires demander une équivalence des
veeux et une aide financiere. Ils obtiennent I'essentiel : Martin IV lui accorde une
décime de 3 ans?> sur les revenus du clergé et charge Jean Cholet d’en surveiller la
perception et de recevoir le serment que devra prononcer le nouveau roi d’Aragon1é.
Le 21 février 1284, le roi de France réunit ses barons a Paris et accepte les
propositions du légat : son deuxieme fils, Charles de Valois, 13 ans, est investi des
royaumes d’Aragon et de Valence?’. Il ne lui reste plus qu'a conquérir son royaume !
Pour ce faire, il est armé chevalier le 15 aofit, en méme temps que son frere ainé, le
primogenitus Philippe, qui épouse le lendemain sa jeune fiancée, Jeanne, reine de
Navarre et comtesse de Champagne (1273,1274 - 1285), et devient ainsi roi consort
de Navarre. Jean Cholet se charge de la prédication de la croisade jusqu’au départ de

I'armée de Philippe le Hardi, en mars 128518,

Alors que les deux principaux instigateurs de I’expédition, Charles d’Anjou et Martin
IV, sont morts!?, Philippe le Hardi, ses fils récemment adoubés et son armée quittent
Paris le 5 mars 1285 et se présentent devant Perpignan le 6 mai20. La suite des

événements est bien connue, nous rappellerons ici quelques hauts (et moins hauts)

12 LANGLOIS, Charles-Victor - Le régne de Philippe 11l le Hardi, pp. 141-145.
134aq partes regni Franciae pro urgentibus negotiis destinato " (Les registres de Martin IV, n°451, pp.
185-186). Voir les autres pouvoirs donnés a Jean Cholet pendant sa mission en France, Les registres
de Martin 1V, n°4512-n°451s, pp. 185-188.

14 Bulle Qui regna transfert (Les registres de Martin IV, n°455, p. 191).

15 Elle est portée a quatre ans le 5 mai 1284 (Les actes originaux pontificaux, t. 11, AN. 1742).

16 Bulle Solebat hactemus mater, adressée au clergé de France et a Jean Cholet, les 2 et 3 septembre
1283 (Les registres de Martin 1V, n°457, pp. 188-190; n°458, p. 190; n°459, pp. 190-191).

17 Bulle In electione hujusmodi adressée a Charles de Valois, le 5 mai 1284 (Les registres de Martin 1V,
n°580, pp. 291-295 ; n°581, pp. 295-297).

18 MONTAUBIN, Pascal - “Le role du cardinal-légat Jean Cholet”, pp. 26-28, notes n°61 et 62.

19 Charles d’Anjou décede le 5 janvier 1285, Martin IV le 30 mars.

20 Voyez l'itinéraire de Philippe le Hardi en 1285, Le; comptes sur tablettes de cire de la chambre aux
deniers de Philippe 111 et de Philippe 1V (1282-1309). Ed. Elisabeth Lalou. Paris : De Boccard, 1994, pp.
LXXVIII-LXXIX.

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 172



Philippe le Bel avant Philippe IV, quelle diplomatie? (1276 - 1285) @ Léo Perret

faits des croisés : siege et prise d’Elne par les Frangais du 22 au 25 mai 1285 ; début
du siege de Gérone par Philippe le Hardi le 27 juin ; victoires navales aragonaises les
28 juillet et 28 aolt; reddition de Gérone le 7 septembre ; retraite de 'armée
francaise dans la deuxiéme quinzaine de septembre, alors que le roi de France est
malade depuis le début du mois; retour de Philippe le Hardi a Perpignan le 4
octobre ; mort du roi et avenement de Philippe le Bel le 5 octobre ; inhumation des

entrailles de Philippe le Hardi a Narbonne le 7 octobre?! .

Les principaux acteurs de cette affaire sont dorénavant bien connus: Charles
d’Anjou, Martin [V, Philippe le Hardi, Pierre d’Aragon, Jean Cholet. Qu’en est-il de
Philippe le Bel, le prince héritier exclu de la couronne d’Aragon au profit de son frére
cadet ? L’objet de ce présent article sera d’analyser I'avénement de Philippe le Bel
comme acteur diplomatique pendant la préparation et la conduite de la Croisade

d’Aragon.

Comment Philippe le Bel s’insere-t-il dans le jeu diplomatique entre les maisons
royales francaise et aragonaise ? Comment 'action diplomatique de Philippe le Bel
s’articule-t-elle avec celles de Philippe le Hardi et de sa famille et peut-on la qualifier
de diplomatie de rupture, d’opposition, vis-a-vis de celle son pere ? Quelle mémoire
de l'action diplomatique de Philippe le Bel pendant la Croisade d’Aragon est-elle
conservée dans les registres de chancellerie et les chroniques francaises et

catalanes ?

Peu de sources documentaires témoignent de I'activité diplomatique de Philippe le
Bel durant le regne de son pere. Aucun acte émanant de Philippe le Bel lui-méme n’a
été conservé sur l'affaire d’Aragon. Cela s’explique par les aléas de la conservation,
le jeune age de I'héritier (il a 14 ans en 1282, 17 ans au moment de son avenement)
et le fait qu’il devient “diplomatiquement majeur” assez tard, au moment de son
double adoubement-mariage, a '’Assomption 1284, alors que le royaume de France
est en pleine préparation de la Croisade d’Aragon. Malgré tout, les sources

aragonaises témoignent d'une activité diplomatique propre du primogenitus. Il est

21 VINAS, Agnés; VINAS, Robert - La croisade de 1285, p. 322 ; LALOU, Elisabeth - Itinéraire de
Philippe 1V le Bel (1285-1314).vol. Il : Routes et résidences. Paris : De Boccard, 2007, p. 16.
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en effet le destinataire d’au moins 7 lettres de Pierre d’Aragon et de son fils
Alphonse, entre janvier 1280 et juillet 128522, Les Archives générales de Navarre ne
conservent pas de documents sur l'activité diplomatique de Philippe le Bel durantle
regne de son pére, mais sont riches d’enseignement sur sa politique, une fois devenu
Philippe IV, afin de mettre fin au probleme aragonais dans les premieres années de
son regne?3. Du co6té du Saint-Siege, les actes de Martin IV et de Nicolas IV
mentionnent a de nombreuses reprises Philippe le Bel pendant la préparation de la
Croisade?4. Pour mener a bien notre étude, nous disposons aussi de comptes, de
listes et des itinéraires de Philippe le Hardi et de son fils, établis par Elisabeth
Lalou?5. Ces comptes attestent de I'importance de la cérémonie d’adoubement-
mariage du primogenitus pour le financement de I'expédition. L’activité
diplomatique et plus généralement le rdle de Philippe le Bel dans la croisade sont
aussi décrits par les chroniqueurs francais et catalans, tels que Guillaume de Nangis,
Ramon Muntaner et Bernat Desclot. Ce dernier est identifié a Bernat Escriva (1240
- 1288) par Miquel Coll i Alentorn2¢, originaire du Roussillon et trésorier de Pierre
I1I, qui rédige son Libre del Rey en Pere d'Aragé e dels seus antecessors passats au
moment des événements, entre 1283 et 1288. Ramon Muntaner (1265 - 1325)
mene une vie d’aventure au service de I'expansion aragonaise en Méditerranée. Il
écrit sa Cronica a la fin de sa vie, au début des années 30 du XIVe siecle. Les auteurs
frangais sont moins diserts que leurs collegues catalans sur ces événements. lls
reprennent pour la plupart ce qu’écrit le moine Guillaume de Nangis (mort en 1300),
qui s’occupe des archives, de la chancellerie et de la bibliotheque de I'abbaye de

Saint-Denis. Il rédige une Chronique abrégée en latin, puis une traduction en francais,

22 Diplomatari de Pere el Gran. vol. 2: Relacions internacionals i politica exterior (1260-1285). Ed.
Stefano Maria Cingolani. Barcelone : Fundacié Noguera, 2015, n°267, p. 336 ; n°454bis, pp. 488-489 ;
n°587, p. 604 ; n°607, p. 622 ; n°608, pp. 622-624 ; n°799, pp. 766-767 ; n°804, pp. 769-770.

2 Philippe IV tient a ce que son frére Charles soit reconnu comme roi d’Aragon par ses sujets de
Navarre. Voyez Archivo general de Navarra (1274 - 1321). vol. I1. Ed. Aldave Zabalza; Maria Itziar.
Donostia : Eusko Ikaskuntza/Sociedad de Estudios Vascos, 1997,1n°102, pp. 149-153 ; n°103, pp. 153-
154; n°130, pp. 188-191.

24 Bulles Qui regna transfert du 27 ao(t 1283 et In electione hujusmodi du 5 mai 1284 (Les registres
de Martin 1V, n°455, pp. 190-186 [sic.] ; n°580, pp. 291-295). Pour les documents conservés aux
Archives Nationales de Paris, voyez Les actes originaux pontificaux. Pendant I'expédition Nicolas IV
fait garantir Philippe de Navarre contre toutes attaques contre les privileges qu’il tient du Saint-Siége
par l'archidiacre de Mansa a Pampelune et I'abbé de Saint-Denis (] 940, 61 et 62).

25 | es comptes sur tablettes de cire ; LALOU, Elisabeth - Itinéraire de Philippe 1V le Bel, vol. I1.

26 PUJOL, Josep ; RENEDO, Xavier - “El Llibre del rei En Pere de Bernat Desclot”. In BADIA, Lola (dir.)
- Historia de la literatura catalana. vol. 1 : Literatura medieval. Barcelone : Ajuntament de
Barcelona/Editorial Barcino, 2013, pp. 125-127.
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la Chronique frangaise abrégée?’. Apres sa mort, elle est continuée et développée par
des moines anonymes de Saint-Denis, puis intégrée aux Grandes Chroniques de
France. Bien que les faits mentionnés soient souvent inventés, particulierement les
dialogues et les paroles que les auteurs catalans prétent a Philippe le Bel, les
chroniques fournissent des éléments clés sur la mémoire de son action diplomatique

pendant la croisade.

Les premiéres activités diplomatiques du primogenitus Philippe au début des
années 80

Les rencontres entre princes sont les meilleurs moments pour entretenir - ou
rétablir - leurs liens d’amour et d’amitié. Ceux entre Philippe le Hardi et Pierre le
Grand, alors infant d’Aragon, ont été sérieusement entamés dans les années 1274 -
1276, lorsque sa promise, la trés jeune Jeanne de Navarre, est fiancée a un des fils
du roi de France. Le futur Philippe le Bel sera finalement choisi28. A cela s’ajoute
I'affaire des infants de la Cerda, dans laquelle le roi d’Aragon s’oppose au roi de
France, oncle d’Alphonse et de Ferdinand de la Cerda?°. L'infant Pierre se rend a
Paris durant 'hiver 1274 - 1275 pour mettre a plat toutes ces dissensions familiales
et sceller une alliance personnelle avec Philippe II130. Sans doute, le primogenitus

Philippe rencontre-la son oncle pour la premiere fois.

C’estlors d’'une deuxieme rencontre, cette fois-ci a Toulouse, en décembre 1280, que
Philippe le Bel, devenu entre-temps héritier du royaume de France, a I'occasion de
rentrer dans le jeu diplomatique. Cette conférence réunit le roi de France, le roi

d’Aragon et son frere, le roi de Majorque, et le prince de Salerne, I'’héritier du roi de

27 Sur Guillaume de Nangis, voyez GUYOT-BACHY, Isabelle - “La ‘Chronique abrégée des rois de
France’ de Guillaume de Nangis : trois étapes de I'histoire d'un texte”. In CASSAGNES-BROUQUET,
Sophie, et al. (dir.) - Religion et mentalités au Moyen Age : Mélanges en I'honneur d'Hervé Martin.
Rennes : Presses universitaires de Rennes, 2003, pp. 39-46.

28 Philippe le Bel a sept ans et Jeanne de Navarre trois ans. Elle sera émancipée par sa meére, Blanche
d’Artois, en 1284, et aussitot mariée a I’héritier du roi de France.

29 Voyez ci-dessous : LANGLOIS, Charles-Victor - Le régne de Philippe 111 le Hardi, pp. 99-113 ; MASIA
DE ROS, Angeles - “Las pretensiones de los Infantes de la Cerda a la corona de Castilla en tiempos de
Sancho IV y Fernando IV. El apoyo aragonés”. Medievalia 10 (1992), pp. 255-279.

30 Malgré le partage de la méme hostie lors d'une communion commune scellant cette alliance, celle-
ci n’a pas duré tres longtemps... voyez RUIZ, Damien - “Philippe le Hardi, Pere d’Aragon et '’hostie
consacrée : un rite de fraternité dans la Cronica de Ramon Muntaner”. In AGUILAR, Josep Antoni ;
MARTI, Sadurni, RENEDO, Xavier (Eds.) - Dits, fets i veres veritats. Estudis sobre Ramon Muntaner i el
seu temps. Barcelone : Publicacions de I'’Abadia de Montserrat, 2019, pp. 53-71.
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Sicile. Il s’agit essentiellement pour Pierre et Philippe de s’entretenir pour aplanir
leurs contentieux : la détention des infants de la Cerda en Aragon, I'attitude hostile
de Pierre vis-a-vis de son frere, le roi de Majorque, et les préparatifs pour cette
croisade vers Tunis que I'on soupgonne déja Pierre de vouloir détourner contre les
Angevins. Cette rencontre a été décrite notamment par deux chroniqueurs catalans,
Ramon Muntaner et Pierre Desclot. Elle n’est pas marquée par la bonne entente : le
roi d’Aragon refuse de parler au prince de Salerne, a tel point que le roi de France et
le roi de Majorque, selon Muntaner, doivent le prendre a part et lui demander de lui
adresser la parole, en lui rappelant leurs liens familiaux31. La conférence tourne mal
lorsque Pierre d’Aragon refuse de libérer les infants de la Cerda, somme le roi de
France de ne pas intervenir a Montpellier en soutien du roi de Majorque et remet
méme en cause le traité de Corbeil de 1258 par lequel les rois de France et d’Aragon
ontrenoncés a leurs droits dans les terres respectives de I'un et de I'autre. Il y a tout
lieu de penser que le primogenitus Philippe est présent a cette conférence. En effet,
le 20 janvier 1281, le roi d’Aragon remet des lettres de créance a Ramon de
Muntanyana3? a destination de Marguerite de Provence, ainsi que des lettres de
“visites” pour les fils du roi de France, le fils et les filles du roi d’Angleterre, la reine
Marie de Brabant et Blanche de Navarre33. On voit ici le role de la famille dans les
relations diplomatiques entre les princes. S’il semble évident que Pierre d’Aragon
n’a pas évoqué ses problemes familiaux avec le primogenitus, agé de 11 ans, le fait
qu’il entre en contact avec lui, montre que Philippe s’inscrit dans une sociabilité
familiale qu’il faut entretenir. Le roi de France et sa famille sont sans doute encore a
Toulouse a ce moment-la car Muntaner écrit qu’il faut attendre deux semaines de

festivité avant d’ouvrir les discussions politiques3+.

Les bonnes relations dans une famille s’entretiennent d’abord entre proches, du

méme degré de parenté ou de la méme position dans 'arbre généalogique : ainsi, on

31 LECOY DE LA MARCHE, Albert - Les relations politiques de la France avec le royaume de Majorque.
vol. L. Paris : Ernest Leroux Editeur, 1892, p. 162.

32 Qualifié de “Raymundum de Muntanyana, canononicum Ilerdensis, clericum nostrum” dans une
lettre du 18 octobre 1278 dans laquelle Pierre I'envoie aupres de son frére Jacques d’Aragon a la
place de Ferrer de Manresa (Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2,n°101, p. 203).

33 “Item, tulit litteras visitatorias filiis regis Francie, et filio ac filie regis Anglie, et regina Francie

iuniori et domine Blanche” (Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°267, p. 336).
34 LANGLOIS, Charles-Victor - Le régne de Philippe Il le Hardi, pp. 99-113.
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peut sans doute entrevoir une diplomatie entre primogeniti. Le 12 octobre 1282,
c’est-a-dire quelques mois apres les Vépres siciliennes et le débarquement et le
couronnement de Pierre III comme roi de Sicile, et juste avant que Martin IV ne
fulmine sa premiére bulle contre le roi d’Aragon ; son fils, I'infant Alphonse, envoie
Arnau de Reixac pour saluer Philippe et Charles, en son nom et celui de ses fréres3>.
L’héritier du royaume d’Aragon mobilise ici tout le vocabulaire de l'affection qu'’il
éprouve envers I'héritier du royaume de France, qu'il sait “a chaque fois empli de
bonheur al’annonce de sa bonne santé”’36, Le méme jour, Alphonse envoie une lettre
trés similaire a un certain Edouard, primogenitus d’Angleterre3’, ainsi qu’a d’autres
membres de la famille plantagenét, dont Edouard Ier lui-méme38. Ainsi, l'infant se
rappelle au bon souvenir des familles royales d’Angleterre et de France de maniére
a ne pas perdre les canaux de communication alors que Charles d’Anjou est déja en
train de mobiliser le Pape et le roi de France contre son pere. Il faut noter, dans le
cas de la lettre envoyée aux Plantagenét, que le premier destinataire est le
primogenitus, son pére n’arrive qu’en cinquieme position. Il peut s’agir d’'un hasard
de la rédaction du registre, mais cette maniere de conserver la mémoire de ces
lettres montre les liens étroits que peuvent entretenir les primogeniti entre eux,

qu'ils s’inscrivent dans la diplomatie de leur pére ou agir en leur nom propre.

L’année suivante, Pierre III se retrouve dans une situation tres délicate et essaye de
maintenir la communication avec Philippe le Hardi par I'intermédiaire de son fils
ainé. Le roi d’Aragon a été excommunié et son royaume lui a été retiré au profit d'un
des fils du roi de France, Philippe le Bel étant expressément exclu3?. Philippe le Hardi
a obtenu de Martin IV une équivalence des veeux et une aide financiére, une décime

de trois ans sur les revenus du clergé*?. Jean Cholet est déja en France, ou il surveille

35 Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°454bis, pp. 488-489.

36 “Quia scimus et credimus vos ad leticiam renovari quociens de statu nostro vobis felicem

nuncianture” (Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°454Vis, p. 488).

37 “Domino Aduardo, illustris regis Anglie primogenito”, cet Edouard ne peut pas étre le futur
Edouard II, né en 1284. En octobre 1282, le primogenitus d’Angleterre est Alphonse (1273 - 1284).
Il meurt quelque mois aprés la naissance du futur Edouard II.

38 Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°454bis, p. 488.

39 “[...] de illo ex ejusdem regis Francie filiis quem ad hoc ipse rex elegerit, alio tamen ab eo qui sibi

est in dicto regno Francie successurus [...]”, bulle Qui regna transfert du 27 aolt 1283 (Les registres
de Martin 1V, n°455, p. 191).

40 Bulle Dilecti fili Girardus adressée aux envoyés du roi de France, le 1¢r septembre 1283 (Les actes
originaux pontificaux, t. 11, A.N. 1729).
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la perception de cette décime, avec le pouvoir de recevoir le serment que devra
prononcer le futur roi d’Angleterre, un des fils du roi de France*!. Pierre d’Aragon
envoie alors des ambassadeurs a la cour de France et écrit a “son trés cher neveu”,
le primogenitus, le 16 novembre 128342, Il lui annonce qu'’il lui enverra, ainsi qu’a
son pere, des messagers pour leur faire part, de vive voix, de son état, de ses
intentions et leur expliquer quelques affaires#3. Il lui demande surtout d’intercéder
aupres de son pere afin que ces messagers recoivent des sauf-conduits du roi de
France#*. Pierre anticipe les problemes que pourraient rencontrer ses messagers en
France comme les difficultés d’entrer en contact avec I'héritier. En effet, le méme
jour, le roi d’Aragon envoie une lettre a Jean de Grailly, sénéchal d’Aquitaine, pour
I'informer qu’il a demandé a Philippe le Bel d’obtenir de son pere des sauf-conduits
pour ses messagers, et que dans le cas ou ces derniers seraient empéchés d’avancer
dans les terres du roi de France, qu'’il veuille bien intercéder aupres du primogenitus
pour obtenir ces sauf-conduits, ou du moins lui transmettre les lettres que ses
messagers transportent dans lesquelles Pierre prend des nouvelles de Philippe et de
Charles*. Ces deux lettres montrent bien le role d'intermédiaire que peuvent avoir
les princes héritiers dans les relations diplomatiques. Le roi d’Aragon joue les liens
de la famille - dans I'adresse, Philippe le Bel est désigné comme neveu et comme
primogenitus dans un second temps - et de l'affection pour obtenir gain de cause.
Cependant, la seconde lettre atteste qu’il est devenu dorénavant tres difficile pour
I'oncle d’atteindre son neveu et qu’il est obligé de passer par d’autres canaux,

anglais, pour maintenir le dialogue avec le roi de France.

Une derniere lettre des archives aragonaises atteste de 'importance diplomatique

que prend Philippe le Bel dans ces années de préparation de I'expédition francaise

41 Bulle Solebat hactemus mater adressée au clergé de France et au légat, les 2 et 3 septembre (Les

registres de Martin IV, n°457, pp. 188-190 ; n°458, p. 190 ; n°459, pp. 190-191).
42 “

Karissimo et quamplurimum diligendo nepoti suo domino Philippo, illustris regis Francie
primogenito” (Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°587, p. 604).

43 “Verum karissime, cum pro quibusdam nostris negociis explicandis ad illustrem regem Francie,
patrem vestrum, et ad vos, nostros sollempnes nuncios transmitere intendamus” (Diplomatari de
Pere el Gran, vol. 2, n°587, p. 604).

44 “Requirentes et rogantes dileccionem vestram intimam et preclaram quatenus a predicto rege
Francie, patre vestro, de conductu literas impetretis, cum quibus nostri sollempnes nuncii memorati
per terram dominacionis eiusdem secure et sine impedimento aliquo ire valeant et redire”
(Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°587, p. 604).

45 Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°588, pp. 604-605.
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en Catalogne. En janvier 1284, juste avant que Philippe le Hardi n’accepte
officiellement la couronne d’Aragon pour son cadet Charles et que Jean Cholet ne
commence a précher la croisade contre son pére en France, I'infant Alphonse
nomme des procureurs pour défendre son héritage a la Cour de France#6. Son pere
ayant été excommunié et privé de ses fiefs, il se retrouve privé de son héritage. Il
envoie donc Jazpert de Botonach, évéque de Valence, et le juge Pere de Costa,
négocier avec le roi de France, son conseil et son primogenitus*’, de la donation entre
vifs faite par son pere et des dispositions testamentaires de son grand-pére, Jacques
ler d’Aragon. Une copie de ces lettres est envoyée a d’autres membres de la famille
royale francgaise, dans cet ordre : a Philippe le Bel, a Charles de Valois, a Marguerite
de Provence et a Blanche de Navarre*s. On retrouve ces quatre mémes hauts
personnages de la Cour dans les lettres de créance accordées a Ramon de
Muntanyana dans le cadre de I'entrevue de Toulouse de décembre 1280 - janvier
1281. Il semble que Marguerite de Provence, épouse de Louis IX, mére de Philippe
le Hardi et grand-mere de Philippe le Bel, soit 'objet de nombreuses sollicitations
de la part de Pierre III, en vain°. On sait combien I'influence de Marguerite sur son
fils est forte>0. Le roi d’Aragon connait I'inimitié notoire de la reine-mere envers
Charles d’Anjou a cause de I'héritage provencal5!, mais il a di perdre tout crédit
aupres d’elle lorsqu’il a remis en cause le traité de Corbeil de 1258 pendant

I'entrevue de Toulouse>2. Blanche de Navarre est I'épouse d’Henri Ier de Navarre et

46 Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°608, pp. 622-624.

47“{llustri domino rege Francie, et toto eius consilio, et coram domino Philippo, eius filio primogenito”

(Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°608, p. 623).

48 “Domino Philippo, illustris regis Francie primogenito.[...] Domino Karolo, illustris regis Francie
filio. [...] Domine Margarite, illustri regine Francie. [...] Domine Blanche, uxori quondam illustris
dompni Ferrandi infantis Castelle” (Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°608, p. 624).

“9 DIGARD, Georges - Philippe le Bel et le Saint-Siége de 1285 a 1304. vol. 1. Paris : Librairie du Recueil
Sirey, 1936, p. 25, note 4.

0 sur Marguerite de Provence et I'affaire de la promesse : SIVERY, Gérard - Marguerite de Provence :
une reine au temps des cathédrales. Paris : Fayard, 1987 ; HELARY, Xavier - L’ascension et la chute de
Pierre de la Broce, chambellan du roi (+1278). Etude sur le pouvoir au temps de Saint Louis et de
Philippe IlI (v. 1250 - v. 1280). Paris : Honoré Champion, 2021.

51 Marguerite, bien que fille ainée du comte Raymond-Bérenger V de Provence, s’est vue écartée de
la succession par son pére qui a préféré léguer son comté a sa quatrieme et derniére fille, Béatrice,
épouse de Charles d’Anjou, le frére de son époux, Louis IX. Charles d’Anjou refusant de verser sa dot,
Marguerite en appelle a Rodolphe de Habsbourg.

521 ouis IX renonce a ses droits sur les comtés catalans de Barcelone, Roussillon et de Cerdagne, en
échange de 'abandon par Jacques I¢r de ses droits sur une large partie du Languedoc, exception faite
de Montpellier. Le roi d’Aragon consent aussi, dans un acte distinct, le 17 juillet 1258, a céder a
Marguerite ses éventuels droits sur la Provence. Voyez Layettes du trésor des chartes. t. 111 : Années
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la mere de Jeanne, la fiancée de Philippe le Bel. A la mort de son mari, en 1274, elle
se réfugie a la Cour de Philippe le Hardi avec sa tres fille dont elle est la régente. En
mai 1275, I'accord de mariage entre Jeanne et Philippe fait du roi de France le
gardien du royaume de Navarre. Il le reste jusqu'au mariage effectif de son
primogenitus, au lendemain de sa chevalerie, en aoit 1284. Philippe le Bel peut
ajouter « regis Navarre » a son sceau>3. Cependant, Pierre d’Aragon revendique ses
droits sur la Navarre et utilise cet espace comme monnaie d’échange avec les infants

de la Cerda®4.

Philippe le Bel est donc entré progressivement dans les échanges diplomatiques au
début des années 1280. Si, dans un premier temps, son activité diplomatique est liée
a celle de son frere Charles dans les affaires aragonaises, son adoubement et ses
noces a I’Assomption 1284 le font entrer dans une diplomatie beaucoup plus active,
généralement décrite comme en rupture avec celle de son pere, au point que Jean
d’Ypres écrira, au XVe siecle : “certains murmurerent que Philippe le Bel trahit son

pére en Aragon”>>.

Philippe le Bel et Charles de Valois, acteurs diplomatiques indissociables ?

Avant le mois d’aolit 1284, le primogenitus n’a pas d’activité diplomatique
d’'importance dans la préparation de la Croisade. Dans la documentation, son destin
est sans cesse lié a celui de son frere cadet, Charles de Valois. Ainsi, Philippe le Bel
est rarement 'unique destinataire des lettres de Pierre d’Aragon et de l'infant
Alphonse. Dans celle du 22 janvier 1281, Philippe le Bel n’est pas nommé, il est juste
indiqué “tulit visitatorias filiis regis Francie”>6. Dans celle du 12 octobre 1282,
lorsqu’Alphonse envoie Arnau de Reixac saluer Philippe le Bel de sa part et de celle

de son peére, le document enregistré indique que Charles de Valois recoit la méme

1247-1260. Ed. Joseph de Laborde. Paris : E. Plon et Compagnie Imprimeurs-Editeurs, 1875, pp. 426-
427.

%3 Voir ci-dessous la note 68. En réalité Philippe le Bel est roi de Navarre seulement du fait de son
mariage avec Jeanne. Lorsque cette derniere décéde, en 1305, la couronne de Navarre passe a son fils
ainé, le primogenitus Louis, futur Louis X le Hutin.

54 Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, pp. 53-55.

% “Inde submurmurant aliquis, Philippum Pulchrum prodidisset patrem suum in Aragonia”

([D’YPRES, Jean] - Chronica monasterii Sancti Bertini auctore lohanne Longo [Chronique de Saint-
Bertin]. Ed. 0. Holder-Egger. Leipzig : K. W. Hierseman, 1925, p. 863).

o6 Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2,n°267, p. 336.
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lettre57. Lorsque le 16 novembre 1283, Pierre III écrit au primogenitus pour lui
demander d’intercéder auprés de son pere afin que les messagers aragonais
obtiennent des sauf-conduits, le roi d’Aragon demande expressément des nouvelles
d’'une seule autre personne, Charles de Valois®8. Enfin, ce dernier est aussi le
destinataire, avec son fréere ainé, sa grand-mere Marguerite et Blanche de Navarre,
de la lettre de I'infant Alphonse sur la défense de son héritage>°. Cette association
des deux fils du roi de France trouve un écho parmi les chroniqueurs, pendant la
préparation et au cours de 'expédition®?. Par exemple, alors que I'armée croisée se

présente devant Perpignan, le 6 mai 1285, Guillaume de Nangis écrit :

“Cette terre [le Roussillon] était sous l'autorité du roi [Jacques II] de Majorque,
frére de Pierre d’Aragon, qui ne tenait pas pour lui, mais pour I'Eglise et le roi
de France. Dés qu'il sut que le roi de France arrivait, il vint au-devant de lui et
envoya ses deux neveux Philippe et Charles, les fils du roi, a Perpignan ou on
leur fit beaucoup d’honneur et une grande féte”¢!.
L’héritier est non seulement associé a son frere cadet mais il est en plus
expressément exclu que Philippe ceigne la couronne aragonaise qui est donc

dévolue a Charles. En effet, le 27 aolit 1283, dans sa bulle transférant le royaume

57 Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°454bis, p. 489.

58 “[...] quod de persona vestra ac karissimi nepotis nostri Caroli, fratris vestri, affectuosissime
desideramus audire, et scire etiam cum affectum. [...] Nobis eciam, si placet, per vestram literam
rescribentes, statum et sanitatem vestram et dilectissimi nepoti nostri Karoli, fratris vestri,
gaudebimus etenim in inmensum utpote de illis quos diligimus pre ceteris et hoc
mundo” (Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°587, p. 604).

59 Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2,n°608, pp. 622-624.

60 Voyez dans les “Extrait d’'une chronique francaise finissant en M.CCC.VIII”. In Recueil des historiens
des Gaules et de la France. t. 21: Contenant la deuxiéme livraison des monuments des régnes de Saint
Louis, de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de Louis X, de Philippe V et de Charles 1V, depuis MCCXXVI,
jusqu'en MCCCXXVIII. Ed.]. D. Guigniaut; N de Wailly. Paris : L'Imprimerie Impériale, 1855, p. 131. “Ex
anonymo regum Francie chronico, circa annum M.CCC.XLII scripto”. In Recueil des historiens des
Gaules et de la France. t. 22: Contenant la troisieme livraison des monuments des régnes de Saint Louis,
de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de Louis X, de Philippe V et de Charles 1V, depuis MCCXXVI,
jusqu'en MCCCXXVIIL Ed. De Wailly, Delisle. Paris : Victor Palmé, 1865, p. 16 ; “La branche des royaus
lingnages par Guillaume Guiart”. In Recueil des historiens des Gaules et de la France. t. 22, p. 212 ;
“Extraits d’'une chronique anonyme intitulée Anciennes chroniques de Flandre”. In Recueil des
historiens des Gaules et de la France. t. 22, p. 349, note 7 “E brevi chronico ecclesiae S. Dionysii ad
cyclos Paschales”. In Recueil des historiens des Gaules et de la France. t. 23: Contenant la troisieme
livraison des monuments des régnes de Saint Louis, de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de Louis X,
de Philippe V et de Charles IV, depuis MCCXXVI, jusqu'en MCCCXXVIII. Ed. De Wailly ; L. Delisle. Paris :
H. Welter, 1894, p. 145.

61 Version de la Vie de Philippe 111 de Guillaume de Nangis publiée en : VINAS, Agneés ; VINAS, Robert
- La croisade de 1285, p. 27.
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d’Aragon et le comté de Barcelone a un des fils de Philippe III, il est écrit: “[...] de
illo ex ejusdem regis Francie filiis quem ad hoc ipse rex elegerit, alio tamen ab eo qui
sibi estin dicto regno Francie successurus [...] "02. Les deux fils ainés du roi de France
ont une légitimité familiale par leur meére, Isabelle d’Aragon, fille de Jacques I¢r et
donc sceur de Pierre III. Le troisieme fils de Philippe le Hardi, Louis, n’a que sept ans
et il est issu du second mariage de son peére, avec Marie de Brabant, et son lien
dynastique avec I’Aragon n’est donc pas aussi proche que celui de ses fréres ainés.
En prenant la position généalogique dans la famille comme premier critére
d’attribution, Philippe, en tant qu’ainé, est plus légitime que Charles. Or, la proximité
dynastique ne semble pas un critére pour le pape: les actes de Martin IV et de
Nicolas IV ne font pas allusion a cette parenté. Le choix d’un des fils du roi de France
doit étre considéré comme un moyen de convaincre Philippe III d’étre le bras-armé
du Saint-Siege en Aragon. De plus, bien que l'alliance entre Paris et Rome soit une
constante du XIII¢ siecle, les papes essaient de ne pas trop privilégier le roi lui-méme
ou son primogenitus, quand il s’agit de leur donner des fiefs. Il s’agit pour la papauté
d’éviter un renforcement excessif de la puissance du roi de France en favorisant une
branche cadette - cette méme politique est par ailleurs menée a 'égard du roi
d’Aragon avec la faveur accordée a la dynastie cadette majorquine. Ainsi, lorsqu’en
mai 1275, Philippe le Hardi obtient la garde du royaume de Navarre et qu'un
mariage est prévu entre Jeanne et un de ses fils, le Saint-Siege n’accorde la dispense
qu’au profit du second fils du roi, Philippe. L’année suivante le primogenitus Louis
décede subitement. Au petit-jeu des calculs dynastiques, le Saint-Siege perd: le
royaume de Navarre sera associé au royaume de France lorsque Philippe le Bel
accédera au pouvoir. Philippe le Bel ne semble pas tenir rigueur a son frere pour
cette exclusion. En effet, dans son compte-rendu de la réunion de Paris du 21 février
1284, durant laquelle Philippe le Hardi accepte officiellement la couronne d’Aragon

pour Charles de Valois, le 1égat Jean Cholet écrit :

“[...] idem Carolus, memorato rege Francie genitore suo approbante et in hiis
expresse consentiente, acceptavit et recepit, Phylippo fratre suo primogenito

presente et in hiis eidem Carolo congaudente”¢3.

62 Bulle Qui regna transfert (Les registres de Martin IV, n°455, p. 191).
63 Bulle In electione hujusmodi (Les registres de Martin IV, n°580, p. 294).
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Philippe, primogenitus et roi de Navarre, une autre envergure politique

Le royaume d’Aragon officiellement transmis a Charles de Valois, il ne lui reste plus
qu’a le conquérir. Pour ce faire, il est adoubé le 15 aofit 1284. Encore une fois, son
destin est lié a celui de son frere ainé. Philippe le Bel est adoubé le méme jour et le
lendemain il est officiellement marié a la reine de Navarre®4. Cette cérémonie tres
importante pour le primogenitus, a été certainement précipitée par les événements.
L’année 1284 est consacrée a la prédication de la croisade contre Pierre d’Aragon
par le 1égat Jean Cholet et la préparation de I'expédition par Philippe le Hardi, plus
particulierement son volet financier. Si le roi de France peut compter sur le soutien
financier du Saint-Sieége - Martin IV lui a accordé une décime de 3 ans®> -, il peut
aussi demander a ses vassaux de contribuer au financement de 1'expédition, car le
droit des fiefs lui permet de demander a ses vassaux de participer au financement
de 'adoubement du fils ainé. Ainsi, le Journal de l'origine des fonds et de leur emploi
et les Dépenses des métiers de 'Hétel, édités par Elisabeth Lalou, mentionnent de trés
nombreuses sommes versées au Trésor pour le “mutuum regis Navarre” et “pro
festo et nuptiis domini P[hilippi] ad Assumptionem”6. A partir d’ao(it 1285, Philippe
le Bel associe, dans sa titulature, rex Navarre a primogenitus. On peut le voir dans le
seul document matériel direct qu’il utilise pendant I'expédition : le sceau qu’on lui a
confectionné a l'occasion de son mariage. L'inscription indique: SIGN(um)
PH(ilippi) P (RI) MOG/ENIT(i) REG(is) FRANC(orum) DEI/GR (aci) A REG (is)
NAVARR(e)¢’. Devenu roi dans la précipitation des événements, Philippe IV est

obligé d’utiliser ce sceau durant les deux premiers mois de son regne®s. Son

64 Le Compte du charroi des engins pour l'expédition d’Aragon atteste de la présence de Jeanne de
Navarre parmi les dames de la Cour qui accompagne I'expédition jusqu’a Toulouse : “Huguet, le
charretier Madame de Navarre, le mardi desus dit au tens desus dit, ansinq chome Richardin, xv L.
xvi. s.iii d. Par - Et por son retor, x s. Par.” (“Compte du charroi des engins pour I'expédition d'Aragon,
en M.CC.LXXXV". In Recueil des historiens des Gaules et de la France. t. 22, p. 729).

65 Les actes originaux pontificaux, t. 11, AN. 1742.

66 LALOU, Elisabeth (éd.) - Les comptes sur tablettes de cire, ]50, p. 102 ; Mét. 59, p. 180. Voyez] 3, p.
6;]5p.12;]6,p.14;]7,p.16;]10, pp. 20-21 ;] 11, p. 23;] 19, pp. 35-36 ;] 21, pp. 39, 40, 42,43 ;
]22,p.46;] 23,p.47 ;] 26,p.55;] 27, pp.56-57 ;] 39,p. 78 ;] 40, p. 80 ;] 45, pp. 85-86 ; ] 46, pp. 86-
88;]47,pp.89-90;]50,p.102;] 66,p.126;] 68, pp. 130-131 ; Mét. 19, p. 180 ; Mét. 70, p. 185 ; Mét.
71, pp. 185-186 ; Mét. 108, p. 199 ; Mét. 119 et 120, p. 202 ; Mét. 156, p. 215 ; Mét. 166 et 167, p. 218;
Mét. 212 et 213, pp. 231-232.

67 Voyez la reproduction du sceau de Philippe le Bel conservé aux Archives départementales de
Haute-Marne dans VINAS, Agnés ; VINAS, Robert - La croisade de 1285, p. 255.

68 Le premier acte conservé avec le nouveau sceau royal date de fin novembre 1285, a Lorris, sur le
chemin du retour (LALOU, Elisabeth - Itinéraire de Philippe 1V le Bel, vol. 11, p. 16).
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adoubement, son mariage lui accordant le nouveau titre de roi de Navarre et le
déroulement malheureux de la croisade pour Philippe le Hardi font émerger

définitivement le primogenitus Philippe comme acteur diplomatique majeur.

Entre I'arrivée de 'armée de Philippe le Hardi a Perpignan, le 6 mai 1285, et sa mort,
dans la méme ville, cinq mois apres, l'activité diplomatique est maintenue malgré
les combats. Celle de Philippe le Bel est connue par deux lettres du roi d’Aragon.
Dans la premiere, datée du 13 juillet, Pierre III émet un sauf-conduit pour tous les
membres de la famille du roi de France et le cardinal-légat qui accompagnent
Galeran de Tours, pendant la durée de son sauf-conduit accordé par Philippe le
Hardi®®. Dans la seconde, datée du 5 aofit 1285, pendant le long siege de Gérone par
les Croisés, Pierre le Grand répond a des demandes formulées par le primogenitus
Philippe, malheureusement non conservées’?. L’armée croisée assiege alors Gérone
et Philippe s’est illustré déja en s’emparant de Figueras, une place importante sur la
route de Gérone’l. Si l'oncle continue de qualifier son neveu de “karissimo nepoti
suo” et le salue comme “regi Navarre et Campanie et Brie comiti palatini”, il précise
bien a la fin de sa lettre qu’il ne renonce pas pour autant a ses droits et a ceux de ses
descendants sur la Navarre et que son neveu doit s’en faire une raison car il le fait
“pro salvando iure nostro”72. Autre provocation, pour le fils du roi de France : Pierre
se présente comme “Petrus, eadem gracia Aragonum et Sicilie rex”. Le nouveau roi
de Navarre partage donc la méme grace qu'un usurpateur excommunié ! Le plus
intéressant pour les relations diplomatiques est la mention de lettres envoyées par

le primogenitus et lues a son oncle’3. Pierre d’Aragon ne développe pas sur leur

69 “[...] assecuramus illos omnes et singulos de familia dicti regis Francie et cardinalis predicti qui

cum dicto fratre Gaucerando vel nuncio suo venerint” (Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°799, pp.
766-764).
70 Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°804, pp. 769-770.

"L “Francorum vero rege coram Petralata cum exercitu suo stante, Philippus major filius ejus, qui erat
rex Navarre ex parte uxoris sue, filie videlicet bone memorie Henrici, Navarre regis comitisque
Campanie, quam duxerat uxorem, cum magna militum et armatorum copia, invasit quamdam villam
que vocabatur gallice Figieres : sed illi de villa statim se submiserunt illi” (Chronographia regum

francorum. vol. 1 : 1270-1328. Ed. H. Moranvillé. Paris : H. Laurens, 1891, p. 26).
72 «

Verum, quia in prefacionibus istius litere vos salutamus ut regem Navarre, protestamur quod
propter hoc iuri nostro non possit in posterum preiudicium generari, nec vos tedeat de huiusmodi
protestacione, nec ad oprobium reputetis, si placet, cum hoc pro salvando iure nostro solummodo
faciamus” (Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n°804, p. 769).

73 “Literas vestras dictatas obtime et affectuosas satis ylariter recepimus, et tenorem ipsarum

intelleximus diligenter” (Diplomatari de Pere el Gran, vol. 2, n1°804, p. 769).
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teneur mais sa réponse nous laisse imaginer ce qu’a bien pu lui demander Philippe.
En effet, il I'informe qu’il n’est pas en mesure de lui envoyer un messager secret,
“sine maxime persone sue periculo”, car cela pourrait porter atteinte a I’honneur du
neveu et serait une source de honte pour l'oncle. En temps de guerre, cette
diplomatie secrete n’est plus tolérée car peu compatible avec I'idéal chevaleresque.
Cependant, le roi d’Aragon cherche a maintenir des canaux de contact avec son
neveu car il lui demande de trouver une autre voie de communication plus siire pour

son messager, afin de pouvoir lui exposer sa vérite.

L’héritier Philippe, champion de la cause aragonaise?

Les chroniqueurs catalans se font I'’écho d’autres échanges entre Pierre III et le
primogenitus, ce qui fera dire a certains que ce dernier est en profond désaccord
avec la politique de son pere en Aragon. Par exemple, apres la prise de Gérone, le 5
septembre, le roi de France tombe rapidement malade et ordonne la retraite de
I'armée vers Perpignan. A ce moment-la, Philippe le Bel semble étre devenu le chef

de I'expédition’# et renvoie des messagers a son oncle. Bernat Desclot écrit:

“Comme il avait I'intention de quitter la Catalogne avec toutes ses troupes, il priait
le roi d'Aragon son oncle de ne pas I'empécher de passer et de garantir sa sécurité
et celle de tous ceux qui s'en retourneraient avec lui, car dans ce cas, ce serait

profitable a tous”7>.

Philippe le Bel a une place de choix dans les chroniques catalanes. Bernat Desclot en
fait un acteur politique et diplomatique pendant quatre temps forts de 'expédition
en Aragon: la préparation de la croisade; l'entrée des troupes francaises a
Perpignan et le sac d’Elne en mai 1285 ; le siege et la prise de Gérone entre juin et
septembre ; la retraite de 'armée frangaise et la mort de Philippe le Hardi fin
septembre et début octobre. Les chroniqueurs francais, tel Guillaume de Nangis, ne

le mentionnent que lors de I'entrée des troupes a Perpignan au début de la

74 “Mais I'héritier du trone [...] fit prévaloir ses vues comme s'il eit été déja le maitre” (LECOY DE LA

MARCHE, Albert - Les relations politiques de la, vol. I, pp. 272-273).
> Traduction du Libre del Rey en Pere de Bernat Desclot publiée en VINAS, Agnes ; VINAS Robert -
La croisade de 1285, p. 258.
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campagne et la retraite et la mort du roi de France a la fin de campagne’¢. Desclot
insiste sur les liens familiaux entre le primogenitus et son oncle et fait du premier le
défenseur du second a la Cour de Philippe III. Ainsi, apres le duel avorté de
Bordeaux, Philippe le Bel prend la défense du roi d’Aragon contre les attaques du
légat qui qualifie son oncle de voleur et contre son pere qui lui répond “[qu’]il

[Philippe le Bel] est de ce mauvais lignage d’Aragon” :

“A ces mots, Philippe se mit fort en colere et répondit au roi son pere et au cardinal :
‘Sire, je suis du plus noble lignage du monde de votre coté, mais aussi du co6té de ma
meére. Ce n'est pas un mauvais lignage, c’est I'une des meilleures et des plus
honorables maisons du monde. Vous pouvez dire ce que vous voulez, mais il n'y a
personne, s’il prétend le contraire, qui ne dise ce qu’il ne faut pas. Soyez sir
qu’Aragon vous fera encore trembler, vous et votre royaume. Quant au duc [de
Brabant], qui soutient que je devrais préférer mon frere a mon oncle, il ne me semble
pas qu’il parle sagement. Il le dit seulement pour que vous et moi, une fois sur les
terres de mon oncle, soyons tous prisonniers, morts et détruits, et pour que ses
petits-enfants deviennent rois et seigneurs de la terre de France?’. Bien qu'il affirme
que nous aurons bientot conquis la terre du roi d’Aragon, cela ne se fera pas aussi

facilement qu'’il le pense”78.

L’extrait de Muntaner, dans I'accroche de cet article, montre que Philippe le Hardi
s’est bien repenti de ne pas avoir assez écouté son fils ainé pendant la campagne. Ici,
nous ne pouvons que reprendre la remarque de Joseph Strayer, “The Catalan
chroniclers report that Philip opposed the attack on Aragon, but they are not very
reliable”79. En effet, les chroniqueurs ont besoin du personnage du primogenitus
Philippe le Bel dans leur narration. Ils 'encensent pour mieux dédaigner son frére

Charles, l'usurpateur, affublé du peu flatteur surnom de “Charlot” ou du “roi au

6 On sait par ailleurs que l'auteur des Grandes Chroniques de France, dont le texte inspire une grande
partie des chroniques francaises sur 'affaire d’Aragon, a un regard plutot négatif sur le regne de
Philippe le Bel.

" Le duc de Brabant est le pere de Marie de Brabant, la seconde épouse de Philippe le Hardi. Si ce
dernier et ses deux premiers fis, issus d’Isabelle d’Aragon, venaient a mourir, le royaume de France
passerait effectivement a Louis, issu de ce second mariage et donc petit-fils du duc de Brabant.

8 Traduction du chapitre 136 de la Cronica de Ramon Muntaner publiée en : VINAS, Agneés ; VINAS,
Robert - La croisade de 1285, p. 53.

"9 STRAYER, Joseph - The Reign of Philip the Fair. Princeton : Princeton University Press, 1980, p. 10.
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chapeau”80. De plus, la figure du primogenitus qui a raison, seul face a tous les autres,
renforce rétrospectivement la victoire aragonaise et I'’échec de Philippe le Hardi. Les
échanges secrets entre Philippe le Bel et Pierre le Grand, pendant la campagne, les
seules sources primaires qui ont été conservés, vont-elles aussi dans le sens d’'une
opposition de I'héritier a la politique de son pere®l. Or, il est tout a fait possible que
Philippe le Hardi se soit servi de son fils ainé pour conserver des canaux de
communications avec Pierre d’Aragon, du fait de leurs liens familiaux. De plus, ce
n’est pas parce qu'il reste en contact avec son oncle, que le primogenitus s’oppose a
cette guerre. Il faut se rappeler le compte-rendu de la réunion de Paris du 21 février
1284, lorsque le légat écrit que Philippe le Bel s’est réjoui pour son frere®2. Enfin,
contrairement a ce qu'il s’est passé en 1314, a la mort de Philippe IV, son avéenement
n’est pas marqué par une épuration parmi les conseillers de son pére. Pierre de
Mornay est un exemple parmi tant d’autres. Il participe aux négociations entre
Philippe le Hardi et Martin [V pendant la préparation de la croisade®3 et continue ses
missions de diplomate sous le regne de son fils, on le retrouve notamment en
Aragon, en 1295, et en Angleterre, en 1299. Il finira garde du sceau de Philippe le
Bel (1305 -1306).Jean Il d'Harcourt est un autre exemple. Il a participé a la croisade
de 1270, on le retrouve dans I’entourage de Charles d’Anjou au moment des Vépres,
il est fait maréchal de France en février 1285. L’échec de I'expédition, qui est
davantage liée a la mort prématurée de Philippe le Hardi qu’aux revers militaires,
navales et terrestres, des Croisés, ne lui fait pas perdre la confiance du nouveau roi.
Il participe aux campagnes contre Edouard Ier d’Angleterre, en 1295, et accompagne
Charles de Valois en Italie, en 1299. Par ailleurs, c’est un des rares membres du

Conseil du roi de France qui est mentionné par les chroniques catalanes, avec le

8 Voyez par exemple la traduction des chapitre 119, 121 et 136 de la Cronica de Ramon Muntaner
publiée en : VINAS, Agnes ; VINAS, Robert - La croisade de 1285, pp. 25, 27 et 53.

81 Voyez FAVIER, Jean - Un roi de marbre. Philippe le Bel ; Enguerran de Marigny. Paris : Fayard, 2005,
p. 268 ; STRAYER, Joseph - The Reign of Philip the Fair, p. 10.

82 Bulle In electione hujusmodi (Les registres de Martin IV, n°580, p. 294).

83 Voyez les bulles ci-dessous : Dilecti fili Girardus, destinée aux envoyés du roi de France a la Curie,
le 1er septembre 1283 (Les actes originaux pontificaux, t. 11, AN. 1729); Petitiones per dilectos,
destinées aux mémes, le 9 janvier 1284 (Les actes originaux pontificaux, t. 11, AN.1731) ; In quibusdam
articulis, destinée a Jean Cholet, le 10 janvier 1284 (Regesta pontificum romanorum, vol. II, n°22092,
p. 1784).
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connétable Raoul de Nesle84. Ainsi, a son avenement, la politique de Philippe le Bel

s’inscrit dans la continuité de celle de Philippe le Hardi®>.

Conclusion

A son avénement, en octobre 1285, la croisade d’Aragon peése lourd sur les épaules
du jeune Philippe IV: il doit rembourser ses créanciers et régler l'affaire
politiquement®. Il faut attendre le traité d’Anagni de 1295 pour que Charles de
Valois renonce a son titre de roi d’Aragon et a la mort de Philippe le Bel, en 1314,
des créanciers demandent encore leur remboursement pour la croisade de son pére.

L’affaire de Catalogne est donc une grande source de soucis pour le nouveau roi.

Le souvenir catastrophique que garde encore cette expédition dans les mémoires
francaise et catalane, bien que largement remis en cause par les travaux récents,
comme ceux de Xavier Hélary®?, est essentiellement dii aux chroniques, notamment
catalanes, qui ont donné le bon réle au primogenitus pendant la préparation et le
déroulement de la croisade d’Aragon. Philippe le Bel serait le champion de la cause
aragonaise dans I'entourage de son pére a cause de ses liens familiaux, par sa meére,
avec Pierre le Grand. Une analyse de son activité diplomatique pendant 'expédition

permet de nuancer largement ce propos.

Philippe le Bel émerge comme acteur diplomatique pendant ses années de
primogenitus alors qu'’il se forme a son futur role de roi en accompagnant son pere,

par exemple pendant la rencontre de décembre 1280 - janvier 1281, a Toulouse.

84 VINAS, Agnés ; VINAS, Robert - La croisade de 1285, p. 327.

8 Philippe IV n’abandonne pas les prétentions de son frére Charles sur I'’Aragon, jusqu’au réglement
définitif de 'affaire avec le traité d’Anagni, le 12 juin 1295 : Jacques Il d’Aragon abandonne la Sicile
et les iles Baléares et Charles de Valois renonce a I’Aragon, les sentences prises contre le roi d’Aragon
et les Siciliens sont révoquées par Boniface VIII et Jacques d’Aragon doit épouser une fille de Charles
II. Avant ce réglement, Philippe le Bel exige que ses sujets navarrais reconnaissent son frere Charles
comme roi de Navarre. Voyez les serments prétés a Charles de Valois par les seigneurs Pedro
d’Averbe, Pedro et Jimeno Cornel et par Fortin de Bergua, évéque de Zaragosse, dans Archivo general
de Navarra (1274 - 1321), vol. I, n°102, pp. 136-140 ; n°103, p. 140 ; n°130, pp. 173-176.

86 Jean Favier estime que I'expédition a coiité entre 1 et 1,5 million de livres tournois, alors que les
revenus du roi ne dépassent pas 0,45 million de livres au début de son régne. Le remboursement de
ces sommes correspond aux deux-tiers de la dépense du Trésor au terme de la Chandeleur (FAVIER,
Jean - Un roi de marbre, p. 185).

87 HELARY, Xavier - La croisade d’Aragon ; HELARY, Xavier - “La gloire et 'oubli. Philippe III et la
postérité ou comment se font les réputations”. ATALA 3 (2000) pp. 71-87; HELARY, Xavier -
L’ascension et la chute.
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Jusqu'aux derniers temps de la guerre, I'’héritier est associé a son jeune frere, Charles
de Valois®8: le cadet est mentionné dans chaque lettre envoyée par Pierre et
Alphonse avant I'été 1284. Les deux princes appartiennent au cercle restreint des
membres de la famille royale qui peuvent servir d'intermédiaire entre le roi de
France et ses interlocuteurs car ils ont le méme statut social et sont les deux fils
d’Isabelle d’Aragon. La croisade d’Aragon est avant tout une dispute familiale. Dans
ces liens entre proches, le primogenitus francais pourrait étre un des intermédiaires
de choix du primogenitus aragonais, ce qui permettrait d’envisager une forme de
“diplomatie des héritiers”. Ces relations diplomatiques dynastiques mobilisent les
liens familiaux et le vocabulaire de I'affection. Les chroniqueurs catalans reprennent
a I'exces cet élément-1a et I'utilisent pour distinguer Philippe le Bel du reste de sa
famille, en lui prétant une diplomatie de rupture pendant I'expédition en Aragon.
Cependant, cette attitude n’est pas attestée dans la documentation. La lettre du 5
aolt 1285 dans laquelle Pierre le Grand laisse sous-entendre des manigances entre
lui et son neveu, montrent simplement que méme en temps de guerre, les

belligérants maintiennent des canaux de communication.

Ainsi, Philippe le Bel a été un acteur diplomatique de premier ordre avant d’étre
Philippe IV. Cette période d’apprentissage de son futur métier de roi qu'ont été les
mois de préparation et de déroulé de la croisade d’Aragon l'auront sans doute
convaincu que le temps n’est plus aux grandes expéditions outre-mont et outre-mer.
Philippe le Bel, au cours de son regne, ne participe lui-méme qu’a une seule bataille,
celle qui 'oppose aux insurgés flamands, le 18 aoflit 1304, a Mons-en-Pévéle.
Pendant les guerres de Flandre, notamment la campagne de 1297, c’est Charles de
Valois qui combat au nom de son frere. En retour, le roi de France soutient son frére
cadet dans toutes ses recherches de couronne. Ainsi, Philippe le Bel se sera conforté
au veeu formulé par son pere a Perpignan, début octobre 1285 : il ne cessera “de

I'aimer et de ’honorer comme un bon frére”.

8 Philippe IV restera attaché a son frére tout au long de son régne. Voyez BAUTIER, Robert-Henri -
“Diplomatique et histoire politique : ce que la critique diplomatique nous apprend sur la personnalité
de Philippe le Bel”. Revue historique 259 (1978), pp. 3-27.

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 189



Philippe le Bel avant Philippe IV, quelle diplomatie? (1276 - 1285) @ Léo Perret

Bibliographie

Sources imprimées

Les actes originaux pontificaux des Archives Nationales de Paris. t. 11 : 1261-1304. Ed.
Bernard Barbiche. Citta del Vaticano : Biblioteca apostolica Vaticana, 1978.

Archivo general de Navarra (1274 - 1321). vol. 1. Ed. Aldave Zabalda; Maria Itziar.
Donostia : Eusko Ikaskuntza/Sociedad de Estudios Vascos, 1997.

“La branche des royaus lingnages par Guillaume Guiart”. In Recueil des historiens des
Gaules et de la France. t. 22: Contenant la troisieme livraison des monuments des
régnes de Saint Louis, de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de Louis X, de Philippe V
et de Charles IV, depuis MCCXXVI, jusqu'en MCCCXXVIII. Ed. De Wailly, Delisle. Paris :
Victor Palmé, 1865, pp. 170-300.

“Chronique de Primat traduite par Jean du Vignay”. In Recueil des historiens des
Gaules et de la France. t. 23: Contenant la troisieme livraison des monuments des
régnes de Saint Louis, de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de Louis X, de Philippe V
et de Charles 1V, depuis MCCXXVI, jusqu'en MCCCXXVIII. Ed. De Walilly ; L. Delisle.
Paris : H. Welter, 1894, pp. 1-105.

Chronographia regum francorum. vol. 1 : 1270-1328. Ed. H. Moranvillé. Paris : H.
Laurens, 1891.

“Compte du charroi des engins pour l'expédition d'Aragon, en M.CC.LXXXV”. In
Recueil des historiens des Gaules et de la France. t. 22: Contenant la troisiéeme livraison
des monuments des regnes de Saint Louis, de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de
Louis X, de Philippe V et de Charles IV, depuis MCCXXVI, jusqu'en MCCCXXVIIL Ed. De
Wailly, Delisle. Paris : Victor Palmé, 1865, pp. 724-731.

Les comptes sur tablettes de cire de la chambre aux deniers de Philippe Il et de
Philippe IV (1282-1309). Ed. Elisabeth Lalou. Paris : De Boccard, 1994.

Diplomatari de Pere el Gran. vol. 2: Relacions internacionals i politica exterior (1260-
1285). Ed. Stefano Maria Cingolani. Barcelone : Fundacié Noguera, 2015.

([D’YPRES, Jean] - Chronica monasterii Sancti Bertini auctore lohanne Longo
[Chronique de Saint-Bertin]. Ed. O. Holder-Egger. Leipzig : K. W. Hierseman, 1925, pp.
736-866.

“E brevi chronico ecclesiae S. Dionysii ad cyclos Paschales”. In Recueil des historiens
des Gaules et de la France. t. 23: Contenant la troisiéme livraison des monuments des
régnes de Saint Louis, de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de Louis X, de Philippe V
et de Charles 1V, depuis MCCXXVI, jusqu'en MCCCXXVIII. Ed. De Wailly ; L. Delisle.
Paris : H. Welter, 1894, pp. 143-146.

“Ex anonymo regum Francie chronico, circa annum M.CCC.XLII scripto”. In Recueil
des historiens des Gaules et de la France. t. 22: Contenant la troisiéeme livraison des

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 190



Philippe le Bel avant Philippe IV, quelle diplomatie? (1276 - 1285) @ Léo Perret

monuments des regnes de Saint Louis, de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de Louis
X, de Philippe V et de Charles 1V, depuis MCCXXVI, jusqu'en MCCCXXVIII. Ed. De Wailly,
Delisle. Paris : Victor Palmé, 1865, pp. 16-21.

“Extrait d’'une chronique francaise finissant en M.CCC.VIII”. In Recueil des historiens
des Gaules et de la France. t. 21: Contenant la deuxieme livraison des monuments des
régnes de Saint Louis, de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de Louis X, de Philippe V
et de Charles 1V, depuis MCCXXVI, jusqu'en MCCCXXVIII. Ed. ]. D. Guigniaut; N de
Wailly. Paris : L'Imprimerie Impériale, 1855, pp. 130-137.

“Extraits d’'une chronique anonyme intitulée Anciennes chroniques de Flandre”. In
Recueil des historiens des Gaules et de la France. t. 22: Contenant la troisieme livraison
des monuments des regnes de Saint Louis, de Philippe le Hardi, de Philippe le Bel, de
Louis X, de Philippe V et de Charles IV, depuis MCCXXVI, jusqu'en MCCCXXVIIL Ed. De
Wailly, Delisle. Paris : Victor Palmé, 1865, pp. 329-429.

Layettes du trésor des chartes. t. 111 : Années 1247-1260. Ed. Joseph de Laborde. Paris :
E. Plon et Compagnie Imprimeurs-Editeurs, 1875.

Regesta pontificum romanorum inde ab anno post Christum natum 1198 ad annum
1304. vol. 1. Ed. August Potthast. Berlin : De Decker, 1874-1875.

Les registres de Martin 1V (1281-1285) ; recueil des bulles de ce pape publiées ou
analysées d'aprés les manuscrits originaux des archives du Vatican. Ed. Félix Olivier-
Martin. Paris : A. Fontemoing, 1901-1935.

Etudes

BAUTIER, Robert-Henri - “Diplomatique et histoire politique : ce que la critique
diplomatique nous apprend sur la personnalité de Philippe le Bel”. Revue historique
259 (1978), pp. 3-27.

CINGOLANI, Stefano Maria - La memoria dels reis. Les Quatre Grans Croniques i la
historiografia catalana des del segle X al XIV. Barcelone : Editorial Base, 2008.

CINGOLANI, Stefano Maria - Vida, viatges i relats de Ramon Muntaner. Barcelone :
Editorial Base, 2015.

DIGARD, Georges - Philippe le Bel et le Saint-Siege de 1285 a 1304. vol. 1. Paris :
Librairie du Recueil Sirey, 1936.

FAVIER, Jean - Un roi de marbre. Philippe le Bel ; Enguerran de Marigny. Paris :
Fayard, 2005.

GUYOT-BACHY, Isabelle - “La ‘Chronique abrégée des rois de France’ de Guillaume
de Nangis : trois étapes de I'histoire d’un texte”. In CASSAGNES-BROUQUET, Sophie,
et al. (dir.) - Religion et mentalités au Moyen Age : Mélanges en I'honneur d'Hervé
Martin. Rennes : Presses universitaires de Rennes, 2003, pp. 39-46.

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 191



Philippe le Bel avant Philippe IV, quelle diplomatie? (1276 - 1285) @ Léo Perret

HELARY, Xavier - La croisade d’Aragon de Philippe le Hardi (1285). Paris : mémoire
de master 2 soutenu a L’Université de Paris IV-Sorbonne, 1998.

HELARY, Xavier - “La gloire et 'oubli. Philippe III et la postérité ou comment se font
les réputations”. ATALA 3 (2000), pp. 71-87.

HELARY, Xavier - L’ascension et la chute de Pierre de la Broce, chambellan du roi
(t1278). Etude sur le pouvoir au temps de Saint Louis et de Philippe III (v. 1250 - v.
1280). Paris : Honoré Champion, 2021.

LALOU, Elisabeth - Itinéraire de Philippe IV le Bel (1285-1314). vol. 11 : Routes et
résidences. Paris : De Boccard, 2007.

LANGLOIS, Charles-Victor - Le régne de Philippe 11l le Hardi. Paris : Hachette, 1887.

LECOY DE LA MARCHE, Albert - Les relations politiques de la France avec le royaume
de Majorque. vol. 1. Paris : Ernest Leroux Editeur, 1892.

MASIA DE ROS, Angeles - “Las pretensiones de los Infantes de la Cerda a la corona
de Castilla en tiempos de Sancho IV y Fernando IV. El apoyo aragonés”. Medievalia
10 (1992), pp. 255-279.

MONTAUBIN, Pascal - “Le réle du cardinal-légat Jean Cholet dans la croisade
d’Aragon (1285)”. In BALOUP, Daniel (dir.) ; SANCHEZ MARTINEZ, Manuel (dir.) -
Partir en croisade a la fin du Moyen Age : Financement et logistique. Toulouse, Presses
universitaires du Midi, 2015, pp. 11-54.

PUJOL, Josep; RENEDO, Xavier - “El Llibre del rei En Pere de Bernat Desclot”. In
BADIA, Lola (dir.) - Historia de la literatura catalana. vol. 1 : Literatura medieval.
Barcelone : Ajuntament de Barcelona/Editorial Barcino, 2013, pp. 97-122.

RUIZ, Damien - “Philippe le Hardi, Pere d’Aragon et I'hostie consacrée : un rite de
fraternité dans la Cronica de Ramon Muntaner”. In AGUILAR, Josep Antoni ; MARTI,
Sadurni, RENEDO, Xavier (Eds.) - Dits, fets i veres veritats. Estudis sobre Ramon
Muntaner i el seu temps. Barcelone : Publicacions de ’Abadia de Montserrat, 2019,
pp. 53-71.

SIVERY, Gérard - Marguerite de Provence : une reine au temps des cathédrales. Paris :
Fayard, 1987.

STRAYER, Joseph - The Reign of Philip the Fair. Princeton : Princeton University
Press, 1980.

VINAS, Agnes ; VINAS, Robert - La croisade de 1285 en Roussillon et Catalogne.
Perpignan : TDO Editions, 2015.

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 192



Philippe le Bel avant Philippe IV, quelle diplomatie? (1276 - 1285) @ Léo Perret

COMO CITARESTE ARTIGO | HOW TO QUOTE THIS ARTICLE:
PERRET, Léo - “Philippe le Bel avant Philippe IV, quelle diplomatie? (1276 - 1285)".
Medievalista 36 (Julho - Dezembro 2024), pp. 167-193. Disponivel em

https://medievalista.iem.fcsh.unl.pt .

Esta revista tem uma Licen¢a Creative Commons - Atribuicdo-NdoComercial 4.0 Internacional.

Medievalista N 36 | Julho - Dezembro 2024 193


https://medievalista.iem.fcsh.unl.pt/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/




75

MEDIEVALISTA

N.2 36 | Julho - Dezembro 2024
ISSN 1646-740X

De I'obéissance a la révolte ? L'Action diplomatique
d'Alphonse, prince héritier de Denis du Portugal
(1291-1325)

From obedience to rebellion? Diplomatic action by Afonso, Crown
Prince of Denis of Portugal (1291-1325)

Diana Martins?

Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciéncias Sociais e Humanas
Instituto de Estudos Medievais
1069-061 Lisboa, Portugal

Ecole pratique des hautes études - PSL
Equipe SAPRAT
45-47, rue des écoles
75005 Paris
France

dianawinnifriedmartins@gmail.com
https://orcid.org/0000-0002-6465-5191

Data recepc¢do do artigo / Received for publication: 24 de Outubro de 2023
Data aceitacdo do artigo / Accepted in revised form: 19 de Abril de 2024

DOI : https://doi.org/10.4000/12ufm

! Travail effectué dans le cadre du projet de these financé par la Fundacgdo para a Ciéncia e Tecnologia
(SFRH/BD/143626/2019). Cet article a été réalisé avec le soutien et les conseils indispensables de
ma directrice et de mes directeurs de thése, Maria Jodo Branco, Stéphane Péquignot et Tiago Viula de
Faria, mais également de mes collégues et amis, Afonso Soares de Sousa, Jodo Luis Inglés Fontes,
Paulo Catarino Lopes, Pedro Pinto et Tomas de Albuquerque.


about:blank
https://orcid.org/0000-0002-6465-5191

De l'obéissance a la révolte ? (...) ® Diana Martins

RESUME

Le soulevement de I'héritier de la couronne portugaise, Alphonse, contre son pere, le roi
Denis du Portugal (1279-1325), entre 1317 et 1323, a profondément marqué le regard
porté sur les relations existant entre le souverain, et son héritier et successeur. Le présent
article s’efforce de contourner les limitations parfois imposées par les différentes sources
en adoptant une approche de longue durée, en partant justement de la perspective du prince
et en cherchant a comprendre, a I'aide de différents témoignages, la maniére dont I'héritier
a été engagé dans les actions diplomatiques menées par son pére, en tentant ainsi de
retracer les diverses phases de cette relation, tout en essayant de repérer les actes ou bien
les moments ou le prince a eu et a pu agir de maniére indépendante, c'est-a-dire en évitant
que son action soit conditionnée ou contrélée par les intéréts de son peére.

Mots clés: Portugal; Diplomatie; Alphonse du Portugal, héritier de la couronne portugaise;
Denis du Portugal

ABSTRACT

The rebellion of the heir to the Portuguese crown, Afonso, against his father, King Dinis of
Portugal (1279-1325), between 1317 and 1323, had a profound influence on the perception
we have of the relationship that existed between the sovereign and his heir and successor.
The aim of the present essay is to circumvent the occasional limitations imposed by the
available sources and adopt a broader approach, taking the Prince's perspective as the
starting point whilst seeking to understand, through various testimonies, the manner in
which the successor was involved in his father's diplomatic efforts. In so doing, we seek to
retrace the different phases of this relationship, while at the same time attempting to
highlight instances when the Prince was able to act independently, that is, when his actions
were neither conditioned nor regulated by his father's interests.

Keywords: Portugal; Diplomacy of the crown prince; Afonso, crown prince of Portugal;
Dinis of Portugal
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La diplomatie et l'action diplomatique du roi du Portugal Denis I¢r (1278-1325)
seraient difficiles a comprendre sans tenir compte de son entourage, notamment de
certains membres de la famille royale, en particulier son fils ainé, Alphonse (1291-
1357). Pour connaitre le role de ce dernier dans la diplomatie portugaise durant le
regne de son pere, il convient d'avoir une approche de longue durée. Peut-on parler
d'obéissance ou, au contraire, observer une autonomie d'Alphonse par rapport a son
pere ? La diplomatie du fils ainé était-elle en harmonie avec celle du roi ou, au
contraire, revétait-elle 1'allure d'une activité privée et indépendante ? Cette forme
de relation était-elle constante, tout au long de la période analysée, ou bien variable,

erratique?

Né en 1291, le prince Alphonse du Portugal était le fils 1égitime du roi le plus agé et
donc?, compte tenu du systeme successoral en vigueur au Portugal3, I'héritier de la

couronne portugaise.

De rares informations disponibles dans les archives portugaises, conjuguées aux
lettres originales expédiées par Alphonse ou sur son ordre, conservées aux Archives
de la Couronne d'Aragon, ainsi qu'aux documents issus des Archives apostoliques
du Vatican, fournissent des données et des indices tout a fait pertinents pour 1'étude
de l'action diplomatique du prince héritier. Pour mieux appréhender ses démarches,
il est également essentiel de tenir compte des riches correspondances échangées par
les rois du Portugal, Denis et Isabelle, avec les rois d'Aragon, une correspondance

pour une large part préservée, intacte, dans les archives de Barcelone.

2 Bien qu'il ne soit pas le fils ainé du roi, puisque le monarque avait déja des descendants batards,
Alphonse était I'héritier et le successeur de Denis du Portugal.

3 1l n'existait pas de loi de succession écrite pour la monarchie portugaise au XIVesiécle.
Conformément a la coutume et a la loi salique, la succession portugaise était héréditaire : depuis au
moins le régne du roi Alphonse III (. 1248-79), la désignation du premier-né comme héritier du
trone était le résultat d'une déclaration, ce qui signifie qu'elle n'était pas nécessairement consignée
dans le testament du monarque. La primogéniture royale était cependant déja exprimée dans
certains actes publics, notamment dans des documents de la chancellerie royale et des diplomes
officiels. BARROS, Henrique da Gama - Histéria da administragdo ptiblica em Portugal nos séculos XII
a XV. 1ére éd.. vol. 1. Lisbonne: Imprensa Nacional, 1885, pp. 632-633; GIESEY, Ralph E. - Le Réle
méconnu de la loi Salique. La succession royale xive- xvie siécles. Paris: Les Belles Lettres, 2006.
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Des chroniques ont également traité ou analysé cette période* mais les princes
héritiers n'y sont pas les principaux protagonistes. Il n'est fait référence a eux que
de maniere occasionnelle, pour des moments et des épisodes précis, surtout des

périodes d'entente ou de conflit.

L'examen de I'ensemble de cette documentation conduit a distinguer trois phases :
la participation indirecte ou passive du prince a la conclusion d'alliances
diplomatiques (1291-1300); I'action coordonnée avec celle du roi et I'utilisation de
personnes du service royal (1300-1317); la rébellion, I'accusation et le soutien de la
reine Isabelle, sa mere (1317-1324), suivi par la reprise du contréle et une possible

collaboration (1324sq).

Participation indirecte ou passive du prince a la conclusion d'alliances
diplomatiques (1291-1300)

Les princes et les fils de roi avaient un réle essentiel dans les politiques dynastiques
et diplomatiques. Leurs mariages servaient les stratégies politiques des rois et, selon

les objectifs, I'élargissement des horizons d'alliance®.

# PINA, Rui de - Crénica D. Dinis: segundo o cddice inédito n? 891 da Biblioteca Publica Municipal do
Porto seguida da versdo actualizada da Edigdo Ferreiriana de 1726. Porto: Livraria Civilizagdo Editora,
1945; Crénica de Portugal de 1419. Ed. Adelino de Almeida Calado. Aveiro: Universidade de Aveiro,
1998; Crénica Geral de Espanha de 1344. 3¢me éd.. vol. 4. Ed. Luis Filipe Lindley Cintra. Lisbonne:
Academia Portuguesa da Histéria/Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2009.

5 Terminer les négociations de traités par la célébration d'une alliance matrimoniale, était une
pratique courante au Moyen Age. Le but était de donner plus de force et de stabilité aux accords
conclus. Cela a déja été démontré dans une série d'études publiées telles que : HUGHES, Diane Owen
- "From brideprice to dowry in Mediterranean Europe". Journal of Family History 3 (1978), pp. 262-
296; BROKE, Richard - The medieval ideia of marriage. Oxford: Oxford University Press, 1989, pp.
119-171; POWER, David - The Norman frontier in the Twelfth and Early Thirteenth centuries.
Cambridge: Cambridge University Press, 2004, pp. 242-262; BENHAM, Jenny - Peacemaking in the
Middle Ages. Principles and practice. Manchester, New York: Manchester University Press, 2011;
DIGGELMANN, Lindsay - "Marriage, peace, and enmity in the Twelfth century". Common Knowledge
22.2 (2016), pp. 237-255; ARIAS GUILLEN, Fernando - "Family Matters: Marriage Strategy and the
Strengthening of Royal Authority in Castile during the Reign of Alfonso XI (1312-1350)". Viator 47.1
(2016), pp. 293-311; RODRIGUES, Ana Maria S. A. - "Casamentos régios da Idade Média: um feixe de
problemas”. In RODRIGUES, Ana Maria S. A.; SILVA, Manuela Santos; FARIA, Ana Leal de (éds.) -
Casamentos da Familia Real Portuguesa: Diplomacia e Cerimonial. Lisbonne: Circulo de Leitores, 2017,
pp. 35-56; ARIAS GUILLEN, Fernando - The triumph of an accursed lineage. Kingship in Castile from
Alfonso X to Alfonso XI (1252-1350). Abingdon: Routledge, 2021, pp. 83-86.
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Le cas du prince Alphonse est a cet égard caractéristique. Dans ses premieres
années, il servit au roi de garantie et de sécurité, pour renforcer le traité
d'Alcanices®. Conclu en 1297, cet important traité politique établi entre le Portugal
et la Castille poursuivait de nombreux objectifs, différents pour chacune des parties
impliquées. Pour la Castille, confrontée a une crise politique interne - le roi n’avait
pas été légitimé par le pape et est encore mineur -, il s'agissait d'un traité de paix et
d'alliance favorisant le bien-étre du territoire et la capacité a gouverner de
Ferdinand IV et de ses tuteurs. En outre, le renforcement de 1'alliance se traduisit a
la fois par le mariage du roi mineur de Castille avec la princesse Constance du
Portugal et par celui de I'héritier du trone portugais’, Alphonse, avec une princesse

castillane, Béatrice8. Grace a ce traité, les Castillans pouvaient non seulement

® De nombreuses études ont été réalisées sur le Traité d'Alcafiices, en particulier lors de la célébration
des 700 ans de sa signature en 1997. Voir notamment : MARTIN MARTIN, José Luis - "La tierra de las
"contiendas" notas sobre la evolucién de la raya meridional en la Edad Media". Norba: Revista de
Histéria 16.1 (1996), pp. 277-293; LADERO QUESADA, Miguel Angel - "La formacién de la frontera de
Portugal y el tratado de Alcanices (siglos XII-XIII)". Boletin de la Real Academia de la Historia 194.3
(1997), pp. 425-458; O Tratado de Alcanices e a importdncia historica das terras de Riba Cba: Actas do
Congresso Historico Luso-Espanhol. Lisbonne: Universidade Catolica Portuguesa, 1998; Histéria:
Revista da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1-2.15: IV Jornadas Luso-Espanholas de
Histéria Medieval. As relacdes de fronteira no século de Alcaiiices (1998); SANCHEZ HERRERO, José
(éd.) - El Tratado de Alcafiices. Ponencias y comunicaciones de las Jornadas conmemorativas del VII
centenario del Tratado de Alcafiices (1297-1997). Zamora: Fundacién Rei Afonso Henriques, 1999;
PIZARRO, José Augusto de Sotto Mayor - D. Dinis. Lisbonne: Circulo de Leitores, 2005; MEDINA
GARCIA, Eusebio - "Origenes histéricos y ambigiiedad de la frontera hispano-lusa (La Raya)". Revista
de estudios extremerios 62.2 (2006), pp. 713-723; GONZALEZ ]IMENEZ, Manuel - "Castilla y Le6n en
el siglo de los tratados: del tratado de Cabreros al de Alcafiices (1206-1297)". In BOLANOS DONOSO,
Piedad; DOMINGUEZ GUZMAN, Aurora; REYES PENA, Mercedes de los (éds.) - Homenaje al profesor
Klaus Wagner: geh hin und lerne. vol. 11. Séville: Universidad de Sevilla, 2007, pp. 635-656; PARDAL,
Diana Sousa Costa - A diplomacia hispdnica medieval: tratados de paz e de fronteira entre 1065 e 1312.
Porto: Universidade do Porto, 2020. Master Thesis; MARTINS, Diana - "Unsettled Borders: The Treaty
of Alcanices (1297), its Contestation Process in 1312, and its Consequences. A New Perspective".
MEMSA Journal 4 (2022), pp. 47-66.

711 était basé sur un autre accord de mariage conclu entre le roi Sanche IV de Castille et Denis du
Portugal le 15 septembre 1291. GAIBROIS RIANO, Mercedes - Historia del Reinado de Sancho 1V de
Castilla. vol. 3. Madrid: Boletin Oficial del Estado, Real Academia de la Historia, 2019, pp. 234-238, n®
369. Cet accord prévoyait le mariage de I'héritier de la Couronne de Castille, Ferdinand, avec la
princesse Constance du Portugal. Curieusement, ce premier accord n'incluait pas le prince héritier
Alphonse du Portugal, bien qu'il soit déja né, au mois de février. Dans cette situation, il peut étre
considéré comme encore tres jeune, ce qui semble peu probable, ou bien le roi du Portugal peut
I'avoir préservé en vue d'une autre alliance qu'il devait établir, ou bien encore cela peut étre di au
fait que sa future épouse, Béatrice de Castille, n'était pas encore née.

8 Dans ce cas, les futurs monarques portugais étaient inclus dans l'interdit ecclésiastique en raison
des mariages successifs entre les membres de leurs familles respectives. En effet, la princesse
Béatrice était la petite-fille d'Alphonse X le Sage, roi de Castille, tandis que le prince portugais était
son arriere-petit-fils, par sa grand-mere paternelle, Béatrice de Guillén, batarde d'Alphonse X et
mariée a Alphonse III, roi du Portugal. Outre les liens de parenté qui unissaient ce couple, Béatrice
était considérée comme illégitime en droit canonique, le mariage de ses parents n'ayant jamais été
validé par I'Eglise. Pour que le mariage de Béatrice et de ses fréres piit étre célébré, il fallut obtenir
les dispenses nécessaires aupres de la Curie romaine. Les licences papales ont été accordées par
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garantir la force et la durabilité des accords, mais aussi s'assurer de l'appui des
Portugais a la cause du jeune roi et saper le pacte international de Bordalba (21
janvier 1296) récemment établi, promu par le roi d'Aragon®. En contrepartie des
concessions territoriales faites aux Portugais, le traité offrait des avantages pour le
royaume de Castille. Denis, un roi trés richel?, manifestait un vif intérét pour la
célébration des mariages convenus, qui nécessitaient une dispense papale. Il pouvait
également aider les Castillans a obtenir la légitimation papale de Ferdinand IV,
faisant de lui le successeur légitime sur le trone, ce qui aurait résolu immédiatement

le probléeme de la succession en Castille et contribué au retour de la paix!1.

Pour le Portugal, il s'agissait d'un traité frontalier définissant le territoire sur lequel
Denis exercait sa juridiction. En raison de la position géographique du Portugal,
situé a l'extrémité de la péninsule Ibérique, entouré par le royaume de Castille et
Leon comme par l'océan Atlantique, la délimitation et la cristallisation de la frontiére
était essentielle pour la croissance interne du royaume, le renforcement de I'autorité
royale, la territorialisation du pouvoir politique et administratif, ainsi que pour
l'affirmation internationale du roi. De surcroit, étant donné que, quelques années
auparavant encore, certains liens de dépendance féodale étaient mis en avant par le

puissant voisin!?, cette délimitation était également une démarcation claire par

Boniface VIII, le 16 Septembre 1301 : " Venientibus enim nuper ad presentiam nostram tuis et eorum
nuntiis, ac eis et litteris quas portarunt, paterna benignitate receptis, petitas legitimationum et etiam
super matrimoniis contrahendis cum regis Portugaliae natis dispensationum gratias ". Documentos
de Bonifacio VIII (1294-1303) referentes a Espaia. Ed. Santiago Dominguez Sanchéz. Leén:
Universidad de Leon, 2006, pp. 822-823.

% La Convention de Bordalva (21 janvier 1296) fut un pacte d'alliance conclu entre Jacques II
d'Aragon et Alphonse de la Cerda, prétendant au trone de Castille. Elle prévoyait la nomination
d'Alphonse de la Cerda en tant que roi de Castille et l'attribution a Jacques II d'Aragon du royaume
de Murcie. Dans le cadre de cet engagement, un plan d'aide militaire fut également établi, avec la
participation des rois de Grenade, du Portugal et de France-Navarre. FERRER I MALLOL, Maria
Teresa - "Notes sobre la conquesta del Regne de Murcia per Jaume I (1296-1304)". In Homenatge a
la memoria del Prof. Dr. Emilio Saez (1917-1988). Aplec d'estudis dels seus deixebles i col-laboradors.
Barcelone: Institucion Mila y Fontanals, 1989, pp. 29-30.

10 La grande capacité financiére de Denis du Portugal a été un facteur déterminant dans l'action
diplomatique royale menée au cours de cette période. 1l a été sollicité pour plusieurs préts et on
rapporte méme qu'il a pu ainsi obtenir d'importants avantages de la part du pape. Voir a ce sujet :
MARTINS, Diana - "Diplomatic Practices and Administration in Portugal between 1279 and 1325:
The Reign of Dinis, a Cornerstone?". In FARIA, Tiago Viula de (éd.) - State-Making and Diplomacy in
Europe, 1050-1550. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2023 (en cours d'impression).

1 GONZALEZ MINGUEZ, César - Fernando IV de Castilla (1295-1312). Gijon: Ediciones Trea, 2017, pp.
96-98.

12 plus tard seulement, avec le traité de Badajoz (1267), établi entre Alphonse X de Castille et
Alphonse 111 de Portugal, pére de Denis, les Castillans renoncérent définitivement a tous leurs droits
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rapport a l'autorité castillane. Le Portugal s'affirmait ainsi comme un royaume
souverain a part entiere. De la sorte, le roi Denis devait pouvoir, grace a ce traité,
non seulement assurer un royaume a sa fille, mais aussi garantir le succes de I'accord

et la stabilité de son domaine.

D'apres les chroniques et la documentation disponible, Alphonse, le fils ainé de
Denis, alors agé de six ans, n'était pas présent avec ses parents a la rencontre
d'Alcanices. Il était resté a Trancoso au moment de la négociation du traité13. Sa
présence ne parut donc pas nécessaire a la décision. Néanmoins, il figure avec la
reine dans la liste des personnes pour lesquelles le roi préta serment!4. La mention

de son nom conforte les dispositions prises:

"E eu rey Dom Denis por mim pela raynha Dona Ysabel mha molher e polo
infante Dom Alfonso meu filho primeyro e herdeyro e por todos meus

suceessores prometo aa boa fe e juro"1s.

De maniere somme toute comparable, dans les lettres d'état (litterae de statu), ou
étaient échangées des informations sur les membres des cours, la mention des

princes servait également a renforcer les liens entre détenteurs du pouvoir.

Alphonse peut donc, dans cette période de son enfance, étre considéré comme un

acteur passif ou un élément de négociation utilisé par le roi Denis?6.

sur |'Algarve, et exonérerent le Portugal de toute obligation féodale envers la Castille ou du paiement
de droits féodaux au royaume de Léon. Cependant, le désir d'affirmer le Royaume du Portugal de
plein droit et indépendant constitue une des préoccupations dans les démarches diplomatiques
royales menées durant le régne de Denis.

13 "E com ElRei D. Diniz foi ha Rainha Dona Isabel, sua molher que levou consiguo ha Ifante Dona
Costanca sua filha, e ho Ifante D. Affonso irmaad delRei, D. Diniz, e hos Bispos, e senhores que na carta
do escaibo particularmete estad nomeados, e ho Ifante D. Affonso erdeiro ficou na Villa de Trancozo
em Portugal hos quaaes todos juntos asentaram principalmete entre si ". PINA, Rui de - Crénica D.
Dinis: segundo o cddice inédito n® 891, cap. X], p. 51.

14 Alphonse n'était pas techniquement signataire de 'accord, car il n’avait que six ans et était par
conséquent dépourvu de la capacité légale pour ce faire.

15 4s gavetas da Torre do Tombo. vol. 9: Gaveta 18, magos 7-13. Ed. Anténio da Silva Rego. Lisbonne:
Centro de Estudos Histdricos Ultramarinos, 1971, p. 425.

16 L'exemple le plus clair est celui des conventions de mariage. Mais il peut y en avoir d'autres. Par
exemple, Denis lui-méme, en tant que prince héritier, a été pris en otage par I'une des clauses établies
par le traité de Badajoz, entre Alphonse X, le Sage, de Castille, et Alphonse I1I du Portugal, en vertu de
laquelle le prince était tenu de servir et d'aider militairement le roi de Castille, son grand-pere.
GONZALEZ JIMENEZ, Manuel - Alfonso X el Sabio (1254-1282). Palencia: Diputacién Provincial de
Palencia, 1993, pp. 75-77. Ce méme type d'utilisation et de participation passive du successeur de la
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Une action coordonnée avec le roi (1300-1317)
"Inffante don Affonso filho primeyro herdeiro do muy nobre Don Denis"

A partir de 1300-130217 - Alphonse avait alors une dizaine d'années - commencent
a apparaitre des documents qui attestent plus clairement de la participation
effective du prince et héritier de la couronne comme acteur de la diplomatie
portugaise. Dans les lettres expédiées par Alphonse ou sur son ordre a des dirigeants
étrangers!8, il se présentait dans sa titulature comme I'héritier et le successeur de la
Couronne. En ce sens, le prince servait a la fois a consolider et renforcer des liens
diplomatiques existants, comme en témoignent les lettres d'état échangées, mais
aussi a soutenir et a appuyer l'action diplomatique du roi. L'héritier était un atout

diplomatique mobilisé pour la défense des intéréts royaux.

Couronne se retrouve également dans les actes internes du pouvoir, a savoir les priviléges accordés
par le roi a ses sujets et a ses localités, dans lesquels 1'héritier de la Couronne est également
mentionné en tant que donateur. C'était une maniére de renforcer les privileges et de garantir
symboliquement qu'un certain droit et un certain devoir seraient respectés a l'avenir. Cette réalité
n'est pas spécifique au Portugal, puisque c'est aussi le cas en Castille, par exemple, ARIAS GUILLEN,
Fernando - The triumph of an accursed lineage, pp. 102-104. En outre, il existe d'autres cas dans
lesquels l'infant et ses droits apparaissent comme un argument, et dans ce cas également, la personne
du prince Alphonse prend de I'importance. C'est le cas de la lettre de protestation de la reine Isabelle
du Portugal, écrite a Coimbra, dans laquelle elle s'adresse a son mari pour justifier son opposition a
la 1égitimation des enfants du prince Alphonse, frére de Denis du Portugal. Parmi les différents
arguments, Isabelle affirme, en sa qualité de reine, qu'elle veut sauvegarder le royaume et les droits
de ses enfants, notamment du successeur de la Couronne.

17 Selon Anténio Benavides, non seulement le roi Denis, mais aussi son fils alné assistérent a la
rencontre diplomatique entre la Castille et le Portugal, qui eut lieu a Badajoz en 1300. Memdrias de
D. Fernando IV de Castilla. vol. 1. Ed. Anténio Benavides. Madrid: Imprenta de José Rodriguez
Biblioteca Digital de Castilla y Ledn, 1860, p. 56.

18 parmi d'autres documents, I'on peut citer ici une lettre de créance et d'état envoyée par le prince
Alphonse a son oncle, Jacques II d'Aragon, datée de Coimbra, 3 novembre 1302/1303, dans laquelle
il lui donnait des nouvelles de la santé des membres de la cour portugaise et une accréditation en
faveur du Comte de Barcelos, Jodo Afonso Teles de Meneses: " Ao muy alto e muy Nobre don Jame
pela graca de deus Rey d aragon (...) Yo Jnffante don affonsso filho primeyro e herdeyro do muy nobre
Don Denis pela graca de deus Rey de Portugal e do Algarue saude assy como a tyo que amo muy de
coragon e en que muyto fio e pera que tanta suade onrra uyda e boa uentura querea como pera mjm
meesmo. Rey Rogamos de uossa saude e de uosso boom estado de dela Reyna uossa molher e de los
Jnffantes uossos ffilhos meus coyrmaos mj fagcades senpre saber e agradeceruo lo ey muyo ca o nom
poderedes mandar diser a homem a que mays praza que a mjm. Del Rey meu padre e da Reyna mha
[m3e] e de mjm uos ffaco ssaber que ssomos com saude loado deus e enuyouolo dezir porque sey que
uos prazera. e Rogouos que creades o Conde do que uos diser de minha parte e gradeceuo lo ey
muyto. Dante en Coymbra tres dias de Nouembre o Jnffante o mandou Lourenco steuez da Guarda a
ffez". ACA, C., CR, Jaime II, n. 13022 (3 novembre 1302/1303, Coimbra).
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Le prince lui-méme était-il préparé a assumer de telles taches ? Comme 1'a souligné
I'historien Bernardo Vasconcelos e Sousa, nous ne disposons d'aucune information
sur le contenu spécifique de 1'éducation d'Alphonse. Néanmoins, compte tenu de
l'intérét du roi Denis pour les lettres, I'héritier a probablement été en contact avec
lalecture et I'écriture, méme s'il n'a peut-étre pas maitrisé pleinement ces savoirs?®.
La participation a la diplomatie royale, dans des cérémonies, au gré des
correspondances ou dans des actes, faisait partie de son apprentissage du métier de
gouvernant, lui garantissant l'expérience nécessaire pour assumer plus tard lui-

méme le role de roi.

Le prince fut en revanche absent de I'arbitrage d'Agreda/Torrellas (aotit 1304)29, un
événement diplomatique de grande importance sous le régne de Denis, au cours
duquel le roi du Portugal fut appelé a arbitrer et a servir de médiateur dans deux
conflits, le premier entre les rois de Castille et d'Aragon au sujet des droits sur le
territoire de Murcie, le second entre le roi de Castille, Ferdinand IV, et son oncle,
Alphonse de La Cerda, au sujet du droit de succession au royaume de Castille. Bien
qu'absent, le prince héritier apparait néanmoins, par l'intermédiaire du roi et de la
reine du Portugal, comme signataire du traité, en sa qualité de successeur, et

certains cadeaux diplomatiques lui furent offerts2!. Etant donné I'importance de ces

9 SOUSA, Bernardo Vasconcelos e - D. Afonso IV. Lisbonne: Circulo de Leitores, 2005, p. 21.

20 LOPES, Fr. Fernando Félix - "Actividades pacificadoras de Santa Isabel de Portugal, nos dissidios
entre Castela e Aragdo, de 1300 a 1304". Itinerarium 3 (1967), pp. 33-78; COSTA, Maria-Mercedes -
"Los reyes de Portugal en la frontera castellano-aragonesa (1304)". Medievalia 2 (1981), pp. 27-50;
MASIA I DE ROS, Angels - Relacién castellano aragonesa desde Jaime Il a Pedro el Ceremonioso. vol. 1.
Barcelona: Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1994, pp. 113-127; NARBONA VIZCAINO,
Rafael (éd.) - La Mediterrania de la Corona d’Aragé (segles XIII-XVI). VII Centenari de la Senténcia
Arbitral de Torrellas (1304-2004). XVIII Congrés d’Historia de la Corona d’Aragé (Valéncia, 2004).
Valence : Universitat de Valéncia; Fundacié Jaume II el Just, 2005; FERRER I MALLOL, Maria Teresa -
Entre la paz y la guerra: la Corona catalono-aragonesa y Castilla en la Baja Edad Media. Barcelona:
Editorial CSIC; Institucion Mild y Fontanals, 2005, pp. 111-127; PEQUIGNOT, Stéphane - Au nom du
roi: Pratique diplomatique et pouvoir durant le régne de Jacques 11 d'Aragon (1291-1327). Madrid: Casa
de Veldzquez, 2009; PIZARRO, José Augusto de Sotto Mayor, D. Dinis, pp. 120-124; NOGUEIRA,
Bernardo S4 - "Why was it nearly forgotten? The 1304 Agreda Treaty between Fernando IV of Castile
and Jaume II of Aragon". e-JPH 10.2 (2012), pp. 1-21; ANDRADE, Maria Filomena - Isabel de Aragdo.
Rainha Santa e Mde Exemplar. Lisbonne: Circulo de Leitores, 2012, pp. 160-165.

2L Selon I'historien José Augusto Pizarro: "Ao infante D. Afonso, Jaime Il ofereceu um bordao com trés
abracadeiras de prata dourada, decoradas com flores, um punhal com cabo em coral e incrustacdes
de prata, um cinto vermelho e azul, com adornos prateados, uma buzina de caca em marfim com
corddo de seda as cores, uma bolsa de seda verde com desenhos de figuras humanas forrada de
vermelho e um fecho com pérolas, um mandil para barbear, de linho, com trabalho em fio de ouro e
seda negra, verde e vermelha, fechado no decote com trés botdes de fio de ouro e dois em seda negra,
e duas pecas de brial de Chipre." PIZARRO, José Augusto de Sotto Mayor, D. Dinis, p. 123. Sur les offres
diplomatiques faites par le roi d'Aragon lors de cette rencontre aux différents membres de la maison
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événements pour l'apprentissage du comportement et du cérémoniel, comme pour
la création de liens et l'affirmation de I'héritier par leur présentation et leur
présence, une telle absence était-elle circonstancielle ou liée a sa majorité ? A partir

de quel moment a-t-il été considéré comme majeur?

Dans le Portugal médiéval, I'age de la majorité des princes n'était défini selon aucune
regle spécifique, mais il était admis qu'elle était atteinte a partir du quatorzieme
anniversaire?2, La jeunesse d'Alphonse a donc pu justifier son absence, mais 1'on

manque d'éléments pour trancher sur ce point23,

Ces différents éléments soulévent plusieurs questions. Le prince agissait-il alors
seulement en coordination directe avec l'action royale ? Quelle était durant cette
période sa marge de manceuvre vis-a-vis du roi ? Plusieurs témoignages apportent
des éléments de réponse. Une lettre datée de mai 1305, adressée par Alphonse a son
oncle, le roi d'Aragon Jacques II, est particulierement intéressante a cet égard. Elle
concerne les chateaux d'Elda et Novelda, revendiqués comme lui revenant de droit
par le prince (homonyme) Alphonse, oncle du successeur de la Couronne portugaise
et frere du roi du Portugal, des chateaux qui, toutefois, en vertu de I'arbitrage de
1304 a Agreda/Torrellas, étaient entrés en possession du roi de Castille. A la lecture
de cette seule lettre de I'héritier Alphonse, celui-ci aurait agi a la demande de son

oncle, de fagon supposément autonome par rapport au roi :

" Ao muyt alto e muy nobre don Jame pela graca de deus Rey d aragon (...) De
mjm Jnffante don Affonso filho primeiro herdeiro do muj nobre Don Denis pela
graca de deus Rey de Portogal e do Algarue saude (..) Rey tio sabede que o
Jnffante don Affonso meu tio m enujou diser que El Rej de Castela ficou pera le

entregar Elda e Nouelda aqueles seus Castelos e que ficou pera lhj dar por elos

royale portugaise, voir également : PEQUIGNOT, Stéphane - Au nom du roi: Pratique diplomatique, pp.
447-450.

22 BARROS, Henrique da Gama - Histdria da Administragdo Piiblica em Portugal nos séculos XII a XV.
2¢me éd,, vol. 3. Lisbonne: Sa da Costa, 1946, p. 313; OLIVEIRA, Ana Rodrigues - A crianga na sociedade
medieval portuguesa: modelos e comportamentos. Lisbonne: Teorema, 2007, p. 29.

23 5elon Oscar Villarroel Gonzalez, Alfonso, le futur Alfonso X de Castille, en tant que prince héritier,
ne commenga a servir directement la diplomatie de son pére qu'a partir de I'dge de 22 ans. A I'dge de
16 ans, comme le souligne le médiéviste, il n'était pas encore directement impliqué dans la
diplomatie, que ce soit au nom de son pére ou a titre personnel. Voir a ce sujet l'article d'Oscar
Villarroel Gonzalez dans ce dossier thématique.
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scambho. E ora enuyou mj dizer que o scambho que ficou El Rej de Castela pera
lhj dar alo cessas uistas que uos e el fezeste que nom e con entrega assi como o
deuia aauer. E tio Rey uos bem sabedes os deuidos que o Jnffante don Affonso
comigo ha Porque uos entrego tio Rey que uos queirades que dom Affonso aia
scambho per esses Castelos assi como uos sabedes que foj posto. E outrossj nom
sofrades que lhj nenguu embargue as Rendas desses logares nem lhj faca hj sen
razon ata que os uos aiades assj como os deuedes Aauer e gradeceruo lo ej

muyto. (...) Jnffante o mando Steuam da guarda a ffes "24.

Le prince agissait-il ainsi de manieére autonome par rapport au roi ? La lecture
complete du document et la conservation d'autres lettres également adressées au
roi d'Aragon, notamment par le roi du Portugal, en font douter. En réalité, le
primogenitus Alphonse s'inscrivait dans la continuité des actions diplomatiques du
roi. Un jour apres son fils, le 15 mai 1305, Denis du Portugal écrivait en effet

également a Jacques Il pour défendre les droits du prince Alphonse?5.

Non seulement les themes abordés dans ces lettres étaient analogues, mais le
responsable de leur rédaction étaitle méme : Estevdo da Guarda. Membre de la Curia
regis, Estevao da Guarda était un proche de Denis. Il servit comme scribe dans la

chambre du roi de 1299 a la fin du regne, et a pu étre considéré par certains

24 ACA, C, CR, Jaime II, n. 11420 (14 mai 1305, Beira). Lettre avec marque au dos d'un sceau de cire

rond.

% "Rey Jrmado uos sabedes como ficou El Rey de Castela por uos entregar Elda e Nouelda aqueles

Castelos do Jnfante don affonsso meu Jrmaio e ficou El Rey de Castela pera dar scambho por els ao
Jnffante don Affonsso. E o scambho que ficou El Rey de Castela pera lhj dar ala eesas vistas que uos e
el ouuestes como y que seia muy desygual nom a en a entrega assj como a deuia aauer Porque uos
Rogo Reye que uos queirades auer esses Castelos assy como uos deuedes e pera hum es deuedes
aauer Ca uos sabedes Rey os deuidos que o Jnffante don Affonsso a comigo e outrossj sabedes ben os
deuidos que dona violante ha conuosco cuios os Castelos san de dereyto E uos ben entendedes como
os deuedes a auer que seia a sseruico de deus e honrra deste mundo. Outrossy uos Rogo que quante
das Rendas desses logares que queyrades uos que lhj nom faca hj nenguu sen razon ata que es uos
iades assj como os deuedes aauer e gradecer uos ey muyto. Dante en Sanctaren quinze dias de Mayo
El Rey 0 mandou Steuam da guarda a ffes". ACA, C., CR, Jaime II, n. 11527 (15 mai 1305, Santarém).
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historiens comme secrétaire privé (escrivdo da puridade)?® avant la lettre ou comme

scriptor secretorum du roi Denis?7,

Estevao da Guarda n'était pas seul en ce cas. Le plus souvent, les mémes personnes
rédigeaient des documents diplomatiques expédiés au nom du roi et du prince
Alphonse. Cela apparait tres nettement pour les documents qui peuvent étre datés
avec précision et?8, plus encore, pour ceux qui traitent de questions diplomatiques
spécifiques, au-dela des lettres d'état. L'on recourait a des hommes d'expérience, en

qui le roi avait confiance :

Tableau 1 : Officiers chargés de la rédaction de la correspondance diplomatique du prince Alphonse (1301-

1317)
Période au service dela | Date de la ou
Nom [ JSELTEE d.e l .des lett.r es Affaire Références
documentation diplomatiques
diplomatique du roi du Primogenitus
Lourenco Esteves Lettre d'état et de ACA, C,, CR,
da ((};uarda 1303-1312 1303 créance d'un Jaime II, n.
ambassadeur du roi 13022
Estevao da Guarda Lettre d'état, concernant ACA, C,, CR,
(scriptor 1300-1322 1305 aussi les biens d'Elda et Jaime II, n.
secretorum) de Novelda 11420

26 MORATO, Francisco Manoel Trigoso de Aragio - "Memoria sobre os escrivies da puridade dos reis
de Portugal e do que a este officio pertence". Memdrias da Academia Real das Sciencias de Lisboa 12.1
(1837), pp.-155-159; HOMEM, Armando Luis Carvalho - O desembargo régio (1320-1433). Porto:
Instituto Nacional de Investigacdo Cientifica, Centro de Historia da Universidade do Porto, 1990, pp.
111-112.

2 MORATO, Francisco Manoel Trigoso de Aragdo - "Memoria sobre os escrivaes da puridade”, p. 158;
HOMEM, Armando Luis Carvalho - "Um Aragonés na Corte Portuguesa: Estévdo da Guarda". In
Portugal nos Fins da Idade Média. Estado, Instituicées, Sociedade Politica. Lisbonne: Livros Horizonte,
1990, pp. 57-92; HOMEM, Armando Luis Carvalho - O desembargo régio, pp. 296-297; MARTINS,
Miguel Gomes - "Da Esperanca a S. Vicente de Fora: Um percurso em torno de Estévao da Guarda".
Cadernos do Arquivo Municipal (12 série) 3 (1999), pp. 10-60; NETO, Claudio - "“Pois cata per u
m'espeite” (B 1314;V 919): The Order of Alciantara and the Luso-Castilian war of 1336-1338". In
FERNANDES, Isabel Cristina Ferreira (éd.) - Entre Deus e o Rei: O mundo das Ordens Militares. vol. 1.
Palmela: Municipio de Palmela; GEsOS, 2018, pp. 458-459; MARTINS, Diana - "Diplomatic Practices
and Administration”.

28 De nombreuses lettres produites sur ordre ou au nom du prince ne sont pas datées. Cette situation
n'est pas propre a la documentation ordonnée par Alphonse. Elle concerne de nombreux documents
de la pratique diplomatique portugaise de cette période. MARTINS, Diana - "Diplomatic Practices and
Administration”. Il en allait de méme dans d'autres chancelleries royales européennes de 1'époque.
Pour le cas anglais, voir CHAPLAIS, Pierre - English diplomatic practice in the Middle Ages. Londres:
Hambledon and London, 2003, pp. 147-148.
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Tableau 1 : Officiers chargés de la rédaction de la correspondance diplomatique du prince Alphonse (1301-

1317)
Période au service dela | Date de la ou
Nom 2O d.e i ‘des lett.r s Affaire Références
documentation diplomatiques
diplomatique du roi du Primogenitus
Lettre pO'l'lr donnell‘ ACA C. CR,
compte de l'intercession .
du prince aupres du roi e,
Afonso Raimundo 1305-1306 1311-1312 P P 13442; ACA,
du Portugal en faveur du .
roi d'Aragon; Lettre de o BI85 izl
gon n. 03249
connaissance
ambassadeut du ot au | AC . CR.
Estevao Peres pas d'information 1312 , R Jaime II, n.
pape, l'archevéque de
12448
Braga
Serment de I'héritier de
oncormantles chateau | ACAC. CR
Jodo Domingues 1312-1322 1312 2 Jaime II, n.
donnés en otage dans
S . 11861
I'arbitrage du roi
d'Aragon.

Au moins pour la production de ces documents, l'autonomie du prince était donc
relative, et il semble que le roi ait exercé un controle sur les instruments produits
par l'intermédiaire de ses propres officiers?®. D'une certaine maniere, cela lui
permettait de préserver ses intéréts. L'une des lettres produites durant cette
période témoigne ainsi d'une action coordonnée entre le roi et son successeur. En
réponse a une lettre de Jacques Il d'Aragon, datée de 1311 et concernant
l'attribution par le souverain pontife au fils du roi d'Aragon, Jean, de bénéfices
ecclésiastiques au Portugal, en Aragon et en Castille, le prince héritier du Portugal
assurait que ces bénéfices, dés qu'ils seraient disponibles, seraient garantis au

prince : "Prazeria muyto al Rey meu padre e a mjm e fariamos hy aquelo que devyamos

29 Ce besoin de contrdler la documentation diplomatique adressée aux princes et produite par eux
n'était pas exclusifs du Portugal, comme le montrent d'autres articles de ce dossier thématique.
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pera se cumprir"30. En d'autres termes, Alphonse s'engageait non seulement en son

nom propre, mais aussi au nom de son pere, le roi du Portugal.

Malgré le contrdle que tentait d'exercer le roi sur son action diplomatique, le prince
héritier devenait sur la scene politique portugaise un acteur important. Il tissait des
réseaux de confiance, de loyauté et d'amitié. Bénéficiant d'une certaine autonomie,

il intercédait en faveur de potentiels alliés et interlocuteurs aupres du souverain31,

L'examen des seings et des sceaux utilisés par le roi et son fils pour fermer, valider
et authentifier les lettres diplomatiques s'avere également utile dans cette approche
comparatiste32. Il existe en effet de nettes différences entre le sceau du roi Denis (fig.
1) et celui de son héritier, le prince Alphonse (fig. 2). Méme si sa correspondance est
conditionnée par les interférences des officiers de confiance de son pere, I'autorité
du prince, méme symbolique, se manifestait donc par l'utilisation d'un sceau

personnel qui l'identifiait et le différenciait du roi.

30 ACA, C, CR, Jaime II, n. 13442 (21 décembre 1311, Santarém).

31 Dans une lettre au roi d'Aragon, Alphonse certifiait ainsi qu'il resterait toujours a sa disposition et
qu'il avait intercédé a la demande de Jacques II auprés de Denis du Portugal sur la question de
I'arbitrage de 1312 : "en razon daquelle ffeyto sobre que enuyastes al Rey meu padre que me
Roguades que eu que o galasse com el en guisa que lhj prouguesse diso poer en vossa mado por vijr
per vos este feito de bem e assossego como deuya. Rey sabede que eu que o faley com el Rey meu
padre en aquela guisa que me enuyastes Rogar". ACA, C,, CR, Jaime I, n. 03249 (2 mai 1312, Coimbra).
Sur l'arbitrage diplomatique entre les rois de Portugal et de Castille, qui obtenu en 1312 grace a la
médiation de Jacques Il d’Aragon: MARTINS, Diana - "Unsettled Borders: The Treaty of Alcafiices”,
pp- 47-66.

32 GOMES, Saul Anténio - Introdugdo a Sigilografia Portuguesa. Guia de Estudo. Coimbra: Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra, 2008, p. 45.
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Fig. 1. Verso de la lettre close de Denis du Portugal avec son sceau de cloture.
Barcelone, Archivo de la Corona de Aragodn, Cancilleria, Cartas Reales, Jaime II,

n°3265v.

Fig. 2. Verso de la lettre close d'Alphonse, prince héritier du Portugal avec son sceau
de cloture. Barcelone, Archivo de la Corona de Aragdn, Cancilleria, Cartas Reales,
Jaime II, n°3249v.

Cependant, l'action diplomatique du prince héritier ne put jamais étre
completement détachée de tout lien avec le roi. En réalité, c'était son lien de parenté

qui lui conférait I'autorité pour agir diplomatiquement et lui permettait d'établir des
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contacts avec d'autres interlocuteurs. La titulature employée dans ses lettres et

actes en témoigne.

Tableau 2 : Titulature employée par le prince héritier (1301-1317)

Désignation Date Destinataire Sujet Références
Jnffante don affonsso filho
: : . . . ACA, C, CR,
primeyro e herdeyro do muj Jacques I, roi | Lettre d'état et de créance .
. 1303 h , . Jaime II, n.
nobre don Denis pela graca Rey d'Aragon d'un ambassadeur du roi.
13022.
de Portugal e do Algarue
' L Droits de propriété de
Infant.e don Affo.nso filho primejro .| son oncle Alphonse, suite ACA, C, CR,
herdeiro do muj Nobre don Denis Jacques 1], roi N .
or essa meesma graca Rey de 1305 d'Aragon al'arbitrage Jaime I, n.
P Portucal e dogAl iaruey & d'Agreda/Torrellas 11420.
§ § (1304). Lettre d'état.
Arrivée d'ambassadeurs
aragonais a propos des
bénéfices épiscopaux
Jnffante don affonso vosso obtenus par Juan de
sobrinho filho primeiro herdeyro . Aragon, fils du roi ACA, C, CR,
. Jacques 1], roi , \ . .
do muy nobre Don Denis pela 1311 d'Aragon d'Aragon, a la curie Jaime II, n.
graca de deus Rey de Portugal e g pontificale. Engagement 13442.
do Algarve d’assurer au prince
aragonais des dignités
ecclésiastiques au
Portugal.
Serment de sauvegarde
Jnfante Dom Affonso filho des chateaux en otage ACA, C.
rimeyro herdeyro do muy nobre Toutes les lors de l'arbitrage pour | Pergaminos de
p y y y 1312 personnes qui se b 5

Don Denis pela graca de deus Rey
de Portugal e do Algarue

voient la lettre

résoudre la contestation
du Traité d'Alcaiiices
(1312).

Jaime II, carp.
178, n. 2935.
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Tableau 2 : Titulature employée par le prince héritier (1301-1317)

Désignation Date Destinataire Sujet Références
Confirmation de l'arrivée
de la charte et de son
interception au nom de
Jnfante don Affonso filho primeiro Jacques II d'Aragon, ?;?I;E'I’ICE’
herdeyro do muy nobre Don Jacques 1], roi aupres du roi du "
: 1312 ; 3249; ACA, C,
Denjs pela graca de deos Rey de d'Aragon Portugal; lettre de :
, , CR, Jaime II, n.
Portugal e do Algarue créance en faveur d'un 12448
ambassadeur du roi du '
Portugal envoyé a la curie
pontificale.

Tableau 2: Titulature employée par le prince héritier (1301-1317)

Tableau 3: Désignation du primogenitus du Portugal dans les documents qui lui sont envoyés (1301-1317)

Désignation Date Expéditeur Sujet Références

al muy noble e muy honrado .

infant c}l,on Alfonso f};lo £ 1300 Jacques 1], roi Lettre de ACA, C, reg. 334,
i e s P(')rtogal d'Aragon créance et d'état. fol. 5v.

al muy noble e muy honrado
infant don Alfonso, fillo del muy .
noble e muy honrado don dionjs 1302 J acdc,lziz Ii’nml Lettre d'état. ACA,ﬁ()Jl., Eel%/ 334,

Rey de Portogal, buen sobrino 8 ’ ’

nostro

al muy noble e honrado Jnfant .
don alf}(;nso 0 el a]lto Rey 1303 Jacques 1], roi Lettre de ACA, C, reg. 334,
[ — d'Aragon créance et d'état. fol. 105v.

Lettre de
al muyt noble e muyt honrrado el reirl;iilc]iceen:nt
Jnfant don Alfonso fillo heredero 1303 Jacques 1], roi our le soutien ACA, C, reg. 334,
del Rey de portogal caro sobrino d'Aragon pour 3 fol. 121r.
nUestro du primogenitus
alareine de
Portugal.
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Tableau 3: Désignation du primogenitus du Portugal dans les documents qui lui sont envoyés (1301-1317)

Désignation Date Expéditeur Sujet Références
Lettre de
Jnfante don Alfonso fillo primero 1308- Jacques I, roi p ; ) 188 ’
b lettre de créance | fol. 151r; ACA, C,,
e heredero del muy noble Rey de 1309 d'Aragon .
Portogal du prince reg. 238, fol. 74v.
héritier ; lettre
d'état.
Lettre de
al muy noble e muy honrado créance et d'état;
infante don Alfonso fijo primero 1313- Jacques I, roi Let,tre de ACA, C., reg. 337,
heredero del muy noble Rey de b créance,
. 1314 d'Aragon . fol. 193.
Portogal, muy caro sobrino question de la
nuestro princesse
Eleonore.
Collecte des
Alphonso primogenito regis dimes dansle | AAV, Reg. Vat. 63,
Portugaliae 1316 Pape Jean XXII royaume du ep. 411 cur.
Portugal.

Tableau 3: Désignation du primogenitus du Portugal dans les documents

diplomatiques qui lui sont envoyés (1301-1317)

Note : il n'est pas tenu compte ici des copies dans les registres de chancellerie, notamment

aragonais, ou la titulature présente dans le document n'est pas développée.

La titulature utilisée par le prince, pour laquelle nous ne disposons d'informations
concretes qu'a partir de 1303, est restée relativement stable (Tableau 2). Alphonse
se présentait comme le premier fils légitime du roi du Portugal, et donc I'héritier de
la Couronne. En revanche, la maniere dont il est désigné dans les lettres qui lui sont
adressées a évolué (Tableau 3). Ce fut seulement a partir de 1303, une fois atteint
I'age de 14 ans, que I'infant commenca a étre désigné comme le prince héritier du
roi du Portugal. Jusqu'alors, il n'était mentionné que comme le fils du roi. Seconde
d'aprés les informations disponibles, a partir de 1308,

évolution remarquable :

Alphonse fut désigné non seulement comme héritier, mais aussi, a l'instar de la
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titulature employée pour se présenter, comme premier fils 1égitime et héritier du

roi.

Au moins jusqu'en 1317, il existait une forme de collaboration entre le prince et le
roi afin de garantir les intéréts diplomatiques royaux. Le prince servait la stratégie
du roi et le faisait en tant que successeur et héritier. Cela transparait de maniere
évidente dans le serment prété en 131233 par le prince Alphonse, au moment de
|'arbitrage aragonais du conflit entre la Castille et le Portugal, résultant de la dispute

sur l'interprétation du traité d'Alcafiices.

"Eu Jnfante Dom Affonso filho primeyro herdeyro do muy nobre Don Denis pela
graca de deus Rey de Portugal e do Algarue fago saber que como o dicto meu
padre desse os Castelos de Sortelha de Castel mendo e de Segura em arrefans
ao muy nobre Dom Jayme pela graca de deus Rey d Aragon. (...) per mandado

de dito meu padre (...) O Jnfante o mandou Joham Dominguez "34.

Par ce serment, le prince Alphonse, en tant qu'héritier et successeur de la Couronne,
garantissait que les chateaux portugais étaient retenus en otage par le roi d'Aragon
jusqu'a ce que le différend qui les opposait fiit résolu. Il s'agissait d'un engagement
de la maison royale a respecter ce qui avait été convenu, une garantie indépendante
du détenteur du pouvoir qui, en associant le roi et I'héritier a I'engagement, donnait
une plus grande solidité a ce qui avait été convenu et permettait un accord durable.
Ceci démontre I'effort réalisé pour assurer l'action diplomatique de I'héritier et sa
participation au service du roi, mais aussi pour le placer dans la continuité et au

service de la maison royale.

Rébellion, accusation et soutien de la reine Isabelle (1317-1324)

"Rey ssabede que alguuns sse trabalharom aca de ffazer contra mjm e contra ho

meu estado Cousas Maas desaguisadas. E eu tiuo por bien de uo lo enujar dizer

33 MARTINS, Diana - "Unsettled Borders: The Treaty of Alcafiices"”, pp. 47-66.
34 ACA, C,, Pergaminos, Jaime II, carp. 178, n. 2935 (22 avril 1312, Leiria).
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porque ssey que uos pesara en E o portador desta carta uos mostrara este ffeyto

em Como passou"35.

Cependant, cette coopération diplomatique entre le roi et I'héritier subit un revers
a partir de 1317, lorsque le prince, a 1'age de 26 ans3, se rebella. La tension entre le

pere et le fils perdura ensuite jusqu'aux dernieres années du regne de Denis37.

Comme I'a souligné Bjorn Weiler, la rébellion des princes héritiers contre leur pere
était un phénomene relativement courant dans I'Europe médiévale38. Dans le cas du
prince Alphonse, les éventuels documents dans lesquels le prince aurait pu

consigner les arguments et les accusations justifiant sa rébellion ne sont pas

35 ACA, C., CR, Jaime I, n. 11861 (24 juin 1318, Coimbra).
36 L'age du prince, qui attendait depuis longtemps d'accéder au pouvoir, aurait-il également
contribué a l'escalade du conflit avec son pére ? Bien que cela soit possible, nous ne pouvons pas

I'affirmer avec certitude.

37 LOPES, Fr. Fernando Félix - "Santa Isabel de Portugal. A larga contenda entre el-rei D. Dinis e seu
filho D. Afonso". Itinerarium 4.1 (1953), pp. 34-41; LOPES, Fr. Fernando Félix - "Santa Isabel na
contenda entre D. Dinis e o filho 1321-1322". Lusitania Sacra 8 (1967), 57-80; OLIVEIRA, Ant6nio
Resende de; MONTEIRO, Jodo Gouveia; ANTUNES, José - "Conflitos Politicos no Reino de Portugal
entre a Reconquista e a Expansdo. Estado da Questio". Revista de Historia das Ideias 6 (1984), pp. 25-
160; MATTOSO, José - "A Guerra Civil de 1319-1324". Portugal Medieval: novas interpretagées.
Lisbonne: Imprensa Nacional / Casa da Moeda, 1984, pp. 293-308; PIZARRO, José Augusto de Sotto
Mayor - D. Dinis, pp. 176-183, 189-200; ANDRADE, Maria Filomena - Isabel de Aragdo. Rainha Santa,
pp- 171-183; VAIRO, Giulia Rossi - "Isabelle d'Aragon, reine du Portugal, «constructrice de la paix»
durant la guerre civile (1317-1322)? Etude critique des sources portugaises et des Regesta Vaticana".
In SOT, Michel (éd.) - Médiation, paix et guerre au Moyen Age. Actes du 136e Congrés national des
sociétés historiques et scientifiques, «Faire la guerre, faire la paix» (Perpignan, 2011). Paris: Editions
du CTHS, 2012, pp. 97-107; MARTINS, Diana - "One Portuguese Rebel Heir: Arguments, Reasoning
and Diplomatic Logics (1317-1324)". In JOBSON, Adrian; KERSEY, Harriet; MCKELVIE, Gordon (éds.)
- Rebellion in Medieval Europe. Suffolk: Boydell and Brewer, 2024 (en cours d'impression).

38 parmi les exemples de princes héritiers que s’opposant ouvertement a leur pére (rois et
empereurs), on peut citer, dans le Saint-Empire romain germanique, la rébellion du prince Liudolf
contre son pére, I'empereur Otto ler (Xe siécle), et celle du prince Henri contre 1'empereur Frédéric
I1 (1232-35) ; en Angleterre, la rébellion de Roberth Curthose, fils ainé, contre le roi Guillaume le
Conquérant (1077-79) ou du fils ainé, Henri (dit le Jeune Roi), contre Henri Il (1173-83) ; pour la
Castille, le prince Sanche contre Alphonse X de Castille (1282-84) ; et au Portugal, le fils ainé Alphonse
(futur Alphonse V) contre son pére Denis (1317-24), qui fait'objet de cet article, ou le fils ainé Pierre
contre Alphonse IV (1355-56). Cette diversité, ainsi que les similitudes et les différences entre
certains cas, ont déja été examinées dans plusieurs études comparatives : KRUGER, Karl Heinrich -
"Herrschaftsnachfolge als Vater-Sohn-Konflikt". Friihmittelalterliche Studien 12 (1978), pp. 422-432;
WEILER, Bjorn - "Kings and Sons: Princely Rebellions and the Structures of Revoltin Western Europe,
¢.1170-c.1280". Historical Research 82.215 (2009), pp. 17-40; HARTMANN, Florian - "Thronfolgen im
Mittelalter zwischen Erbe und Wahl, zwischen Legitimitat und Usurpation, zwischen Kontingenz und
(konstruierter) Kontinuitat". In BECHER, Matthias (éd.) - Vortrdge und Forschungen : Die
mittelalterliche Thronfolge im europdischen Vergleich. Ostfildern: Jan Thorbecke Verlag der
Schwabenverlag AG, 2017, pp. 449-467.
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conservés. L'examen de son activité diplomatique permet néanmoins de pallier ce

déficit3°.

Pour écarter son demi-frere et s'assurer de la tutelle de la justice du royaume, le
prince utilisa des documents falsifiés afin d'obtenir des soutiens internes, mais aussi
externes. La correspondance échangée avec I'Aragon laisse apparaitre la stratégie
utilisée par I'héritier rebelle. Alphonse tenta tout d'abord de gagner le soutien et la
sympathie du roi d'Aragon en accusant son pere de ne pas rendre une justice
équitable, méme dans les cas pour lesquels il disposait de preuves écrites. Pour
étayer cette affirmation, I'ambassadeur du prince présenterait des copies de (faux)
documents a la cour aragonaise. Cela lui permettrait de démontrer qu'il était 1ésé en
raison de la prédilection de son pere pour un autre fils. En réaction a ces allégations,
le roi d'Aragon, qui n'avait pas encore recu les copies des documents attestant le
déroulement de I'enquéte et la mise en oeuvre de la justice, réprimanda le roi du
Portugal et I'exhorta a exécuter et a garantir l'application de la justice, quels que
fussentles coupables. Il semblait agir conformément aux faits rapportés, n'ayant que
peu ou pas de connaissance réelle de ce qui se déroulait sur la scéne portugaise. Le
moment choisi pour la réponse et le fait que le roi du Portugal ait envoyé un
ambassadeur muni de sa propre défense quelques jours plus tard, suggerent que le
prince Alphonse essayait d'obtenir le soutien le plus large possible avant que le
souverain portugais ne livrat sa version des faits. Fut-ce aussi une raison pour
laquelle le prince incita Jacques II a utiliser son réseau pour informer le pape des

événements et des actions du roi ? Nous ne sommes pas en mesure de le déterminer.

En tout cas, comme le roi, le prince a utilisé des documents pour prouver ses
allégations. Méme si, en I'occurrence, il n'a pas été possible de localiser ces pieces, il

parait logique qu'elles aient effectivement été présentées au roi d'Aragon.

L'action de I'héritier ne peut néanmoins étre analysée sans prendre en compte la
reine. Contrairement a ce qui a longtemps été soutenu en raison de son aura de

sainteté, la reine a eu un réle pertinent dans ce conflit, allant bien au-dela de sa

39 Cette question est développée dans un chapitre en cours de publication: MARTINS, Diana - "One
Portuguese Rebel Heir: Arguments”.
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fonction supposée de médiatrice, en contribuant elle-méme a favoriser la discorde#0.
Ayant une relation difficile avec son mari4!, comme le suggere la documentation, la
reine a souvent agi a titre personnel et individuel, en opposition claire avec les
stratégies du roi ou méme contre les intéréts du Portugal. L'éloignement de la reine
par rapport au roi et les mauvaises relations qu'ils entretenaient pourraient-ils
justifier une telle attitude ? Bien que nous ne puissions donner une réponse concrete
a cette question, elle encouragea et soutint en tout cas la rencontre diplomatique du
prince Alphonse avec la reine de Castille, a Fuente Guinaldo en 1319, alors que le roi
du Portugal et certains membres de la noblesse castillane s'y opposaient*?. Par
ailleurs, tout au long du conflit, elle favorisa le soutien a la cause du prince contre
celle du roi, soit en apportant une aide financiere, soit en hébergeant le prince et ses
partisans dans ses domaines, soit en lui transmettant des informations sur la
circulation de la cour et des hotes royaux, soit encore en partageant avec son fils les
mémes ambassadeurs et messagers*? (distincts de ceux du roi), afin que les
messages et les arguments de son fils soient transmis et entendus. Apres 1'exil
auquel elle fut contrainte par Denis en raison de son aide a I'héritier, Isabelle envoya
ses ambassadeurs au pape, trés probablement pour l'informer de la situation du

royaume, en particulier de son propre cas, ainsi que pour se plaindre des

40 Bien qu'elle ait connu des évolutions, la perception de l'action de la reine dans ce conflit a été
profondément conditionnée par 'hagiographie qui lui a été consacrée, Vida e milagres de dona Isabel,
Rainha de Portugal: texto do século X1V restituido a sua presumivel forma primitiva e acompanhado de
notas explicativas. Ed. José Joaquim Nunes. Coimbra : Imprensa da Universidade, 1921, et qui a servi
de source a diverses chroniques, notamment la Crénica de D. Dinis écrite par Rui de Pina, et 1a Crénica
de 1419.

41 Des études plus récentes ont présenté une image moins idyllique de la " Sainte reine de Portugal "
: DIAS, Nuno Pizarro - "Dinis e Isabel : uma dificil relagdo conjugal e politica". Revista Portuguesa de
Histdria 31.2 (1996), pp. 129-165 ; Giulia Rossi Vairo suggére méme que le rdle de la reine pourrait
avoir été la raison pour laquelle ce couple royal n'a pas été enterré au méme endroit. VAIRO, Giulia
Rossi - "Isabelle d'Aragon, reine du Portugal, p. 104 ; COELHO, Maria Helena da Cruz - "Esbogo sobre
a vida e obra da Rainha Santa Isabel". Monumentos: Revista Semestral de Edificios e Monumentos 18
(2003), pp. 25-33; PIZARRO, José Augusto de Sotto Mayor, D. Dinis, pp. 189-194, 230-235;
ANDRADE, Maria Filomena - Isabel de Aragdo. Rainha Santa, pp. 166-183.

42 Dans une lettre adressée a son frére Jacques II d'Aragon, elle aurait demandé au roi d'intercéder
aupres du prince Pierre de Castille pour que I'héritier de la couronne portugaise rencontre la reine
de Castille, Maria de Molina. ACA, C., reg. 245, fol. 97v (22 février 1319, Barcelone). Pour plus de
détails sur son implication dans cet épisode : MARTINS, Diana - "One Portuguese Rebel Heir:
Arguments”.

43En 132 1, Nadal Lopes puis Estevdo Eanes furent envoyés comme ambassadeurs et messagers du
prince Alphonse et de la reine du Portugal en Aragon, pour traiter, bien que d'un autre sujet, de la
question de la querelle d’héritage avec le roi Denis. ACA, C., reg. 246, fols 272r-272v (12 septembre
1321, Torroella de Montgri).
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agissements de son mari. Cela incita le pape a envoyer des bulles et son légat

apostolique pour rétablir la paix et la concorde dans le royaume.

Tout en bénéficiant de I'appui de la reine, sa mere, le prince Alphonse adopta une
approche diplomatique personnalisée et ciblée. Les lettres de demande de soutien
que le prince envoyait au prince héritier et au roi d'Aragon en fournissent un bon
exemple. D'apres les réponses a I'un de ses messages, dont les brouillons et les
copies ont survécu#4, il apparait que les lettres du prince portugais, bien que
similaires dans sa premiere partie dans laquelle le rebelle défend sa position et

argumente pour sa défense, présentait de substantielles différences de contenu.

Dans la lettre adressée au roi d'Aragon, il sollicitait spécifiquement de son oncle un
appui diplomatique, pour contenir les supposées avancées militaires de la Couronne
de Castille et faire connaitre son point de vue et ses arguments aux membres de la
curie pontificale. Par la méme occasion, avec la lettre de demande d'aide qu'il
adresse a I'héritier d'Aragon, procureur général de ce royaume et alors chargé de
préparer 1'expédition militaire pour conquérir la Sardaigne, il cherchait a susciter
I'empathie de son homonyme en lui demandant expressément de 1'aide militaire
pour faire face a d'éventuels assauts castillans, lancés pour aider le roi Denis du
Portugal. En vertu de son statut, I'infant aragonais devait compatir a la situation du
prince portugais. Alphonse formulait des demandes spécifiques a chacun,

probablement afin de s'assurer le plus grand soutien possible a sa cause.

Sa tentative s’avéra infructueuse, puisque la lettre de réponse fut finalement révisée
et milrement réfléchie par le roi d'Aragon, afin d'éviter d'aggraver le conflit et de

contrarier Alphonse.

Autre fait important : tout au long du conflit, le prince héritier portugais demanda a
de nombreuses reprises au roi d'Aragon d'user de ses vastes réseaux de contacts

pour transmettre au pape*> sa version des événements. La raison de cette insistance

a4 ACA, C,, reg. 247, fols 32bis-33 (17 mars 1322, Tortosa); fol. 44. (29 mars 1322, Tortosa).

S ploal que nos rogavades que envidssemos al Papa e a los cardenales nuestros amigos dezir e
recontar esto fecho de esta discordia, vos respondemos que lo faremos muy de grado e luego con
huenos mandaderos e honrados ". LOPES, Fernando Félix - "Santa Isabel na contenda", pp. 69-70.
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n'est pas explicitée dans la documentation, mais elle a pu avoir pour but de faire
réagir le pape, soit pour I'impliquer comme médiateur dans le conflit, soit pour
l'inciter a déposer et a destituer le roi, ce que le pontife avait 1également la faculté
de faire. Ou bien s’agissait-il seulement d’obtenir le soutien du pape contre son pere?
Les informations dont nous disposons ne permettent pas d'apporter une réponse

concrete.

Il y eut donc une troisiéme phase de relation, marquée par des conflits et pendant
laquelle, nécessairement, l'action diplomatique du prince prit un caractere plus
indépendant*6. Cependant, la titulature qu'il utilisait et la maniere dont les
interlocuteurs extérieurs s'adressaient a lui*’ ne semblent pas avoir changé par
rapport a la période précédente, le prince continuant a communiquer en sa qualité
de prince héritier de la couronne portugaise : " Iffante Dom Affonso filho primeyro

herdeyro do muy nobre Dom Denis"48.

La vision d'une relation exclusivement conflictuelle entre le roi et son fils durant
cette période suscite donc le doute. N'est-elle pas aussi conditionnée par la lecture
des événements dans les chroniques, par l'état des sources documentaires
conservées ? Peut-on garantir qu'il n'y eut alors que des conflits, sans coopération ?
ATlheure actuelle, et avec les données disponibles, il faut reconnaitre que la réponse

n'est pas tout a fait claire.

L'action diplomatique de I'héritier de la couronne portugaise apres le conflit et
durant les derniéres années du régne de Denis est assez mal documentée. Une lettre
du roi d'Aragon a l'un de ses officiers, datée de novembre 132449, précise
qu'Alphonse avait envoyé un ambassadeur en Aragon pour régler un conflit avec

certains marchands castillans. Il a donc entrepris une action diplomatique.

4 Nous disposons de tres peu de documents diplomatiques produits durant cette période
directement sur l'ordre du prince Alphonse. Deux personnes chargées de produire ses lettres, Jodo
Afonso (1320) et Vicente Eanes (1321), ont pu étre identifiées.

47 Voir par exemple 1'adresse employée pour le désigner dans une lettre du prince héritier d’Aragon
: " Infant don alfonso primogenito del muy alto don Dionis por la graca de dios rey de Portogal e del
algarbe ". ACA, C., reg. 247, fol. 44 (29 mars 1322, Tortosa).

48 ACA, C,, CR, Jaime II, n. 13026 (4 décembre 1321, Coimbra).

49 ACA, C. reg. 184, fol. 177v (8 novembre 1324, Lérida).
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Néanmoins, l'information ne permet pas de clarifier s'il agissait au service du roi
pour résoudre ce probléme, ou s'il assumait déja certaines prérogatives de son pere

qui mourut peu de temps apres, en janvier 1325.

Conclusion

D'abord agent ou instrument des intéréts diplomatiques du roi et de la couronne,
comme Denis lui-méme 1'avait été en tant qu'héritier auparavant, Alphonse devint
ensuite, a sa majorité, un acteur plus impliqué dans les échanges en tant qu'héritier
de la couronne, tout en restant soumis au contréle direct de son pére a travers ses
officiers. Dans un troisieme temps, d'autonomie évidente, sans pour autant jamais
cesser d'agir en sa qualité de prince héritier, Alphonse développa une diplomatie de

rupture et d'opposition a celle du roi, et fut a cette fin soutenue par la reine-mere.

La participation du prince portugais a la diplomatie, notamment a la diplomatie
royale, obéissait a une double logique. Pour le roi, la participation indirecte ou
directe de I'héritier servait a renforcer et a garantir la continuité de ses intéréts et
de ses ambitions diplomatiques. Cela lui permettait par ailleurs de conditionner
I'action du prince de maniere favorable a ses intéréts. Pour Alphonse en revanche,
la participation diplomatique était une forme d'éducation, un moyen de développer
des contacts et des liens, une fagon de consolider sa place sur la scéne politique en
tant que successeur. C’était aussi une capacité qu'il possédait en raison de sa qualité
de fils et héritier du roi. De la sorte, méme dans les moments de confrontation, il ne

pouvait pas s'autonomiser completement par rapport au souverain, son pére.
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RESUME

Entre 1323 et 1421, le “fet de Sardenya” et la conquéte de la Corse furent I'un des principaux
problémes auquel les rois d’Aragon furent confrontés. Au coeur d’'une longue guerre contre
la Commune de Génes, la domination des iles fut en effet 'un des enjeux de la diplomatie
aragonaise. La difficile conquéte du Regnum Sardiniae et Corsicae impliqua aussi bien les
rois d’Aragon que leurs princes héritiers, de sorte que son étude offre un bel éclairage sur
I’éventail des relations, allant de la soumission au conflit ouvert, entre les rois et leurs
primogenits, au sein de la Couronne d’Aragon.

Mots clés: Diplomatie, conquétes, Couronne d’Aragon, iles, princes héritiers.

ABSTRACT

Between 1323 and 1421, the “fet de Sardenya" and the conquest of Corsica were one of
the main issues the king of Aragon had to face. In the midst of a long war against the
Commune of Genoa, the domination of the islands was one of the key issues in Aragonese
diplomacy. The difficult conquest of the Regnum Sardiniae et Corsicae involved both the
kings of Aragon and their Crown princes. This study sheds light upon the range of relations,
from submission to revolt, between the kings and their primogénits within the Crown of
Aragon.

Keywords: Diplomacy, conquests, Crown of Aragon, islands, Crown Princes.

Medievalista N2 36 | Julho - Dezembro 2024 228



Le role des primogeénits aragonais (...) ® Vannina Marchi van Cauwelaert

&

En 1297, 1a bulle Super reges et regna réunissait la Corse et la Sardaigne au sein d’'un
nouveau royaume vassal du pape, inféodé a Jacques Il d’Aragonl. Con¢u pour
compenser la perte du royaume de Sicile, qui devait étre restitué aux Angevins?, ce
nouveau royaume ne connut une premiere réalité qu'en 1323, lorsque Jacques Il en
entreprit la conquéte, aprés en avoir porté le titre théorique pendant plus de vingt
ans3. Confiée a I'Infant Alphonse, devenu, de fait, le primogenit aragonais suite a la
renonciation au tréne de son frere alné4, la conquéte de la Sardaigne fut un moment
de parfaite collaboration entre le roi et son héritier. De nombreux documents
illustrent le dialogue permanent entre Alphonse et son pere®, dont il était le
représentant en Sardaigne avec le titre de “ lieutenant ” 6. Longuement décrite dans
les chroniques de Muntaner? et de Pierre le Cérémonieux8, la conquéte de la
Sardaigne par Alphonse met en exergue l'attitude d’obéissance exemplaire d’'un
primogenit aragonais envers son peére. Les chroniques exaltent ainsi la valeur
militaire exceptionnelle de I'Infant, en proie aux attaques de la malaria, et son esprit

de sacrifice. Un modeéle qui semble avoir été déterminant dans l'attitude des

1 La bulle d’inféodation a été publiée dans SALAVERT Y ROCA, Vicente - Cerderia y la expansién
mediterrdnea de la Corona de Aragon. vol. II: Documentos. Madrid : Consejo Superior de
Investigaciones Cientificas, 1956, doc. XXI, pp. 22-29. L’on trouvera une analyse de la cérémonie
d’investiture et des tractations diplomatiques l'ayant précédée dans PEQUIGNOT, Stéphane - “ Le
“premier voyage 3 Rome” de Jacques I d’Aragon ”. In GUENEE, Bernard; MOEGLIN, Jean-Marie (dir.)
- Relations, échanges, transferts en Occident au cours des derniers siécles du Moyen Age, hommage a
Werner Paravicini. Paris : Académie des Inscriptions et Belles-Lettres, 2011, pp. 135-164.

2 Sur les négociations diplomatiques ayant abouti a la création du Regnum, voir SALAVERT Y ROCA,
Vicente - El tratado de Anagni y la expansion mediterrdnea de la Corona de Aragon. Saragosse :
Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1952.

3 Les longs préparatifs diplomatiques de la conquéte de la Sardaigne par Jacques II ont été analysés
en détail dans SALAVERT Y ROCA, Vicente - Cerderia y la expansion mediterrdnea de la Corona de
Aragén. vol. 1. Madrid: Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1956.

4 Le cas de I'Infant Jacques et de sa renonciation au trone ont été au cceur des travaux du séminaire
de Stéphane Péquignot a I'Ecole Pratique des Hautes Etudes, durant 'année 2021-2022 et 2022-
2023. Les résultats sont en voie de publication.

5 Une grande partie de cette documentation a été publiée dans ARRIBAS PALAU, Antonio - La
conquista de Cerdefia por Jaime Il de Aragdn. Barcelone : Instituto Espafiol de Estudios Mediterraneos,
1952.

6 Représentant eux-mémes l'autorité du primogénit en son absence, les premiers gouverneurs de
Sardaigne portérent également le titre de lieutenant avant d’étre désignés comme vice-roi sous le
régne d’Alphonse V.

7 Cronica de Ramon Muntaner. Ed. Ferran Soldevila. Les Quatre grans Croniques. Rév. Jordi Bruguera ;
Maria Teresa Ferrer i Mallol. Barcelone : Institut d’estudis catalans, 2011.

8 Cronica de Pere III el Cerimoniés. Ed. Ferran Soldevila. Les quatre grans Croniques. Rév. Jordi
Bruguera ; Maria Teresa Ferrer i Mallol. Barcelone: Institut d’estudis catalans, 2014.

Medievalista N2 36 | Julho - Dezembro 2024 229



Le role des primogeénits aragonais (...) ® Vannina Marchi van Cauwelaert

successeurs de Jacques II et d’Alphonse en Sardaigne. Au nom des difficultés de la
conquéte et des nombreux morts qu’elle avait causés, les souverains aragonais
s’employerent a conserver I'lle envers et contre tout, en y menant une longue guerre,
aux conséquences désastreuses pour les finances royales, dans laquelle
s'impliquerent tous les primogenits®. La question sarde se trouve des lors au coeur
de la réflexion sur la diplomatie des princes héritiers dont elle éclaire notamment
les aspects militaires. La guerre de Sardaigne permet en outre d’étudier les relations
entre souverains et primogenits aragonais dans la durée, en offrant un échantillon

significatif allant de I'étroite collaboration au conflit ouvert.

Nous nous intéresserons donc au réle confié aux primogeénits par les souverains
aragonais dans la conquéte du royaume de Sardaigne et de Corse, de la naissance du
Regnum sous le regne de Jacques II (1323), a sa pacification définitive sous les
regnes de Martin ’'Humain et d’Alphonse le Magnanime. En nous appuyant sur les
chroniques, reflet du discours royal et de la mémoire dynastiquel?, nous montrerons
d’abord comment la conquéte de la Sardaigne par I'Infant Alphonse donna naissance
a un modele théorique : celui du prince héritier victorieux a la guerre, en raison de
son obéissance totale a son pére. Une image visant a masquer I’échec diplomatique
réel du prince héritier, qui ne parvint pas a construire une paix durable dans I'ile. En
contrepoint de cette représentation de la soumission du primogenit au roi, exaltée
par Pierre le Cérémonieux dans son Livre, nous étudierons les relations
conflictuelles de ce dernier avec l'Infant Jean, et leurs conséquences sur la
pacification du royaume de Sardaigne. Enfin, nous évoquerons la conquéte définitive
de I'lle sous le regne de Martin ’'Humain, qui met en scéne un primogénit aragonais,
lui-méme roi de Sicile, soumis a son pere jusqu’au sacrifice. Ce qui nous conduira a

nous interroger sur la rupture introduite par I'avenement des Trastamare.

9 Pour une analyse du point de vue interne de la guerre de Sardaigne, voir GALLINARI, Luciano -
“The Catalans in Sardinia and the transformation of Sardinians into a political minority in the twelfth
to the fifteenth centuries”. Journal of Medieval History 45-3 (2019), pp. 347-359 qui remet en
question la lecture ancienne de Francesco Cesare Casula, CASULA, Francesco Cesare - La Sardegna
aragonese. Sassari: Chiarella, 1990.

10 CINGOLAN]I, Stefano Maria - La memoria dels reis. Les quatre grans croniques. Barcelone : Editorial
Base, 2012.
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I. La conquéte de la Sardaigne comme apprentissage de la guerre et de la
diplomatie sous le contréle étroit du roi : I'Infant Alphonse

La chronique de Muntaner offre un témoignage vivant de la décision soudaine, prise
en 1322 par Jacques II, de conquérir le royaume de Sardaigne et de Corse, apres en

avoir porté le titre depuis 1297:

Il est certain que le seigneur roi Jacques d’Aragon, voyant que ses fils étaient
grands, élevés et bons, convoqua un parlement dans la cité de Gérone, ou furent
présents le seigneur roi Sanche de Majorque et tous les barons de Catalogne. Et
la il rendit public le fait qu’il chargeait son fils, I'Infant Alphonse, de conquérir
le royaume de Sardaigne et de Corse, dont il devait étre le possesseur, car il lui
paraissait a lui et a ses gens, que c’était une honte de ne point le conquérir, alors

qu'il portait le titre de roi depuis si longtemps?1.

L’entreprise est donc d’abord présentée comme une mission confiée par le
souverain a son fils, ce dernier ayant atteint I'dge requis - une vingtaine d’années -
pour entreprendre une telle conquéte en lieu et place de son pére, 4gé de 55 ans. Or,
en 1322, Alphonse venait d’étre nommé prince héritier en substitution de son frere
ainé, qui avait renoncé au royaume pour entrer dans les ordres en 131912, Le succes
de I'entreprise était donc crucial pour restaurer I'’honneur aragonais qui avait été
quelque peu affaibli par la renonciation de I'Infant Jacques. La conquéte devait en
outre permettre a I'Infant Alphonse de s’initier au métier de roi, a travers la guerre

et la diplomatie.

11 “Veritat és que el senyor rei En Jacme d’Aragon veé sos fills grans e alts e bons ; e mana corts a la
ciutat de Gerona, en les quals fo lo senyor rei En Sanxo de Mallorca e tots los barons de Catalunya. E
aqui publica’s que de tot en tot trametés son fill, I'infant N’Anfés, a conquistar lo regne de Sardenya e
de Corsega, qui seu deu ésser, per ¢o con li paria, a ell e a ses gents, que li era gran carrec con no el
conquistava, pus havia tant de temps que se n’escrivia rei.” Cronica de Ramon Muntaner, pp. 444-445.
12 Sur cette renonciation, outre MARTINEZ FERRANDO, Josep Ernesto - Jaime Il de Aragon. Su vida
familiar. 2 vols. Barcelone: Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1948, voir les
renouvellements et les nombreux documents apportés par JUNCOSA BONET, Eduard; CINGOLANI,
Stefano Maria - “ Un delicado equilibrio de poderes en el tablero peninsular. Las relaciones de Maria
de Molina con Jaime II y su progenie (1319-1321) ”. In ARIAS GUILLEN, Fernando; REGLERO DE LA
FUENTE, Carlos M. - Maria de Molina : gobernar en tiempos de crisis (1264-1321). Madrid : Dykinson,
2022, pp. 147-180.
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Alors que Muntaner reste évasif sur les motivations de Jacques II, la construction de
la chronique de Pierre le Cérémonieux!3 établit clairement un lien entre le
renoncement de I'Infant Jacques, la nomination d’Alphonse en tant qu’héritier, et la
décision de conquérir la Sardaigne. Tout se passe comme si I'exploit militaire,
attendu d’Alphonse, devait effacer la tache née du renoncement de son frere ainé.
De méme que Jacques ler avait compensé la défaite de son pere a Muret en
s’emparant de Majorquel4, Alphonse devait se rendre maitre de la Sardaigne afin de
renforcer le prestige de la Couronne d’Aragon sur la scéne internationale?S. A travers
cette conquéte, I'Infant Alphonse devait expérimenter jusque dans sa chair les
sacrifices nécessaires a la fonction royale. A cet égard, le discours de Jacques IT a son
fils, juste avant son départ en Sardaigne, tel qu'il est rapporté par Pierre IV dans son

Livre, est particulierement éclairant :

Et alors que le roi Jacques était dans ledit lieu de Portfangds, pour donner les
instructions au seigneur infant Alphonse sur les affaires de la conquéte dont il
avait la charge, il fit devant tous les prélats, les barons, les richommes, les
chevaliers, et d’autres qui devaient participer au voyage, un long sermon bien
ordonné afin d’'informer son fils, ledit seigneur infant, de ce qu’il convenait de
faire durant la conquéte, en lui donnant de nombreux conseils, au sujet de
nombreuses péripéties qui pourraient advenir durant la conquéte, parmi

lesquels il lui donna les trois ordres suivants :

La premiere chose qu'il lui dit, fut qu’il lui transmettait un privilege, que notre
seigneur Dieu par sa grace et sa miséricorde, avait fait a la Maison d’Aragon,
lequel privilege était scellé d’'une bulle d’or, et était clair et net et non corrompu

en aucune chose, et qui était que la banniére de la maison royale d’Aragon ne

13 Sur cette chronique mettant en scéne la figure royale de Pierre le Cérémonieux, voir PEQUIGNOT,
Stéphane - “ Un chemin de roi : Pierre IV d’Aragon dans son Livre ”. In MONNET, Pierre ; SCHMITT,
Jean-Claude - Autobiographies souveraines. Paris: Editions de la Sorbonne, 2012, pp. 179-199.

14 Dans sa chronique autobiographique, le roi Jacques le Conquérant décrit la conquéte de Majorque
comme le plus grand exploit de tous les temps, Llibre dels feits del rei En Jaume. Ed. Ferran Soldevila.
Les Quatre grans Croniques. Rév. Jordi Bruguera ; Maria Teresa Ferrer i Mallol. Barcelone : Institut
d’estudis catalans, 2007, pp. 127-199.

15 Alphonse le Bénin était agé de vingt-quatre ans lorsqu’il entreprit la conquéte de la Sardaigne, il
pouvait ainsi étre comparé a Jacques le Conquérant, qui avait conquis Majorque a seulement vingt-
et-un an. Pierre le Cérémonieux, de son coté était 4gé de 36 ans lorsqu’il intervint personnellement
en Sardaigne. Jean I¢r, quant a lui, était 4gé d’'une trentaine d’années lorsqu’il commenca, en tant que
prince héritier, a envisager de mener une offensive dans 1'ile, et un peu moins de quarante ans lors
de son ultime tentative (1389), en tant que roi.
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fut jamais vaincue ni arrachée du camp, a 'exception il est vrai de ce qui fut
perdu une fois par folie, voulant dire par 13, par le roi Pierre, roi d’Aragon et
seigneur de Montpellier, qui par sa folie fut tué a Muret. Et il recommanda a son
fils de faire en sorte que ledit privilége revienne et demeure ainsi, fort et bon
comme il le lui avait confié. La seconde, que dans chaque conquéte accomplie
par le passé par des grands souverains, il y avait eu des batailles, et comme son
fils faisait ladite conquéte avec la légitimité de la sainte Eglise de Rome, il devait
savoir et étre convaincu que la volonté de Dieu lui amenerait la victoire dans
ledit royaume de Sardaigne et que pour cette conquéte, il devrait mener bataille
sur bataille. Et il lui donna ce conseil : “ Fils, quand vous serez au combat, vous
attaquerez le premier avec force et puissance : ou mourir ou vaincre, ou vaincre
ou mourir, ou mourir ou vaincre ”. Et ainsi il répéta trois fois. La troisiéme chose
qu’il lui dit fut : “ Fils, il est souvent arrivé qu’'une bataille se gagne grace a
I'ingéniosité d’un chevalier ; c’est pourquoi, lorsque vous irez au combat, ayez
tous vos chevaliers. Et s’il en manque un, attendez-le pour deux raisons : la
premiére, parce qu'il pourrait vous donner un conseil essentiel pour gagner la
bataille ; la seconde, parce que vous lui procureriez grand déplaisir s’il ne
participait pas a la gloire d’'une bataille victorieuse, comme les autres qui y
seraient ”. Et ayant fait et achevé ledit sermon, le seigneur roi Jacques signa et
bénit son fils et lui donna de la part de Dieu sa grace et bénédiction, et il autorisa
chacun a se préparer a quitter Portfangos pour se rendre dans ledit royaume de

Sardaignel®.

16 “E, estant lo dit senyor rei en Jacme en lo dit lloc de Portfangos, per donar doctrina al dit senyor
infant N’Anfés sobre los afers de la conquesta qui li era comanada, féu, en preséncia de tots los dits
prelats, barons, rics homens, cavallers e altres, qui devien seguir lo dit viatge, sermé llarg e ben
ordenat segons que es pertanyia, informant lo dit senyor infant, fill seu, sobre ¢co que fer devia en los
afers de la dita conquesta, e donant-li consell de moltes coses qui es podien esdevenir sobre los afers
de la dita conquesta, entre els quals consells li mana tres coses segiients :1a primera que li dix, que ell
li comanava un privilegi, lo qual nostre Senyor Déus, per la sua gracia e misericordia, havia fet a la
casa d’Arago, lo qual era bollat ab bolla d’aur, e era clar e net e no corromput ne viciat en res, ¢o és,
que la bandera de la casa reial d’Aragé null temps fon vencuda ne arrencada de camp, salvant que fon
ver que se’'n perdé una per sa follia, e volc-ho dir per lo rei En Pere, rei d’Aragé e senyor de Montpeller,
qui per sa follia fon mort a Morell. E mana al dit fill seu que li era ben menester que el dit privilegi li
tornas e li retés aixi sencer e bo com li havia comanat. La segona, que era cert que en totes les
conquestes qui s’eren fetes en temps passat per los grans senyors del mén eren entrevengudes
batalles, e, com lo dit fill seu faés la dita conquesta ab just titol de la santa Esgleia de Roma, devia
presumir e pensar que ab la volentat de Déu aconseguiria victoria del dit regne de Sardenya e que
sobre aquella conquesta hauria batalla o batalles. E féu-li aital manament : “ Fill, com serets en la
batalla, ferits primer esforcadament e poderosa ; o morir o vencre, o vengre o morir, o morir o vengre
”. E ac¢o dix tres vegades. La tercera fon, ¢o és, que li dix : “ Fill, trobat s’és moltes vegades que, per
seny d’un cavaller, se guanayava una batalla ; perque vos, com deurets venir a la batalla, hajats tots
los vostres cavallers. E, si n’hi havia algun qui en fallis, esperats-lo per dues raons : la primera, car

Medievalista N¢ 36 | Julho - Dezembro 2024 233



Le role des primogeénits aragonais (...) ® Vannina Marchi van Cauwelaert

Le sermon de Jacques II n’est pas évoqué par Muntaner, qui demeure la principale
source historiographique sur la conquéte de la Sardaigne, et semble donc plutdt
relever d'une tradition familiale et dynastique qui aurait été transmise a Pierre le
Cérémonieux par son propre pere. Cette tradition sera d’ailleurs reprise par Martin

I'Humain dans un discours prononcé lors des Corts catalanes de Perpignan (1406)17.

Les conseils de Jacques II livrent une vision de la défaite de Muret, mettant
directement en cause la responsabilité du roi Pierre II, qui sert ici de contre-modele
al'attitude que doit suivre I'Infant Alphonse. Ce dernier devait préserver le privilege
divin d’invincibilité accordé a la Maison d’Aragon!8, en remportant une nouvelle
victoirel®. Pour encourager son fils, Jacques II lui rappela que la Sardaigne lui avait
été inféodée par le pape, soulignant ainsi le caractere juste et légitime de ladite
conquéte, placée directement sous la protection divine. En outre, I'Infant devait
savoir profiter des conseils de ses compagnons et ne pas commettre I’erreur de son
aieul qui n’avait pas attendu certains de ses chevaliers a Muret. Au total, le discours
de Jacques II placait donc son fils face a 'honneur de la Casa d’Aragd, ce dernier
n’avait d’autre choix que de “ vaincre ou mourir ”. A travers les chroniques, la
conquéte de la Sardaigne fait ainsi figure de rite de passage ayant permis au prince

héritier de devenir roi.

per aquell poriets haver lo consell dit és de guanyar la batalla ; I'altra, que li fariets gran minva que
no hagués gloria de la batalla vencedora, aixi com lo altres qui hi serien ”. E, fet e complit lo dit sermo,
lo senyor rei En Jacme senya e benei lo dit fill seu e li dona de part de Déu la sua gracia e benediccio,
e llicencia tot hom de recollir-se e de partir del dit Portfangds per passar al dit regne de Sardenya.”
Cronica de Pere Il el Cerimonids, p. 46.

17 CAWSEY, Suzanne - Kingship and propaganda. Royal eloquence and the Crown of Aragon. Oxford:
Oxford University Press, 2002, p. 98.

18 CIOPPI, Alessandra - Le strategie dell'invincibilita : Corona d’Aragona e Regnum Sardiniae nella
seconda meta del Trecento. Cagliari: ISEM, 2014.

19 Comme I'a souligné Stefano Maria Cingolani, cette conscience de I'honneur dynastique transparait
clairement de la correspondance et de la chronique de Pierre IV. On en trouve une parfaite
illustration dans une lettre adressée aux conseillers de Barcelone en 1383 : “ Car, comenc¢an
primerament al rey n’Amfos, qui fo primer rey d’Arag6 et comte de Barchelona ens[e]mps, aquest féu
molts nobles fets. E, aprés ell, en Pere, son fill, fo ab lo rey de Castella en la batalla d’Ubeda, en [la]
qual fo vengador. Despuys, son fill, 1[o] rey en Jacme, c[o]nqueri los regn[e]s de Mallorques et de
Valéncia. E, aprés el], lo rey en Pere, [s]on fill, conqueri lo regne de Sicilia, gitant-ne lo rey Carles; et
cobra la terra que havia perduda de¢a mar e-n gita lo rey de Ffranca et los altres seus enamics.
Consegiientment, lo rey n’Amfos, son fill, tolch lo regne de Mallorques a son oncle, et la illa de
Manorcha als moros; e aquest fo lo primer qui tench a sos sotsmesos Corts generals; e puys dona fi a
les guerres de Ffranca et de Castella qui li concorrien ensemps. Aprés, nostre avi féu de bons fets; e,
ell vivent, son fill, nostre pare, conqueri lo regne de Cerdenya”. Epistolari del rei Pere el Cerimonids.
Ed. Stefano Maria Cingolani. Barcelone : Editorial Barcino, 2019, p. 35.
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Dans la chronique de Muntaner, le récit de la victoire de Lucocisterna contre les
Pisans fait écho au sermon imputé a Jacques Il dans la chronique de Pierre IV,

notamment un passage relatif a la banniére aragonaise :

Etlorsque les sept cavaliers sur douze, virent que cinq d’entre eux étaient morts
de la main du seigneur Infant, et qu’ils virent les exploits qu’il accomplissait, ils
se mirent d’accord pour se jeter ensemble sur lui et le faire tomber de cheval.
Et ils firent ainsi, et tous ensemble ils se précipiterent sur le cheval de 'Infant
et le tuérent, et de méme ils tuérent le cheval de son porte-étendard, et la
banniére tomba a terre [...] et alors que I'Infant était au sol, son épée s'envola
de ses mains, et il n’en conserva qu’une partie, I'autre moitié s’étant brisée et
n’oubliant pas qui il était, I'Infant se descella de son cheval qui était au-dessus
de lui, en faisant preuve d’une force et d'un courage dignes du meilleur cavalier
du monde, et il s’empara de la dague qu’il avait a la ceinture, et voyant sa
banniére a terre, et la dague a la main, il souleva sa banniére, la redressa et la
brandit bien haut. Alors un de ses cavaliers, nommé Berenguer de Boxadors, mit
pied a terre, alla prendre la banniere et céda son cheval a I'Infant. Celui-ci monta
a cheval et remit la banniére a un cavalier. Ayant relevé la banniere, il vit les
sept cavaliers devant lui, parmi lesquels il reconnut Orrigo I’Allemand. Et avec
son poignard il fondit sur lui et le frappa si fort a la poitrine qu'’il le transperca.
Ce dernier tomba mort et ne put jamais rentrer en Allemagne pour raconter la

bataille?20.

20 “E, con los set cavallers dels dotze veeren que els cinc n’eren morts per ma del senyor infant, e
veeren les meravelles que ell faia, acordaren-se que ferissen tots en lo cavall del senyor infant e que
el metessen en terra. E aixi ho faeren, que tots set ensems brocaren e van-li matar lo cavall, e lo senyor
infant ab lo cavall ensems ana’'n en terra; e en aquell punt mateix mataren lo cavall al seu banderer,
e la senyera fo caiida en terra. E, con lo senyor infant fo en terra, 'espaa li vola de la m3, al caure, de
la qual no tenia pus de la meitat, que I'altra meitat n’havia anada, que havia fets dos trosses. E no
oblida pas en que era,ans se deseixi de la sell e del cavall, que li jaia dessus, aixi con aquell qui era
molt fort e delliure e ab lo major cor de fet d’armes que cavaller qui en el mon sia, e va trer lo bordé
que portava cint; e veé la sua senyera en terra, e ab lo bordd en la ma va llevar la sua senyera, e la
dreca e la tenc abracgada. E, sobre a¢d, un cavaller seu, per nom En Berenguer de Boixadors, va avallar
del cavall e va prendre la senyera e lliura lo cavall al senyor infant; e lo senyor infant munta tantost
e féu pendre la senyera a un cavaller. E, con hac la senyera llevada, ell se veé davant los set cavallers
e regonec Orrigo, tudesc; e ab lo pom del bordé al pits va brocar envers ell e va-li tal colp donar per
mig del pits, qua d’altra part lo li passa; e caec en terra mort, si que jamés no el calgué tornar en
Alemanya a contar noves d’esta batalla”. Cronica de Ramon Muntaner, p. 462.
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Conformément aux instructions de son pere, I'Infant Alphonse avait défendu la
banniere et 'honneur de la Maison d’Aragon, en combattant le premier et en

s’appuyant sur ses chevaliers. Il avait ainsi vaincu les Pisans?1.

Dans les chroniques, I'Infant Alphonse laisse donc a la postérité 'image d’un prince
victorieux et s’inscrit dans la galerie des modeéles royaux aragonais prestigieux aux
cotés de Jacques le Conquérant, héros de la conquéte de Majorque. Notons que dans
son Livre, son fils Pierre le Cérémonieux prit bien soin de ne pas mentionner la
révolte de Sassari et la rupture de la paix par les Pisans, seulement quelques mois
apres le départ de I'Infant. L’évocation des exploits guerriers d’Alphonse permit
ainsi d’atténuer l'échec cuisant de son action diplomatique. Dés les premieres
négociations de paix, les critiques furent nombreuses aussi bien dans I'’entourage
royal qu’a la cour pontificale?2. La paix conclue par I'Infant Alphonse était jugée
fragile et chacun se préparait a un retour de la guerre, ce qui ne manqua pas d’arriver
quelques mois plus tard. Muntaner lui-méme, dans son sermon adressé au
souverain aragonais, inséré juste avant le récit de la conquéte mais écrit a posteriori,
formulait quelques critiques sur I'expédition de Sardaigne?3. Selon ce dernier,
I'Infant Alphonse aurait commis deux erreurs principales : suivre les conseils

d’'Ugone d’Arborea, en attaquant d’abord Villa di Chiesa24, dont les 7 mois de siege

21 Alphonse entreprend lui-méme le récit des combats dans une lettre a son pére datée de Cagliari, le
1er mars 1324 : “ Finis dicti belli fuit quia perierunt in campo de inimicis nostris ultra trecentos
equites inter quos erant ducentos de melioribus quos ipsi duxerant et sunt nobiscum aliqui equites
Theutonici de illis qui dum eramus in obsidione Villae Ecclesia ad nos transiverant et fuerunt
nobiscum in bello ; qui dicunt quod cognoverant in campo jacentes tres comites Alamanie ; quorus
unus habebat vassallos equites millia in terra sua et vocatus comes Xalemberch et est consanguineus
ducis Bavarie, alter vocatur comes Laneberch qui posset habere mille ducentos equites in terra sua,
tercius vocatur Xaffer. Dicit unus de dicti Theutonicis qui sunt nobiscum quod vidit predictos tres
comites in terra jacentes et clamantes ac dicentes isti : “ veni nos juvare” ”. ARRIBAS PALAU, Antonio
- La conquista de Cerdefia, doc. LXIII, pp. 406-407.

22 Le 6 juillet 1324, Ferrer de Abella informait le roi du jugement que cette paix suscitait a la curie :
“de Pisanorum pace et concordia satis amicus et regii devoti gaudent, set de modo concordie dicte
pacis predictus amicus et regii devoti non consolantur nec contentatur, cum dictam pacem reputent
bonam et utilem pro Pisanis, set minus bonam et securam regie magestati, precipue cum dicti Pisani
astuti et sagaces ac inimici occulti remanere habeant in Sardinia [..]”. FINKE, Heinrich - Acta
aragonensia : quellen zur deutschen, italienischen, franzésischen, spanischen, zur kirchen - und
kulturgeschichte aus der diplomatischen korrespondenz Jaymes Il (1291-1327). vol. 1l. Leipzig:
Rothschild, 1908, pp. 624-625.

23 Cronica de Ramon Muntaner, pp. 446-457.

24 Dans une lettre écrite a son arrivée en Sardaigne, en juin 1323, Alphonse expliquait a son pére
avoir suivi les conseils du juge d’Arborea : “ [...] et litteram ipsius judicis per quam significabat nobis
quod ipsi consulebat omnino quod nos deberemus appellere ad portum Palme de Sulcis prope Ville
Ecclesiarum per viginti quinque miliaria ; eo quod locus Ville Ecclesiarum est munitus et stabilitus
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décimerent les armées aragonaises en proie a la malaria2®; avoir accordé foi a la
parole des “gens de la Commune”, c’est-a-dire les Pisans et les Génois. En filigrane,
le prince héritier faisait donc figure de jeune homme inexpérimenté, a la fois
mauvais chef de guerre et pietre diplomate. Un regard critique que confirment les
documents d’archives qui soulignent I'’échec diplomatique d’Alphonse en

Sardaigne?®.

Contrairement a I'image construite par Pierre le Cérémonieux dans son Livre, la
conquéte de la Sardaigne par I'Infant Alphonse ne fut pas une réelle victoire : non
seulement les morts furent nombreux parmi les troupes royales mais encore la paix
fut-elle des plus précaires. Or si le roi insista sur la mémoire de cet événement, ce
fut sans doute pour deux raisons principales : souligner l'importance de la
possession de la Sardaigne pour I'honneur de la Couronne d’Aragon, afin de
valoriser sa propre offensive dans I'ile en 1355, qu'il décrivit en détail au chapitre
V27; livrer un modele de relation idéale entre pere et fils, alors qu'il était lui-méme

en proie a la désobéissance de son héritier28.

IL. Pierre le Cérémonieux et son primogenit face a la guerre de Sardaigne : une
diplomatie en concurrence
Jusqu'en 1377, les documents montrent la parfaite collaboration entre Pierre le

Cérémonieux et I'Infant Jean, au sujet du Regnum Sardiniae et Corsicae?®. C’est ainsi

per Pisanos, et quod cum tota gente nostra agrederemur potenter dictum locum quod procul dubio
haberemus, domino concedente [...] . ARRIBAS PALAU, Antonio - La conquista de Cerderia, pp. 396-
398.

25 Dans une ambassade au roi du Portugal datée de mars 1325, Jacques Il invoquait les effets de la
malaria sur 'armée royale comme la principale cause du renoncement de I'Infant Alphonse a la
conquéte de la Corse : “[...] e porque la gent del senyor infant havia avido muytas enfermedades et
muertas en Sardenya, et dubdando hombre de periglo de su persona, el dito senyor infant hovo de
acuerdo, por les dites enfermedades, et ahun por mengua de lo que les era menester a los aferes que
havian muyto durado, que pues havia la isla de Sardenya avida, que sobresseyesse de enantar a haver
laisla de Corsega antrd a adelante ”. Barcelone, Archivo de la Corona de Aragdn, Cancilleria, Reg. 339,
f. 173v-174r.

26 ARRIBAS PALAU, Antonio - La conquista de Cerdefia, pp. 254-256.

27 Cronica de Pere 111 el Cerimonids, pp. 291-327.

28 TASISIMARCA, Rafael - Pere el Cerimonids i els seus fills. Barcelone : Ediciones Vincens Vives, 1957 ;
Epistolari del rei Pere, pp. 20-26.

29 Comme le révéle une lettre de Pierre le Cérémonieux a son fils: “Molt car primogénit, fem-vos
saber que aci és estat a nos lo noble n'Arrigo de la Rocha, comte de Corcega, ensemps ad dos
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qu’en juillet 1377, I'Infant Jean, apres avoir recu une ambassade du comte de Corse,
Arrigo della Rocca, écrivait en son nom et celui de son pere aux “consiliaris et populo

insule Corsice” 39:

Nous avons recu vos lettres, dans lesquelles vous exprimez votre grande
dévotion et appartenance naturelle, et nous les avons comprises ainsi que ce
que Arrigo della Rocca, comte de Corse, et nos fideles Opizzo de Balonia,
chevalier, et Guido, archiprétre de Mariana, vos compatriotes et ambassadeurs,
nous ont expliqué en votre nom. Nous vous répondons que le seigneur roi notre
pere et nous-mémes avons pourvu et pourvoyons, avec l'aide de Dieu, a notre
et votre honneur et utilité dans l'lle de Corse, de telle maniére que, en
combattant vos ennemis, nous vous maintiendrons dans vos libertés et
honneurs et vous protégerons par la force des attaques et offenses des ennemis,
comme le comte et les ambassadeurs pourront eux-méme vous l'expliquer

oralement de notre part. Datée de Gérone, le dernier jour de juillet 137731

D’un commun accord, le roi et son Primogenit déciderent de soutenir le comte Arrigo
della Rocca, en lui fournissant une galere avec laquelle il devait surveiller le détroit

corso-sarde3Z. [l s’agissait ainsi de défendre les possessions aragonaises dans le nord

missatgers que la comunitat de la dita illa nos ha tramesos, et nos havem-lo desembargat segons que
porets ab ell saber. E com lo dit noble haja deliberat et bé d’anar a vés per fer-vos reverencia abans
que se'n torn en Corcega, pregam-vos, car fill, que:l reebats graciosament axi com se pertany a la
vostra honor, et que I'amets al mils et pus tost que porets, de guisa que breument se'n puxa tornar et
fer ab acabament los afers que ha comencats. Lo dit noble no és cavaller, mas hay dos cavaller(s) ab
ell, I castella et altre corgo; per tal vos ho fem saber que si-ls convidats que-n siats apercebut. Dada
en Barchelona sots nostre segell secret a XXVII dies de juliol de 'any MCCCLXVII”. Barcelone, Archivo
de la Corona de Aragon, Cancilleria, Reg. 1260, f. 126 .

30 MARCHI VAN CAUWELAERT, Vannina - “Les Corses, acteurs “ internationaux” au bas Moyen Age ?
Lecture croisée des archives aragonaises et génoises (XII1e-XVe siecle)”. Archivio Storico Italiano 181-
3(2023), p. 474.

31 “Litteras devocionis et naturalitatis vostre innate recepimus. Et intellectis contentis in ipsis, ac eis
quod nobilis Arricus dela Roca, comes Corsice, ac fideles nostri Opizus de Balonia miles et Guido
archipresbiter maranensem, convicini et ambaxiatores vostri nobis explicarunt ex parte vestra, vobis
ducimus respondendum quod dominus rex genitor noster et nos providimus ac providemus, divino
auxilio mediante, honori et utilitati nostrum et vestrum taliter in insula Corsice antedicta quod,
vilipensis inimicis et hostibus quibusvis, vos conservabimini universaliter ac singulariter in vestris
libertatibus atque honoris et preservabimini viriliter ab inimicorum insultibus et offensis, sicut idem
comes et ambaxiatores poterunt, nostri pro parte, vobis oretenus explicare. Data Gerunde ultima die
iulii sub nostro sigillo secreto anno domini M2CCC2LXX? septimol. Primogenitus. Dominus dux
mandavit michi Petro de Tarrega. Ffuit directa Consiliariis et populo insule Corsice”. Barcelone,
Archivo de la Corona de Aragon, Cancilleria, Reg. 1744, f. 50r.

32 Barcelone, Archivo de la Corona de Aragon, Cancilleria, Cartas Reales Pierre 1V, 1770; Barcelone,
Archivo de la Corona de Aragon, Cancilleria, Reg. 1044, f. 139r. MELONI, Maria Giuseppina - “Arrigo
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de la Sardaigne33, soumises aux attaques conjointes d’Ugone III d’Arborea3* et de la

Commune de Génes.

La discorde éclata, cependant, en 1378 au sujet du remariage de I'Infant récemment
devenu veuf. Pierre IV avait en effet souhaité que Jean épousat sa cousine Marie,
I’héritiere du royaume de Sicile3>. Il faut ici rappeler qu’en 1349, au terme de son
conflit féodal avec Jacques III de Majorque, Pierre le Cérémonieux avait annexé le
royaume de Majorque, mettant ainsi un terme définitif a son indépendance
politique. En janvier 1377, la mort de Frédéric IV le Simple sans héritier male,
permettait au souverain d’envisager, a son tour, la réintégration de la Sicile aux Etats
de la Couronne d’Aragon, et de clore ainsi I'histoire du royaume indépendant de
Trinacrie, né en 1296 de la seule volonté des Siciliens3¢. Selon le testament de
Frédéric III de Sicile (1296-1337), en I'absence d’héritier direct, le royaume devait,
en effet, revenir a la branche ainée de la dynastie aragonaise. Toutefois, avant de
mourir Frédéric IV avait obtenu que Marie soit reconnue par Grégoire XI comme
unique héritiere du trone. La réintégration de la Sicile impliquait donc le mariage de
la reine Marie avec le primogenit Jean. A cette fin, en 1378, Pierre IV avait réussi a
empécher un projet de mariage entre Marie et le seigneur de Milan, Giovanni
Galeazzo Visconti, comme il le rappela a son fils dans une lettre datée du 8 aofit

137937, Or contre la volonté de Pierre 1V, I'Infant Jean, agé de vingt-neuf ans, refusa

della Rocca : un nobile corso al servizio del re d’Aragona”. Medioevo. Saggi e rassegne 18 (1993), pp.
9-26. Les succes remportés par Arrigo della Rocca en Corse contraignirent la Commune de Génes a
inféoder I'lle a une Mahone, voir PETTI BALBI, Giovanna - “I maonesi e la maona di Corsica : un
esempio di aggregazione economica e sociale”. Mélanges de I'Ecole francaise de Rome 93-1 (1993), pp.
147-170.

33 MARCHI VAN CAUWELAERT, Vannina - Un royaume dans la mer. L’archipel corso-sarde du XIII¢ au
XVe siecle. Paris : Classiques Garnier, 2024.

34 SIMBULA, Pinuccia Franca - “Ugone ll1 d’Arborea”. Dizionario biografico degli Italiani. vol. 97. Rome
: Treccani, 2020.

35 Sur cette affaire, voir l'analyse trés documentée de JUNCOSA BONET, Eduard - “En busca de
princesa. La diplomacia matrimonial (oficial y “rebelde”) en la Corona de Aragén a fines del
trescientos”. In NIETO SORIA, José Manuel; VILLAROEL GONZALEZ, Oscar - Diplomacia y cultura
politica en la peninsula Ibérica (siglos XI al XV). Madrid : Silex, 2021, pp. 109-128.

36 Pour une vision globale des Vépres siciliennes et de leurs conséquences méditerranéennes, voir La
societa mediterranea all’epoca del Vespro : XI congresso di storia della Corona d’Aragona. 3 vols.
Palerme : université de Palerme, 1984.

37 “E, com hajam vist que Déu havia volgut que nds, en nostres dies, cobrassem Sicilia, la qual nostre
besavi conqués, e a¢d per IIII senyals que'ns en ha mostrats visiblament. Lo primer, és que, mort
nostre cunyat e cosi, lo rey de Sicilia, mes en cor al poble que publicament cridaven que volien lo rey
d’Arago per senyor. Lo segon senyal és que v0s, qui érets ligat en matrimoni, dins aquest temps ne
sots estat solt per mort de vostra muller, la duquessa. Lo ter¢ senyal és que ella és exida de poder de
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d’épouser Marie et négocia lui-méme son mariage avec Yolande de Bar38, la niece du

roi de France. Il provoqua ainsi l'ire paternelle :

Nous vous répondons que de I'empressement avec lequel vous avez pourvu a
votre mariage, nous avons eu et avons souverain déplaisir et grande affliction,
d’autant plus que nous avons recu de nouveaux messagers de don Artale et du
comte Guillem Ramon [de Montcada] et d’autres barons siciliens et du sire
Gilabert Cruyles, qui se disent préts a mettre le royaume de Sicile et I'Infante en
votre main et a vous tenir pour leur roi et leur seigneur. Et c’est pourquoi
lorsque I'on peut avoir un tel royaume par mariage, cela ne nous fait pas souffrir
sans raison, et de vous dire avec force que nous sommes mécontent et que nous

serions fort heureux si I'affaire pouvait étre réparée et corrigée3®.

Malgré les protestations véhémentes de Pierre IV, le mariage de Jean avec Yolande
de Bar fut conclu. Ce choix frangais s’inscrivait dans le contexte du schisme pontifical
et en avril 1381, I'Infant Jean envoyait une ambassade a son pére pour le convaincre
de se ranger du c6té de Clément VII. Il s’engageait en échange a mener lui-méme une
offensive en Sardaigne contre Ugone III d’Arborea pour mettre un terme définitif au
soulevement de I'ile, comme en témoignent les instructions données a ses deux

ambassadeurs, le vicomte de Rocaberti et Lop de Gorrea :

Sachez que nous, voyant la destruction et la perdition du royaume de Sardaigne,

qui en tous points est au bord de la chute, déplorant qu'un tel royaume puisse

don Artal d’Arag6, qui falsament nos hi anava, e venguda en poder de persona qui-ns hi va leyalment.

Lo quart, que lo pertret que-l comte de Virtut havia fet, és estat desberetat”, Epistolari del rei Pere, p.
343.

38 Sur les lettres de cette souveraine, voir les réflexions de CINGOLANI, Stefano Maria - “Diplomacia
intima : como mantener la paz en tiempo de paz”. In NIETO SORIA, José Manuel; VILLAROEL
GONZALEZ, Oscar - Diplomacia y cultura politica, pp. 83-108. L’ensemble de la correspondance de
Yolande de Bar a été étudiée dans PONSICH, Claire - Réseaux et gouvernement d’une femme de
pouvoir: l'exemple de Yolande de Bar (1365-1431). Paris : Université de Paris VIII, 2022. These de
doctorat. Nous n’avons malheureusement pas pu consulter ce travail, en cours de publication, pour
la rédaction de cet article.

39 “Vos responem que, de la cuyta que havets haiida en procehir en lo vostre matrimoni, havem haiit
e havem sobira despleer, e n’havem gran dolor de cor. Majorment con are, de nou, hajam haiits
missatgers de don Artal, e del comte Guillem Ramon, e d’altres barons de Sicilie e de mossén Gilabert
de Cruylles, que sén apparellats de metre lo regne de Sicilia e la infanta en vostra ma, e de haver-vos
per rey e per senyor. E axi, que ab matrimoni pogués hom haver aytal regne, no és sens raé si-ns dol.
Per qué-ns cové a dir per forca que n’havem desplaer, e forem fort alegres si-l fet pogués haver
reparacié e esmena.” Epistolari del rei Pere, p. 347.
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se perdre a défaut de secours, nous avons envisagé une maniere d’y remédier
dont, nous semble-t-il, vous devez parler d’abord a la Reine puis au Roi, et la
chose est la suivante : que si ledit seigneur des maintenant, et par ses actes, se
déclare en faveur du pape Clément, nous passerons personnellement en

Sardaigne et nous trouverons assez de gens pour nous accompagner49.

Ces instructions révelent 'influence qu’exercait la derniére épouse de Pierre IV,
Sibilla di Fortia#l, puisque le Primogenit demande expressément a ce qu’elle soit
avisée la premiere, sans doute dans l'idée que son intervention pouvait étre
déterminante. Datée du 4 mai 1381, la réponse du roi a la proposition de son fils
ainé fut ambivalente, s’il louait la volonté de ce dernier de pacifier la Sardaigne, il
refusait catégoriquement de se prononcer en faveur de Clément VII, condition

pourtant posée par I'Infant Jean pour se rendre dans I'ile :

Tres cher héritier, par le vicomte de Rocaberti et le sire Lop de Gorrea nous
avons recu votre lettre, disant que, voyant la situation dramatique de I'lle de
Sardaigne, et voulant nous épargner, comme vous le devez, vous avez décidé, si
cela nous plait, de vous rendre en Sardaigne, selon la forme et la maniere que
nous expliqueront les dits vicomte et sire Lop. Ils nous ont expliqué cela
conformément a la créance que vous leur aviez donnée dans la lettre. Et nous
en avons eu et en avons grand plaisir, cher fils, et nous rendons grace a Dieu de
nous avoir donné un fils qui dans une telle situation veut faire ce qu'impose
I'honneur et ce qui est nécessaire pour restaurer le royaume de Sardaigne qui
risque d’étre perdu. Des autres choses, cher fils, que lesdits vicomte et sire Lop
nous ont demandé de votre part, a savoir que nous nous déterminions en faveur
du pape Clément, nous nous étonnons au plus haut point, et vous faites mal en
agissant dans ces affaires selon une affection incontrélée. Car vous devez étre
certain que nous, pour rien au monde, s'agissant de cette affaire qui touche ala

foi chrétienne et au christianisme, une affaire spirituelle et de conscience, méme

40 “Sapiats que nos, vahents la destructio e la perdicio del Regne de Serdenya